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Qual a dimensão da abstenção e que 
fatores influenciam a decisão de não 
votar? O que pensam os cidadãos e os 
representantes políticos sobre este 
fenómeno e os seus impactos?
Este projeto oferece a mais extensa 
análise, até à data, sobre a abstenção 
eleitoral em Portugal. Combinando 
dados de inquéritos, grupos focais 
e discussões com representantes 
políticos, examina-se a evolução 
da participação, os mecanismos que 
explicam a decisão de não votar e os 
efeitos políticos dessa escolha.

A abstenção não é um comportamento 
aleatório nem uniforme: está associada 
a desigualdades sociais, obstáculos 
práticos e atitudes políticas 
específicas.
O presente estudo propõe formas 
de incentivar a participação através 
de mudanças na educação cívica, 
na conveniência do voto e de ajustes 
pontuais às regras do jogo 
democrático.
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dados agregados, que tem sido profícua desde a democratização (Gaspar 

& Vitorino, 1976; Gaspar, 1985; Freire, 2000, 2001; Tavares & Raudla, 

2018; Manoel, Costa & Cabral, 2022), o estudo da abstenção muito 

se aprofundou graças à recolha e análise de dados provenientes dos 

Estudos Eleitorais Portugueses, realizados ininterruptamente desde 2002 

(Costa Lobo & Espírito‑Santo, 2024). Sabe‑se, por exemplo, que uma 

idade mais avançada, níveis mais elevados de instrução, escalões supe‑

riores de rendimento ou prática regular da religião estão associados a 

uma maior propensão para votar (Freire & Magalhães, 2002; Cancela, 

Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024). Do mesmo modo, é conhecida 

a relação robusta entre participação e fatores atitudinais, como o inte‑

resse pela política e a identificação com um partido (Magalhães, 2001; 

Viegas & Faria, 2004; Cancela & Vicente, 2019). Acompanhando o ritmo 

de inovação observável no plano internacional, a literatura baseada na 

análise de dados de inquérito tem vindo a expandir‑se em novas direções, 

oferecendo‑nos modelos explicativos mais complexos que incorporam 

fatores relacionados com as redes sociais dos eleitores (Magalhães, 2008) 

ou as lideranças políticas (Ferreira da Silva & Costa, 2019).

Apesar de todo este progresso, persistem lacunas importantes na 

literatura nacional, em boa medida decorrentes da falta de dados 

comparáveis aos que existem noutros contextos de investigação. Por 

um lado, continua a verificar‑se uma escassez de dados que permitam 

explorar de forma sistemática se e como é que os principais fatores 

explicativos da participação eleitoral variam em função do tipo de 

Introdução

José Santana Pereira e João Cancela

Qual é a magnitude da abstenção eleitoral em Portugal? Existem dife‑

renças entre tipos de eleições? Quais são os mecanismos na base da 

decisão de ir às urnas ou ficar em casa? Será que quem opta por um ou 

por outro comportamento tem preferências políticas distintas? O que 

pensam os cidadãos dos impactos da abstenção e de ferramentas 

frequentemente propostas para a reduzir? Por fim, quais as perspe‑

tivas quer de quem opta por se abster sempre ou frequentemente, quer 

da elite política portuguesa, a respeito dos mecanismos da abstenção, 

dos seus impactos e das ações de reforma necessárias para favorecer o 

seu decréscimo? Cerca de um quarto de século depois da publicação de 

A Abstenção Eleitoral em Portugal, de André Freire e Pedro Magalhães 

(2002), um dos livros mais influentes para a compreensão deste 

fenómeno no nosso país, pretendemos revisitar e alargar a reflexão 

académica sobre a não participação dos cidadãos nas eleições em 

Portugal. Beneficiando de um manancial de literatura académica publi‑

cada sobre o tema nas últimas décadas — investigação sobre várias 

democracias consolidadas, estudos comparados ou análise empírica do 

caso português — e recorrendo a informação de natureza quantitativa 

e qualitativa recolhida especificamente para dar resposta aos objetivos 

deste estudo, propomo‑nos dar uma resposta tão cabal e sólida quanto 

possível às interrogações com que iniciámos este parágrafo. 

O estudo da participação eleitoral em Portugal tem‑se desenvolvido de 

forma substancial ao longo das últimas décadas. Além da tradição mais 

antiga de recurso aos conceitos da geografia eleitoral para examinar 
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A segunda dimensão de inovação desta investigação prende‑se com a 

análise das preferências políticas em sentido amplo e das diferenças 

na sua distribuição que é possível estabelecer em função da propensão 

para participar. Neste domínio, não nos limitamos a descrever as 

atitudes da população em geral, mas examinamos também quais são os 

temas em que abstencionistas e eleitores participativos mais se apro‑

ximam e se distinguem.

A terceira dimensão é a análise das opiniões dos cidadãos a respeito 

dos diversos impactos que a abstenção eleitoral pode ter e das suas 

perspetivas a respeito de determinadas reformas, analisando também 

que fatores estão associados a diferentes padrões de resposta. Esta 

análise permite compreender se quem vota mais e menos frequen‑

temente entende os impactos da abstenção da mesma maneira, bem 

como se estes dois grupos apresentam diferentes propensões para 

apoiar diferentes reformas destinadas a aumentar a participação 

eleitoral. 

Por fim, integramos uma componente qualitativa, com vista a analisar 

as perceções de pessoas comuns que tendem a abster‑se e de elites 

políticas (deputados à Assembleia da República, eurodeputados e 

autarcas) sobre as causas da abstenção, os seus impactos e as formas 

de lidar com o fenómeno. Esta abordagem foi adotada para examinar 

com maior proximidade os dois grupos fundamentais que as eleições 

vinculam — cidadãos comuns e elites —, permitindo identificar poten‑

ciais desfasamentos entre as perceções de uns e de outros e aprofundar 

um debate ainda pouco desenvolvido na literatura sobre o caso portu‑

guês, mas também no plano comparado.

eleição. Embora análises agregadas ao nível da freguesia apontem 

para diferenças relevantes entre eleições legislativas e autárquicas — 

com as primeiras a serem mais mobilizadoras nas zonas urbanas e as 

segundas nas áreas rurais (Gaspar, 1983; Tavares & Carr, 2013; Tavares 

& Raudla, 2018; Cancela, 2020) —, continua a faltar evidência empírica 

individual que permita validar essas tendências, mitigando o risco da 

falácia ecológica (Robinson, 1950; Przeworski & Teune, 1970).

Outra área de relativa omissão na literatura sobre o caso português 

prende‑se com as consequências da abstenção, nomeadamente se e 

em que medida as preferências políticas de votantes e abstencionistas 

se distinguem. A literatura internacional sugere que a abstenção pode 

gerar desequilíbrios na representação política, contribuindo para envie‑

samentos substantivos nas políticas públicas, uma vez que as elites 

tendem a responder mais fielmente às preferências dos votantes do 

que às dos abstencionistas (Griffin & Newman, 2005; Giger, Rosset & 

Bernauer, 2012). Esta é, porém, uma área que tem permanecido relati‑

vamente inexplorada no contexto português.

O nosso estudo propõe‑se contribuir para o aprofundamento deste 

campo através de uma abordagem que articula quatro inovações 

principais. Em primeiro lugar, analisamos a propensão para participar 

eleitoralmente de forma mais abrangente, considerando o perfil de 

participação dos cidadãos em eleições de diferentes níveis — legis‑

lativas, autárquicas, presidenciais e europeias. Esta opção permite 

superar a limitação típica da literatura sobre Portugal, que tende a 

centrar‑se em eleições legislativas recentes, oferecendo assim uma 

perspetiva mais completa sobre a participação eleitoral. 
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no espectro ideológico, mas também no que toca a preferências 

mais concretas, desde questões relativas à redistribuição e ao papel 

do Estado até temas como a proteção do ambiente, a imigração, 

os direitos dos casais do mesmo sexo ou a representação política. Este 

capítulo examina também quais são as eleições que abstencionistas e 

votantes consideram mais impactantes na sua vida.

No Capítulo 5, exploramos as perceções dos cidadãos sobre os 

impactos da abstenção eleitoral e as medidas que prometem contri‑

buir para diminuí‑la. Partimos de uma revisão da literatura sobre estes 

impactos para identificar quatro grandes temáticas — representação 

imperfeita das preferências da população, enviesamento de polí‑

ticas públicas, défices de legitimidade e responsabilização ineficaz da 

classe política —, relativamente às quais convidámos os inquiridos 

a pronunciar‑se. Num segundo momento, o enfoque é colocado nas 

potenciais reformas: voto obrigatório, redução da idade de voto para 

os 16 anos, voto preferencial, flexibilização de candidaturas indepen‑

dentes, voto através da Internet e outros mecanismos de aumento 

da conveniência do ato de votar. Depois de uma revisão da litera‑

tura centrada tanto no debate académico sobre os prós e contras 

de cada uma destas medidas como na evidência empírica a respeito 

das atitudes dos cidadãos relativamente às mesmas e dos seus predi‑

tores, os dados do inquérito realizado para este estudo são usados 

para lançar luz sobre que reformas são, na ótica dos cidadãos, mais e 

menos vantajosas, bem como para perceber se existem diferenças a 

este respeito entre grupos sociais ou associáveis a diferentes atitudes 

políticas e perfis de participação eleitoral.

O Capítulo 6 explora as narrativas de abstencionistas recorrentes 

e votantes intermitentes, procurando compreender as razões 

Além desta introdução, o trabalho é composto por oito capítulos. 

No Capítulo 1, apresenta‑se uma visão longitudinal, comparativa 

e desagregada da magnitude da abstenção eleitoral em Portugal, 

enriquecida por uma discussão sobre como medir a participação 

eleitoral e sobre a precisão da taxa oficial de abstenção no território 

nacional português. Em linha com os objetivos deste estudo, esta 

análise foca quatro tipos distintos de eleições: legislativas, presiden‑

ciais, autárquicas e europeias. 

Os Capítulos 2 e 3 lidam com a temática dos mecanismos da abstenção 

em Portugal, pretendendo aprofundar a compreensão dos fatores que 

estruturam a participação eleitoral. Partindo de uma revisão aprofun‑

dada da literatura internacional e sobre o caso português, procede‑se 

a uma análise dos dados do inquérito original realizado no âmbito 

deste estudo, nomeadamente através da aplicação de modelos estatís‑

ticos com diferentes graus de sofisticação e recorrendo a um conjunto 

amplo de variáveis de natureza sociodemográfica e atitudinal. Esta 

estratégia permite identificar padrões de participação distintos, avaliar 

a robustez de diferentes fatores explicativos e, através de um modelo 

de equações estruturais, hierarquizar a preponderância de explicações 

concorrentes para os distintos perfis de envolvimento nas eleições.

O Capítulo 4 aborda uma temática que, associada a uma participação 

eleitoral desigual por parte de diferentes grupos sociais, está na base 

de um dos impactos mais negativos da abstenção eleitoral: o facto 

de cidadãos mais e menos propensos a votar poderem ter posições 

e preferências políticas distintas. Neste capítulo, depois da revisão 

da literatura relevante, analisam‑se os dados do inquérito realizado 

no contexto deste estudo para identificar não só em que medida 

existem diferenças entre estes grupos em termos do posicionamento 
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subjacentes à sua (não) participação eleitoral, bem como as perceções 

que têm sobre o próprio ato de votar e sobre o sistema político em 

sentido mais amplo. Recorrendo a uma abordagem qualitativa baseada 

em focus groups com uma gama diversa de participantes, apresenta‑se 

um conjunto de declarações que — mesmo sem pretensões de repre‑

sentar os abstencionistas portugueses no seu todo — oferecem um 

retrato detalhado das perceções, motivações e justificações que 

sustentam a decisão de não votar. Este capítulo inclui também infor‑

mação sobre as perspetivas e narrativas destes cidadãos a respeito dos 

impactos da abstenção e de como combatê‑la. 

As narrativas são também o foco do Capítulo 7, sendo que aqui os 

protagonistas são diferentes segmentos da elite política. Em três 

encontros com eurodeputados, deputados à Assembleia da República e 

autarcas, que tiveram como mote a apresentação de dados preliminares 

do inquérito e dos focus groups aos cidadãos abstencionistas e votantes 

intermitentes, fomentou‑se uma discussão sobre temáticas como os 

números da participação eleitoral, as atitudes e perceções dos cidadãos 

que servem de combustível à abstenção, as responsabilidades da elite 

política e dos meios de comunicação social, e a panóplia de reformas 

que potencialmente contribuem para fomentar a participação eleitoral.

Por fim, o Capítulo 8 sumariza e sistematiza os principais padrões 

empíricos encontrados e reportados ao longo deste trabalho, e apre‑

senta um conjunto de recomendações que consideramos relevantes 

para a reflexão e a ação destinadas a estimular a participação dos cida‑

dãos nas eleições em Portugal.
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Capítulo 1 
Os números da abstenção em 
diferentes eleições: perspetiva 
comparativa, longitudinal 
e espacial

João Cancela, José Santana Pereira e João Tomás Taveira

Quão elevada é a abstenção em Portugal? Como tantas vezes sucede, 

a resposta, à primeira vista bastante clara, rapidamente se pode 

tornar um pouco mais complexa. No plano individual, a abstenção 

pode definir‑se de modo intuitivo como o não exercício, volun‑

tário ou não, por parte de uma pessoa concreta do direito de voto 

que decorre da sua capacidade eleitoral ativa1. Ao nível agregado, 

a abstenção corresponde à proporção de eleitores que, tendo 

direito a votar numa determinada eleição, acabam por não o fazer. 

Estas são definições simples que conferem objetividade à discussão 

sobre a magnitude da abstenção em Portugal — ou em qualquer 

outro sistema para o qual disponhamos de dados —, mas que não a 

encerram. 

Há três aspectos que complexificam a resposta à pergunta que motiva 

este capítulo: a fiabilidade dos números que usamos para fazer o diag‑

nóstico da abstenção; o facto de se realizarem em Portugal vários tipos 

de eleição com níveis distintos de participação; e o facto de uma plena 

compreensão de qualquer caso particular carecer de uma abordagem 

comparativa que permita compreender o que é singular e o que é parti‑

lhado com outros casos. 

Relativamente ao primeiro aspecto, começamos com um exemplo 

simples que ajuda a explicar porque é que pode ser útil explorar a 

questão da abstenção além dos números oficiais. Imaginemos que, 

numa eleição com 1000 eleitores recenseados, votam 650 e se abstêm 

350. Teríamos assim uma taxa de participação de 65 % e uma taxa 

de abstenção de 35 %. A resposta à pergunta: «Qual foi a taxa de 

abstenção nesta eleição?» é, tal como começámos por dizer no capí‑

tulo, bastante evidente. Mas há elementos específicos deste cenário 

que podem levar‑nos a uma análise mais aprofundada. Suponhamos 

que, destes 1000 eleitores recenseados, 100 viviam, na realidade, 

num país distante; além de não terem qualquer instrumento que lhes 

permitisse votar à distância, não é de todo possível que se deslo‑

quem ao local de origem no dia da eleição. Não há dúvidas de que a 

taxa oficial continuaria a cifrar‑se nos 65 %, mas o rácio entre os que 

votaram (650) e os que efetivamente o poderiam ter feito (900) seria 

de 72,2 %. 

À luz deste exemplo, torna‑se mais claro um dos propósitos centrais 

deste capítulo: apresentar e contextualizar a evolução da participação 

eleitoral em Portugal em diferentes tipos de eleições, mobilizando não 
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outras democracias. A comparação permite, por exemplo, entender se a 

evolução da participação em Portugal reflete tendências mais gerais de 

erosão do voto em democracias consolidadas ou se obedece a lógicas 

particulares ligadas à história recente, ao sistema político ou à cultura 

cívica do país. Assim, este capítulo também procura situar Portugal no 

panorama europeu, valorizando a comparação como ferramenta para 

enriquecer o diagnóstico e para calibrar melhor as respostas analíticas 

e políticas ao fenómeno da abstenção.

Este capítulo começa por estabelecer o debate metodológico rela‑

tivo ao cálculo da abstenção eleitoral, atualizando uma estratégia já 

proposta anteriormente (Cancela & Vicente, 2019; Cancela, Santana 

Pereira & Narciso, 2023), que toma em consideração a dimensão da 

abstenção «técnica». Na segunda secção, são expostas as razões que 

justificam que consideremos os níveis de participação em diferentes 

tipos de eleições, em vez de nos restringirmos a um tipo em parti‑

cular. A terceira secção traça um retrato da evolução da abstenção em 

Portugal ao nível agregado ao longo de quase cinco décadas de elei‑

ções, apresentando dados relativos à participação em sufrágios para 

diferentes órgãos políticos (Presidência da República, Assembleia da 

República, autarquias e Parlamento Europeu2). Posteriormente, apre‑

sentam‑se as diferenças geográficas na distribuição da abstenção nos 

diferentes tipos de eleição. A última secção do capítulo consiste numa 

análise comparativa da participação em Portugal face aos restantes 

Estados‑Membros da União Europeia, permitindo avaliar a evolução 

portuguesa à luz das tendências observadas noutras democracias e 

contribuindo para situar o país num quadro mais amplo de variação e 

transformação da participação eleitoral.

apenas os dados oficiais, mas também estimativas revistas. A premissa 

que orienta esta abordagem é simples, mas crucial: para avançarmos 

para a análise da abstenção ao nível individual, é imprescindível 

começar por um diagnóstico rigoroso e detalhado da sua expressão 

agregada na sociedade.

O segundo ponto, embora talvez trivial, tende a ser subestimado na 

literatura sobre comportamento eleitoral, não só em Portugal, como no 

plano comparado. Na generalidade das democracias, realizam‑se elei‑

ções de diferentes âmbitos territoriais, e a literatura internacional tem 

demonstrado que as razões para a abstenção variam substancialmente 

de acordo com o tipo de eleição em causa (Coffé, 2013; Lefevere & Van 

Aelst, 2014; Cancela & Geys, 2016; Bhatti et al., 2019). Acresce que a 

participação eleitoral apresenta uma distribuição espacial desigual e 

que essa geografia da participação não replica as mesmas hierarquias 

em todo o território nacional: há locais onde as eleições legislativas são 

as mais participadas por larga margem e outros onde são as autárquicas 

que mais mobilizam os eleitores. Assim, o segundo objetivo deste capí‑

tulo consiste em evidenciar como esta diversidade de eleições molda e 

diferencia os padrões de participação em Portugal.

O terceiro aspecto não é específico da abstenção, mas de qualquer 

análise rigorosa de fenómenos sociais e políticos: a necessidade de uma 

abordagem comparativa. Como veremos, compreender a abstenção 

em Portugal exige olhar para lá das fronteiras nacionais, inserindo o 

caso português num contexto mais vasto (Lijphart, 1971; Newton 

& Van Deth, 2021). Só através da comparação com outros países, 

com distintas realidades institucionais e matrizes sociais, é possível 

perceber o que há de singular no padrão português de participação 

eleitoral e o que resulta de dinâmicas mais amplas partilhadas por 
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abstenção neste contexto, destrinçando entre os dados relativos à parti‑

cipação em Portugal e no estrangeiro. Voltando às legislativas de 18 de 

maio de 2025, votaram 64,4 % dos recenseados em território nacional, 

registando‑se uma taxa de abstenção de 35,6 %. Em comparação com a 

taxa oficial geral, esta estimativa reduz a prevalência da abstenção, que 

ainda assim se mantém pronunciada. No entanto, também esta medida 

mais específica do envolvimento eleitoral dos portugueses em território 

nacional pode ser alvo de revisão. 

Para justificar a relevância de mais uma fórmula de cálculo alternativo, 

importa recordar que, em Portugal, existe um desencontro assinalável 

entre o número de eleitores portugueses recenseados em território 

nacional e a estimativa da população residente com nacionalidade 

portuguesa (Cancela, Santana Pereira & Narciso, 2023). Ao longo das 

duas últimas décadas, o número de indivíduos com cidadania portu‑

guesa presentes nos cadernos eleitorais tem sido superior ao número 

de cidadãos nacionais adultos residentes no país, de acordo com 

o recenseamento estatístico da população. Esta discrepância intensi‑

ficou‑se a partir de 2008, quando o recenseamento eleitoral passou a 

ser automático. Com esta mudança, a atribuição de direitos eleitorais 

e a inscrição nos cadernos eleitorais deixaram de depender da inicia‑

tiva dos cidadãos, que, assim que completam 18 anos, passam a constar 

dos cadernos. Foi substantivo o impacto desta reforma na magni‑

tude do desvio entre a estimativa de adultos portugueses e o número 

de recenseados: de um desvio de cerca de 582 mil eleitores em 2001 

passou‑se para 1,126 milhões em 2011, tendo este número descido 

para 1,060 milhões em 2021. Estes valores correspondem, em termos 

proporcionais, a um desvio de 6,7 % em 2001, de 11,9 % em 2011 e de 

11,4 % em 2021 (Figura 1.1)3.

1.1. Métodos de cálculo da participação eleitoral

Medir a abstenção ao nível agregado é uma tarefa simples se 

partirmos da definição elementar estabelecida acima para determinar 

a proporção de eleitores que, tendo direito a votar numa determi‑

nada eleição, acabam por não o fazer. Deixando o exemplo hipotético 

apresentado na introdução e aplicando a mesma lógica a Portugal, 

na eleição para a Assembleia da República realizada em maio de 2025 

estavam recenseados 10 848 816 eleitores, dos quais votaram efetiva‑

mente 6 319 969, resultando assim numa taxa de participação oficial de 

58,3 % e numa taxa de abstenção de 41,7 %.

Este método de cálculo, que é seguido para determinar a taxa oficial 

na generalidade dos países onde se realizam eleições, pode ser 

complementado com uma alternativa simples e outra mais complexa. 

A justificação para a primeira alternativa passa pelo facto de a legis‑

lação eleitoral portuguesa conferir direito de voto aos cidadãos 

nacionais residentes no estrangeiro. Isto, em conjugação com o 

considerável tamanho da diáspora portuguesa, leva a que a taxa de 

abstenção oficial confira um peso substancial ao reduzido grau de 

participação desta parcela específica do eleitorado. Sendo certo que 

a ausência de participação na vida política portuguesa por parte de 

uma grande fatia dos emigrantes é um problema relevante e digno 

de análise (Belchior et al., 2018), é também possível argumentar que 

a abstenção por parte dos eleitores que vivem em Portugal e que 

são mais diretamente afetados pela política nacional é um problema 

qualitativamente distinto.

Uma solução para quantificar o envolvimento eleitoral dos portugueses 

que vivem em território nacional passa, então, por considerar apenas a 
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base de eleitores portugueses recenseados — ou seja, por cada quatro 

adultos portugueses identificados no recenseamento da população 

conduzido pelo INE, existem cinco nos cadernos eleitorais.

Figura 1.2  Desvio por distrito (%)
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Fonte: Cancela, Santana Pereira & Narciso, 2023.

Os elementos que temos vindo a reunir ajudam a fundamentar a 

ideia de que uma potencial consequência prática do enquadramento 

do recenseamento em Portugal é que as estimativas de abstenção 

Figura 1.1  Recenseamento da população portuguesa maior de idade 

e recenseamento eleitoral em território nacional, 1991‑2024 
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Fonte: Cancela, Santana Pereira & Narciso, 2023.

Olhando para a Figura 1.2, fica evidente que os distritos do interior 

norte do país — nomeadamente Bragança, Vila Real, Viseu e Guarda —, 

mas também Viana do Castelo, apresentam historicamente os maiores 

valores de desvio. O caso do distrito de Vila Real é o mais agudo, com 

25 % de desvio em 2021. Isto significa que a diferença entre o número 

de eleitores portugueses recenseados e o número de cidadãos nacio‑

nais adultos residentes neste distrito excede nessa proporção o valor 
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individuais tem privilegiado um só tipo de escrutínio — na Europa, as 

eleições legislativas; nos Estados Unidos, as presidenciais (Krasno & 

Green, 2008; Moeller et al., 2014; Cebula, 2017; Blais & Achen, 2019; 

Ksiazek et al., 2019; Ferreira da Silva & Costa, 2019; Rodenburger, 2020; 

Park, 2021). Esta tendência analítica, embora compreensível, comporta 

riscos evidentes: ao centrar a atenção num único tipo de eleição, 

corre‑se o risco de ignorar que o mesmo eleitorado pode reagir de 

forma diferenciada dependendo do nível da disputa eleitoral.

A teoria das eleições de segunda ordem (Reif & Schmitt, 1980) 

surge como um quadro teórico incontornável para interpretar estas 

diferenças. A lógica é clara: eleições de segunda ordem — autár‑

quicas, regionais, europeias ou, nos casos em que se realizam, 

intercalares — congregam menos atenção pública e política porque, 

aos olhos do eleitor comum, colocam menos em jogo. A conse‑

quência é uma mobilização mais fraca e uma participação inferior 

(Stockemer & Blais, 2019). Em Portugal, por exemplo, Freire (2004) 

aplicou esta grelha analítica para explicar as variações de partici‑

pação em diferentes eleições. Acresce que Reif & Schmitt (1980) 

estabelecem ainda uma distinção adicional entre eleições suprana‑

cionais e subnacionais, sustentando que estas últimas, por estarem 

mais próximas do quotidiano das pessoas, poderão mobilizar mais 

do que as primeiras. Trata-se de um argumento em linha com o 

de Heath et al. (1999), que classificam as eleições locais como 

estando a meio caminho entre primeira e segunda ordem. As elei‑

ções presidenciais ocupam um lugar mais idiossincrático no quadro 

deste debate teórico, na medida em que a capacidade de mobili‑

zação que exercem varia em função da arquitetura institucional 

do sistema político, do grau de envolvimento dos partidos e da 

oficiais, incluindo as baseadas apenas na votação em território 

nacional, possam estar inflacionadas em relação ao número de cida‑

dãos que, na prática, têm efetivamente capacidade de votar numa 

dada eleição em território nacional. Este fenómeno contribui para 

aquilo a que se convencionou designar abstenção técnica (Freire 

& Magalhães, 2002; Teixeira & Bourdain, 2013; Cancela & Vicente, 

2019; Cancela, Santana Pereira & Narciso, 2023), isto é, a parcela 

da taxa oficial de abstenção que não resulta do facto de alguns 

cidadãos terem optado por não votar, mas antes da existência de 

sobrerrecenseamento. 

É nessa medida que se pode justificar o recurso a um denominador 

alternativo para medir a abstenção, que permita superar as limita‑

ções decorrentes das divergências entre a população residente com 

capacidade eleitoral estimada pelos censos e o número de pessoas 

recenseadas. Seguindo o procedimento descrito por Cancela & Vicente 

(2019) e por Cancela, Santana Pereira & Narciso (2023), que adaptam 

com algumas modificações uma proposta de Stockemer (2016), 

é possível tomar em consideração a população residente, descon‑

tando os estrangeiros, e chegar a uma estimativa da proporção de 

adultos portugueses residentes em Portugal que efetivamente votaram. 

Na secção 1.3 damos conta dos resultados deste exercício. Antes, 

porém, justificamos a escolha de escrutinar a evolução da participação 

em diferentes tipos de eleições.

1.2. Porquê analisar tipos diferentes de eleições?

Um aspecto frequentemente desvalorizado no estudo da participação 

eleitoral diz respeito às variações nas taxas de participação entre elei‑

ções de diferentes âmbitos. A maioria dos trabalhos baseados em dados 
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Figura 1.3  Participação nas eleições legislativas nacionais e para o Parlamento 

Europeu mais recentes em cada Estado‑Membro da União Europeia
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Fonte: IDEA, link.

A literatura mais recente sobre a participação eleitoral em diferentes 

tipos de eleição continua a dar suporte empírico ao enquadramento 

teórico das eleições de segunda ordem (Lefevere & Van Aelst, 2014; 

Stockemer & Blais, 2019; Gendźwiłł & Kjaer, 2022), ainda que reco‑

nheça que o peso relativo dos fatores explicativos pode variar 

consoante o âmbito territorial da eleição e o próprio contexto 

nacional. Certas variáveis — como a dimensão populacional — 

tendem a ter um maior impacto em eleições subnacionais, enquanto 

aspectos de natureza mais política e institucional, nomeadamente a 

perceção pública da competitividade associada à eleição (Elgie & 

Fauvelle‑Aymar, 2012). De qualquer forma, a discussão sobre as 

eleições presidenciais em Portugal enfatiza um processo de subal‑

ternização face às legislativas (Magalhães, 2007; Fernandes & Jalali, 

2018; Serra‑Silva & Santos, 2024). Por fim, importa dizer que, com 

o aprofundamento da integração, tem-se questionado o próprio 

pressuposto de que as eleições europeias são intrinsecamente de 

segunda ordem (Ehin & Talving, 2021). 

Consideremos agora um conjunto de dados recentes: a Figura 1.3 

apresenta as taxas de participação nas mais recentes eleições legis‑

lativas e para o Parlamento Europeu nos 27 Estados‑Membros da 

União Europeia, a partir de informação recolhida na base de dados 

do Instituto Internacional para a Democracia e Assistência Eleitoral 

(IDEA). A leitura destes dados revela diferenças significativas entre 

países. Na Bélgica, onde ambas as eleições ocorreram no mesmo dia e 

o voto é obrigatório, a discrepância de participação é mínima — um 

resultado que confirma a hipótese, amplamente discutida na literatura, 

de que a simultaneidade e a obrigatoriedade do voto tendem a reduzir 

as disparidades de participação entre eleições de primeira e de segunda 

ordem (Reif & Schmitt, 1980; Franklin, 2004). Noutros países, as assi‑

metrias são mais evidentes: em Portugal, por exemplo, a diferença é 

superior a 20 pontos percentuais, enquanto na Croácia ultrapassa os 

40 pontos. O contraste sublinha o peso das regras institucionais e das 

condições políticas específicas de cada contexto nacional na mobili‑

zação eleitoral. Estes dados confirmam, assim, a necessidade de uma 

análise diferenciada das dinâmicas que afetam a participação em elei‑

ções de diferentes âmbitos, evitando generalizações apressadas sobre o 

comportamento eleitoral em contextos distintos. 
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A análise dos dados mais recentes, representados na Figura 1.4, permite 

estender esta cronologia até à atualidade. Após um pico de abstenção 

em 1999, registam‑se dois escrutínios legislativos (2002 e 2005) com 

uma ligeira recuperação da participação, ainda que sem inverter de 

forma clara a tendência descendente. Depois disso, de 2005 até 2019, 

o padrão de declínio volta a acentuar‑se: nesse intervalo, a participação 

oficial no território nacional desce de aproximadamente 65 % para 

menos de 55 %. Contudo, este aumento da abstenção deve ser lido 

com cautela, uma vez que a taxa revista — ajustada para considerar um 

universo mais aproximado do número efetivo de eleitores residentes 

em território nacional — aponta para um crescimento da abstenção 

mais contido, na ordem dos oito pontos percentuais. A discrepância 

entre as duas séries está em linha com a discussão sobre a abstenção 

técnica já apresentada na secção anterior.

competitividade dos escrutínios ou o volume de financiamento das 

campanhas, revelam‑se mais determinantes em eleições nacionais 

(Cancela & Geys, 2016). Para incorporar na análise estas nuances e 

mapear de forma sistemática a evolução da participação eleitoral no 

contexto português, optámos por uma análise comparativa dos quatro 

atos eleitorais de âmbito nacional: legislativas, presidenciais, autár‑

quicas e europeias.

1.3. Escala e magnitude da abstenção em Portugal

As eleições legislativas, enquanto elemento central do sistema polí‑

tico português, ocupam um lugar de destaque na literatura nacional 

sobre participação e comportamento eleitoral em sentido mais amplo 

(Magalhães, 2001; Baum & Espírito‑Santo, 2004; Cancela & Magalhães, 

2020; Magalhães, 2022; Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 

2024; Costa Lobo & Espírito‑Santo, 2024). Tal sucede não só por 

serem a eleição de primeira ordem por excelência, mas também por 

constituírem a referência empírica dominante na maioria dos estudos 

comparados sobre abstenção.

Freire & Magalhães (2002) propuseram uma periodização das elei‑

ções legislativas portuguesas em quatro grandes tempos: um primeiro, 

marcado pela mobilização excecional nas eleições para a Assembleia 

Constituinte de 1975; um segundo, entre 1976 e 1980, em que a parti‑

cipação diminui, mas mantém‑se relativamente elevada; um terceiro, 

entre 1983 e 1999, caracterizado pela estabilização da participação 

abaixo dos 80 %; e, finalmente, um quarto tempo, iniciado em 1999 e 

definido por uma trajetória acentuada de aumento da abstenção.
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causa uma flutuação pontual, como sucedeu noutras fases da história 

eleitoral portuguesa. A distância crescente entre a taxa oficial e a taxa 

revista também coloca em evidência a necessidade de uma leitura 

matizada dos indicadores oficiais: enquanto as estatísticas oficiais dão 

conta de uma mobilização para o voto muito aquém dos patamares 

históricos da democracia portuguesa, a nossa taxa revista sugere que, 

em 2024 e em 2025, quase três quartos da população residente (75 % 

e 73 %, respetivamente) terão exercido o seu direito de voto, o valor 

mais elevado das últimas três décadas.

Figura 1.5  Evolução das taxas de participação oficiais e da estimativa 

revista da participação em eleições presidenciais
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Figura 1.4  Evolução das taxas de participação oficiais e da estimativa 

revista da participação em eleições legislativas
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Finalmente, o ciclo eleitoral compreendido entre 2022 e 2025 sugere 

uma possível reconfiguração do quadro até aqui traçado. Depois de 

uma ligeira subida em 2022 face a 2019, na eleição de 2024 a partici‑

pação oficial em território nacional ultrapassou os 66 %, o valor mais 

elevado desde 1995; nas eleições de 2025, realizadas pouco mais de 

um ano depois, o valor cifrou‑se em torno dos 64 %, o que, consti‑

tuindo uma redução, está ainda assim consideravelmente acima dos 

valores registados entre 2009 e 2022. Resta, no entanto, saber se este 

conjunto de resultados terá continuidade a médio prazo ou se está em 
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o Presidente da República e o Parlamento (Freire & Santana Pereira, 

2018; Cancela & Vicente, 2019). A eleição de 2016, apesar de ter desig‑

nado um novo Presidente, registou uma recuperação da participação 

muito modesta, confirmando a tendência de abstenção tendencial‑

mente mais elevada em eleições de baixa competitividade, em que 

a vitória do candidato favorito se assume como altamente provável 

(Fernandes & Jalali, 2018). De notar que, em 2021, as presidenciais 

foram marcadas pela recandidatura de um incumbente num contexto 

pandémico agudo que baixou os níveis de participação em eleições por 

todo o mundo (Santana, Rama & Bértoa, 2020). 

As eleições autárquicas, as únicas em que a participação tem estado 

sempre vedada a recenseados no estrangeiro, apresentam, entre 

os diversos atos eleitorais de âmbito nacional, o padrão de partici‑

pação mais estável ao longo das últimas décadas, ainda que com uma 

tendência global ligeiramente descendente. À semelhança da perio‑

dização proposta por Freire & Magalhães (2002) para as legislativas, 

também aqui se identificam três «tempos» distintos (Figura 1.6). 

Os primeiros três escrutínios — 1976, 1979 e 1982 —registaram taxas 

de participação elevadas para os padrões atuais, com valores acima dos 

70 % nos dois últimos, mas relativamente modestos em comparação 

com as legislativas da época. A partir de 1985, com a introdução de 

mandatos autárquicos de quatro anos, inicia‑se uma nova fase marcada 

por taxas de participação que se estabilizam em torno dos 60 %, assim 

se mantendo até 2009, num contraste evidente face ao acentuado cres‑

cimento da abstenção em legislativas e presidenciais. A partir de 2013, 

observa‑se um novo patamar, com a participação a rondar os 55 %, 

evidenciando um declínio mais nítido embora menos pronunciado do 

que o registado noutros tipos de eleição.

As eleições presidenciais revelam um padrão de participação distinto 

e mais volátil face ao das eleições legislativas. A Figura 1.5 permite 

observar um declínio persistente ao longo das últimas décadas, tanto 

na taxa oficial como na taxa revista. Em contraste com os níveis 

elevados de mobilização nos primeiros três escrutínios presidenciais, 

a partir dos anos 1990 observa‑se um ciclo prolongado de diminuição 

de afluência às urnas, ainda que pontuado por flutuações relacionadas 

com a recandidatura, ou não, do incumbente e consequente previsibili‑

dade do resultado final.

Um marco relevante neste percurso é a Revisão Constitucional de 

1997, que alargou o direito de voto aos emigrantes, expandindo de 

forma significativa o corpo eleitoral. Esta alteração teve consequên‑

cias diretas na participação oficial, na medida em que aumentou o 

número de recenseados sem um correspondente aumento dos votantes 

efetivos (Freire & Magalhães, 2002). Em paralelo, assistiu‑se a uma 

crescente divergência entre a taxa oficial de participação e a estima‑

tiva revista — esta última corrigida para ter em conta o número de 

residentes em território nacional. Apesar de até ao início da década 

de 2010 essa diferença ter permanecido relativamente modesta, as 

eleições de 2016 e, em particular, as de 2021 amplificaram o desvio, 

culminando num diferencial superior a nove pontos percentuais.

Outro traço estrutural destas eleições prende‑se com a competiti‑

vidade percebida dos diferentes atos eleitorais (Freire & Magalhães, 

2009; Fernandes & Jalali, 2018). De facto, o padrão de maior partici‑

pação em eleições presidenciais sem incumbente — como as de 1986, 

de 1996 ou de 2006 — e de menor mobilização em contextos de 

recandidatura é reiterado nas eleições portuguesas desde o período 

pós‑1982, quando a Revisão Constitucional redefiniu a relação entre 
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sobretudo quando se pretende interpretar tendências de médio 

e longo prazo.

A estabilidade observada ao longo das décadas levou a que, apesar 

de inicialmente serem as eleições com menor mobilização, as autár‑

quicas se tornassem, em vários momentos, o ato eleitoral com maior 

taxa de participação oficial em Portugal. Este dado é, em parte, uma 

consequência da exclusão dos eleitores recenseados no estrangeiro 

do universo eleitoral autárquico, mas decorre também de existirem 

regiões onde a mobilização para votar nas eleições locais é superior 

à observada em eleições legislativas.

Por fim, as eleições para o Parlamento Europeu são aquelas que, 

de entre os quatro tipos de eleições de âmbito nacional analisados, 

apresentam consistentemente os níveis mais baixos de participação 

em Portugal. Se a exceção foram as primeiras eleições europeias 

realizadas no país, em 1987, que coincidiram com as eleições legis‑

lativas e beneficiaram de uma mobilização mais robusta (Freire & 

Magalhães, 2002; Cancela & Vicente, 2019), as eleições subsequentes 

traçam uma tendência de abstenção elevada e persistente. É preciso 

recuar ao mundo anterior à queda do Muro de Berlim, mais concre‑

tamente a junho de 1989, para descobrir uma taxa de participação 

oficial superior a 50 %. Desde então, tem‑se cifrado entre os 35 % e 

os 42 %.

Figura 1.6  Evolução das taxas de participação oficiais e da estimativa 

revista da participação em eleições autárquicas
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A análise comparativa entre a taxa oficial de participação e a taxa 

revista revela, nas autárquicas, um desvio mais contido do que 

noutros tipos de eleições, essencialmente porque apenas são consi‑

derados os residentes em território nacional. Não obstante, esse 

diferencial tem vindo a crescer desde 2001, passando de cerca de 

quatro pontos percentuais para valores próximos dos sete pontos 

nos dois últimos atos eleitorais. Em termos substantivos, isto signi‑

fica que, se a participação oficial em 2021 foi de 53,6 %, a revisão 

da taxa corrige esse número para cerca de 60 %. Esta distância cres‑

cente reforça a necessidade de uma leitura crítica dos dados oficiais, 
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taxa revista, terão votado um pouco menos de metade dos eleitores 

efetivamente residentes em território nacional. Tal como no caso das 

legislativas, só a observação dos próximos atos eleitorais permitirá 

confirmar se estamos, ou não, perante um ciclo de revitalização do 

voto nas eleições europeias em Portugal.

1.4. Diferenças geográficas na participação eleitoral

A geografia da abstenção em Portugal oferece uma dimensão adicional 

de análise, evidenciando padrões que variam significativamente em 

função do tipo de eleição em causa. Nas legislativas, a divisão terri‑

torial apresenta uma lógica marcada: ao longo das últimas décadas, 

áreas mais urbanas e regiões costeiras, como as áreas metropolitanas 

de Lisboa e do Porto, têm exibido níveis de participação eleitoral mais 

elevados do que os observados em zonas rurais e em áreas periféricas, 

como o interior norte, o Alentejo profundo ou os arquipélagos, com 

especial destaque para os Açores (Gaspar, 1983; Freire & Magalhães, 

2002; Cancela, 2020). Este padrão, no entanto, é matizado por exceções 

relevantes, nomeadamente a maior mobilização em zonas como Évora 

e Portalegre, cuja participação frequentemente supera a de algumas 

cidades médias do litoral. A literatura tem apontado a influência da 

estrutura social, da distância em relação aos centros urbanos e da 

oferta partidária como fatores que moldam estas diferenças (Gaspar, 

1983; Freire, 2001; Cancela, 2020; Manoel et al., 2022).

Já no que diz respeito às eleições autárquicas, a lógica territorial 

da abstenção apresenta contornos diferenciados. Embora as zonas 

urbanas continuem a apresentar alguma mobilização, é nas áreas 

rurais e híbridas que se regista uma participação comparativamente 

mais robusta, especialmente desde a década de 1990 (Cancela, 2020). 

Figura 1.7  Evolução das taxas de participação oficiais e da estimativa 

revista da participação em eleições para o Parlamento Europeu
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Portugal não é um caso isolado, já que as eleições europeias são, por 

norma, marcadas por uma participação inferior à verificada nas elei‑

ções de primeira ordem em quase todos os Estados‑Membros da União 

Europeia. Por outro lado, as alterações institucionais no recensea‑

mento, particularmente as que incidiram sobre a inscrição automática 

dos cidadãos em território nacional e no estrangeiro, contribuíram para 

o agravamento da abstenção oficial, efeito que se fez sentir de forma 

mais acentuada nas eleições de 2009 em diante. As eleições europeias 

de 2024 revelaram uma recuperação da participação: de acordo com a 
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Figura 1.8  Participação em eleições legislativas e autárquicas 

por tipo de município
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A Figura 1.8 oferece um retrato da participação eleitoral em Portugal 

mais desagregado do que os gráficos anteriores, contrastando a 

evolução da afluência às urnas em eleições legislativas e autárquicas 

discriminada por áreas rurais, híbridas e urbanas4. Desde logo, é possível 

identificar tendências claras: nas eleições legislativas, a participação 

decresceu de forma acentuada em todas as tipologias territoriais, sendo 

esse declínio, contudo, mais pronunciado nas áreas rurais, passando de 

valores próximos dos 90 % em 1975 para pouco mais de 50 % em 2019. 

Em contraste, as eleições autárquicas, embora apresentem igualmente 

uma tendência de diminuição, revelam uma resiliência superior nas áreas 

rurais e híbridas, mantendo níveis de participação relativamente mais 

estáveis. Podemos comprovar que, ao passo que as áreas urbanas têm 

historicamente apresentado maiores taxas de participação nas legisla‑

tivas, a situação inverte‑se nas autárquicas: a partir de meados dos anos 

1990, estas últimas mostram níveis consistentemente mais baixos de 

Este padrão está em linha com dados internacionais que indicam que, 

em eleições locais, a maior proximidade aos candidatos, a personali‑

zação da política e o envolvimento comunitário tendem a estimular 

o voto em contextos menos urbanos (Sellers et al., 2013). A menor 

visibilidade mediática e o peso mais ténue das clivagens nacionais nas 

autárquicas favorecem dinâmicas de mobilização local que relativizam 

o tradicional afastamento das populações rurais em eleições legisla‑

tivas. Assim, as autárquicas, longe de configurarem um simples reflexo 

de segunda ordem da geografia das legislativas, revelam um mosaico 

político mais complexo e permeável a fatores e dinâmicas locais, ilus‑

trado pelo impacto da limitação de mandatos e das candidaturas de 

grupos de cidadãos eleitores (Freire, Martins & Meirinho, 2012; Veiga 

et al., 2017).

No caso das eleições presidenciais e europeias, as regularidades terri‑

toriais aproximam‑se mais das observadas nas legislativas, mas com 

algumas distinções. As presidenciais tendem a reproduzir quase inte‑

gralmente a geografia da participação das legislativas (Cancela, 2012), 

embora, como já vimos, a previsibilidade do resultado contribua para 

um declínio generalizado de participação. Já as eleições europeias apro‑

fundam a clivagem urbano‑rural, com uma maior concentração do voto 

nas grandes cidades, particularmente em Lisboa, e uma abstenção mais 

elevada nas ilhas e em zonas interiores menos densamente povoadas 

(Freire & Magalhães, 2002; Cancela & Vicente, 2019). 
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zona de maior mobilização eleitoral, contrastando com o Algarve e as 

duas Regiões Autónomas, em particular os Açores, que sistematica‑

mente apresentam as taxas de participação mais baixas do país. Já nas 

eleições autárquicas, o cenário é mais equilibrado: as diferenças entre 

regiões atenuam‑se e verifica‑se uma participação relativamente mais 

homogénea em todo o território continental.

participação nas cidades. Ao mesmo tempo, os eleitores em áreas rurais 

e híbridas mobilizaram‑se relativamente mais para este tipo de eleições.

A Figura 1.9 revela mais alguns padrões territoriais da participação 

eleitoral, com dinâmicas distintas em função da região e do tipo de 

eleição5. Nas eleições legislativas, destaca‑se de forma consistente o 

Norte — e, em particular, a Área Metropolitana do Porto — como a 

Figura 1.9  Participação em eleições legislativas e autárquicas por região
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Figura 1.10  Comparação da participação nas eleições para os parlamentos 

regionais e nacional nos Açores e na Madeira
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1.5. A participação eleitoral em Portugal no plano 
comparado

Nas páginas anteriores, analisámos a evolução da participação eleitoral 

em Portugal, quer em termos agregados, quer em termos das diferenças 

internas que marcam o território nacional. Mas como se posiciona 

Portugal face aos outros países europeus? E como tem evoluído a 

É de destacar que, nos Açores, a participação nas autárquicas tende 

a superar a registada nas legislativas, contrariando a tendência 

nacional em que as eleições legislativas são, em regra, mais mobili‑

zadoras. De resto, a comparação que a Figura 1.10 oferece entre a 

participação registada nas eleições legislativas e regionais onde estas 

últimas se realizam, isto é, nas Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira, reforça este ponto: nos Açores, a participação em eleições 

para a Assembleia Legislativa Regional tem sido consistentemente 

mais elevada do que a participação em eleições para a Assembleia da 

República desde o final da década de 1980. Já na Madeira tem havido 

um maior equilíbrio nos níveis de participação, embora com ligeira 

vantagem para as eleições regionais. Este conjunto de dados sublinha 

a importância de considerar a geografia eleitoral para compreender a 

participação eleitoral em Portugal, evidenciando também a necessidade 

de distinguir entre eleições para diferentes órgãos.
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obrigatório, como o Luxemburgo e a Bélgica — as décadas seguintes 

foram de um progressivo afastamento em relação à Europa Ocidental, 

ao Norte da Europa e até à Europa do Sul (Cancela & Vicente, 2019). 

Contudo, após anos de quebra e de alinhamento entre os valores regis‑

tados em Portugal e nas democracias da Europa Central e de Leste, 

as mais recentes eleições legislativas marcam uma reaproximação aos 

níveis dos outros clusters regionais. 

Figura 1.11  Comparação dos níveis de participação em eleições legislativas 

em Portugal e em quatro regiões europeias 
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Por contraste, no que respeita às eleições europeias, a situação de 

Portugal mantém algumas das particularidades já descritas em estudos 

prévios (Cancela & Vicente, 2019). Apesar de uma recuperação tímida 

nas últimas eleições para o Parlamento Europeu, o país continua a 

evidenciar níveis de participação bastante inferiores aos da Europa 

participação dos portugueses em comparação com as dinâmicas regis‑

tadas noutras democracias da União Europeia?

Para responder a estas perguntas, recorremos a dados oficiais reco‑

lhidos pelo Instituto Internacional para a Democracia e a Assistência 

Eleitoral (IDEA) para os 27 Estados‑Membros da União Europeia. 

A análise incide sobre os dois tipos de eleições que se celebram em 

todos os Estados‑Membros e para as quais há dados comparáveis: 

legislativas e eleições para o Parlamento Europeu. Os países foram 

agrupados em quatro blocos regionais para facilitar a leitura compara‑

tiva: Norte da Europa (Dinamarca, Finlândia, Suécia, Estónia, Letónia 

e Lituânia), Europa Ocidental (Áustria, Bélgica, França, Alemanha, 

Irlanda, Luxemburgo e Países Baixos), Europa do Sul (Chipre, Grécia, 

Itália, Malta, Portugal e Espanha) e Europa Central e de Leste (Bulgária, 

Croácia, Chéquia, Hungria, Polónia, Roménia, Eslováquia e Eslovénia)6. 

Para cada bloco regional, calculámos uma média móvel de partici‑

pação através do método de regressão local (LOESS), que sintetiza o 

valor médio de participação em eleições realizadas em torno de um 

determinado ano. Por razões de comparabilidade — dadas as distintas 

realidades em termos de emigração e regimes de recenseamento — 

optámos por utilizar as taxas de participação oficiais. Isso implica que 

nos foquemos sobretudo nas trajetórias temporais e menos nas dife‑

renças absolutas entre países.

Comecemos pela análise da evolução da participação em eleições legis‑

lativas. A Figura 1.11 mostra a evolução em Portugal (série a negro), 

em comparação com os quatro conjuntos de países. O percurso reve‑

la‑se dinâmico: se, nos anos fundadores do regime democrático, 

os níveis de participação ombreavam com os dos países historica‑

mente mais participativos — incluindo aqueles onde vigora o voto 
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Figura 1.12  Comparação dos níveis de participação em eleições para o 

Parlamento Europeu em Portugal e em quatro regiões europeias
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1.6. Conclusão 

A análise apresentada ao longo deste capítulo ajuda a responder 

à pergunta que o inaugura: quão elevada é, afinal, a abstenção em 

Portugal? A resposta, como vimos, é multifacetada. Por um lado, 

os dados oficiais indicam taxas de abstenção relativamente elevadas, 

especialmente em comparação com os níveis de participação regis‑

tados nas décadas iniciais da democracia portuguesa. Contudo, 

ao introduzirmos uma estimativa revista, que ajusta o universo de elei‑

tores para refletir melhor a população residente em idade de voto, 

a imagem que emerge é algo distinta. A abstenção é, de facto, elevada, 

mas pode ser mais inflacionada do que sugerem os valores oficiais, 

sendo influenciada pela presença de emigrantes no recenseamento em 

território nacional.

Ocidental e do Sul da Europa. A comparação aproxima o padrão 

português ao da Europa Central e de Leste e ao do Norte da Europa 

(Figura 1.12). Esta semelhança decorre, em parte, da menor saliência 

percebida destas eleições em contextos periféricos ou em democracias 

em que a identificação europeia e o peso da UE no debate político é 

mais débil (Reif & Schmitt, 1980; Freire & Magalhães, 2002).

Assim, o panorama comparado sublinha que no domínio das elei‑

ções legislativas Portugal dá sinais de se afastar do grupo de países 

onde a erosão da participação tem sido mais acentuada, em particular 

no Leste europeu, e de reaproximar‑se dos padrões de comporta‑

mento das democracias mais antigas. Em contraste, nas eleições para 

o Parlamento Europeu, a recuperação recente não foi ainda sufi‑

ciente para inverter a tendência histórica de baixa mobilização. Estas 

dinâmicas mostram como o caso português continua a partilhar espe‑

cificidades do Sul e do Leste europeu nas eleições de segunda ordem, 

demonstrando a complexidade das trajetórias de participação em dife‑

rentes arenas institucionais.
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Este capítulo mostra ainda que a abstenção em Portugal varia signi‑

ficativamente em função do tipo de eleição e da geografia do país. 

Os cidadãos portugueses respondem de forma distinta a eleições de 

diferentes âmbitos: as legislativas e as presidenciais, por exemplo, 

tendem a mobilizar mais eleitores do que as eleições para o Parlamento 

Europeu, enquanto as autárquicas revelam padrões próprios. Além 

disso, a participação não se distribui de forma homogénea pelo terri‑

tório nacional: as regiões urbanas, como Lisboa e Porto, o litoral norte 

e partes do Alentejo apresentam taxas de participação historicamente 

superiores às registadas em zonas como o Algarve ou os arquipé‑

lagos. Estas clivagens territoriais tornam evidente que a abstenção 

no país está ancorada em dinâmicas socioeconómicas e contextuais 

diferenciadas.

Por fim, o quadro comparado permite perceber que, apesar de Portugal 

ter apresentado ao longo de várias décadas níveis de participação 

abaixo da média de outras democracias do sul e do ocidente euro‑

peus, as tendências mais recentes apontam para uma aproximação a 

estes países em eleições legislativas. Nas eleições europeias, apesar 

de a recuperação ser mais modesta, o país acompanha o padrão de 

subida da participação observado nalgumas regiões da União Europeia. 

A trajetória nacional combina elementos de especificidade com dinâ‑

micas partilhadas a nível europeu.
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2.1. Os modelos explicativos da participação eleitoral

Há pouco mais de uma década, Smets & Van Ham (2013) publicaram 

os resultados de uma meta‑análise destinada a sistematizar o conhe‑

cimento científico sobre as variáveis que impactam a propensão para 

votar. As autoras analisaram 90 artigos científicos sobre participação 

em eleições legislativas ou presidenciais em democracias consolidadas, 

publicados entre 2000 e 2010 por dez das revistas mais reputadas no 

campo da Ciência Política. A taxonomia proposta por Smets & Van 

Ham (2013) é particularmente útil para quem, como nós, se vê a braços 

com a necessidade de ordenar as múltiplas variáveis relacionadas com a 

participação eleitoral numa literatura empírica que conta com cerca de 

100 anos de existência. Em concreto, as autoras organizam os estudos 

sobre fatores de abstenção em seis modelos — recursos, mobilização, 

socialização, psicológico, escolha racional e político‑institucional. 

Concluíram que todos os modelos têm sido alvo de validação empírica, 

embora algumas variáveis apresentem resultados robustos de forma 

mais sistemática do que outras. Estas nuances serão descritas de forma 

detalhada ao longo desta secção.

Capítulo 2 
Os mecanismos da abstenção: 
estado da arte e modelo de análise

José Santana Pereira, João Cancela e João Tomás Taveira

Porque é que diferentes pessoas apresentam diferentes propensões 

para votar? Apesar da tendência recente para a produção de modelos 

sincréticos, que incorporam elementos provenientes de diferentes 

quadros (Blais & Daoust, 2020; Schmitt, Segatti & Van der Eijk, 2021), 

os fatores explicativos da participação eleitoral, ou da abstenção, 

decorrem de bases teóricas diversas. Há, por exemplo, explicações 

teóricas que colocam a ênfase nos cálculos de natureza utilitária 

por parte dos cidadãos (Dhillon & Peralta, 2002), enquanto outras 

destacam o peso dos seus atributos sociodemográficos (Plutzer, 2017) 

e outras ainda enfatizam a importância das estruturas de mobili‑

zação do voto (Rosenstone & Hansen, 1993). Em anos mais recentes, 

a atenção dada à componente psicológica e ao dever cívico de votar 

tem vindo a aumentar (Blais & Achen, 2019). A existência desta diver‑

sidade de abordagens leva a que um grande número de variáveis tenha 

vindo a ser proposto como capaz de explicar a participação eleitoral. 

Este capítulo tem por objetivo discutir o papel de diferentes variáveis, 

organizadas em modelos teóricos distintos, bem como os resultados 

mais relevantes dos estudos empíricos inspirados pelos mesmos. 

Segue‑se uma análise dos principais estudos sobre o caso português. 

Na última secção, apresentam‑se os critérios subjacentes à escolha das 

variáveis a integrar nos modelos testados no Capítulo 3.
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Entre os estudos que não observaram diferenças de género, podemos 

listar Pattie & Johnston (2001), Blais et al. (2004), Leighley & Nagler 

(2007), Hadjar & Beck (2010), Nadeau, Lewis‑Beck & Foucault (2019), 

Ferreira da Silva & Costa (2019), Magalhães, Aldrich & Gibson (2020), 

Angelucci et al. (2024) ou Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira 

(2024). Nalguns estudos, reportam ainda Smets & Van Ham (2013), 

verificou‑se até o padrão oposto: as mulheres votavam mais do que os 

homens (para exemplos concretos, ver Denny & Doyle, 2008; Córdova 

& Rangel, 2016; Angelucci, Carrieri & Improta, 2025).

Alguns trabalhos apontam para que, se nas eleições de primeira ordem 

não há um impacto significativo do género na participação eleitoral, 

nas eleições de segunda ordem as mulheres tendem, de facto, a votar 

menos (Kostelka, Blais & Gidengil, 2019; Dassonneville & Kostelka, 

2021). Esta diferença dever‑se‑á, mais uma vez, ao menor nível de inte‑

resse das mulheres pela política, aliado a um menor conhecimento 

sobre a mesma, sendo que, se estes dois fatores forem mantidos 

constantes, a tendência das mulheres para votar menos desaparece 

(Kostelka, Blais & Gidengil, 2019). 

Passemos agora à idade. Tem sido demonstrado múltiplas vezes e em 

vários contextos que os cidadãos mais velhos tendem a votar mais do que 

os mais jovens (Gray & Caul, 2000; Blais et al., 2004; Xu, 2005; Leighley 

& Nagler, 2007; Gallego, 2008; Hadjar & Beck, 2010; Sloam & Henn, 

2017; Ferreira da Silva, 2018; Ferreira da Silva & Costa, 2019; Ferreira da 

Silva, Garcia & De Angelis, 2019; Nadeau, Lewis‑Beck & Foucault, 2019; 

Magalhães, Aldrich & Gibson, 2020; Dassonneville & Kostelka, 2021; 

Angelucci et al., 2024; Angelucci, Carrieri & Improta, 2025). Na meta

‑análise de Smets & Van Ham (2013), a taxa de sucesso desta variável é 

2.1.1. Modelo dos recursos

A premissa do modelo dos recursos é relativamente simples: a parti‑

cipação eleitoral será tão mais frequente quanto maiores forem as 

capacidades, conhecimentos e tempo que os cidadãos podem dedicar 

à esfera política, factores que variam de acordo com a sua posição na 

estrutura social (Verba & Nie, 1972; Brady, Verba & Schlozman, 1995). 

Algumas das dimensões deste modelo mais comuns na literatura empí‑

rica são o género, a idade, a nacionalidade/etnia, o facto de se residir 

numa zona urbana ou rural, a instrução, o rendimento, a classe social, 

a propriedade do imóvel de residência e a situação profissional (Smets 

& Van Ham, 2013).

Comecemos pelo género. O pressuposto clássico é que as mulheres 

participam menos nas eleições do que os homens (Cantril & Harding, 

1943). Um dos principais motivos na base desta expectativa é o facto 

de tenderem a ser menos interessadas e informadas sobre política e a 

apresentar uma menor perceção de eficácia política (Schlozman et 

al., 1994; Verba, Burns & Schlozman, 1997; Kostelka, Blais & Gidengil, 

2019; Dassonneville & Kostelka, 2021). Sublinhe‑se que tais dife‑

renças em termos de interesse pela política dependem do contexto, 

sendo exponenciadas por uma menor representação das mulheres nas 

instituições políticas e pela prevalência da desigualdade de género na 

cultura do país (Dassonneville & Kostelka, 2021). 

De acordo com Smets & Van Ham (2013), as diferenças de género em 

termos de participação eleitoral ter‑se‑ão desvanecido ao longo das 

últimas décadas. Na literatura mais recente à época da realização da 

sua meta‑análise, a premissa de que os homens votam mais do que 

as mulheres era confirmada por apenas 5 % dos testes empíricos. 
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Outra explicação passa pelo facto de eventos como a saída de casa dos 

pais, o primeiro emprego, o casamento e o nascimento do primeiro 

filho terem passado a ocorrer progressivamente mais tarde. Isto terá 

adiado a maturação política das gerações mais recentes (Smets, 2016) 

e erodido a formação do hábito de votar (Franklin, 2004; Dinas, 2012) 

ao aumentar a probabilidade de abstenção na primeira eleição em que 

indivíduos pertencentes a estas gerações têm direito a votar.

Isto não significa que o ciclo de vida seja irrelevante em termos de 

participação eleitoral. De facto, além do efeito geracional, Blais et al. 

(2004) identificaram também um efeito de ciclo de vida, com dife‑

renças na probabilidade de votar de cerca de 15 pontos percentuais 

entre os 20 e os 50 anos de idade. Angelucci et al. (2024) também 

reportam efeitos desta natureza. Como vimos acima, eventos que 

sinalizam uma transição para o próximo patamar do ciclo de vida, 

como entrar no mercado de trabalho, sair de casa dos pais ou casar7, 

são particularmente importantes no sentido em que fomentam a 

propensão para o voto (Highton & Wolfinger, 2001a; Smets, 2016). 

A hipótese do efeito de ciclo de vida é ainda reforçada pelos estudos 

que apontam para que a relação entre a idade e a participação elei‑

toral não seja linear, mas curvilinear — a propensão para votar 

aumenta ao longo da vida adulta, mas diminui quando os cidadãos 

atingem uma idade muito avançada, momento em que tendem a afas‑

tar‑se da vida comunitária (Norris, 2002; Blais et al., 2004; Bhatti & 

Hansen, 2012; Smets & Van Ham, 2013).

A discussão a respeito da posse de recursos concretos e simbólicos, 

e do seu peso na decisão de votar vs. abster‑se, também tem incluído 

questões como a origem étnica e o histórico de cidadania dos cidadãos 

(Blais et al., 2004; Mahlangu & Schulz‑Herzenberg, 2022). Por exemplo, 

muito elevada, com três em cada quatro estudos que testaram o efeito da 

idade a reportar resultados significativos e em linha com esta expectativa. 

Porque é que existem diferenças nas propensões para a participação 

eleitoral entre diferentes faixas etárias? Será que os mais velhos votam 

mais do que os jovens porque, à medida que as pessoas vão amadure‑

cendo, adquirem os recursos e a experiência necessários para participar 

eleitoralmente, reforçando também a sua independência e integração 

na sociedade (efeito do ciclo de vida)? Ou, em alternativa, são as novas 

gerações que estão pura e simplesmente menos dispostas a votar do 

que as anteriores (efeito geracional)? Na verdade, a resposta a ambas 

as perguntas é tendencialmente positiva. 

Desde que foi avançada por Franklin (2004), a hipótese de efeito gera‑

cional na abstenção tem encontrado bastante suporte empírico, tanto 

nos EUA como no Canadá e na Europa (Miller & Shanks, 1996; Lyons & 

Alexander, 2000; Blais et al., 2004; Kostelka & Blais, 2021). Por exemplo, 

Angelucci et al. (2024) reportam um aumento significativo, na ordem 

dos dez pontos percentuais, da diferença na propensão para a partici‑

pação eleitoral dos mais jovens (20 anos) e dos mais velhos (65 anos) 

entre as décadas de 1950 e 2020 em 20 países europeus. 

A que se devem estas diferenças entre gerações? Uma hipótese 

de resposta aponta que as gerações mais recentes, socializadas 

num contexto de menor privação material, apresentam uma maior 

propensão para abraçar valores pós‑materialistas (Inglehart, 2008). 

Estes valores estão associados a uma preferência por formas de parti‑

cipação política menos convencionais e mais expressivas (Dalton, 

2008) e, consequentemente, a uma menor tendência para entender 

o voto como um dever (Blais et al., 2004; Blais & Rubenson, 2013). 
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da Silva, Garcia & De Angelis, 2019; Nadeau, Lewis‑Beck & Foucault, 

2019; Magalhães, Aldrich & Gibson, 2020; Bankert, 2021; Dassonneville 

& Kostelka, 2021; Angelucci, Carrieri & Improta, 2025). Na meta

‑análise de Smets e Van Ham (2013), esta variável, testada em cerca de 

dois terços dos estudos analisados, apresenta uma taxa de sucesso de 

72 %. A instrução parece interagir com a geração: analisando dados de 

2006 recolhidos em 24 países europeus, Hadjar e Beck (2010) obser‑

varam que a diferença na propensão para o voto entre indivíduos 

mais e menos escolarizados era menor nas novas gerações, devido 

a uma tendência dos jovens altamente instruídos para votar menos. 

Em sentido contrário, alguns estudos reportam uma maior relevância 

da instrução como fator de participação eleitoral nas décadas mais 

recentes (Blais et al., 2004; Angelucci et al., 2024).

Relativamente ao rendimento, à medida que este cresce, maior será a 

propensão para participar nas eleições, porque os cidadãos com rendi‑

mentos mais elevados tenderão a ter uma maior disponibilidade para 

se dedicarem à esfera política, além de outros recursos simbólicos. 

Num estudo que abrange 30 democracias europeias, Jensen e Jespersen 

(2017) demonstraram que alguém com um rendimento pertencente 

ao 1.º decil (os 10 % mais pobres) tinha uma probabilidade de votar 

11 pontos percentuais mais baixa do que quem se posicionava no 

10.º decil (10 % mais ricos). Focando‑se também na Europa, mas anali‑

sando um período mais alargado, Angelucci et al. (2024) também 

encontraram um fosso entre os 20 % mais ricos e os 20 % mais pobres, 

que começou a acentuar‑se a partir da década de 1990. Através da 

meta‑análise de Smets & Van Ham (2013) descobrimos, contudo, que 

esta variável tem uma taxa de sucesso de apenas 50 %.

Xu (2005) lançou luz sobre os padrões de menor participação eleitoral 

de indivíduos de origem afro‑americana, hispânica e asiática nos EUA, 

demonstrando que, além de fatores de natureza socioeconómica (mais 

importantes para os dois primeiros grupos do que para o terceiro), 

ser‑se imigrante de primeira geração levava a uma menor probabili‑

dade de recenseamento eleitoral e, consequentemente, de voto, mas 

que este efeito se desvanecia à medida que a estadia no país se prolon‑

gava. Ainda assim, na meta‑análise de Smets & Van Ham (2013), apenas 

25 % dos estudos que testaram o impacto de pertencer a uma minoria 

étnica na abstenção foram bem‑sucedidos. Diferenças significativas em 

termos da propensão para o voto entre cidadãos nascidos no país ou 

naturalizados e outros também se observam somente numa minoria 

dos estudos escrutinados pelas autoras.

As dimensões que discutimos em seguida têm em comum o facto de 

poderem ser entendidas enquanto indicadores do estatuto socioeco‑

nómico dos eleitores. Vale a pena sublinhar que, até ao final do século 

passado, acreditava‑se que as diferenças socioeconómicas impac‑

tavam o voto sobretudo nos EUA; contudo, em anos mais recentes, 

estes fatores têm‑se tornado particularmente relevantes para entender 

a participação também noutras democracias (Gallego, 2008, 2015; 

Angelucci et al., 2024). 

Comecemos pela instrução. São vários os estudos que apontam que 

cidadãos com níveis de educação formal mais elevados têm uma 

maior probabilidade de votar, por via da sua facilidade em conhecer, 

compreender e refletir sobre a esfera política (Verba & Nie, 1972; 

Gray & Caul, 2000; Norris, 2002; Blais et al., 2004; Xu, 2005; Leighley & 

Nagler, 2007; Gallego, 2008; Hadjar & Beck, 2010; Jensen & Jespersen, 

2017; Mayer, 2017; Ferreira da Silva, 2018; Blais & Achen, 2019; Ferreira 
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enviesada contra si, optando por se absterem, enquanto os mais ricos 

percebem que não precisam de usar o voto para impactar a esfera 

política, dado que têm outras formas de o fazer. Ou seja, o impacto 

da desigualdade salarial na participação eleitoral seria negativo. Tanto 

Stockemer (2017) como Schäfer & Schwander (2019) apontam para 

que esta segunda possibilidade beneficie de um suporte empírico mais 

sólido do que a primeira, ou seja, para que a desigualdade económica 

deprima, de facto, a participação eleitoral. É, contudo, necessário 

reconhecer que tanto Geys (2006a) como Cancela & Geys (2016) 

apresentam, nas suas meta‑análises focadas nos fatores macro da 

participação eleitoral, resultados desanimadores a respeito da taxa de 

sucesso da desigualdade enquanto fator explicativo da abstenção.

A classe social é, de acordo com algumas estimativas, um melhor 

preditor da participação eleitoral do que o rendimento (Smets & Van 

Ham, 2013; ver também Lahtinen et al., 2017, para evidência de um 

papel mediador importante, embora limitado, desta última variável 

na relação entre classe social e abstenção). Vários estudos apontam, 

de facto, para um efeito positivo da classe social (Norris, 2002; 

Kostelka, Blais & Gidengil, 2019; Dassonneville & Kostelka, 2021; 

Angelucci, Carrieri & Improta, 2025), que, mais uma vez, está asso‑

ciada a variações em termos de disponibilidade de recursos materiais 

e simbólicos para a participação política e eleitoral (Beegley, 1986). 

Ainda assim, subir na vida tem aparentemente efeitos limitados: a 

mobilidade social ascendente faz com que quem dela tenha usufruído 

apresente padrões de participação eleitoral superiores aos do grupo 

social de partida, mas inferiores aos do grupo social de chegada 

(Lahtinen, Wass & Hiilamo, 2017).

Uma possível explicação para esta baixa taxa é que o nível de desigual‑

dade salarial na sociedade pode interagir com o efeito do rendimento 

individual. Schäfer e Schwander (2019) reportam que o impacto deste 

na abstenção aumenta em linha com a assimetria de rendimentos, 

um padrão que se deve ao facto de os mais pobres votarem menos em 

contextos mais desiguais. Os resultados de Jensen & Jespersen (2017), 

que se focam num maior número de países (30 países europeus em vez 

de 21 membros da OCDE) mas num período mais curto (2002‑2010 

em vez de 1980‑2014), são, contudo, distintos. De facto, os autores 

observam que o impacto do rendimento atinge o seu auge em países 

com menor desigualdade salarial, sendo que em contextos de grande 

desigualdade o efeito pode até ser negativo, com os mais pobres a 

votarem mais frequentemente do que os mais ricos. As diferenças 

entre os resultados destes dois estudos apontam para que a interação 

entre rendimento e desigualdade salarial possa ser moderada por 

outros fatores contextuais. 

Outros estudos apontam para que a desigualdade social seja, por 

si só, um fator de participação eleitoral, afetando pobres e ricos de 

maneira similar, ainda que Stockemer (2017) e Schäfer & Schwander 

(2019) chamem a atenção para a existência de duas perspetivas 

contrastantes sobre esta matéria. A primeira considera que, quanto 

maior o fosso entre os mais pobres e os mais ricos, maior o incentivo 

para os primeiros tentarem mudar este panorama e para os segundos 

tentarem evitar que tal aconteça através do voto (perspetiva do 

conflito). Por outras palavras, a desigualdade de rendimentos aumen‑

taria a participação eleitoral. A segunda perspetiva, denominada de 

abstenção racional, sugere que em contextos de elevada desigualdade 

os mais pobres podem simplesmente considerar que a política está 
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Por sua vez, Hall & Yoder (2022) reportam que o impacto de ter casa 

própria na participação em eleições de âmbito local aumenta em linha 

com o preço de aquisição do imóvel, o que permite que o voto possa 

ser também entendido como uma estratégia de proteção de um inves‑

timento financeiro importante. O facto de a relação entre posse de 

habitação própria e participação eleitoral ser mais forte em países 

em que a financeirização do mercado imobiliário levou a que as casas 

sejam sobretudo entendidas como um investimento (André, Dewilde & 

Luijkx, 2017) reforça este argumento. Na meta‑análise de Smets & Van 

Ham (2013), só metade dos testes sobre o impacto desta variável na 

abstenção obtiveram sucesso.

Uma última variável associada ao modelo dos recursos é o habitat. 

Enquanto alguns estudos clássicos da sociologia política (Lipset, 1960) 

destacavam uma maior participação urbana, em linha com os postu‑

lados da teoria da modernização, estudos posteriores sinalizaram a 

existência de contextos rurais com níveis mais elevados de partici‑

pação (Monroe, 1977; Sellers et al., 2013), tornando o padrão menos 

claro. Atualmente, o cenário é pouco nítido e as conclusões mais 

contingentes. Uma meta‑análise da literatura agregada sugere que, 

embora o incremento na dimensão populacional das unidades territo‑

riais em estudo esteja associado a uma menor participação, a densidade 

populacional — um indicador mais direto da urbanização — não apre‑

senta uma relação consistente com o voto (Cancela & Geys, 2016). 

Do mesmo modo, a meta‑análise de Smets & Van Ham (2013) indica 

que a hipótese de que os cidadãos de zonas rurais votem mais devido 

a uma maior força dos laços comunitários não se confirma na inves‑

tigação publicada no início do século xxi. Por outro lado, há sinais 

de uma expansão do fosso político entre zonas urbanas e rurais em 

Ademais, uma situação profissional mais estável, decorrente de se 

estar empregado, liberta e cria recursos que podem ser investidos na 

participação política. Em linha com esta expectativa, alguns estudos 

revelam que quem trabalha tem, de facto, uma maior propensão para 

votar do que quem está desempregado (Rosenstone, 1982; Gallego, 

2008; Jensen & Jespersen, 2017; Kostelka, Blais & Gidengil, 2019; 

Schäfer & Schwander, 2019; Dassonneville & Kostelka, 2021; Österman 

& Lindgren, 2023). Contudo, na meta‑análise de Smets & Van Ham 

(2013), esta hipótese foi confirmada em apenas um terço dos estudos. 

Vale ainda a pena dizer que, ao nível agregado, as taxas de desemprego 

nacionais parecem ter um impacto positivo na participação eleitoral, 

uma vez que o descontentamento gerado acaba por mobilizar para 

o voto (Martins & Veiga, 2013; Burden & Wichowsky, 2014; Cebula, 

2017). Quanto aos aposentados, a literatura é inconclusiva, havendo 

quem apresente indícios de que a passagem à reforma pode mobilizar 

para a participação eleitoral (Rapel, Papageorgiou & Mattila, 2023) 

e outros que identificam na saída do mercado de trabalho uma das 

razões pelas quais os cidadãos passam a votar menos na fase final das 

suas vidas (Bhatti & Hansen, 2012). 

O que dizer da clivagem entre proprietários e arrendatários? Ser 

proprietário da casa em que se vive pode representar, ao mesmo 

tempo, um indicador de uma situação socioeconómica mais confor‑

tável e de laços mais profundos com a comunidade, fatores que 

deverão fomentar a participação nas eleições. Nadeau, Lewis‑Beck & 

Foucault (2019) mostram que a propriedade de um imóvel, a par de 

outros indicadores de fortuna (poupanças, empresas, terras, ações), 

tem, num conjunto alargado de países, um impacto positivo na proba‑

bilidade de votar, mesmo quando se controla o efeito do rendimento. 
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de informação sobre as eleições, ao reforço da norma social favorável à 

participação eleitoral ou à persuasão para ir às urnas e apoiar um deter‑

minado político ou candidato. Por sua vez, a sua relevância no modelo 

de socialização prende‑se sobretudo com o facto de poderem contri‑

buir, ao longo do tempo, para o desenvolvimento de virtudes cívicas 

e de atitudes favoráveis à participação na vida comunitária (Smets & 

Van Ham, 2013).

Comecemos pelo estado civil. O pressuposto é que os cidadãos casados 

(ou em união de facto) votem mais frequentemente. Este é um padrão 

confirmado por vários estudos realizados ao longo dos últimos 70 anos 

(Glaser, 1959; Freire & Magalhães, 2002; Blais et al., 2004; Leighley & 

Nagler, 2007; Denny & Doyle, 2008; Wolfinger & Wolfinger, 2008; 

Jensen & Jespersen, 2017; Magalhães, Aldrich & Gibson, 2020; Schmitt, 

Segatti & Van der Eijk, 2021; Daahgard et al., 2022; Mahlangu & Schulz

‑Herzenberg, 2022; Rapel, Papageorgiou & Mattila, 2023). Um estudo 

recente demonstrou que o efeito da transição para a vida a dois pode 

variar em função do género e do estatuto socioeconómico: se nas famí‑

lias mais pobres o seu impacto mobilizador é mais forte para os homens 

do que para as mulheres, nas famílias mais afluentes não tem qual‑

quer impacto (Bellettini et al., 2023). Pelo contrário, o divórcio reduz 

a propensão para o voto (Bhatti & Hansen, 2012; Rapel, Papageorgiou 

& Mattila, 2023), especialmente no caso dos homens em contextos em 

que são as mulheres quem mais vota (Dehdari et al., 2022). 

Alargando o foco, alguns estudos sugerem que os indivíduos tomam 

a decisão de votar ou abster‑se em linha com o comportamento dos 

cônjuges, dos membros adultos do seu agregado familiar ou até mesmo 

de amigos e conhecidos, embora o impacto dos cônjuges tenda a ser 

mais forte (Glazer, 1959; Magalhães, 2008; Magalhães, Segatti & Shi, 

várias dimensões e num conjunto alargado de países (Kaufman, 2019; 

Taylor et al., 2023; Ford & Jennings, 2020), que pode ter implicações em 

termos de participação.

2.1.2. Modelo da mobilização

O modelo da mobilização destaca a importância dos partidos polí‑

ticos, das associações, dos media e até mesmo das redes sociais 

informais para que os cidadãos se decidam a ir votar. O pressuposto 

subjacente é que o voto é um comportamento social que pode ser 

reforçado pelas redes sociais e pelas organizações com que os cida‑

dãos contactam, quer porque tal contacto pode reduzir os custos da 

participação política (providenciando informação sobre os partidos, 

os candidatos ou o processo eleitoral), quer porque reforça a norma 

social que leva a que se olhe de forma favorável para a participação e 

reprobatória para a abstenção (Smets & Van Ham, 2013). Por outras 

palavras, falamos aqui de mecanismos de natureza tanto informacional 

como normativa (Magalhães, 2008). 

Este modelo comporta dimensões tão variadas como o estado civil, 

as características da estrutura familiar e das redes sociais informais, 

a frequência de participação em eventos religiosos, a pertença a 

sindicatos, o associativismo, a exposição a esforços de mobilização 

partidária e não partidária e o consumo de informação através dos 

media. É importante reconhecer que algumas destas variáveis podem 

ser entendidas tanto numa lógica de mobilização como de socialização. 

Falamos em particular de variáveis relativas ao contacto com a esfera 

religiosa e ao associativismo, mas também de algumas características 

do ambiente familiar. O seu entendimento como variáveis de mobili‑

zação tem sobretudo a ver com estarem associadas à disponibilização 
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vezes por semana participa menos do que quem o faz apenas uma vez 

por semana. Este padrão, que os autores associam à ideia de efeito de 

economia de tempo (demasiado tempo na igreja significa menos tempo 

para atividades seculares politicamente relevantes), varia, contudo, 

entre denominações religiosas cristãs. 

Passemos agora ao associativismo. Em Smets & Van Ham (2023), 

a taxa de sucesso dos testes sobre o efeito de se pertencer a associa‑

ções é muito elevada (87 %), embora se deva notar que foi estimada 

com base em apenas cinco artigos científicos. A análise empírica 

do impacto positivo do associativismo na participação eleitoral é já 

clássica na literatura (Olsen, 1972; Cassel, 1999), tendo sido revisi‑

tada em estudos mais recentes. Por exemplo, Ferreira da Silva (2018) 

reporta impactos positivos da pertença a um conjunto de associações 

(incluindo sindicatos) em 50 eleições realizadas no período 2006‑2016 

em 25 democracias ocidentais. Pelo contrário, Magalhães, Segatti & 

Shi (2015) encontraram impactos muito modestos desta pertença, 

independentemente de ter havido ou não tentativas explícitas e inten‑

cionais de mobilização, não validando, consequentemente, as hipóteses 

de efeitos socializantes ou mobilizadores. Tossutti (2017) e Aggeborn, 

Lajevardi & Nyman (2021) também reportam resultados nulos ou 

pouco robustos. 

O papel da pertença a sindicatos na abstenção tem sido analisado 

ao nível macro (densidade de sindicalização da força de trabalho no 

país) e micro (pertença vs. não pertença do eleitor). São vários os 

estudos que reportam um impacto significativo desta variável (Studlar 

& Welsh, 1986; Gray & Caul, 2000; Radcliff & Davis, 2000; Freire & 

Magalhães, 2002; Norris, 2002; Blais et al., 2004; Leighley & Nagler, 

2007; Kerrissey & Shofer, 2013; Bryson et al., 2014; Ferreira da Silva, 

2015; Blais, Galais & Coulombe, 2019; Gruneau, 2020; Mahlangu & 

Schulz‑Herzenberg, 2022). Ao analisar os efeitos do ambiente familiar, 

Fieldhouse e Cutts (2018) observam um papel mobilizador de se acre‑

ditar que há no nosso agregado quem entenda o voto como um dever 

cívico. Como sublinhámos acima, as redes familiares e sociais podem 

impactar a participação eleitoral não apenas através do reforço de uma 

norma familiar/social de abstenção ou de voto, mas também, de forma 

mais indireta, através da discussão sobre política ou eleições, embora 

o impacto desta última variável nem sempre seja observado (Smets & 

Van Ham, 2013; Magalhães, Segatti & Shi, 2015).

A frequência de participação em serviços religiosos apresenta, na meta

‑análise de Smets & Van Ham, uma taxa de sucesso de apenas 50 %. 

Entre os estudos que verificaram um impacto positivo desta variável na 

participação eleitoral, encontram‑se Cassel (1999), Jones‑Correa & Leal 

(2001), Norris (2002), Freire & Magalhães (2002), Rosema (2007), Smith 

& Walker (2013), Magalhães, Segatti & Shi (2015), Gerber, Gruber & 

Hungerman (2016) ou Dassonneville & Kostelka (2021). Cassel (1999) 

demonstrou que é sobretudo a disponibilização de informação polí‑

tica na igreja que fomenta a participação eleitoral, em detrimento de 

eventuais tentativas de mobilização direta por parte do clero ou dos 

padrões de discussão política nos grupos religiosos. Em consonância 

parcial com estas conclusões, Moutselos (2020) reporta que a obtenção 

de informação politicamente relevante nas mesquitas está, a par 

do fomento do associativismo, na base da relação entre frequência 

de cerimónias religiosas e participação eleitoral de muçulmanos na 

Alemanha e no Reino Unido. Já Smith e Walker (2013) sugerem que 

a relação entre a frequência religiosa e a participação eleitoral pode 

não ser linear, mas curvilinear: quem frequenta locais de culto várias 
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experimental aponta para que mensagens de incentivo ao voto com 

e sem referências partidárias explícitas sejam igualmente bem‑suce‑

didas (Green, McGrath & Aronow, 2013). Smets & Van Ham (2013), 

por sua vez, reportam que o teste destas iniciativas de get out the vote 

apresenta uma taxa de sucesso mais baixa do que a relativa à mobi‑

lização partidária (55 % vs. 70 %). Que mecanismos estão na base da 

capacidade mobilizadora destas iniciativas? A literatura tem vindo a 

testar duas hipóteses: social occasion e noticeable reminder (Green & 

Gerber, 2004; Dale & Strauss, 2009). A primeira aponta para que o 

sentimento de conexão social decorrente da interação com outras 

pessoas seja fulcral para que haja uma mobilização (Gerber & Green, 

2000; Green & Gerber, 2004). Já a segunda assenta no pressuposto de 

que, para aqueles que já estão minimamente mobilizados para o voto, 

um mero lembrete da eleição e da importância de votar (via SMS, por 

exemplo) basta para incentivar a participação (Dale & Strauss, 2009). 

Ambas as teorias recebem confirmação, embora o suporte empí‑

rico da primeira seja mais robusto, em linha com a investigação que 

sugere uma maior eficácia dos métodos interpessoais em relação aos 

impessoais (Gerber & Green, 2000; Arceneaux & Nickerson, 2009; 

Green, McGrath & Aronow, 2013).

Além das estratégias clássicas de mobilização não partidária, merece 

destaque a disponibilização aos eleitores de voting advice applications, 

ou aplicações de aconselhamento ao voto, preparadas por universi‑

dades e/ou outras organizações. Ao aumentarem o conhecimento 

sobre as posições dos partidos face a temas relevantes, permitindo 

que os cidadãos descubram rapidamente e com menos custos com 

que partidos concordam e discordam, podem fomentar a participação 

Garcia & De Angelis, 2019; Dassonneville & Kostelka, 2021), embora 

resultados negativos também abundem na investigação com dados 

individuais (Smets & Van Ham, 2013). 

Quanto à mobilização partidária, esta variável apresenta resultados 

significativos (Smets & Van Ham, 2013), ainda que por vezes pouco 

expressivos (Norris, 2006; Krasno & Green, 2008; Foos & Rooji, 2012; 

Magalhães, Segatti & Shi, 2015), até porque a eficácia de diferentes 

formas de mobilização varia de acordo com as características dos elei‑

tores (Freedman, Franz & Goldstein, 2004; Hillygus, 2005) e o contexto 

sociopolítico mais alargado (Karp, Banducci & Bowler, 2008). Alguns 

estudos têm olhado para o investimento financeiro como indicador 

de intensidade ou profissionalização das campanhas, reportando um 

impacto mobilizador importante (Benoit & Marsh, 2003; Hogan, 2013; 

Weinschenk & Holbrook, 2014; Trumm, Sudulich & Townsley, 2017). 

De facto, as meta‑análises que analisaram a literatura sobre este tópico 

reportam taxas de sucesso muito altas, na ordem dos 80 % (Geys, 

2006a; Cancela & Geys, 2016). Com a digitalização das campanhas elei‑

torais, a investigação começou também a dedicar‑se à análise dos seus 

potenciais impactos na participação eleitoral. Um estudo verificou que 

tanto contactos online como offline podem ter efeitos de mobilização, 

sendo os primeiros especialmente eficazes junto de eleitores jovens 

(Aldrich et al., 2016), enquanto outro trabalho sugere que apostar de 

forma concomitante em métodos tradicionais e digitais de contacto 

pode duplicar o impacto da mobilização partidária na participação elei‑

toral (Magalhães, Aldrich & Gibson, 2020). 

A literatura tem também tentado compreender em que medida é que 

os esforços de mobilização não partidária são mais ou menos eficazes 

do que as iniciativas desencadeadas por partidos. Investigação 
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eleitoral dos filhos (Sandell & Plutzer, 2005; Denny & Doyle, 2008; 

Smets & Van Ham, 2013). Entre outras coisas, estes fatores contri‑

buem para um ambiente familiar de maior envolvimento político, com 

pais que votam e discutem questões politicamente relevantes, o que 

claramente beneficia a socialização política dos filhos (Brady, Verba & 

Schlozman, 1995; Verba, Schlozman & Burns, 2005; Gidengil, Wass & 

Valaste, 2016). Ainda assim, a ordem de nascimento parece estar rela‑

cionada com diferentes propensões para votar, com os primogénitos a 

apresentarem uma maior participação eleitoral do que os secundogé‑

nitos, os quais, por sua vez, votam mais do que os nascidos em terceiro 

lugar, e daí por diante (Bratsberg et al., 2022). Isto ocorre porque 

quanto mais cedo se chegou ao agregado familiar, mais tempo se pôde 

usufruir sem competição (ou com menor competição) da atenção e dos 

recursos disponibilizados pelos pais. É de destacar que eventos disrup‑

tivos podem modificar o potencial socializador da família. Sandell & 

Plutzer (2005) observaram uma relação negativa entre o divórcio dos 

pais durante a adolescência e a participação eleitoral de jovens ameri‑

canos nos anos seguintes. O divórcio leva a hábitos menos frequentes 

de conversação sobre temas de atualidade em casa, à desmobilização 

eleitoral dos próprios pais e ao aumento da probabilidade de mudar de 

casa, o que provoca uma erosão dos laços com a comunidade primitiva 

— fatores que deprimem a participação. 

Como dissemos anteriormente, os argumentos em torno da impor‑

tância do associativismo e da pertença a organizações religiosas 

enquanto instâncias de socialização política partem do princípio de 

que a participação nestas esferas permite o desenvolvimento de um 

conjunto de capacidades, competências e atitudes cívicas que promo‑

verão a participação eleitoral (Almond & Verba, 1963; Jones‑Correa 

eleitoral (Garzia, Trechsel & De Angelis, 2017; Germann & Gemenis, 

2019; Munzert & Ramirez‑Ruiz, 2021). 

Por último, a exposição aos media. No que a esta variável diz respeito, 

70 % dos 20 testes analisados por Smets & Van Ham (2013) apontam 

para a existência de efeitos mobilizadores (para exemplos, ver Arendt 

& Brantner, 2005; De Vreese & Boomgaarden, 2006; Corrigall‑Brown 

& Wilkes, 2014; Magalhães, Segatti & Shi, 2015; Ksiazek, Kim & 

Malthouse, 2019; Yeandle, 2021). No entanto, o efeito da exposição aos 

media na participação eleitoral pode ser negativo se significar consumo 

de informação extremamente discordante das opiniões dos eleitores 

(Herrero & Hoppman, 2018). Dentro desta área de estudos, merece 

destaque a discussão sobre os efeitos potencialmente mobilizadores ou 

desmobilizadores da exposição a sondagens publicadas pelos media (ver, 

por exemplo, Moy & Rinke, 2012). Uma linha mais recente de investi‑

gação tem analisado o impacto das plataformas digitais, mostrando que 

as redes sociais podem mobilizar pessoas que as utilizam para obter 

informações relacionadas com as eleições, diminuindo assim os custos 

de obter informação política (Feezell, Conroy & Guerrero, 2016; ver 

também Zhuravskaya, Petrova & Enikolopov, 2020). 

2.1.3. Modelo da socialização

O modelo da socialização enfatiza a importância do contexto familiar, 

da escola, da igreja, de associações de diferente natureza e de outras 

esferas de interação social para o desenvolvimento de capacidades cívicas 

importantes para a participação eleitoral, com efeitos de longo prazo. 

Comecemos pelo contexto familiar. O rendimento dos pais ou os 

seus níveis de instrução são preditores importantes da participação 
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(para uma lista completa, que inclui também traços de personalidade, 

saúde mental e identidades sociais, ver Smets & Van Ham, 2013). 

O interesse pela política é uma das variáveis mais frequentemente 

associadas à participação eleitoral (Verba, Schlozman & Brady, 

1995; Norris, 2002; Dalton, 2007; Denny & Doyle, 2008; Butler & De 

la O, 2010; Hadjar & Beck, 2010; Blais & St‑Vincent, 2011; Gallego 

& Oberski, 2012; Ferreira da Silva, Garcia & De Angelis, 2019; 

Dassonneville & Kostelka, 2021; Angelucci, Carrieri & Improta, 2025), 

atingindo uma taxa de sucesso de 80 % na meta‑análise de Smets & 

Van Ham (2013). No entanto, a possibilidade de uma relação de endo‑

geneidade desta variável com a própria participação eleitoral tem sido 

discutida (Denny & Doyle, 2008; Rodenburger, 2020). Naturalmente, 

esta possibilidade faz questionar a robustez da relação causal estabele‑

cida ao longo das últimas décadas. 

A identificação partidária, que pode ser definida como um vínculo 

psicológico a um partido político, tem também sido apresentada como 

um preditor importante da participação eleitoral (Campbell et al., 1960; 

Abramson & Aldrich, 1982; Powell, 1986; Norris, 2002; Gerber, Huber 

& Washington, 2010; Smets & Van Ham, 2013; Mayer, 2017; Caruana, 

McGregor & Stephenson, 2015; Magalhães, Aldrich & Gibson, 2020; 

Ferreira da Silva, Garcia & De Angelis, 2019; Dassonneville & Kostelka, 

2021; Mahlangu & Schulz‑Herzenberg, 2022; Rau, 2022; Angelucci, 

Carrieri & Improta, 2025). O argumento clássico é simples: a identifi‑

cação partidária funciona como uma espécie de atalho cognitivo para 

os eleitores, ajudando‑os a lidar com a complexidade criada pela exis‑

tência de diferentes opções eleitorais (Campbell et al., 1960). A vontade 

de expressar a identidade partidária e um sentimento de dever para 

com o partido também são mediadores importantes desta relação (Rau, 

& Leal, 2001; ver, contudo, Cassel, 1999, e Magalhães, Segatti & Shi, 

2015, para uma perspetiva distinta). Pelos mesmos motivos, ter pres‑

tado serviço militar está, nos EUA, associado a uma maior propensão 

para votar (Teigen, 2006). 

Por fim, o ambiente escolar. Olhando concretamente para o impacto 

de atividades escolares ou extracurriculares na participação política 

futura (eleitoral e não eleitoral), McFarland & Thomas (2006) reportam 

resultados modestos, mas ainda assim significativos. Os autores 

concluem que «o envolvimento geral em atividades extracurriculares 

é importante, mas a participação em associações juvenis de volunta‑

riado ligadas ao serviço comunitário, à representação, à intervenção 

em debates públicos e à construção de uma identidade coletiva é o que 

mais incentiva a futura participação política» (p. 401, tradução nossa). 

O estudo de Siegel‑Stechler (2019), realizado vários anos depois, corro‑

bora globalmente estes padrões. Pelo contrário, Kiess (2022) observa 

que experiências como ter feito parte da associação de estudantes da 

escola/universidade, ter sido delegado de turma, participado e inter‑

vindo em reuniões gerais de alunos, participado em eventos de protesto 

na instituição de ensino ou organizado um evento político em contexto 

escolar/universitário impactam, sobretudo, a probabilidade de envolvi‑

mento noutras formas de participação política que não o voto. 

2.1.4. Modelo psicológico

Este modelo sugere que a propensão para votar depende sobretudo das 

atitudes em relação à política. Entre os fatores que têm sido mais estu‑

dados, encontramos o interesse pela política, a identificação partidária, 

a confiança nas instituições políticas e a perceção de eficácia política 
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eficazmente nos processos políticos, ao passo que a segunda remete 

para a perceção de que as estruturas políticas são suscetíveis à 

influência dos cidadãos (Niemi, Craig & Mattei, 1991; Morrell, 2003; 

Saris & Torcal, 2009). Na literatura sobre abstenção, alguns estudos 

analisaram apenas o efeito da eficácia política interna (Norris, 2002; 

Hadjar & Beck, 2010; Moeller et al., 2014; Garritzmann et al., 2025) e 

outros somente o da eficácia política externa (Shaffer, 1981; Abramson 

& Aldrich, 1982; Grönlund & Setälä, 2007; Karp & Banducci, 2008). 

Os poucos trabalhos que analisaram ambas as dimensões tendem a 

reportar efeitos mais sólidos desta última (Pollock,1983; Magalhães, 

Segatti & Shi, 2015; Mahlangu & Schulz‑Herzenberg, 2022). Note

‑se que diferentes combinações destas duas variáveis podem levar 

a padrões distintos: uma perceção de elevada eficácia externa em 

conjunção com uma perceção de baixa eficácia interna fomentará a 

participação política eleitoral, ao passo que a combinação contrária 

incentiva a participação não convencional (Pollock, 1983). Na meta

‑análise de Smets & Van Ham (2013), a eficácia política demonstrou 

impactar a abstenção em 60 % dos testes empíricos analisados. 

2.1.5. Modelo da escolha racional

O modelo da escolha racional decorre da teoria económica da demo‑

cracia (Downs, 1957), cuja premissa principal é que o eleitor, como 

ser racional, apenas votará se os ganhos percebidos forem maiores 

do que os custos (Downs, 1957; Riker & Ordeshook, 1968; Dhillon & 

Peralta, 2002; Geys, 2006b). Mas poderá o ato de votar ser conside‑

rado racional em alguma instância? Em eleições com sufrágio muito 

alargado, como praticamente todas as eleições nos sistemas democrá‑

ticos contemporâneos, cada voto tem um impacto praticamente nulo; 

ao mesmo tempo existem inúmeros custos e obstáculos, como, por 

2021). Por sua vez, a identificação partidária negativa (Abramowitz & 

Webster, 2016; Abramowitz & McCoy, 2019; Bankert, 2021) também 

pode ser importante: da mesma forma que um cidadão se pode sentir 

incentivado a votar por se identificar com um partido, pode igual‑

mente fazê‑lo por desgostar fortemente de determinada força política 

(Caruana, McGregor & Stephenson, 2015; Mayer, 2017; Bankert, 2022). 

A confiança política pode ser genericamente definida, em linha com 

Belchior (2016), como a expectativa de que as instituições políticas não 

lesarão os interesses dos cidadãos e não desrespeitarão o acordo, implí‑

cito ou explícito, firmado entre ambos (ver também Zmerli & Van der 

Meer, 2017; Citrin & Stoker, 2018). Aqui, o argumento é que, se despro‑

vidos de confiança nas instituições, os cidadãos não têm incentivos 

para participar politicamente ou participarão preferencialmente 

através de formas não convencionais, como boicotes ou manifesta‑

ções, em detrimento do voto (Citrin, 1974; Bélanger & Nadeau, 2005; 

Grönlund & Setälä, 2007; Hooghe, Marien & Pauwels, 2011; Hooghe & 

Marien, 2013). Smets & Van Ham (2013) reportam uma taxa de sucesso 

muito modesta nos testes do impacto da confiança política na partici‑

pação eleitoral, o que poderá dever‑se ao número relativamente baixo 

de trabalhos analisados. Já a meta‑análise de Devine (2024), mais espe‑

cificamente direcionada para testar os impactos da confiança política 

e, consequentemente, baseada no escrutínio de 61 artigos e mais de 

300 testes empíricos (em vez de nove artigos e 20 testes em Smets & 

Van Ham, 2013), demonstra de forma convincente que esta variável 

tem um impacto significativo na probabilidade de votar. 

Por fim, a perceção de eficácia política, que pode ser desdobrada 

em duas dimensões: interna e externa. A primeira prende‑se com a 

perceção da capacidade de entender a esfera política e participar 
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vimos anteriormente, o facto de as novas gerações entenderem cada 

vez menos o voto como um dever tem contribuído para o declínio 

sistemático da participação eleitoral (Blais et al., 2004; Blais & 

Rubenson, 2013). Por outro lado, em três países europeus, o senti‑

mento de dever cívico face às eleições europeias é mais baixo do que 

o reportado em relação às de âmbito nacional (Galais & Blais, 2016a), 

o que poderá estar na base das diferenças nas taxas de abstenção de 

umas e de outras, amplamente conhecidas desde Reif & Schmitt (1980) 

e discutidas no capítulo anterior. 

O que dizer do facto de a participação eleitoral ser ou não ser um 

hábito cristalizado nos padrões comportamentais dos cidadãos? 

Se o voto for um hábito, os custos de participar eleitoralmente são 

reduzidos, enquanto os ganhos — nomeadamente as vantagens psico‑

lógicas de manter um comportamento congruente ao longo do tempo 

— aumentam. A investigação tem, de facto, verificado que ter partici‑

pado em eleições anteriores aumenta a probabilidade de participar em 

eleições futuras (Franklin, 2004; Hillygus, 2005; Denny & Doyle, 2009; 

Aldrich, Montgomery & Wood, 2011; Ferreira da Silva, 2018; Frank & 

Martínez i Coma, 2023). Aldrich, Montgomery & Wood (2011) e Ferreira 

da Silva & Costa (2019) mostram ainda que os contactos partidários, as 

avaliações da competência ou da cordialidade dos líderes, a eficácia polí‑

tica ou a força da identificação partidária são preditores mais frágeis da 

participação de quem tem no voto um hábito. 

Olhemos agora para as avaliações de natureza económica, enqua‑

dráveis neste modelo na medida em que favorecem a utilidade do 

voto enquanto instrumento de punição ou de premiação do governo. 

Na literatura especializada, a distinção entre avaliações sociotrópicas 

e egotrópicas é relevante. As primeiras referem‑se às perceções sobre 

exemplo, a própria estrutura do boletim de voto (Bonneau & Loepp, 

2014), a identificação da localização da secção de voto e a deslocação 

até esse local (Brady & McNulty, 2011), que pode mesmo obrigar a 

enfrentar condições meteorológicas adversas (Gomez, Hansford & 

Krause, 2007; Artés, 2014; Garcia‑Rodriguez & Redmond, 2020). Assim 

sendo, ou votar é irracional ou, em alternativa, existem outros benefí‑

cios decorrentes desse ato.

Um primeiro benefício potencial será o de se ter agido em confor‑

midade com um sentimento de dever cívico. Apesar de a designação 

atribuída a esta variável não ser homogénea na literatura — por 

exemplo, Verba Schlozman & Brady (1995) referem‑se a ela como 

gratificação cívica e Clarke et al. (2004) como benefícios do sistema 

— vários estudos têm sublinhado o impacto positivo deste tipo 

de sentimento em termos de participação em eleições (Riker & 

Ordeshook, 1968; Verba, Schlozman & Brady, 1995; Blais et al., 2004; 

Clarke et al., 2004; Campbell, 2006; Denny & Doyle, 2008; Kosmidis, 

2014; Blais & Achen, 2019; Feitosa, 2020) ou em referendos (Bowler 

& Donovan, 2013). Isto leva a que a taxa de sucesso nos testes desta 

variável analisados por Smets & Van Ham (2013) seja particularmente 

alta: 94 %. Há evidência empírica, proveniente da análise de dados de 

painel (Galais & Blais, 2016b) e de um desenho quase experimental 

(Feitosa, Stiers & Dassonneville, 2022), de que o sentimento de dever 

cívico seja fator e não resultado da participação eleitoral. Mas como 

se forma este sentido de dever? Sem surpresas, o contexto familiar 

durante a infância — em concreto, o estatuto socioeconómico dos pais 

— é importante para o seu desenvolvimento (Galais, 2018).

A prevalência do dever cívico é útil para entendermos padrões longi‑

tudinais e diferenças entre eleições em termos de abstenção. Como 
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escolha racional — vota‑se para aumentar a probabilidade de o líder ou 

o partido de que gostamos particularmente obter uma vitória eleitoral. 

Uma avaliação genérica positiva de um partido ou de um líder parti‑

dário (em termos absolutos ou em relação aos outros líderes) reduz, 

de facto, a probabilidade de abstenção, especialmente entre os elei‑

tores mais desligados da política ou menos propensos a considerar que 

o voto é um dever cívico (Ferreira da Silva, 2018; Blais & Achen, 2019; 

Ferreira da Silva, Garzia & De Angelis, 2019). Smets & Van Ham (2013) 

analisaram os estudos que olharam para a avaliação dos partidos e dos 

candidatos em conjunto, reportando uma taxa de sucesso de 82 %. 

2.1.6. Modelo político‑institucional

Este último modelo lança luz sobre o efeito que as regras do jogo 

democrático e as circunstâncias políticas de curto prazo têm na parti‑

cipação eleitoral. Entre os fatores de natureza puramente institucional 

que integram este modelo estão os atributos gerais dos sistemas 

eleitoral e partidário, a possibilidade de exprimir preferências por candi‑

datos, o voto obrigatório, a idade mínima do voto, a possibilidade de 

independentes se candidatarem nas eleições, o número de instituições 

políticas eletivas (e, consequentemente, de eleições) e as instâncias que 

permitem aumentar a conveniência do ato de votar. Quanto às variáveis 

de contexto político, destaca‑se o grau de competitividade das eleições. 

Comecemos pelo sistema eleitoral e o seu impacto no sistema parti‑

dário. De acordo com as meta‑análises consultadas, os impactos são 

pouco claros (Geys, 2006a; Smets & Van Ham, 2013; Cancela & Geys, 

2016; Stockemer, 2017; Frank & Martínez i Coma, 2023). Esta indefi‑

nição pode ser explicada pelo facto de os efeitos seguirem direções 

contrastantes. Por um lado, os sistemas eleitorais proporcionais 

o estado ou a evolução da situação económica do país e as segundas 

remetem para a situação financeira dos eleitores ou dos seus agregados 

(Lewis‑Beck & Stegmaier, 2000). As avaliações sociotrópicas aparentam 

atingir resultados mais significativos do que as egotrópicas no que toca 

a explicar a abstenção (Freire & Santana Pereira, 2012). É tentador ligar 

esta ideia à teoria racional dos benefícios sociais do voto (Edli, Gelman 

& Kaplan, 2007), em que a lógica subjacente não é a maximização do 

ganho individual, mas do bem comum. Naturalmente, o estado da 

economia do país tem repercussões no bem‑estar e conforto pessoais 

ou familiares, pelo que o altruísmo pode perfeitamente ser uma peça 

ausente neste processo (Kiewiet & Lewis‑Beck, 2011). 

Que direção pode tomar a relação entre estas avaliações e a partici‑

pação eleitoral? A resposta a esta questão não é clara, dado que uma 

perceção positiva da evolução da situação financeira pessoal ou do 

país tende a mobilizar para o voto (Rosenstone, 1982; Freire & Santana 

Pereira, 2012; Bartkowska & Tiemann, 2015, Förster & Kaukal, 2017), 

mas avaliações negativas podem também conduzir à participação elei‑

toral (Weschle, 2014), especialmente se os cidadãos culpam o partido 

incumbente pela situação (Arceneaux, 2003). Gomez & Hansford 

(2015) demonstraram que tanto avaliações muito negativas como 

muito positivas da situação económica do país podem aumentar a 

probabilidade de votar. Ademais, uma perceção positiva da economia 

nacional e negativa da situação financeira pessoal pode deprimir a 

participação eleitoral (Killian, Schoen & Dusso, 2008). Na meta‑análise 

de Smets & Van Ham (2013), nenhuma destas variáveis apresentou uma 

taxa de sucesso particularmente alta. 

Por fim, as avaliações dos líderes partidários e dos partidos políticos 

podem também afetar a propensão para ir às urnas numa lógica de 
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mostram que a possibilidade de os eleitores exprimirem uma prefe‑

rência impacta negativamente a abstenção. Já Mattila (2003), Karvonen 

(2004), Blais & Aarts (2006) e Renwick & Pilet (2016) não encontraram 

uma relação positiva sólida entre voto preferencial e participação 

eleitoral. Anduiza (2002) demonstrou que o voto preferencial pode 

aumentar as desigualdades na participação, fomentando a abstenção 

de quem tem poucos recursos e vê aumentar os custos de informação 

necessários para fazer uma escolha. De facto, há evidência de que a 

substituição de um sistema de representação proporcional com listas 

fechadas e bloqueadas por um sistema que permite a expressão de 

preferências através de votos múltiplos, mais complexo, pode ter um 

efeito desmobilizador (Ellenbroek, 2024). Por fim, Robbins (2010) e 

Söderlund (2018) mostram que nos sistemas eleitorais centrados nos 

candidatos, que oferecem maiores incentivos para cultivar um voto 

pessoal (Carey & Shugart, 1995), a participação eleitoral é, na verdade, 

menor do que nos sistemas centrados em partidos.

Passemos ao voto obrigatório, um dos fatores institucionais da parti‑

cipação eleitoral mais consensuais na literatura. Naturalmente, 

a obrigatoriedade do ato de votar cria incentivos para ir às urnas 

e resulta efetivamente em menor abstenção (Norris, 2002; Geys, 

2006a; Fowler, 2013; Smets & Van Ham, 2013; Cancela & Geys, 2016; 

Stockemer, 2017; Singh, 2021; Dassonneville et al., 2023; Frank & 

Martínez i Coma, 2023). Isto leva, de resto, a que os estudos compa‑

rativos recorram ao controlo desta variável para obter estimativas 

mais precisas do efeito de outros fatores (Karp & Banducci, 2008; 

Magalhães, Segatti & Shi, 2015; Jensen & Jespersen, 2017; Kostelka 

& Blais, 2021). De destacar que existem indícios de que não seja a 

mera existência de voto obrigatório, mas sobretudo a sua severidade 

tendem a fomentar a participação, porque levam a uma menor 

desproporcionalidade na tradução de votos em assentos, por outro, 

contribuem para a formação de sistemas partidários mais fragmen‑

tados, o que pode surtir tanto efeitos positivos (decorrentes de haver 

uma maior diversidade de partidos e, por consequência, maiores 

chances de representação) como negativos (porque um maior número 

de partidos aumenta os custos de informação e a probabilidade de 

coligações) na participação eleitoral (Jackman, 1987; Blondel, Sinnott 

& Svensson, 1997; Brockington, 2004; Blais & Aarts, 2006; Geys & 

Heindels, 2006; Lijphart, 2012; Zagórski, 2022; Figueroa, 2025). Estes 

efeitos contrastantes estão, de resto, na base do entendimento da 

relação entre abstenção e número efetivo de partidos como sendo 

curvilinear, com a participação a ser mais baixa em sistemas com níveis 

muito baixos e muito altos de fragmentação do sistema partidário 

(Taagepera, Selb & Grofman, 2014). De destacar que a investigação que 

se focou concretamente no efeito da magnitude dos círculos eleitorais 

aponta para que, nas democracias ocidentais consolidadas, a partici‑

pação eleitoral seja maior quando as circunscrições têm mais assentos 

em jogo, mas em países não ocidentais o impacto deste fator é nulo 

ou até mesmo negativo (Anduiza, 2002; Blais & Aarts, 2006; Jacobs & 

Spierings, 2010; Robbins, 2010; Stockemer, 2015; Muraoka & Barceló, 

2019; Pierzgalski, Górecki & Stępień, 2025).

Um outro aspecto institucional importante diz respeito à possibilidade 

de exprimir preferências por candidatos, algo que não é possível em 

sistemas eleitorais de representação proporcional com listas fechadas 

e bloqueadas como o usado em Portugal nas eleições legislativas, 

europeias e autárquicas. A literatura a este respeito está, contudo, 

longe de ser conclusiva. Por um lado, Sanz (2017) e Passarelli (2020) 
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um bom equilíbrio entre candidaturas partidárias e independentes 

(Bernard et al., 2025). Na Estónia, a participação de uma candidatura 

independente nas europeias de 2009 esteve também associada a um 

decréscimo da abstenção (Ehin & Solvak, 2012). 

Outro aspecto institucional de relevo é o número de instituições 

eletivas — que pode aumentar em decorrência de processos como a 

adesão à União Europeia ou a regionalização — poder afetar a parti‑

cipação eleitoral. Esta hipótese é confirmada por Kostelka & Blais 

(2021), que entendem esta variável como um dos principais fatores 

do declínio da participação eleitoral nas últimas décadas. Porquê? Por 

um lado, mais tipos de eleições significam eleições mais frequentes, 

o que pode levar a fadiga eleitoral e, consequentemente, a uma menor 

participação (Garmann, 2017; Kostelka et al., 2023). Por outro, o esta‑

belecimento de eleições diretas para o Parlamento Europeu criou 

um contexto em que a primeira eleição em que muitos cidadãos 

usufruem de capacidade eleitoral ativa é de segunda ordem (Reif & 

Schmitt, 1980). Assim, a formação e cristalização do hábito de votar 

são colocadas em causa pelo facto destas eleições oferecerem a muitos 

eleitores uma primeira experiência eleitoral em que os incentivos para 

a abstenção são altos (Franklin & Hobolt, 2011).

Alguns trabalhos olharam também para aspectos de natureza mais 

procedimental, identificando impactos positivos na participação 

eleitoral de aspectos que aumentam a conveniência do ato de votar 

(Gronke et al., 2008). Falamos, em concreto, do recenseamento elei‑

toral automático (Jackman, 1987; McGhee, Hill & Romero, 2021), 

da tipologia (semana vs. fim de semana) e número de dias em que 

se pode votar (Blondel, Sinnott & Svensson, 1997; Mattila, 2003; 

Evans e Ivaldi, 2012; Gambler, 2016; Potrafke & Roesel, 2020), 

ou efetiva fiscalização, a impactar a abstenção (Singh, 2011, 2021; 

Stockemer, 2017; Kostelka, Singh & Blais, 2024). 

A investigação tem ainda analisado o papel da flexibilização de duas 

barreiras concretas ao usufruto de capacidade eleitoral ativa e passiva: 

a redução da idade a partir da qual se pode votar e a abertura a candi‑

daturas de independentes. Quanto à primeira, se, em 2004, Franklin 

apontava a redução da idade mínima de voto dos 21 para os 18 anos 

como estando na base do declínio da participação eleitoral em várias 

democracias, dezasseis anos depois apresenta evidência — baseada em 

dados da Áustria e de países latino‑americanos — de que a redução 

dos 18 para os 16 anos pode ser vantajosa. Franklin (2020) explica 

que o problema dos 18 anos é que constituem um momento de maior 

transição nas vidas dos cidadãos do que os 16 ou os 21, o que reduz a 

atenção e os recursos disponíveis para investir em participação polí‑

tica. Há bastante evidência de que os eleitores com menos de 18 anos 

votam mais do que aqueles que são pouco mais velhos (Zegrovits & 

Aichholzer, 2014; Aichholzer & Kritzinger, 2020; Huebner & Eichhorn, 

2020; Ødegård, Bergh & Saglie, 2020; Rossteutscher et al., 2022). Ainda 

assim, em sociedades envelhecidas, como são muitas democracias 

ocidentais, esta reforma pode perfeitamente não se traduzir em ganhos 

imediatos substanciais em termos de taxa global de participação (Toots 

& Idnurm, 2020), sendo que os efeitos a médio prazo dependerão de 

esta experiência fomentar, de facto, a formação do hábito de votar 

(Franklin, 2004). 

Quanto à abertura a candidaturas de independentes, Kapoor & 

Magesan (2018) reportam que a liberalização destas candidaturas 

na Índia teve um forte impacto em termos de redução da abstenção. 

Na Chéquia, a participação aumentou em eleições locais em que havia 
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poderá não ser despiciendo. De facto, a implementação no Brasil do 

uso gratuito de transportes públicos no dia das eleições (uma reforma 

que anulou os custos financeiros da distância) não produziu qualquer 

impacto na taxa de participação eleitoral (Pereira et al., 2023).

Por fim, o efeito mobilizador do grau de competitividade das eleições 

tem sido frequentemente estudado (Fauvelle‑Aymar & François, 2006; 

Simonovits, 2012; Dubois & Leprince, 2017; Arnold, 2018), ainda que 

as meta‑análises apontem para graus de relevância distintos. De facto, 

Smets & Van Ham (2013) reportam que na maioria dos estudos anali‑

sados tal variável não demonstrou impactar a participação eleitoral, 

enquanto Geys (2006a) e Cancela & Geys (2016) encontraram efeitos 

significativos em mais de dois terços dos trabalhos escrutinados, 

relativos a eleições tanto de âmbito nacional como subnacional. 

A contradição patente nestas conclusões poderá resultar de diferentes 

escolhas metodológicas por parte dos autores destas três meta‑análises 

em termos de recorte temporal, critérios de inclusão de estudos a 

analisar e tipos de eleição abrangidos.

2.2. Fatores explicativos da participação eleitoral 
em Portugal

Nas últimas décadas, foram vários os estudos que se dedicaram à 

identificação das dimensões que impactam a abstenção em Portugal 

(Freire, 2000; Freire, 2001; Magalhães, 2001; Freire & Magalhães, 

2002; Baum & Espírito‑Santo, 2004, 2007; Nunes, 2005; Magalhães, 

2008; Freire, 2009; Cancela, 2012; Freire & Santana Pereira, 2012; 

Martins & Veiga, 2013; Lago & Costa Lobo, 2014; Sousa & Maia, 

2017; Cancela & Vicente, 2019; Ferreira da Silva & Costa, 2019; 

Santos, Tavares & Vicente, 2021; Magalhães, 2022; Limão, 2023; 

do voto postal (Schelker & Schneiter, 2017; Thompson et al., 2020), 

do voto antecipado (Blais, Dobrzynska & Loewen, 2007; Gronke, 

Galanes‑Rosenbaum & Miller, 2007) ou do voto através da Internet 

(Goodman & Stokes, 2020; Germann, 2021). Na sua meta‑análise, 

Smets & Van Ham (2013) reportam uma taxa de sucesso dos testes do 

impacto de mecanismos de facilitação do exercício do voto na parti‑

cipação na ordem dos 52 %, enquanto Gronke et al. (2008) estimam 

que a magnitude do efeito destes mecanismos se situe entre os dois e 

os quatro pontos percentuais. 

Ainda no âmbito dos fatores estruturais que afetam a conveniência 

do ato concreto de votar, vários estudos têm‑se debruçado sobre a 

importância da distância entre a residência e o local de voto. Este é um 

aspecto enquadrável no modelo político‑institucional, porque resulta 

de decisões dos órgãos da administração eleitoral sobre o número 

de pontos onde serão instaladas secções de voto, a sua localização 

concreta e a possibilidade (ou não) de votar numa localidade que não 

a de recenseamento. Muita desta investigação foi realizada nos EUA, 

demonstrando que maiores distâncias levam a mais abstenção — espe‑

cialmente junto de quem não tem automóvel — ou, na melhor das 

hipóteses, a um maior recurso ao voto postal (Dyke & Gimpel, 2005; 

Haspel & Knotts, 2005; Brady & McNulty, 2011; Bhatti, 2012; Cantoni, 

2020; McGuire et al., 2020; Alipour & Lindlacher, 2025). Ainda assim, 

o impacto da distância não é contínuo, sendo que, a partir de certas 

distâncias, não se observam decréscimos adicionais em termos de 

participação (Bhatti, 2012; Garnett & Grogan, 2021). De destacar que 

a distância ao local de voto não significa apenas que os eleitores têm 

de incorrer em eventuais custos financeiros para se deslocarem às 

urnas, mas também investir mais do seu tempo, sendo que último fator 
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Esta secção está organizada em quatro subsecções. A primeira é dedi‑

cada às características e comportamentos dos eleitores, que, como 

vimos anteriormente, podem ser fontes de recursos, espelho de 

dinâmicas de socialização ou fatores de mobilização. Em seguida, 

abordam‑se fatores de natureza atitudinal, provenientes dos modelos 

psicológico e da escolha racional. A terceira subsecção é relativa aos 

esforços de mobilização, sendo a última dedicada à discussão da inves‑

tigação sobre fatores de natureza político‑institucional.

2.2.1. Quem os eleitores são e o que fazem importa?

Muita da investigação sobre o caso português aponta para a inexis‑

tência de uma clivagem de género em termos de participação eleitoral 

em eleições de primeira ordem (Reto & Sá, 2000; Freire & Magalhães, 

2002, Baum & Espírito‑Santo, 2004, 2007; Viegas & Faria, 2004; Cancela, 

2012; Teixeira, Tsatsanis & Belchior, 2016; Cancela & Vicente, 2019; 

Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024). Encontrámos apenas 

duas exceções a este padrão. Por um lado, Cancela & Magalhães (2020), 

na sua análise das eleições legislativas ocorridas entre 2002 e 2019, 

notaram que nas legislativas de 2011 e 2019 houve indícios ténues de 

uma maior tendência para as mulheres se absterem face aos homens. 

Por outro lado, Costa (2022) reporta o mesmo padrão com dados de 

2020. A propensão para a participação nos dois escrutínios organizados 

em Portugal no ano de 2001 — autárquicas e presidenciais — também 

não variou significativamente entre homens e mulheres (Freire & 

Magalhães, 2002, Baum & Espírito‑Santo, 2004). As coisas mudam de 

figura quando se fala de eleições europeias: Dassonneville & Kostelka 

(2021) reportam que Portugal é o terceiro país com uma maior dife‑

rença entre ambos. 

Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024). O interesse pela 

análise deste fenómeno resulta, em primeiro lugar, da sua magnitude. 

De facto, e como vimos no capítulo anterior, apesar de uma dimi‑

nuição considerável da abstenção eleitoral nas eleições legislativas 

mais recentes, Portugal continua a ser um país marcado por taxas de 

abstenção particularmente elevadas. Além disso, nos contextos em 

que é mais elevada, a abstenção tende a ser assimétrica, com dife‑

rentes grupos sociais apresentarem diferentes propensões para o voto 

(Guntermann, Dassonneville & Miller, 2019). Nesse sentido, Portugal 

constitui um caso privilegiado para averiguar o potencial efeito de 

diferentes fatores que influenciam a participação eleitoral.

Antes de iniciarmos a revisão da literatura empírica sobre o caso 

português, há alguns elementos importantes a destacar. Em primeiro 

lugar, o conhecimento sobre as determinantes sociais, atitudinais e 

económicas do voto em Portugal tem vindo a expandir‑se de forma 

acentuada nas últimas décadas, contemplando hoje um número signi‑

ficativo de variáveis e de modelos explicativos. Em segundo lugar, 

após um predomínio quase absoluto de estudos conduzidos ao nível 

agregado, os dados individuais adquiriram nas últimas décadas um 

maior relevo (Jalali, 2003), embora os dados agregados sejam ainda 

usados de forma proveitosa (Tavares & Carr, 2013; Tavares & Raudla, 

2018). Por fim, merece destaque o facto de que há uma tendência 

para que esta literatura, sobretudo a que reporta investigação feita a 

partir de dados individuais, se concentre essencialmente nas deter‑

minantes da participação em eleições de âmbito nacional — o que 

frequentemente significa eleições legislativas. Ao mesmo tempo, 

sabe‑se muito pouco sobre os fatores que conduzem à participação 

ou à abstenção nas eleições de âmbito local. 
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No que toca ao grau de instrução, Magalhães (2022) reporta que a dife‑

rença em termos de propensão para votar entre indivíduos com o grau 

mínimo e máximo de instrução superava os 20 pontos percentuais no 

período 2002‑2019. Considerando um período temporal semelhante, 

mas recorrendo a modelos diferentes, Cancela, Rezende‑Matias & 

Santana Pereira (2024) apontam para um impacto global mais modesto, 

mas sempre significativo. De destacar que os primeiros trabalhos 

sobre abstenção em Portugal com dados individuais não encontraram 

uma relação entre a instrução e o voto em eleições legislativas, euro‑

peias ou presidenciais (Magalhães, 2001; Freire & Magalhães, 2002; 

Nunes, 2005; Cancela, 2012; para uma exceção, ver Magalhães, 2008). 

Olhando apenas para as legislativas, Cancela & Vicente (2019) também 

reportam efeitos pífios da instrução formal na abstenção entre 1985 

e 2015. Estes padrões estão em consonância com a observação de 

Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira (2024) de que os efeitos da 

instrução se tornaram significativos apenas nas eleições (legislativas) 

mais recentes. 

O impacto do rendimento também se demonstrou pouco signifi‑

cativo nos estudos com dados individuais recolhidos entre 1989 e 

2004 (Magalhães, 2001; Freire & Magalhães, 2002; Nunes, 2005). 

Contudo, tal como no caso da instrução, a sua relevância enquanto 

preditor da participação eleitoral aumentou nas últimas décadas, mais 

concretamente a partir de 2005 (Cancela & Vicente, 2019; Cancela & 

Magalhães, 2020). Se, em 2002, não havia diferenças entre a propensão 

para o voto de indivíduos situados no primeiro e no último quintis de 

rendimento, em 2015 tal diferença atingia já os 20 pontos percentuais, 

tendo passado para cerca de 35 % em 2019 (Cancela & Magalhães, 

2020). Em linha com estes padrões, Cancela, Rezende‑Matias & 

Quanto à idade, Portugal tende a apresentar resultados em linha com 

os identificados pela literatura internacional, com os jovens a votarem 

menos do que os mais velhos (Reto & Sá, 2000; Magalhães, 2001, 

2008; Freire & Magalhães, 2002; Viegas & Faria, 2004, 2007; Cancela, 

2012; Teixeira, Tsatsanis & Belchior, 2016; Cancela & Vicente, 2019; 

Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024). Alguns estudos 

apontam ainda para uma ligeira diminuição da propensão para votar a 

partir de idades mais avançadas, em linha com a ideia de que a relação 

entre idade e participação eleitoral é curvilínea (Magalhães, 2008; 

Dassonneville, 2017; Magalhães, 2022). O efeito da idade em elei‑

ções de primeira ordem tem sido notável: Cancela, Rezende‑Matias 

& Santana Pereira (2024) reportam uma disparidade de cerca de 

28 pontos percentuais entre cidadãos com mais de 55 anos e menos 

de 35 anos no que toca à propensão para votar em eleições legisla‑

tivas no período 2002‑2022. Os portugueses mais velhos são também 

menos propensos do que os mais jovens a optar pela abstenção nas 

europeias — pelo menos foram‑no em 1989, 1994 e 2004 (Nunes, 

2005) —, tendo igualmente votado mais do que os jovens nas presi‑

denciais de 2001 (Freire & Magalhães, 2002). 

O estado civil também foi apontado como relevante por alguma 

investigação sobre o caso português. Mais concretamente, e em linha 

com a investigação internacional revista na secção anterior, viver em 

coabitação conjugal, independentemente de se ser casado ou viver 

em união de facto, diminui a probabilidade de abstenção (Freire & 

Magalhães, 2002; Viegas & Faria, 2007; Cancela, Rezende‑Matias 

& Santana Pereira, 2024; para exceções, ver Viegas & Faria, 2004, 

e Magalhães, 2008, nos seus estudos sobre participação nas legisla‑

tivas de 2002 e 2005, respetivamente). 
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& Carr, 2013). Por outro lado, estudos com dados individuais apontam 

que viver numa zona urbana ou rural não impactou a probabilidade 

de participar nas eleições legislativas ou presidenciais de há cerca de 

25 anos (Magalhães, 2001; Freire & Magalhães, 2002). Viver em locali‑

dades com menos habitantes (um válido proxy de grau de urbanização) 

também não influenciou de forma sistemática a propensão para a 

abstenção nas legislativas e europeias do início do século xxi (Viegas 

& Faria, 2004, 2007; Nunes, 2005). Estes padrões sugerem que as dinâ‑

micas observadas através dos dados agregados se devam, em grande 

medida, às variáveis socioeconómicas e seus correlatos atitudinais 

contemplados nos estudos de nível individual. 

Enquanto a frequência de cerimónias religiosas tem tido um impacto 

não despiciendo na abstenção em Portugal, reduzindo a probabilidade 

de se ficar em casa no dia das eleições (Viegas & Faria, 2004; Magalhães, 

2008; Freire, 2009; Cancela, 2012; Cancela & Magalhães, 2020; Cancela, 

Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024; para uma exceção, ver Nunes, 

2005), a pertença a associações e/ou sindicatos não demonstrou ser rele‑

vante (Freire & Magalhães, 2002; Viegas & Faria, 2004; Magalhães, 2008; 

ver, contudo, Cancela, 2012). Em concreto, Magalhães (2008) verificou 

que nem a mera pertença nem a exposição a informação e a tentativas 

de persuasão por parte de associações mobilizaram os eleitores em 2005. 

De destacar que a densidade de sindicalização nos países de destino 

fomenta a participação dos cidadãos portugueses emigrados (Belchior 

et al., 2018). Ainda no campo da mobilização, a exposição a informação 

sobre política através da televisão e da rádio (mas não dos jornais) 

surgiu associada a uma menor propensão para a abstenção em 2005 

(Magalhães, 2008). 

Santana Pereira (2024) reportam a existência de uma relação signifi‑

cativa entre o rendimento e a participação eleitoral em Portugal no 

período 2002‑2022 globalmente considerado. Cancela & Magalhães 

(2020) verificam ainda a presença de uma clivagem entre o operariado 

e os trabalhadores dos serviços (maioritários no país) e todas as outras 

classes profissionais, que beneficiam de melhores recursos econó‑

micos e sociais. Os primeiros demonstraram‑se muito mais propensos 

à abstenção eleitoral no período 2002‑2016. Em relação à situação 

profissional, Magalhães (2001, 2008) e Viegas & Faria (2004, 2007) não 

encontraram uma relação robusta entre pertencer à população ativa e 

a participação nas legislativas realizadas entre 1999 e 2005. Contudo, 

estudos mais recentes apontam para que os indivíduos que traba‑

lham votem mais do que os desempregados (Cancela & Vicente, 2019; 

Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024), mas menos do que 

os reformados (Cancela & Magalhães, 2020). 

Passemos ao habitat, que tem apresentado padrões distintos em 

termos de impacto na abstenção. Por um lado, os estudos baseados 

em dados agregados sugerem diferenças de acordo com a eleição em 

causa. Mais concretamente, nas eleições legislativas há uma maior 

participação nas zonas urbanas e industriais, e uma maior abstenção 

em zonas rurais e do interior (Gaspar, 1983; Gaspar, André & Honório, 

1984; Freire, 2000, 2001; Freire & Baum, 2001, 2003; Manoel, Costa & 

Cabral, 2022). O cenário inverte‑se nas eleições autárquicas, marcadas 

por uma participação bastante mais pronunciada nas áreas rurais, 

onde o sector primário tem uma presença importante (ou em que o 

sector terciário está menos presente) e cuja densidade populacional 

é menor (Freire, Martins & Meirinho, 2012; Martins & Veiga, 2013; 

Tavares & Raudla, 2018; Cancela, 2022; para uma exceção, ver Tavares 
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participação eleitoral. Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira 

(2024) demonstram que, além das opiniões sobre líderes, a avaliação 

dos partidos também é importante: quanto mais positivamente se 

avalia um partido e quanto maior a distância entre essa avaliação e as 

dos outros partidos, maior a probabilidade de votar.

De destacar que a abstenção eleitoral em eleições legislativas e presi‑

denciais na viragem para o século xxi estava associada a baixos níveis 

de confiança nas instituições (Magalhães, 2001; Freire & Magalhães, 

2002; Viegas & Faria, 2004, 2007; Freire, 2009). Por outro lado, 

em Portugal, os eleitores com atitudes populistas mais vincadas não 

parecem ser mais propensos a abster‑se (Santana Pereira & Cancela, 

2020). Já a perceção de eficácia política externa foi‑se tornando mais 

impactante ao longo do tempo, tendo um efeito pouco significativo 

até às eleições legislativas de 2011 (inclusive) e ganhando uma impor‑

tância inegável nas eleições posteriores (Cancela, Rezende‑Matias & 

Santana Pereira, 2024; ver também Viegas & Faria, 2007).

Tanto quanto pudemos verificar, o impacto do sentimento de dever cívico 

foi testado em Portugal num único estudo, que demonstrou que entender 

que o voto é um dever aumenta a intenção de votar no futuro (Pita 

Barros, 2017). Trata‑se de uma lacuna curiosa, dado que o voto é enqua‑

drado como um dever cívico na Constituição da República Portuguesa 

(como, de resto, na de outros sete países, dois dos quais ex‑colónias 

portuguesas; Birch, 2008). De facto, no artigo 49.º afirma‑se que «o exer‑

cício do direito de sufrágio é pessoal e constitui um dever cívico». 

O que pensamos a respeito da participação dos outros também 

importa (Magalhães, 2008). Efetivamente, indivíduos que acreditavam 

que pessoas próximas (o cônjuge, amigos ou conhecidos) votariam 

Por fim, um estudo realizado em Portugal demonstrou que o hábito de 

votar importa, aumentando a probabilidade de participar em eleições 

europeias (Nunes, 2005). 

2.2.2. O que os eleitores pensam importa?

Comecemos pelo interesse na política: Cancela, Rezende‑Matias & 

Santana Pereira (2024) apontam para que esta dimensão constitua o 

mais estável e relevante preditor atitudinal da abstenção em Portugal 

no período 2022‑2022. Estudos de caso focados em contextos eleito‑

rais do final do século xx e início do século xxi também verificaram 

que exprimir interesse pela política estava associado a probabilidades 

mais baixas de abstenção, tanto em eleições legislativas como presi‑

denciais ou europeias (Magalhães, 2001, 2008; Freire & Magalhães, 

2002; Viegas & Faria, 2004; Nunes, 2005; Freire, 2009). 

A literatura sobre o caso português informa‑nos ainda que a identifi‑

cação partidária é um importante preditor da participação em eleições 

legislativas desde meados da década de 1980 até 2022 (Cancela & 

Vicente, 2019; Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024), 

bem como nas europeias do final do século xx (Nunes, 2005) e nas 

presidenciais de 2001 (Freire & Magalhães, 2002). Tal como vimos ante‑

riormente, o padrão é simples: quem não se identifica com qualquer 

partido tem uma maior probabilidade de se abster. Fazer avaliações 

idênticas dos líderes partidários, não destacando um entre os demais, 

está também associado a uma maior propensão para a abstenção 

(Magalhães, 2008). Por sua vez, Ferreira da Silva & Costa (2019) 

referem que Portugal é, num conjunto de sete democracias europeias, 

um dos países onde as avaliações da afabilidade (warmth) e compe‑

tência (competence) dos líderes partidários têm um maior impacto na 
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nas caixas multibanco em 682 freguesias, selecionadas aleatoriamente, 

no dia da eleição e nos dois dias anteriores. Os resultados apontaram 

para um efeito de mobilização muito modesto e não significativo, 

estimado através da comparação dos dados oficiais de participação 

eleitoral nas freguesias dotadas de caixas multibanco que exibiram e 

não exibiram esta mensagem. Contudo, quando se tomou em conta o 

papel moderador da intensidade da utilização das caixas multibanco, 

observou‑se um impacto significativo na participação eleitoral. Por 

sua vez, o recurso à aplicação de aconselhamento ao voto EU Profiler, 

no contexto da campanha para as eleições europeias de 2009, esteve 

associado a uma maior propensão para reportar efeitos de mobilização 

entre os utilizadores portugueses mais velhos, com níveis mais baixos 

de eficácia política interna e menos hábitos de consumo de informação 

sobre política (Lajas & Santana Pereira, 2018). 

Quanto ao impacto da mobilização partidária (ou, pelo menos, não 

neutra) em Portugal, a evidência recolhida no âmbito das legislativas de 

2005 mostra que ter‑se sido contactado por um partido ou candidato 

ou receber informação politicamente por parte de uma associação a que 

se pertence não impactou a probabilidade de votar (Magalhães, 2008).

2.2.4. O contexto importa?

Começamos pela magnitude dos círculos eleitorais. Olhando para 

as eleições legislativas que tiveram lugar desde 1975, Lago & Costa 

Lobo (2014) e Limão (2023) argumentam a favor de uma cada vez mais 

importante relação entre a magnitude dos círculos eleitorais e a parti‑

cipação eleitoral, com maiores índices de participação em círculos 

que elegem mais deputados. No mesmo sentido, Cancela & Vicente 

(2019), ao analisarem a participação eleitoral média nas eleições 

tiveram uma maior probabilidade de participar nas legislativas de 2005, 

independentemente do seu grau de sofisticação política (embora o 

peso destas perceções fosse ligeiramente maior no caso dos indivíduos 

menos sofisticados). Se a pessoa em questão era o cônjuge do inqui‑

rido, o impacto desta variável era particularmente forte.

Por fim, as avaliações de natureza económica parecem ter tido algum 

impacto na participação eleitoral, e de forma mais constante do que 

as avaliações egotrópicas, no período 2002‑2009 (Freire & Santana 

Pereira, 2012; para o argumento contrário sobre as eleições de 2002, 

consultar Viegas & Faria, 2004). Ainda assim, a análise de um período 

mais alargado aponta para que os impactos das avaliações do estado 

da economia sejam globalmente pouco relevantes (Cancela, Rezende

‑Matias & Santana Pereira, 2024).

2.2.3. Mobilizar os eleitores importa?

Numa subsecção anterior, abordámos um conjunto de variáveis asso‑

ciadas ao modelo da mobilização que dizem sobretudo respeito 

a características e comportamentos dos eleitores (estado civil, 

frequência religiosa, associativismo, sindicalização). Em seguida, 

olhamos para os impactos de instâncias de mobilização por parte de 

agentes partidários e não partidários a que os eleitores portugueses 

tenham sido expostos. 

Começamos pela mobilização não partidária. Santos, Tavares & Vicente 

(2022) testaram o impacto de uma mensagem apartidária de incentivo 

ao voto exibida nos ecrãs de caixas multibanco. A mensagem refor‑

çava junto do utilizador que o voto é um dever cívico e recordava‑o da 

data das eleições autárquicas de 2017. Esta mensagem foi disseminada 

/50Acesso rápido k  Capa  |  Índice  |  Introdução  |  Capítulo 1  |  2  |  3  |  4  |  5  |  6  |  7  |  8  |  Referências  |  Notas  |  Autores



outro lado, em contextos mais pequenos os eleitores podem ter uma 

maior noção de que o seu voto pode ser mais decisivo (Downs, 1957; 

ver também Geys, 2006a; Cancela & Geys, 2016; Stockemer, 2017). 

O decréscimo da participação nas eleições autárquicas em fregue‑

sias fundidas na sequência da reforma de 2013 atesta o importante 

papel da dimensão da unidade política neste fenómeno (Rodrigues 

& Tavares, 2020). Além disso, Veiga & Veiga (2018) verificaram que a 

introdução do limite de mandatos ao nível municipal teve um efeito 

positivo na participação em eleições autárquicas em Portugal. A frag‑

mentação do sistema partidário ao nível municipal, por outro lado, 

deprime a participação (Martins & Veiga, 2013). 

Por fim, usando também dados agregados, mas olhando desta vez para 

a abstenção dos emigrantes em eleições legislativas, presidenciais e 

europeias no período 1983‑2015, Belchior et al. (2018) mostram que a 

disponibilização da possibilidade de voto postal estimulou a partici‑

pação eleitoral dos cidadãos residentes no estrangeiro. 

2.3. Modelo de análise

Os objetivos deste estudo implicam um afastamento da abordagem 

convencional nos estudos sobre abstenção, focada na participação 

num ato eleitoral específico e num momento circunscrito no tempo. 

Em vez disso, e tal como detalhamos no próximo capítulo, procuramos 

explicar duas variáveis dependentes de um caráter mais amplo e estru‑

tural: por um lado, a propensão para participar em diferentes tipos 

de eleições (legislativas, presidenciais, autárquicas e europeias) e, por 

outro, uma tipologia agregada de perfis de participação, que distingue 

eleitores num contínuo que vai dos mais participativos aos sistematica‑

mente abstencionistas. 

legislativas de 2009, 2011 e 2015 por círculo eleitoral, descobriram 

uma discrepância entre círculos eleitorais de maior (Porto, Lisboa e 

Braga) e menor magnitude (Açores, Bragança, Vila Real) na ordem dos 

20 pontos percentuais. Contudo, Cancela, Rezende‑Matias & Santana 

Pereira (2024), considerando um variado conjunto de variáveis de 

natureza individual, ausentes em estudos agregados como os de Lago 

& Costa Lobo (2014) e Limão (2023), não encontram uma relação 

significativa entre a magnitude dos círculos eleitorais e a participação 

eleitoral, indiciando que tais variáveis poderão mediar a relação entre 

a magnitude das circunscrições e a abstenção. 

Entre os estudos sobre variáveis institucionais e abstenção em 

Portugal, encontram‑se vários que se debruçam sobre as eleições 

autárquicas e recorrem a dados agregados. Por exemplo, Freire, 

Martins & Meirinho (2012), Martins & Veiga (2013) e Tavares, Raudla 

& Silva (2018) reportaram efeitos positivos da existência de candida‑

turas de grupos de cidadãos independentes nas taxas de participação. 

Ao mesmo tempo, replicam os padrões reportados por Martins 

(2009), verificando que o tamanho do eleitorado (usado como proxy 

da magnitude do círculo eleitoral autárquico) tem um efeito contrário 

ao esperado, com a abstenção a ser mais baixa em contextos em 

que a população é menor, enquanto a competitividade das eleições 

fomenta a participação. Os autores sugerem que o padrão relativo 

à magnitude dos círculos eleitorais se deverá ao impacto mobili‑

zador da proximidade entre eleitores e candidatos autárquicos, que é 

naturalmente maior em habitats mais pequenos. Esta leitura é refor‑

çada pelo facto de o habitat não parecer ser relevante para explicar a 

abstenção em eleições legislativas, em que a questão da proximidade 

não se coloca da mesma maneira (Viegas & Faria, 2004, 2007). Por 
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num curto intervalo de tempo; como tal, reúnem as condições para 

explicar padrões agregados de envolvimento eleitoral. 

Paralelamente, incluímos um conjunto de variáveis atitudinais que, 

segundo a literatura, apresentam uma relação mais consistente e 

prolongada com a propensão para votar: o interesse pela política, 

a identificação partidária, a confiança nas instituições e o sentimento 

de dever cívico. Estas atitudes e crenças, ainda que passíveis de alguma 

evolução ao longo do tempo, tendem a refletir processos de sociali‑

zação e de formação de disposições mais enraizadas, parecendo‑nos 

indicadas para explicar padrões estáveis de comportamento eleitoral.

O reverso da medalha teórico‑metodológica que aqui expomos é 

haver um conjunto de variáveis cuja natureza conjuntural, ou provável 

variação entre eleições, as torna menos adequadas ao objetivo analí‑

tico deste estudo. A título de exemplo, apesar da sua relevância em 

muitos estudos sobre participação eleitoral, o estado civil e a situação 

profissional foram excluídos, dada a sua elevada sensibilidade ao ciclo 

de vida e ao contexto socioeconómico, podendo sofrer alterações 

significativas num curto intervalo. Da mesma forma, não conside‑

rámos variáveis relacionadas com esforços de mobilização partidária 

ou não partidária — incluindo contactos diretos e campanhas de 

incentivo ao voto — devido ao seu caráter altamente episódico e 

dependente da dinâmica de cada campanha eleitoral. Excluímos ainda 

variáveis como a exposição a informação nos media ou a participação 

em associações e sindicatos. Embora possam atuar como fatores de 

mobilização, estas dimensões apresentam‑se também como mais 

reativas ao contexto e às oportunidades políticas do momento (Brady, 

Verba & Schlozman, 1995). Finalmente, evitámos incorporar indica‑

dores como a eficácia política externa ou as perceções de desempenho 

A natureza deste estudo tem, assim, consequências importantes ao 

nível da seleção das variáveis explicativas a incluir no modelo de 

análise: em vez de privilegiarmos fatores de natureza conjuntural 

ou suscetíveis de variação em função de ciclos políticos e eleitorais, 

optámos por focar a análise em variáveis que tenderão a apresentar 

maior rigidez e estabilidade no tempo. O nosso objetivo passa, assim, 

por captar predisposições e padrões de comportamento eleitoral que 

transcendem o contexto específico de uma eleição, permitindo uma 

análise mais robusta dos fatores estruturais que moldam a relação dos 

cidadãos com a participação eleitoral em sentido lato.

Foi neste quadro que selecionámos um conjunto de variáveis 

explicativas que refletem características sociodemográficas e predis‑

posições que consideramos serem relativamente mais estáveis. Entre 

as primeiras, incluímos o género, a idade, a classe social8, o nível 

de instrução, a área de residência (urbana ou rural), a condição de 

proprietário da habitação, a pertença a uma minoria (definida pela 

origem étnica ou pelo histórico de aquisição da nacionalidade), 

a religiosidade e a distância ao local de voto. Uma boa parte destas 

dimensões enquadra‑se no modelo dos recursos ou em debates 

clássicos sobre desigualdades sociais e participação eleitoral, mas 

há também um fator explicativo enquadrável no modelo político

‑institucional — a distância ao local de voto, que pode igualmente ser 

associada ao modelo da escolha racional — e outro que apresentámos 

no quadro do modelo da mobilização — a religiosidade. São variáveis 

com impacto bem documentado na maior parte dos casos ou relativa‑

mente às quais os resultados sobre o seu impacto no caso português 

são ambíguos, e que têm pouca tendência para variar abruptamente 
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económico (sejam elas egotrópicas ou sociotrópicas), por conside‑

rarmos que captam avaliações conjunturais ou respostas imediatas ao 

estado do sistema político e da economia, sendo também mais depen‑

dentes da avaliação do executivo que circunstancialmente governe 

(Magalhães, 2017), e, como tal, menos adequadas ao tipo de análise de 

propensão geral que nos propomos realizar. Ao tomarmos estas deci‑

sões, procurámos assegurar a coerência entre a natureza das nossas 

variáveis dependentes e o perfil das variáveis explicativas incluídas 

nos modelos que apresentamos no próximo capítulo.
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de 2021 e o início de 2022. O inquérito foi elaborado de raiz com o 

objetivo principal de estudar os fatores que determinam a participação 

eleitoral, introduzindo um conjunto de inovações em relação a inves‑

tigações previamente realizadas em Portugal. A sua principal marca 

distintiva consiste na inclusão de perguntas que avaliam a propensão 

para participar em eleições para diferentes órgãos. Esta abordagem 

permite expandir o foco de análise, tradicionalmente restrito a uma 

eleição legislativa específica. O questionário foi estruturado para 

captar não só o comportamento eleitoral na eleição mais recente 

como, sobretudo, a predisposição para votar ao longo de um período 

temporal mais extenso. Esta abordagem possibilita uma visão abran‑

gente da relação dos portugueses com as eleições e, de forma mais 

ampla, com a política.

O capítulo está estruturado em cinco secções principais, que se juntam 

a esta introdução e a uma conclusão. Na próxima secção, detalha‑se 

o processo de recolha de dados e caracteriza-se a amostra, incluindo 

informações sobre a preparação do questionário, a metodologia de 

seleção dos participantes, a composição demográfica da amostra e as 

estratégias seguidas para potenciar a confiança de que os resultados 

Capítulo 3 
Um direito que (para alguns) é 
um dever: uma análise estatística 
dos perfis de propensão para a 
participação eleitoral

João Cancela e José Santana Pereira

A análise de dados individuais provenientes de amostras representativas 

da população é, desde meados do século passado, uma das princi‑

pais formas de estudar o comportamento político dos cidadãos em 

regimes democráticos (Campbell et al., 1960; Anduiza & Tormos, 2022). 

Se nos limitarmos ao campo mais restrito da participação eleitoral, 

é mesmo seguro afirmar que esta técnica tem sido a mais usada para 

compreender o que leva alguns cidadãos a votar e outros a abster‑se, 

estando na base de boa parte dos estudos analisados no capítulo ante‑

rior. Apesar das significativas inovações metodológicas introduzidas 

nos últimos anos — seja no desenho de amostras, na diversificação dos 

mecanismos de recolha de respostas ou na integração de componentes 

experimentais para facilitar o estabelecimento de inferências causais 

—, as bases fundamentais deste método permanecem inalteradas: na 

sua essência, trata‑se de tomar os indivíduos como unidades de análise, 

permitindo examinar de que forma é que diferentes atributos socio‑

demográficos, atitudes ou experiências de vida se relacionam com a 

decisão de votar (ou não) numa eleição específica.

Este capítulo apresenta os resultados de uma análise realizada com 

base nos dados resultantes da aplicação de um inquérito entre o final 
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obtidos junto da nossa amostra permitissem generalizações robustas 

para o universo estatístico em análise: os eleitores portugueses resi‑

dentes em território nacional.

Nesta secção, detalham‑se as principais opções metodológicas 

tomadas para atingir este objetivo. Apresentam‑se, em primeiro lugar, 

as etapas do processo de recolha dos dados. Seguidamente, explica‑se 

a elaboração de um ponderador para corrigir assimetrias nos níveis 

de escolaridade entre a amostra e o universo de referência. Por fim, 

apresenta‑se a estratégia de operacionalização da variável dependente 

utilizada nas análises reportadas neste e nos dois capítulos seguintes.

3.1.1. Recolha de dados

O primeiro passo neste processo foi a construção do instrumento de 

recolha. O desenho do questionário foi precedido pela revisão da lite‑

ratura sobre participação eleitoral em Portugal e noutras democracias 

reportada no capítulo anterior. Numa fase subsequente, analisa‑

ram‑se bases de dados de opinião pública provenientes de estudos 

já concluídos ou em curso, tanto no contexto português como inter‑

nacional. Entre os projetos internacionais considerados, destacam‑se 

o American National Election Studies, o Comparative National Election 

Project, o Canadian Municipal Election Study, o European Social Survey e 

o Eurobarómetro. No caso de Portugal, mereceram especial atenção as 

sucessivas edições do Estudo Eleitoral Português e de diversos projetos 

conduzidos no âmbito do CIES‑Iscte e do ICS‑ULisboa que se têm 

debruçado sobre o envolvimento político dos portugueses.

O questionário foi concebido para possibilitar uma comparação siste‑

mática dos padrões de participação em diferentes tipos de eleições, 

obtidos são extrapoláveis para o eleitorado português como um todo. 

Descreve‑se ainda o processo de construção da variável dependente. 

A segunda secção expõe os resultados da análise dos efeitos de atri‑

butos sociodemográficos, permitindo compreender de que forma a 

propensão para participar em diferentes eleições se relaciona com 

variáveis como o género, a idade, a classe social, a zona onde se habita, 

a religiosidade, a situação habitacional e a pertença a uma minoria. 

A terceira secção examina em que medida um leque de atitudes em 

relação ao sistema político (o interesse na política, a satisfação com 

a democracia, a proximidade a um partido político, a confiança nas 

instituições e o sentimento de dever cívico) constituem preditores 

efetivos da propensão para votar. A quarta secção procura potenciar 

os resultados das duas secções apresentando os resultados de uma 

análise multivariada. Por fim, a quinta secção desloca o foco de análise 

para um estudo de caso concreto, avaliando os motivos avançados por 

indivíduos com diferentes atributos sociodemográficos para terem 

participado, ou não, nas eleições autárquicas de 2021.

3.1. Metodologia

Como já revelado, os dados analisados neste capítulo resultam de um 

inquérito aplicado a uma amostra da população portuguesa. Tal como 

em qualquer estudo de opinião pública, o planeamento, a aplicação 

e a análise de um inquérito exigem decisões metodológicas interde‑

pendentes, com impacto nos resultados (Anduiza & Tormos, 2022). 

Este ponto é especialmente relevante não apenas para que o instru‑

mento desenvolvido permita descrever tão bem quanto possível uma 

amostra específica, mas em particular para garantir a validade das 

inferências — isto é, a extrapolação dos resultados para uma popu‑

lação mais ampla. Assim, procurámos assegurar que os resultados 
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Tabela 3.1  Distribuição de atributos na amostra e na população 

portuguesa

Atributo Amostra (%) População portuguesa

Sexo: feminino 53 % 52 % *

Sexo: masculino 47 % 48 % *

Região: Norte 35 % 36 % **

Região: Centro 21 % 22 % **

Região: Área Metropolitana de Lisboa 29 % 26 % **

Região: Alentejo 7 % 7 % **

Região: Algarve 4 % 4 % **

Região: R. A. dos Açores 2 % 2 % **

Região: R. A. da Madeira 2 % 3 % **

Escalão etário: 18-30 16 % 15 % ***

Escalão etário: 31-54 44 % 40 % ***

Escalão etário: 55+ 40 % 45 % ***

Instrução: inferior ao primeiro ciclo 1 % 6 % ****

Instrução: Básico (1.º ciclo) 5 % 22 % ****

Instrução: Básico (2.º e 3.º ciclos) 11 % 27 %****

Instrução: Secundário e pós‑secundário 41 % 25 % ****

Instrução: Superior 43 % 20 % ****

* Base de Dados do Recenseamento Eleitoral
** População residente (N.º) por local de residência à data dos Censos (2021)
*** Base de Dados do Recenseamento Eleitoral
**** População residente (N.º) por local de residência à data dos Censos (2021)

3.1.2. Ponderador

Uma análise preliminar dos dados apresentados na Tabela 3.1 indica 

que os desvios em relação às variáveis idade, região e sexo são relati‑

vamente pequenos, o que sugere que a amostra é, em grande parte, 

representativa dessas características da população nacional. Isso 

abrangendo também dimensões como preferências políticas, atitudes 

em relação à política local e nacional, perceções do impacto da 

abstenção e opiniões relativas a medidas para a mitigar. Duas versões 

preliminares — para inquirição telefónica e online — foram discutidas 

num workshop realizado a 11 de novembro de 2021, envolvendo espe‑

cialistas com experiência em estudos sobre participação eleitoral. Este 

encontro foi crucial para aperfeiçoar os questionários e consolidar 

opções metodológicas, incluindo a introdução de componentes experi‑

mentais cuja análise será apresentada nos Capítulos 4 e 5.

O trabalho de campo foi realizado em parceria com a GfK, uma 

empresa especializada em estudos de opinião, e decorreu entre 13 de 

dezembro de 2021 e 29 de janeiro de 2022. O universo abrangeu 

indivíduos com 18 ou mais anos, residentes em lares privados 

em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas. A amostra 

incluiu 2405 participantes. Os dados foram recolhidos através de 

um modelo de inquirição misto: 1258 entrevistas online (CAWI) e 

1147 entrevistas telefónicas (CATI). Em ambos os casos, a amostra 

foi estratificada com base em três variáveis: região (NUTS II), 

sexo e idade. A duração média do inquérito foi de 23 minutos e 

58 segundos para os participantes que responderam online e de 

27 minutos e 18 segundos para os entrevistados por telefone, refle‑

tindo ligeiras diferenças no ritmo e no formato das perguntas 

conforme o modo de aplicação.

A Tabela 3.1 apresenta uma caracterização dos inquiridos segundo 

variáveis fundamentais como idade, educação, sexo e local de resi‑

dência, proporcionando um retrato detalhado da composição da 

amostra.
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Para calcular os ponderadores, recorremos aos dados sobre a distri‑

buição dos níveis de escolaridade na população recolhidos nos 

Censos de 2021. Com base nesses dados, foram geradas várias alter‑

nativas de ponderadores que ajustam o peso relativo das observações, 

conferindo maior peso a grupos sub‑representados e reduzindo o 

impacto de grupos sobrerrepresentados na amostra. A necessidade de 

comparar diferentes formas de operacionalizar este ponderador justi‑

fica‑se por se tratar de uma operação que envolve um compromisso: 

uma maior aproximação da distribuição de inquiridos na amostra 

num número mais elevado de categorias implicaria teoricamente uma 

correspondência mais próxima entre a amostra e a população‑alvo, 

mas poderia, por outro lado, implicar uma desvalorização acentuada 

de um número relevante de observações, diminuindo assim o poder 

estatístico ao nosso dispor e, como tal, a capacidade de estabelecer 

inferências a partir da amostra. Realizámos, assim, um conjunto de 

cálculos para diferentes operacionalizações do ponderador, tendo 

a opção final recaído sobre a criação de uma variável definida em 

função da pertença a um de dois grandes grupos na população: sem 

ensino superior e com ensino superior completo. Na prática, a opção 

tomada implica que, para efeitos inferenciais, às observações rela‑

tivas a indivíduos sem educação superior se atribui uma importância 

mais elevada face à sua presença na amostra, sucedendo o oposto em 

relação aos inquiridos licenciados, mestres e doutorados, conforme 

descrito na Tabela 3.2. Este ajuste contribui para a robustez dos 

resultados, garantindo maior representatividade e fiabilidade das 

inferências feitas a partir da amostra.

significa que, no que toca a a essas variáveis, a amostra está bem 

alinhada com a população portuguesa. No entanto, ao examinar o 

perfil educacional da amostra, observa‑se uma diferença significativa 

face à população‑alvo: há uma proporção consideravelmente maior 

de indivíduos com níveis elevados de escolaridade, em particular com 

diplomas universitários. Essa diferença é relevante na medida em que 

é plausível que pessoas com diferentes níveis educacionais possam 

apresentar comportamentos, atitudes e opiniões políticas distintas. 

A qualidade das inferências e das extrapolações poderia ser afetada se 

esta discrepância não fosse objeto de resposta.

Para corrigir essa assimetria e aproximar a amostra, tanto quanto 

possível, ao universo de referência, foi utilizada uma técnica ampla‑

mente empregada em estudos de amostragem: a aplicação de 

ponderadores ou pesos (weights). A ponderação é um processo esta‑

tístico que ajusta a amostra de modo a refletir mais fielmente a 

distribuição real das características da população (Bailey, 2024), neste 

caso, especificamente no que diz respeito ao nível educacional. Sem a 

aplicação de ponderadores, todos os casos na amostra têm o mesmo 

peso na análise, o que significa que as opiniões ou características de 

indivíduos pertencentes a grupos com um peso maior na amostra 

teriam o mesmo impacto nos modelos do que as opiniões de inquiridos 

pertencentes a grupos menos representados face ao seu peso na popu‑

lação. Ao aplicar a ponderação, cada caso recebe um peso calculado 

para corrigir as diferenças entre os perfis educacionais da amostra e os 

da população. Esse ajuste permite que os modelos estatísticos tenham 

em conta a assimetria presente na amostra em termos de escolaridade, 

tornando os resultados mais representativos da realidade nacional e 

minimizando possíveis vieses que poderiam comprometer a validade 

das conclusões e a possibilidade de as extrapolar.
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Figura 3.1  Itens do questionário que medem a propensão para participar 

eleitoralmente

«Quando há eleições vota sempre, quase sempre, às vezes, quase nunca ou nunca? 
Responda separadamente para cada um dos seguintes tipos de eleições» (A ordem pela 
qual as quatro eleições eram apresentadas variava aleatoriamente entre inquiridos)

Eleições autárquicas

1. Vota  
sempre

2. Vota quase  
sempre

3. Vota  
às vezes

4. Vota quase  
nunca

5. Nunca 
vota

Eleições presidenciais

1. Vota  
sempre

2. Vota quase  
sempre

3. Vota  
às vezes

4. Vota quase  
nunca

5. Nunca 
vota

Eleições legislativas

1. Vota  
sempre

2. Vota quase  
sempre

3. Vota  
às vezes

4. Vota quase  
nunca

5. Nunca 
vota

Eleições para o Parlamento Europeu

1. Vota  
sempre

2. Vota quase  
sempre

3. Vota  
às vezes

4. Vota quase  
nunca

5. Nunca 
vota

A Figura 3.2 apresenta a distribuição das frequências reportadas de voto 

nos quatro tipos de eleições. Os resultados revelam que a participação 

declarada é mais elevada nas eleições legislativas, presidenciais e autár‑

quicas: 68 % dos inquiridos afirmaram votar sempre nestes escrutínios. 

As eleições europeias destacam‑se pelo menor nível de participação 

reportada, com 55 % dos inquiridos a indicar que votam sempre. 

Tabela 3.2  Cálculo de ponderadores

Categoria de 
escolaridade

Proporção na 
amostra (A)

Proporção no 
universo (B) Ponderador (B/A)

Sem ensino superior 57 80 1,42

Superior 43 20 0,46

3.1.3. Operacionalização da variável dependente

Um dos objetivos centrais deste estudo é analisar a participação em 

mais do que um tipo de eleição, o que introduz uma maior complexi‑

dade na definição da variável que pretendemos explicar. Ao contrário 

da abordagem mais comum na literatura, que utiliza uma medida 

binária de participação («Votou»/«Não votou») numa eleição espe‑

cífica, este estudo requereu uma operacionalização da participação 

eleitoral mais sofisticada, que permitisse captar padrões de partici‑

pação em diferentes tipos de eleições (Golder et al., 2017) e numa 

perspetiva temporal mais ampla (Bhatti et al., 2019). As bases teóricas 

desta abordagem remontam a alguns dos fundadores dos estudos 

modernos sobre o comportamento eleitoral, nomeadamente Campbell 

(1960), que cunhou a distinção entre votantes nucleares e periféricos.

O ponto de partida para este estudo multidimensional da participação 

eleitoral são quatro medidas ordinais, uma para cada tipo de eleição, 

e todas baseadas na pergunta: «Quando há eleições, vota sempre, 

quase sempre, às vezes, quase nunca ou nunca?» Ao desdobrar esta 

pergunta em quatro possibilidades de resposta — uma para cada tipo 

de eleição que se realiza em todo o território nacional (legislativas, 

presidenciais, europeias e autárquicas) permitimos que os inquiridos 

especificasem diferentes níveis de propensão para votar a partir do seu 

próprio percurso de vida enquanto eleitores (Figura 3.1).
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À medida que analisamos categorias de participação menos frequentes, 

nota‑se uma maior desmobilização nas eleições para o Parlamento 

Europeu (Figura 3.2). Enquanto apenas 5 % dos inquiridos afirmaram 

nunca votar nas eleições legislativas, este valor sobe para 12 % nas 

europeias. Tendências semelhantes observam‑se nas categorias «quase 

nunca» e «às vezes», que apresentam percentagens mais elevadas para 

este tipo de sufrágio do que para os restantes atos eleitorais. A cate‑

goria «não sabe» e as não‑respostas representam uma fração residual 

dos inquiridos, não ultrapassando os 5 % em nenhum dos cenários 

analisados. Estes resultados ilustram um padrão já documentado: 

as eleições europeias apresentam um nível mais baixo de participação.

Até este ponto, reportámos os resultados relativos a cada tipo de 

eleição de forma isolada. No entanto, como temos vindo a subli‑

nhar, a análise da participação eleitoral pode ganhar em profundidade 

quando se considera o cruzamento das quatro variáveis relativas à 

participação em diferentes tipos de eleições (autárquicas, presidenciais, 

legislativas e para o Parlamento Europeu).

Para agregar a informação relativa às quatro perguntas, uma estratégia 

possível de análise seria construir um índice aditivo de participação. No 

entanto, esta abordagem apresenta limitações significativas; desde logo, 

pontuações idênticas poderiam corresponder a perfis de participação 

substancialmente distintos. A título de exemplo, um eleitor que votasse 

sempre em dois tipos de eleição, mas nunca nos outros dois, teria uma 

pontuação semelhante à de alguém que votasse às vezes em todas as 

eleições. Além disso, a atribuição de valores numéricos a categorias 

ordinais levanta questões quanto à sua validade substantiva — será 

que a diferença entre «às vezes» e «quase nunca» é comparável à dife‑

rença entre «às vezes» e «quase sempre»? Face à estrutura dos dados, 

Verifica‑se ainda que entre 13 % e 14 % dos inquiridos reportam votar 

«quase sempre» nos quatro tipos de eleições consideradas.

Figura 3.2  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições
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1.	 Os «votantes assíduos» são os eleitores que afirmam participar 

sempre em todos os tipos de eleição. Estes indivíduos apresentam 

um padrão de participação consistente, independentemente do 

tipo de escrutínio.

2.	 Os «votantes frequentes» são eleitores que reportam votar «quase 

sempre» em pelo menos um tipo de eleição, votando «sempre» 

nos restantes — e nunca menos do que isso. Embora não atinjam 

o nível de consistência dos votantes assíduos, demonstram uma 

elevada propensão para participar em contextos eleitorais, com 

exceções pontuais.

3.	 O grupo dos «votantes intermitentes» é composto por indiví‑

duos que apresentam um padrão de participação inconsistente: 

afirmam votar «sempre» ou «quase sempre» em pelo menos um 

tipo de eleição, mas tendem a votar só «às vezes», «quase nunca» 

ou «nunca» noutros. Este perfil reflete graus de investimento elei‑

toral variáveis, dependendo do tipo de eleição em causa, sugerindo 

que fatores como a relevância percebida da eleição ou motivações 

contextuais podem influenciar a decisão de votar.

4.	 Por fim, os «abstencionistas recorrentes» afirmam votar «nunca», 

«quase nunca» ou «às vezes», seja qual for o tipo de eleição — e 

nunca mais frequentemente do que isso. A inclusão da categoria 

«às vezes» como ponto de corte justifica‑se pela importância 

de considerar fenómenos como a abstenção não assumida e a 

tendência para a sobrestimação da própria participação, observados 

em estudos de opinião pública (Bernstein, Chadha & Montjoy, 

2001). Os eleitores pertencentes a este perfil mantêm uma alta 

propensão para se absterem mesmo em escrutínios tradicional‑

mente considerados mais salientes, como as eleições legislativas, 

refletindo um envolvimento eleitoral muito baixo ou nulo.

a arbitrariedade subjacente à escala numérica poderia comprometer a 

interpretação dos resultados.

Para garantir que a análise captura padrões de forma substan‑

tiva e informativa, optámos por construir uma tipologia qualitativa 

de perfis de participação. Esta tipologia é inspirada pelo trabalho 

seminal de Angus Campbell (1960), que cunhou a distinção entre elei‑

tores nucleares, que participam por norma em todas as eleições, e os 

periféricos, que votam apenas quando os estímulos para tal são sufi‑

cientemente fortes. Mais recentemente, Bhatti et al. (2019) fizeram uso 

de dados de painel dinamarqueses, com registos validados de partici‑

pação em três eleições realizadas entre 2013 e 2015, para estabelecer 

uma classificação dos eleitores com base no número de eleições em 

que estes participaram. Esta abordagem permitiu aos autores estudar 

aquilo que designam por participação cumulativa de um painel de 

2,1 milhões de cidadãos dinamarqueses, concluindo que, num contexto 

de elevada participação como o dinamarquês, cerca de metade dos 

cidadãos são eleitores regulares, enquanto aproximadamente 40 % 

flutuam entre as três eleições e 10 % se abstêm em todas.

Esta opção tem a vantagem de permitir definir uma variável mais 

complexa do que a participação num só ato eleitoral, mas é difícil 

de operacionalizar em casos como o nosso, em que não se dispõe 

de dados de painel, os quais exigem recursos particularmente avul‑

tados. Assim, optámos por operacionalizar a nossa variável a partir das 

propensões de voto referidas acima e esquematizadas na Figura 3.1. 

Após uma análise cuidada da distribuição das respostas, definimos 

quatro perfis de eleitores, procurando assegurar a consistência interna 

das categorias, mas também identificar categorias de eleitores facil‑

mente interpretáveis.
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eleitores recenseados e os cidadãos portugueses que efetivamente 

residem em território nacional. Nesse sentido, a magnitude da inflação 

de votantes em relação aos que, de facto, tendem a abster‑se será 

menos expressiva do que uma comparação face aos números oficiais 

faria supor.

3.2. Participação eleitoral e perfis sociodemográficos

Nesta secção, mostramos como varia o perfil de participação eleitoral 

dos inquiridos em função de atributos sociodemográficos. À seme‑

lhança de trabalhos anteriores que têm explorado as bases sociais 

do voto em diferentes partidos (Plutzer, 2017; Cancela & Magalhães, 

2020; Boix & Riba, 2000), procuramos compreender que grupos na 

sociedade são mais propensos a apresentar um diferente perfil de 

participação. Para cada uma das variáveis examinadas, procedemos 

em duas etapas: numa primeira fase, corremos modelos bivariados de 

regressão logística ordinal9 para a propensão de voto em cada tipo 

de eleição, com os cinco níveis (desde «nunca vota» a «vota sempre») 

como categorias independentes. Num segundo momento, esti‑

mamos como é que cada uma das variáveis independentes se associa 

às quatro categorias de eleitores que definimos na secção anterior 

— votantes assíduos, votantes frequentes, votantes intermitentes 

e abstencionistas recorrentes, também neste caso através de uma 

regressão logística ordinal. Os modelos utilizam ponderação amos‑

tral (survey weighting), pelos motivos apresentados na secção anterior, 

o que significa que as estimativas são ajustadas para corrigir even‑

tuais distorções na representatividade da amostra, garantindo que os 

resultados refletem melhor a população‑alvo.

Esta tipologia fornece uma estrutura analítica que permite captar as 

nuances dos padrões de participação eleitoral, facilitando a análise 

comparativa e a interpretação substantiva dos resultados. Na nossa 

amostra, há uma maioria de inquiridos identificáveis como votantes 

assíduos (54 %), seguidos pelos votantes intermitentes (18 %), pelos 

votantes frequentes (12 %) e pelos abstencionistas recorrentes (12 %). 

Não dispomos de informação relativamente a 4 % dos inquiridos, 

que disseram não saber ou recusaram‑se a responder à questão sobre 

a sua propensão de voto relativamente a pelo menos uma das elei‑

ções. Embora seja plausível que estes eleitores que não reportam a 

sua propensão para participar em diferentes tipos de eleições tenham 

maior tendência a abster‑se, tomámos a opção mais conservadora de 

não os classificar enquanto tal.

De qualquer forma, e como é frequente em estudos sobre este tópico, 

existe na nossa base de dados uma aparente sobrerrepresentação de 

indivíduos que afirmam votar face aos valores oficiais de participação 

eleitoral que examinámos no primeiro capítulo. Há três explicações 

possíveis, não mutuamente exclusivas, para que tal suceda. A primeira 

é que, apesar dos esforços de amostragem e de construção de ponde‑

rador, exista um enviesamento na amostra que possa ter conduzido a 

uma sub‑representação de abstencionistas. A segunda explicação pren‑

de‑se com o conhecido efeito de desejabilidade social, que leva alguns 

indivíduos a declarar que votaram, mesmo quando não o fizeram, 

devido à perceção de que o ato de votar é socialmente valorizado (Belli 

et al., 1999). O terceiro ponto é mais idiossincrático do caso português 

e prende‑se com algo que foi já apontado no Capítulo 1 e documen‑

tado em maior pormenor em Cancela, Santana Pereira & Narciso 

(2023): existe uma discrepância não negligenciável entre o número de 
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Figura 3.3  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função do género
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3.2.1. Género

Tal como referimos no capítulo anterior, a relação entre género e 

propensão para a participação eleitoral não é constante nem estática. 

De forma geral, os países podem ser agrupados em três categorias: 

aqueles onde os homens votam mais do que as mulheres, aqueles onde 

sucede o contrário, e um terceiro grupo onde não se registam dife‑

renças estatisticamente significativas.

A nossa análise sugere que Portugal se enquadra na terceira cate‑

goria. Considerando o conjunto das eleições realizadas no país, as 

diferenças de participação entre homens e mulheres não atingem 

os limiares convencionais de significância estatística (Figura 3.3). 

A única exceção parcial verifica‑se nas eleições presidenciais, em que a 

proporção de quem diz votar sempre é ligeiramente superior entre as 

mulheres (74 %) face aos homens (70 %), numa diferença que se apro‑

xima da significância estatística sem, contudo, alcançá‑la. De notar 

que esta análise não confirma o padrão identificado por Dassonneville 

& Kostelka (2021) com dados recolhidos até 2014, que apontava para 

a existência em Portugal de uma importante disparidade de género, 

desfavorável às mulheres, na propensão para participar nas eleições 

europeias.

A análise da Figura 3.4 corrobora esta conclusão: a probabilidade de 

um inquirido e de uma inquirida tirados à sorte apresentarem um dado 

perfil de participação é fundamentalmente idêntica. Assim, os nossos 

dados sugerem que os eleitores e as eleitoras não apresentam dife‑

renças significativas de propensão para o voto.
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66 ou mais anos. Padrões semelhantes verificam‑se nas eleições autár‑

quicas (55 % no grupo mais jovem contra 82 % no grupo mais velho), 

europeias (45 % vs. 70 %) e presidenciais (60 % vs. 82 %).

Figura 3.5  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função do escalão etário
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3.2.2. Idade

Se o género se pauta por uma ausência de efeitos discerníveis na 

propensão para a participação, o caso da idade é vincadamente 

distinto. Com efeito, e tal como discutido no capítulo anterior, 

a relação entre a idade e a propensão para votar constitui um padrão 

amplamente documentado na literatura, no sentido em que a partici‑

pação tende a aumentar com a idade.

Os resultados apresentados na Figura 3.5 confirmam esta relação. 

Em todas as eleições analisadas, verifica‑se um gradiente etário claro: 

os indivíduos mais velhos reportam níveis mais elevados de partici‑

pação eleitoral do que os mais jovens. Esta tendência é particularmente 

evidente na categoria de resposta «sempre», em que a diferença entre 

os eleitores mais jovens e os mais velhos é notória: nas eleições legis‑

lativas, 58 % dos inquiridos entre os 18 e os 30 anos afirmam votar 

sempre, percentagem que sobe para 83 % entre os indivíduos com 
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Figura 3.6  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função do escalão etário

Votantes assíduos

Votantes frequentes

Votantes intermitentes

Abstencionistas recorrentes

0 10 20 30 5040 60

Probabilidade prevista (%)

75705 15 25 4535 55 65

18-30Idade 31-50 51-65 +66

Pe
rfi

l d
e 

pa
rt

ic
ip

aç
ão

Em termos globais, os dados sugerem que a idade é um fator a ter em 

conta na análise da participação eleitoral em Portugal. O contraste 

entre faixas etárias é evidente, com os mais velhos a apresentarem uma 

participação substancialmente mais elevada do que os mais jovens. 

Este padrão é particularmente expressivo no que toca à participação 

regular, sublinhando a necessidade de compreender os mecanismos 

específicos que afastam os eleitores mais jovens das urnas — algo que 

procuramos concretizar numa secção posterior deste capítulo.

Por outro lado, nunca votar é mais comum entre os mais jovens 

(Figura 3.5). No caso das legislativas, 8 % dos inquiridos entre os 18 e 

os 30 anos indicam que nunca votam, mas esta percentagem diminui 

para 2 % entre os eleitores com 66 ou mais anos. Padrões semelhantes 

verificam‑se nas eleições europeias (17 % vs. 7 %), autárquicas (10 % vs. 

3 %) e presidenciais (8 % vs. 3 %). Os dois grupos intermédios (31‑50 

e 51‑65) apresentam uma posição a meio caminho entre estes dois 

extremos, com estimativas mais próximas ora do escalão dos mais 

jovens (no caso do grupo com 31‑50 anos), ora do escalão dos mais 

velhos (no caso do grupo com 51‑65 anos).

A Figura 3.6 reforça esta conclusão ao representar a probabilidade 

de um indivíduo apresentar um determinado perfil de participação 

em função da sua idade. No caso do voto assíduo, a diferença entre 

grupos etários é expressiva: no grupo dos 18‑30 anos, pouco mais 

de 40 % dos inquiridos enquadram‑se nesta categoria, enquanto no 

grupo dos 66 ou mais anos este valor roça os 70 %. Em contraste, 

entre os mais jovens, a fatia de abstencionistas recorrentes aproxi‑

ma‑se dos 20 %, enquanto no grupo dos mais velhos apenas 7 % dos 

inquiridos apresentam este perfil.
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Os resultados (Figura 3.7) apontam para diferenças expressivas na 

participação eleitoral de quem apresenta e não apresenta este perfil. 

Em todas as eleições analisadas — legislativas, autárquicas, europeias 

e presidenciais — os indivíduos pertencentes a minorias ou que adqui‑

riram a nacionalidade portuguesa após o nascimento apresentam uma 

maior probabilidade de nunca votar e uma menor probabilidade de 

votar sempre. Nas eleições legislativas, 73 % dos indivíduos não perten‑

centes a minorias afirmam votar sempre, ao passo que esse valor desce 

para 58 % no outro grupo. Diferenças semelhantes são observadas 

nas eleições europeias (60 % vs. 49 %), autárquicas (72 % vs. 60 %) e 

presidenciais (72 % vs. 63 %). Nestas últimas, a diferença é mais baixa, 

ao ponto de não ser estatisticamente significativa.

3.2.3. Histórico de cidadania e origem étnica

O estudo da participação eleitoral de pessoas pertencentes a mino‑

rias étnicas enfrenta desafios significativos, sobretudo devido à 

ausência de dados oficiais fidedignos e à sua reduzida representação 

na maioria das amostras deste estudo. No entanto, dada a crescente 

importância da população imigrante em Portugal, considerámos 

essencial testar até que ponto é possível identificar assimetrias de 

participação entre cidadãos com diferentes percursos no que diz 

respeito a este aspecto biográfico. 

Para este efeito, combinámos duas dimensões que, embora distintas, 

remetem para um estatuto minoritário: a origem étnica e a aquisição 

da nacionalidade portuguesa em momento posterior ao nascimento. 

A primeira foi operacionalizada através de uma pergunta de escolha 

múltipla, na qual os inquiridos podiam assinalar todas as opções que 

considerassem relevantes para descrever a sua etnia. Classificámos 

como pertencentes à categoria de minoria todos aqueles que se iden‑

tificaram como tendo uma origem «negra», «asiática», «cigana» ou 

«outra» (mesmo que também se identificassem como tendo origem 

«branca»). Paralelamente, classificámos como pertencentes a uma 

minoria os cidadãos que indicaram ter adquirido a nacionalidade portu‑

guesa após o nascimento, o que, na generalidade dos casos, coincidirá 

com uma experiência de imigração. No total, e com recurso a este 

duplo critério, 6 % dos inquiridos foram classificados enquanto perten‑

centes a um grupo minoritário. Através desta abordagem, procurámos 

explorar eventuais disparidades na participação eleitoral associadas à 

pertença a estes grupos, analisando se e como é que estas condições 

minoritárias estão relacionadas com distintos padrões de envolvimento 

eleitoral. 
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valor que desce para 47 % entre os pertencentes a uma minoria ou que 

adquiriram a nacionalidade portuguesa depois do nascimento. A dife‑

rença entre estas percentagens é robusta, na medida em que não há 

sobreposição dos intervalos de confiança. Já a proporção de votantes 

frequentes mantém‑se semelhante entre os dois grupos (13 % e 14 %, 

respetivamente), ao passo que os votantes intermitentes são mais 

prevalecentes no grupo dos indivíduos pertencentes a minorias ou 

com nacionalidade adquirida posteriormente (23 % face a 18 %), algo 

que também sucede no que diz respeito ao abstencionismo recorrente 

(16 % vs. 11 %); ambas as diferenças estão muito próximas da fronteira 

de significância estatística. A análise confirma, portanto, a existência 

de assimetrias significativas na participação eleitoral em função da 

identificação com uma minoria étnica ou da aquisição posterior da 

nacionalidade. 

Figura 3.8  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função da pertença a minoria/aquisição de nacionalidade
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Figura 3.7  Frequência reportada de participação em diferentes tipos de 

eleições em função da pertença a minoria/aquisição de nacionalidade

Autárquicas

Pr
ob

ab
ili

da
de

 p
re

vi
st

a 
(%

)

Europeias

Legislativas Presidenciais

0

20

40

60

70

50

30

10

80

0

20

40

60

70

50

30

10

80

Frequência de voto

Sem
pre

Quas
e s

em
pre

Às v
ez

es

Nunca

Sem
pre

Quas
e s

em
pre

Às v
ez

es

Quas
e n

unca

Quas
e n

unca

Nunca

Sem
pre

Quas
e s

em
pre

Às v
ez

es

Quas
e n

unca

Nunca

Sem
pre

Quas
e s

em
pre

Às v
ez

es

Quas
e n

unca

Nunca

NãoMinoria/aquisição de nacionalidade Sim

Quando analisamos o cruzamento desta variável com os perfis de parti‑

cipação eleitoral (Figura 3.8), verificamos que a proporção de votantes 

assíduos entre os cidadãos não pertencentes a minorias é de 58 %, 
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Figura 3.9  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função do nível de instrução
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3.2.4. Instrução

Outro padrão consistente na literatura sobre a participação eleitoral 

prende‑se com a relação entre o nível de escolaridade e a propensão 

para votar. Os nossos resultados confirmam esta tendência, mostrando 

que indivíduos que completaram um curso universitário apresentam, 

de forma sistemática, níveis mais elevados de participação eleitoral do 

que aqueles que não o fizeram. 

A análise por tipo de escrutínio (Figura 3.9) indica que a proporção 

de inquiridos que reportam votar sempre é maior entre os eleitores 

com diplomas do ensino superior. Nas eleições legislativas, 70 % dos 

inquiridos sem habilitações ao nível do ensino superior afirmam votar 

sempre, enquanto essa percentagem sobe para 79 % entre os que as 

possuem. Diferenças semelhantes verificam‑se nas eleições autár‑

quicas (70 % vs. 78 %), europeias (57 % vs. 66 %) e presidenciais (70 % 

vs. 78 %). Em contraposição, a proporção de inquiridos que afirmam 

nunca votar é mais elevada entre os indivíduos que não completaram 

o ensino superior. No caso das eleições europeias, 12 % dos inquiridos 

sem diploma universitário afirmam nunca votar, enquanto essa percen‑

tagem desce para 8 % entre os que o possuem. 
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Estes resultados indicam que o nível de instrução é um fator potencial‑

mente relevante para explicar a participação eleitoral em Portugal.

3.2.5. Classe social

Perceber em que medida a desigualdade económica se converte em 

desigualdade no exercício da participação cívica é uma preocupação 

clássica do estudo do comportamento político (Evans, 2017). Para 

avaliar a relação entre a classe social e a propensão para votar, pedimos 

aos inquiridos que se posicionassem numa escala de 0 a 10, poste‑

riormente categorizada em três grupos: 0‑3 (perceção de pertença às 

classes sociais mais baixas), 4‑6 (classes intermédias) e 7‑10 (classes 

mais altas). 

Os resultados, apresentados na Figura 3.11, mostram que os indivíduos 

que se identificam com classes sociais mais altas tendem a apresentar 

níveis de participação eleitoral mais elevados, embora a relação não 

seja linear: genericamente, as diferenças entre os indivíduos que se 

posicionam nas classes intermédias e nas mais altas são mais redu‑

zidas do que as diferenças entre estes inquiridos e aqueles que se 

identificam como pertencendo a classes mais baixas. Nas eleições 

legislativas, por exemplo, 60 % destes últimos declaram votar sempre, 

contra 74 % no grupo intermédio e 76 % no grupo superior. Tendências 

semelhantes observam‑se nas eleições autárquicas (por ordem cres‑

cente de classe social: 59 % vs. 73 % vs. 76 %), europeias (48 % vs. 60 % 

vs. 63 %) e presidenciais (61 % vs. 73 % vs. 76 %).

A Figura 3.10 reforça estas conclusões. Entre os votantes assíduos, 

a diferença entre grupos educacionais é clara: 56 % dos menos escolari‑

zados enquadram‑se nesta categoria, percentagem que sobe para 64 % 

no caso de quem tem diploma do ensino superior. Em contraste, a cate‑

goria de abstencionistas recorrentes representa 12 % dos pertencentes 

ao primeiro grupo, enquanto entre os detentores de diploma universi‑

tário esse valor desce para 9 %.

Adicionalmente, 13 % dos inquiridos sem diploma do ensino supe‑

rior e 12 % dos que completaram um curso universitário são votantes 

frequentes. Já quanto aos votantes intermitentes, a diferença é ligeira‑

mente maior e estatisticamente significativa, com 19 % dos inquiridos 

sem formação universitária a enquadrarem‑se neste perfil, face a 15 % 

dos que completaram um curso superior.

Figura 3.10  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função do nível de instrução
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A Figura 3.12 confirma estes padrões, evidenciando diferenças em 

termos dos perfis gerais de participação. No que respeita ao voto 

assíduo, apenas 48 % dos inquiridos de classes sociais mais baixas se 

enquadram nesta categoria, face a 58 % no grupo intermédio e 62 % 

no grupo dos que se declaram como pertencentes a classes mais altas. 

Em contraste, a proporção de abstencionistas recorrentes é mais elevada 

no primeiro (cerca de 15 %) do que nos outros dois grupos (cerca de 

10 % e 9 %, respetivamente). Nos perfis intermédios, a diferença entre 

grupos é menos pronunciada, mas mantém‑se a tendência de menor 

participação no grupo de quem se situa na classe social mais baixa.

Figura 3.12  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função da classe social (autorreportada)
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Figura 3.11  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função da classe social (autorreportada)
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Figura 3.13  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função da situação habitacional
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Em síntese, os dados sugerem que a classe social subjetiva exerce 

uma influência não negligenciável sobre a participação eleitoral em 

Portugal, com os indivíduos que se autoidentificam com uma posição 

social média ou alta a revelarem uma maior probabilidade de votar 

em todos os atos eleitorais e de integrar o perfil de votantes assíduos, 

ao passo que os inquiridos que se situam na faixa mais baixa apre‑

sentam uma maior propensão para o perfil oposto.

3.2.6. Situação habitacional

No capítulo anterior, demos conta de um número importante de 

estudos sobre o impacto da situação habitacional na participação elei‑

toral. Em traços gerais, a tese subjacente a este corpo de literatura é 

que viver numa casa própria ou de um familiar pode estar associado 

a um maior enraizamento na comunidade, a uma maior perceção de 

segurança e a uma ligação mais forte às dinâmicas políticas locais, 

o que pode incentivar uma participação eleitoral mais regular. Por 

outro lado, viver sem um horizonte de estabilidade habitacional pode 

estar associado a fatores socioeconómicos que dificultam a parti‑

cipação política, como maior mobilidade residencial, insegurança 

financeira ou menor identificação com a comunidade política local. 

Face a isto, incluímos no inquérito uma pergunta sobre se a pessoa 

inquirida vivia numa casa própria/de um familiar, permitindo distinguir 

dois grandes grupos (proprietários vs. arrendatários, para simplificar). 
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Figura 3.14  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função da situação habitacional
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Estes resultados sugerem que a estabilidade habitacional pode ter um 

impacto relevante na participação eleitoral. No modelo multivariado 

apresentado mais à frente, mostraremos em que medida é este efeito é 

robusto à inclusão de outros preditores que podem estar relacionados 

com o mesmo, nomeadamente a idade. 

Os dados apresentados na Figura 3.13 sugerem que a situação habi‑

tacional dos indivíduos apresenta uma relação significativa com os 

seus padrões de participação eleitoral. De um modo geral, indivíduos 

que vivem numa habitação própria ou pertencente à sua família apre‑

sentam taxas mais elevadas de participação eleitoral do que aqueles 

com outra situação habitacional. Em todas as eleições analisadas — 

autárquicas, europeias, legislativas e presidenciais —, os indivíduos que 

vivem em habitação própria ou familiar têm menor probabilidade de 

se abster e maior probabilidade de votar frequentemente ou sempre, 

em comparação com os que vivem noutra situação, como em regime 

de arrendamento ou outras formas de habitação instável. As diferenças 

mais acentuadas ocorrem na categoria de participação «sempre», em que 

a taxa de voto das pessoas em habitação própria ou familiar ultrapassa 

os 75 % nas eleições legislativas, autárquicas e presidenciais, enquanto 

aqueles que reportam outra situação registam valores abaixo dos 65 %. 

Quando se analisam os perfis de participação eleitoral (Figura 3.14), 

verifica‑se que os indivíduos que vivem numa habitação própria ou 

familiar têm maior probabilidade de serem votantes assíduos, enquanto 

os que vivem noutra situação apresentam uma maior incidência de 

votantes intermitentes e abstencionistas recorrentes. A percentagem de 

votantes assíduos é significativamente maior entre aqueles que vivem 

numa habitação própria ou da família (60 %) em comparação com os que 

vivem noutra situação (48 %). Em contrapartida, a probabilidade de ser 

abstencionista recorrente ou votante intermitente é mais elevada entre 

os indivíduos sem habitação própria (15 % e 23 %, respetivamente) do 

que entre quem vive em casa própria ou da família (9 % e 17 %). 
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Figura 3.15  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função do tipo de zona de residência
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3.2.7. Tipo de zona de residência (urbana vs. rural)

A clivagem urbano/rural tem vindo a readquirir importância na litera‑

tura sobre o comportamento político no plano comparado (Taylor et 

al., 2023) e em Portugal (Cancela & Magalhães, 2024), o que nos motiva 

a testar se constituirá um preditor robusto da propensão para a partici‑

pação eleitoral. 

Tal como mostra a Figura 3.15, a distribuição dos padrões de partici‑

pação eleitoral entre os residentes em zonas rurais ou aldeias e em 

zonas urbanas apresenta diferenças pouco expressivas. A proporção de 

indivíduos que votam sempre nas eleições legislativas é semelhante para 

ambos os grupos, situando‑se em torno de 72 % nas cidades e 73 % nas 

zonas rurais. A tendência repete‑se nas presidenciais e nas autárquicas. 

Já nas europeias, a participação constante é menor, com 59 % dos resi‑

dentes nos dois tipos de zonas a declararem votar sempre. Também não 

existem diferenças relevantes nas outras categorias de resposta.
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3.2.8. Prática religiosa

Como vimos no capítulo anterior, a relação entre participação eleitoral 

e religiosidade é frequentemente debatida na literatura, com estudos 

que apontam tanto para padrões de envolvimento eleitoral mais 

elevados entre indivíduos religiosos quanto para variações conforme o 

contexto. Neste estudo, pudemos analisar a relação entre a frequência 

de participação em cerimónias religiosas e os perfis de participação 

eleitoral. Em concreto, recorremos a uma pergunta que indagava 

sobre a frequência de cerimónias religiosas, permitindo distinguir 

para efeitos desta análise entre três grandes categorias: os que nunca 

frequentam, os que o fazem menos do que uma vez por mês e os que 

participam em serviços religiosos uma vez por mês ou mais. 

Quando analisamos a frequência reportada de voto por tipo de eleição 

(Figura 3.17), observamos que a relação entre prática religiosa e parti‑

cipação se mantém consistente em diferentes tipos de escrutínio 

eleitoral. A probabilidade de votar «sempre» é elevada entre os indi‑

víduos que frequentam cerimónias religiosas pelo menos uma vez por 

mês no caso das legislativas (79 %), presidenciais (80 %), autárquicas 

(81 %) e europeias (68 %). Em contraste, entre aqueles que nunca 

frequentam cerimónias religiosas, as percentagens são de 70 % nas 

legislativas, 68 % nas presidenciais, 67 % nas autárquicas e 54 % nas 

europeias. 

Quando analisamos a distribuição dos perfis de participação 

(Figura 3.16), os padrões de estabilidade mantêm‑se. A probabili‑

dade de ser um votante assíduo — ou seja, alguém que vota sempre 

ou quase sempre — é de 57 % para os residentes das zonas rurais e 

urbanas. Os votantes frequentes, que participam regularmente, mas 

não em todas as eleições, representam 13 % em ambos os casos. Não 

existem, assim, indícios de diferenças na probabilidade de voto regular 

ou abstenção entre zonas urbanas e rurais.

Figura 3.16  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função do tipo de zona de residência
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Não surpreendem, assim, os resultados exibidos na Figura 3.18. Tanto 

os indivíduos que nunca frequentam cerimónias religiosas como os 

que participam menos de uma vez por mês apresentam uma menor 

probabilidade de serem votantes assíduos (53 % e 57 %, respetiva‑

mente) do que quem o faz pelo menos uma vez por mês, grupo no qual 

essa probabilidade atinge uns expressivos 67 %. Ao mesmo tempo, 

os abstencionistas recorrentes representam 13 % dos que nunca 

frequentam cerimónias religiosas, 11 % entre os que participam menos 

de uma vez por mês e apenas 8 % entre os mais devotos. 

Assim, há uma tendência clara de relação inversa entre a intensidade de 

práticas religiosas e a propensão para a abstenção. Não podemos ainda 

dizer, contudo, se esta variável exerce realmente um efeito autónomo 

ou se, por exemplo, mascara efeitos da idade, dado que os indivíduos 

pertencentes a escalões etários mais avançados tendem a apresentar 

níveis de religiosidade mais elevados. O modelo que apresentamos 

mais adiante procura oferecer respostas a esta questão.

Figura 3.17  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função da prática religiosa
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podem sobre/subestimar o tempo, no primeiro caso até para raciona‑

lizar o facto de se absterem), esta é, ainda assim, uma variável útil para 

perceber se esta dimensão concreta do voto terá alguma associação 

com o perfil de participação dos eleitores portugueses.

A relação patente na Figura 3.19 é clara: indivíduos que (afirmam que) 

demoram menos tempo a alcançar a sua mesa de voto apresentam 

uma maior probabilidade de participação regular, enquanto aqueles 

que (dizem que) precisam de percorrer distâncias maiores mostram 

uma tendência muito maior para a abstenção. Nos diferentes tipos de 

eleição, as probabilidades de nunca votar aumentam progressivamente 

com a distância ao local de voto. Nas legislativas, 3 % dos eleitores 

que residem a menos de 5 minutos de distância afirmam nunca votar, 

valor que sobe para 4 % entre os que demoram entre 5 e 15 minutos, 

7 % entre os que vivem a 15‑30 minutos e 11 % para quem reside a 

mais de 30 minutos. Tendências semelhantes são observadas nas euro‑

peias (em que a não participação passa de 8 % para 24 % à medida que 

a distância aumenta), nas autárquicas (de 3 % para 13 %) e nas presi‑

denciais (de 3 % para 11 %).

Figura 3.18  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função da prática religiosa
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3.2.9. Distância ao local de voto

Votar é um ato que implica, na generalidade dos países europeus, 

uma deslocação a um local específico para o seu exercício. Nesse 

sentido, importa compreender se existe alguma associação entre a 

distância a que os eleitores estão dos pontos de voto e uma maior 

propensão para a abstenção. Para avaliar esta possibilidade, o inqué‑

rito aplicado incluiu uma questão sobre o tempo de viagem até ao 

local de voto, que nos permite distinguir entre quatro graus de proxi‑

midade: os eleitores que reportam demorar até 5 minutos, os que 

demoram entre 5 e 15 minutos, os que levam entre 15 e 30 minutos 

e os que residem a mais de 30 minutos do seu local de voto. Não se 

tratando de uma variável objetiva (na medida em que os inquiridos 
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No outro extremo, a probabilidade de reportar que se vota sempre 

diminui à medida que aumenta o tempo necessário para chegar ao local 

de voto. Nas legislativas, 80 % dos eleitores que vivem a menos de 

5 minutos da mesa de voto declaram votar sempre, percentagem que 

desce para 72 % entre aqueles que vivem a 5‑15 minutos, 57 % entre 

os que residem a 15‑30 minutos e 46 % para quem é obrigado a fazer 

um percurso superior a 30 minutos. Nas europeias, a probabilidade de 

dar esta resposta diminui de 66 % para 34 %, nas autárquicas de 80 % 

para 43 %, e nas presidenciais de 79 % para 46 %. Trata‑se de diferenças 

muito substantivas.

Figura 3.20  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função da distância ao local de voto

Abstencionistas recorrentes

Votantes intermitentes

Votantes frequentes

Votantes assíduos

0 10 20 30 5040 60

Probabilidade prevista (%)

705 15 25 4535 55 65

Pe
rfi

l d
e 

pa
rt

ic
ip

aç
ão

Distância ao local
de voto

Menos de 
5 minutos

Entre 15 e 
30 minutos

Entre 5 e 
15 minutos

Mais de 
30 minutos

Figura 3.19  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função da distância ao local de voto
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Figura 3.21  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função da distância entre os municípios de residência e recenseamento
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3.3. Atitudes face à política e às eleições

Nesta secção, analisamos a relação entre a participação eleitoral e um 

leque de variáveis que nos permitem caracterizar os inquiridos para 

além do seu perfil sociodemográfico em sentido mais estrito. Algumas 

das relações aqui descritas poderão parecer pouco surpreendentes 

— seria pouco plausível que pessoas mais interessadas na política 

se abstivessem mais —, mas é importante mapeá‑las para, na etapa 

seguinte, perceber quais delas constituem preditores mais robustos da 

participação eleitoral. A estratégia mantém‑se inalterada face à secção 

anterior: recorremos a modelos ordinais com um único preditor, anali‑

sando isoladamente a relação entre cada variável e os diferentes níveis 

A análise da distribuição dos perfis de participação em função da 

distância ao local de voto (Figura 3.20) confirma essas assimetrias — 64 % 

dos que residem a menos de 5 minutos do local de voto são votantes 

assíduos, valor que desce para 56 % entre os que vivem a 5‑15 minutos, 

43 % entre os que vivem a 15‑30 minutos e 30 % para quem está a mais 

de 30 minutos. No caso dos votantes frequentes, há um ténue declínio 

com o aumento da distância, oscilando os valores entre 13 % e 15 %. 

Já entre os votantes intermitentes, verifica‑se um aumento da prevalência 

à medida que a distância cresce, passando de 16 % entre aqueles que 

vivem perto do local de voto para 32 % entre os que residem mais longe. 

Finalmente, os abstencionistas recorrentes representam 7 % dos elei‑

tores que moram a menos de 5 minutos da mesa de voto, mas 25 % dos 

que precisam de percorrer distâncias mais longas. Estes resultados são 

sugestivos quanto à importância da proximidade física ao local de voto, 

importando contudo analisar — como fazemos na secção 3.4 — em que 

medida é que são robustos à inclusão de outros preditores. 

Pode argumentar‑se que uma vulnerabilidade desta conclusão é a 

possibilidade de as pessoas que se abstêm tenderem a inflacionar — 

conscientemente ou não — as suas estimativas em relação à distância 

ao local de voto. Para procurar robustecer a nossa conclusão, apresen‑

tamos na Figura 3.21 as probabilidades previstas resultantes de um 

outro modelo em que a variável independente é a distância euclidiana 

(em linha reta) entre o ponto central do município onde o inquirido 

afirma residir e o ponto central do município onde afirma estar recen‑

seado. Ainda que uma maioria dos inquiridos (97 %) reportem viver no 

mesmo município em que estão recenseados, encontramos indícios de 

um efeito pronunciado da distância: à medida que aumenta a distância 

entre os municípios, diminui a probabilidade de se ser um eleitor 

assíduo e sobe a probabilidade de se ser um abstencionista recorrente.
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interesse na política: nas Europeias, atinge cerca de 44 % no nível mais 

baixo e cai abaixo dos 10 % entre os mais interessados.

Figura 3.22  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função do interesse na política
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e perfis de participação. Esta abordagem fornece uma base empírica 

que sustenta as opções tomadas na fase posterior, permitindo estimar 

com maior precisão os fatores mais relevantes para explicar as dife‑

renças de participação eleitoral em Portugal.

3.3.1. Interesse na política

Conforme referimos no capítulo anterior, não é pacífica a inclusão da 

intensidade do interesse na política enquanto preditor autónomo da 

participação eleitoral, devido aos riscos de endogeneidade que esta 

variável comporta (Denny & Doyle, 2008; Rodenburger, 2020). Em todo 

o caso, é útil considerar esta variável, na medida em que oferece um 

caminho para a participação eleitoral conceptualmente distinto de 

outros, tais como o sentimento de dever cívico ou a confiança nas 

instituições. Nesta fase, operacionalizámos o indicador do interesse 

na política a partir de uma média de dois indicadores relativos ao 

interesse reportado pelos inquiridos na política nacional e local, que 

variam entre 0 (nenhum interesse) e 10 (muito interesse).

A relação entre o nível de interesse na política e os perfis de partici‑

pação eleitoral é tão flagrante quanto expectável: os eleitores mais 

interessados votam com maior regularidade, enquanto os menos inte‑

ressados exibem padrões mais erráticos (Figura 3.22). Em todas as 

eleições, a probabilidade de votar aumenta sempre com o interesse 

na política. Nas legislativas, menos de 25 % dos inquiridos com níveis 

mínimos de interesse votam sempre, mas esse valor ultrapassa os 90 % 

entre os mais interessados. Tendências semelhantes verificam‑se nas 

presidenciais, autárquicas e europeias. Paralelamente, a abstenção 

recorrente é mais elevada entre os que declaram pouco ou nenhum 
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Figura 3.23  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função do interesse na política
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A análise dos perfis de participação reproduzida na Figura 3.23 

confirma estas diferenças. A probabilidade de ser um votante assíduo 

aumenta de 15 % para cerca de 80 % à medida que o interesse pela 

política passa do valor mínimo para o máximo. Já a probabilidade de 

assumir um perfil de votante frequente segue uma curva em forma 

de U invertido, atingindo um pico de 16 % entre os que têm interesse 

moderado e diminuindo depois. Os votantes intermitentes, por outro 

lado, são mais comuns entre os menos interessados, os quais apre‑

sentam uma probabilidade de cerca de 30 % de apresentar este perfil; 

já entre os muito interessados, só 8 % votam de forma intermitente. 

Por fim, o abstencionismo recorrente apresenta uma forte relação 

negativa com o interesse na política, como seria de esperar.
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Figura 3.24  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função da identificação partidária
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3.3.2. Identificação partidária

A relação entre a identificação com um partido político e a participação 

eleitoral é evidente do ponto de vista das expectativas teóricas — 

afinal, seria surpreendente que as pessoas que se consideram próximas 

de um partido não procurassem contribuir para a sua vitória. Os dados 

mostram que os inquiridos cumprem a expectativa (Figura 3.24). 

Em todas as eleições analisadas, a probabilidade de votar sempre 

aumenta à medida que se intensifica a identificação dos inquiridos com 

um dado partido. Os inquiridos sem qualquer relação partidária apre‑

sentam os níveis mais baixos de participação eleitoral, enquanto aqueles 

que se consideram próximos de um partido são os mais assíduos. 

Nas eleições legislativas, 58 % dos inquiridos sem ligação parti‑

dária votam sempre, ao passo que esse número sobe para 77 % 

entre os meros simpatizantes e ultrapassa os 88 % entre os que se 

dizem próximos de um partido (Figura 3.24). Padrões semelhantes 

verificam‑se nas eleições europeias, autárquicas e presidenciais. 

Os indivíduos que nunca participam estão mais fortemente concen‑

trados no grupo dos que não têm uma relação com partidos. Nas 

legislativas, 8 % dos inquiridos neste grupo nunca votam, um valor 

que desce para 3 % entre os simpatizantes e para apenas 1,5 % entre 

os que se consideram próximos. A mesma tendência observa‑se em 

todas as eleições, sugerindo que a abstenção eleitoral e o distancia‑

mento partidário caminham lado a lado.
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Figura 3.25  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função da identificação partidária
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De forma geral, os dados sugerem que a relação com um partido polí‑

tico pode ser considerada um fator potencialmente relevante para 

explicar a participação eleitoral: a ausência de identificação partidária 

está associada a uma maior tendência para a abstenção, enquanto 

a proximidade a um partido parece incentivar uma participação 

mais consistente. Contudo, e à semelhança do interesse na polí‑

tica, examinado no ponto anterior, pode perguntar‑se até que ponto 

são substantivamente informativas estas explicações. Na secção 3.4, 

damos um passo adicional, procurando perceber como é que diferentes 

variáveis sociodemográficas agem indiretamente, influenciando estas 

variáveis atitudinais, e qual o seu peso relativo.

Este padrão estende‑se aos perfis de participação de forma clara e 

consistente (Figura 3.25). Eleitores sem qualquer ligação partidária 

apresentam padrões de participação mais erráticos e uma maior 

propensão para a abstenção, enquanto aqueles que se identificam 

como próximos de um partido votam com maior regularidade. No 

caso do voto assíduo, a diferença é expressiva: apenas 43 % dos elei‑

tores sem relação partidária enquadram‑se neste perfil, percentagem 

que sobe para 62 % entre os simpatizantes e ultrapassa os 74 % entre 

os que se dizem próximos. Entre quem não reporta uma relação com 

um partido, 15 % são votantes frequentes, face a 13 % entre os simpa‑

tizantes e 10 % entre os mais próximos de um partido. Do mesmo 

modo, os votantes intermitentes estão mais concentrados entre os sem 

relação partidária (25 %), mas tornam‑se menos comuns à medida que 

a proximidade aumenta (16 % entre simpatizantes e apenas 11 % entre 

os próximos de um partido). O mesmo se verifica entre os absten‑

cionistas recorrentes: 17 % dos eleitores sem identificação partidária 

apresentam este perfil, valor que cai para 9 % entre os simpatizantes e 

para apenas 5 % entre os que se consideram próximos.
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Figura 3.26  Frequência reportada de participação em diferentes tipos 

de eleições em função do nível médio de confiança nas instituições
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3.3.3. Confiança nas instituições políticas

O nexo teórico entre confiança nas instituições políticas e abstenção 

é também evidente: quem confia mais nas instituições tenderá a ser 

mais propenso a participar no processo democrático, enquanto os mais 

desconfiados apresentariam padrões de participação mais erráticos. 

Para perceber se assim é, recorremos a um indicador compósito que 

resulta da média dos níveis de confiança (0‑10) em cinco instituições 

— Parlamento, partidos políticos, Presidência da República, Governo e 

órgãos do poder local.
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Figura 3.27  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função do nível médio de confiança nas instituições
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3.3.4. Sentimento de dever cívico

O sentimento de dever cívico é uma das variáveis que têm adquirido 

maior proeminência no estudo da participação eleitoral em tempos 

recentes (Blais & Achen, 2019). No nosso estudo, usámos três medidas 

para tentar captá‑la10. Dado que os resultados obtidos são congruentes 

Os resultados (Figura 3.26) mostram que a probabilidade de votar 

sempre aumenta com a confiança nas instituições. Nas legislativas, 

cerca de metade dos inquiridos com o nível mínimo de confiança 

declaram votar sempre, ao passo que esse valor atinge os 90 % entre 

os que apresentam os níveis mais elevados. Tendências semelhantes 

verificam‑se nas restantes eleições. Já a probabilidade de nunca votar 

atinge, para vários tipos de eleições, valores próximos dos 10 % entre 

os que manifestam desconfiança total, caindo para perto de zero entre 

os que revelam maior confiança nas instituições. De forma semelhante, 

a probabilidade de dar uma das outras três respostas intermédias é 

mais alta entre os que confiam menos, reduzindo‑se progressivamente 

à medida que a confiança aumenta.

A análise dos perfis de participação eleitoral (Figura 3.27) confirma 

estas diferenças. A probabilidade de ser um votante assíduo cresce 

de 35 % para 80 % à medida que a confiança nas instituições polí‑

ticas se intensifica. Já a propensão para ser um eleitor intermitente 

ou mesmo abstencionista recorrente é muito mais elevada entre os 

inquiridos mais desconfiados, reforçando a ideia de que a perceção da 

legitimidade das instituições políticas é um fator determinante para a 

regularidade da participação eleitoral.
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A intensidade do sentimento de culpa por não votar está fortemente 

associada à participação eleitoral (Figura 3.28). Esta relação é consis‑

tente entre os diferentes tipos de eleição, mas com variações na sua 

magnitude. Em todas as eleições analisadas, a propensão para votar 

sempre aumenta à medida que cresce o nível de culpa, ao mesmo 

tempo que nunca votar se torna menos provável. Nas legislativas, 

14 % dos eleitores que afirmam não sentir qualquer culpa confessam 

nunca votar, um valor que desce para perto de 0 % entre aqueles que 

atribuem o máximo peso moral à abstenção. Já a proporção dos que 

votam sempre passa de 37 % no nível mais baixo para 92 % no nível 

mais alto de culpa. Os valores são semelhantes nas outras eleições, 

com uma nuance: nas eleições para o Parlamento Europeu há uma 

relação especialmente pronunciada entre apresentar níveis baixos de 

culpa e dizer que nunca se vota. 

em todas elas, nesta secção focamo‑nos apenas num dos indicadores: 

o sentimento de culpa após a abstenção numa eleição hipotética. 

Figura 3.28  Frequência reportada de participação em diferentes tipos de 

eleições em função do sentimento de culpa por não votar
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remorso por não votar: entre os que não reportam culpa, 34 % são 

intermitentes e 31 % são abstencionistas recorrentes, valores que 

descem para 8 % e 3 %, respetivamente, entre os que atribuem à 

abstenção o máximo peso moral.

Estes resultados reforçam a ideia de que a participação eleitoral é um 

comportamento influenciado por normas sociais e morais. O senti‑

mento de culpa por não votar, e o dever cívico de forma genérica, 

poderão assim funcionar como um mecanismo interno de mobilização, 

encorajando a regularidade no exercício do voto — hipótese que 

tentaremos reconfirmar na próxima secção.

3.4. Cruzando explicações: análises multivariadas

3.4.1. Efeitos diretos e indiretos

A análise conduzida até este ponto permitiu identificar um conjunto 

de fatores associados a diferentes propensões para votar, tanto no 

plano das características sociodemográficas como no das atitudes 

políticas. No entanto, a abordagem adotada apresenta limitações que 

impedem uma compreensão mais aprofundada das dinâmicas subja‑

centes à participação eleitoral. As análises bivariadas são úteis para 

estabelecer relações preliminares entre variáveis, mas não permitem 

aferir quais são os fatores que preservam significância estatística 

quando considerados em conjunto. Por outro lado, as análises multiva‑

riadas convencionais, como a regressão logística ordinal, permitem‑nos 

estimar a influência independente de cada variável, mas não capturam 

a forma como determinados elementos influenciam indiretamente, 

ou de forma mediada, a participação eleitoral.

Figura 3.29  Probabilidade de apresentar diferentes perfis de participação 

em função do nível de culpa quando não se vota
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O impacto do sentimento de culpa também se reflete na distribuição 

dos perfis de participação (Figura 3.29). A associação entre expressar 

culpa pela abstenção e ser um votante assíduo é linear; já a probabi‑

lidade de ser um eleitor frequente segue um padrão em U invertido, 

sendo mais elevada entre os que manifestam um nível moderado de 

culpa. Quanto aos votantes intermitentes e aos abstencionistas recor‑

rentes, são mais prevalentes entre aqueles que não sentem qualquer 
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partido político. Ainda que remetam para corpos distintos de litera‑

tura e modalidades distintas de compromisso com a política, estas 

variáveis partilham o denominador comum de dizerem respeito à 

intensidade da relação com a esfera da política. A confiança nas 

instituições constitui outra dimensão relevante, tendo sido opera‑

cionalizada com base no grau de confiança reportado em relação 

ao parlamento, aos partidos políticos, à Presidência da República, 

ao Governo e aos órgãos de poder local. Em terceiro lugar, o dever 

cívico, medido a partir do sentimento de culpa por não votar, 

da crença de que votar é uma forma de mostrar que se ama o país e da 

perceção do voto como um dever por oposição a uma escolha. 

Além destas variáveis, que podem exercer um papel de mediação, 

incluímos na análise os fatores mais fundamentais na investigação 

sobre o comportamento político, bem como outros que, mesmo não 

sendo de aplicação tão frequente, nos ofereceram resultados encora‑

jadores na secção anterior. O modelo contempla assim a idade (três 

escalões etários), a classe social (auto‑classificação com divisão em três 

segmentos), a educação (superior vs. não superior), o género, a reli‑

giosidade (medida a partir da frequência de cerimónias religiosas) e 

a pertença a uma minoria e/ou a aquisição de nacionalidade. Todas 

estas variáveis foram incluídas de forma direta e indireta, isto é, como 

tendo efeitos potencialmente mediados pelas três variáveis latentes 

apresentadas acima. Além disso, considerámos a situação face à habi‑

tação e a distância ao local de voto, que resulta da agregação do tempo 

reportado pelos inquiridos e o baseado na distância euclidiana entre 

o município de residência e o município de recenseamento nos casos 

em que não coincidem. Em relação a estas duas variáveis, apenas foram 

considerados os efeitos diretos, e não indiretos, dado não haver bases 

Para ultrapassar estas limitações, recorremos a um modelo de equações 

estruturais (MEE), que permite uma análise simultânea das relações 

entre variáveis, incorporando tanto efeitos diretos como indiretos, 

e possibilitando a identificação de efeitos de mediação com variáveis 

latentes (Kline, 2023, pp. 9‑11). Esta abordagem é particularmente útil 

para estudar processos complexos, como a forma como certas atitudes 

políticas podem intermediar os efeitos de características de índole 

mais estrutural, nomeadamente a escolaridade e a classe social. Para 

ilustrar as potencialidades destes modelos, tomemos o caso do inte‑

resse na política: sabemos que indivíduos com níveis de escolaridade 

mais elevados tendem a manifestar maior interesse pela política (Brady, 

Verba & Schlozman, 1995) e que, como vimos anteriormente, esse inte‑

resse está, em Portugal, associado a uma maior tendência para votar. 

Um modelo convencional de regressão poderia subestimar o impacto 

da escolaridade, uma vez que parte do seu efeito é mediado pelo inte‑

resse político. Um MEE revela‑se particularmente útil em situações 

deste género, por permitir decompor o efeito e distinguir entre o 

impacto direto da escolaridade sobre a participação e o impacto indi‑

reto, canalizado através do interesse na política (Kline, 2023, p. 9).

O modelo11 que propomos e testamos incorpora três dimensões prin‑

cipais sob a forma de variáveis latentes — variáveis que, não sendo 

diretamente observáveis e mensuráveis, permitem uma aproximação 

a um dado conceito a partir da agregação compósita de um conjunto 

de indicadores disponíveis na nossa base de dados. O envolvimento 

na política é um dos fatores latentes considerados, sendo medido 

a partir de quatro indicadores: a frequência com que os inquiridos 

acompanham notícias; os graus de interesse com que acompanham 

a atualidade política nacional e local; e a identificação com um dado 
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Figura 3.30  Representação gráfica do modelo de equações estruturais
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teóricas ou até mesmo lógicas para esperar que o seu efeito possa ser 

mediado pelas três dimensões atitudinais. 

A variável dependente é o perfil de participação eleitoral que temos 

vindo a examinar, distinguindo entre votantes assíduos, votantes 

frequentes, votantes intermitentes e abstencionistas recorrentes. 

Dado que estas quatro categorias têm uma ordem intrínseca, o modelo 

é estimado no pressuposto de que a variável dependente é ordinal. 

A Figura 3.30 oferece uma representação gráfica do modelo, com todas 

as relações em teste. 
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Figura 3.31  Modelo de equações estruturais: efeitos diretos e indiretos
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A Figura 3.31 apresenta os efeitos totais, diretos e indiretos dos predi‑

tores sociodemográficos, geográficos e atitudinais sobre o perfil de 

participação eleitoral. Os efeitos indiretos referem‑se às influências 

mediadas por três variáveis latentes — envolvimento político, dever 

cívico e confiança nas instituições —, que funcionam como mecanismos 

explicativos intermediários. Como veremos de forma mais detalhada em 

seguida, alguns preditores, como a idade, a classe social e a educação, 

exercem um impacto reduzido ou nulo de forma direta, mas manifestam 

efeitos indiretos substanciais através destas variáveis mediadoras. 

A análise dos coeficientes estruturais mostra que o fator com maior 

impacto direto na propensão para votar é a distância ao local de voto: 

quanto maior a distância, menor a probabilidade de o inquirido apresentar 

um perfil de votação mais frequente (β = –0,61, p < 0,001). Este resultado 

confirma a robustez do padrão já identificado em análises anteriores. 

Já o sentimento de dever cívico emerge como o construto latente 

mais relevante para a participação eleitoral, apresentando um coefi‑

ciente padronizado comparativamente elevado (β = 0,20, p < 0,001). 

O modelo indica que o dever cívico é especialmente mais forte entre 

indivíduos mais velhos (β = 0,14, p < 0,001), de classes sociais mais 

elevadas (β = 0,09, p = 0,001), com instrução ao nível do ensino superior 

(β = 0,10, p = 0,003) e com maior frequência de cerimónias religiosas 

(β = 0,08, p < 0,001). A pertença a uma minoria tem um efeito nega‑

tivo significativo sobre o dever cívico (β = –0,18, p = 0,045), sugerindo 

que indivíduos pertencentes a minorias tendem a reportar níveis mais 

baixos de dever cívico associado ao voto. Já o género não tem um 

efeito significativo sobre esta variável (β = –0,01, p = 0,764).
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mediado pelo envolvimento político e pelo dever cívico, resultando 

num efeito total positivo e significativo sobre a participação (β = 0,06, 

p = 0,03). Quanto à condição de ser proprietário da habitação, esta 

revela um efeito direto positivo estatisticamente significativo (β = 0,22, 

p < 0,001), sugerindo que a integração residencial está associada a 

padrões de maior participação.

Figura 3.32  Resultados estatisticamente significativos do modelo 

de equações estruturais (coeficientes estandardizados)
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O envolvimento político desempenha um papel relevante (β = 0,09, 

p < 0,001), ainda que menos central, na explicação da participação elei‑

toral, funcionando também como um mediador entre fatores de índole 

sociodemográfica e o comportamento eleitoral. O modelo confirma 

que valores mais elevados nas variáveis idade (β = 0,05, p < 0,001), 

classe social subjetiva (β = 0,05, p < 0,001) e instrução (β = 0,05, 

p = 0,002), bem como ser do género masculino (β = 0,04, p = 0,005), 

influenciam positiva e significativamente o envolvimento político, que, 

por sua vez, está associado a uma maior participação eleitoral.

Por sua vez, a confiança nas instituições não tem impacto autónomo 

na participação eleitoral, uma vez que o coeficiente estimado para 

esta relação não é estatisticamente significativo (β = –0,01, p = 0,764). 

No entanto, esta variável está positivamente associada ao dever cívico 

(β = 0,377, p < 0,001) e ao envolvimento político (β = 0,495, p < 0,001), 

dois fatores que, esses sim, apresentam um efeito direto significativo 

sobre a participação eleitoral. 

A idade não apresenta um efeito direto estatisticamente significativo 

sobre a participação (β = 0,03, p = 0,148), mas a sua influência torna‑se 

muito substancial quando consideramos a mediação exercida pelo 

envolvimento político e pelo dever cívico (β total = 0,22, p < 0,001). 

O mesmo padrão verifica‑se para a escolaridade, cujo efeito direto na 

participação não atinge o limiar de significância estatística (β = 0,10, 

p = 0,075), mas torna‑se relevante quando incluímos a mediação 

pelo envolvimento político e pelo dever cívico (β = 0,123, p = 0,002), 

resultando num efeito total estatisticamente significativo (β = 0,24, 

p < 0,001). A classe social não tem um efeito direto significativo sobre 

a participação eleitoral (β = –0,01, p = 0,68), mas apresenta um efeito 

indireto positivo e estatisticamente significativo (β = 0,08, p < 0,001), 
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Para lançar luz sobre o efeito moderador da carga moral associada ao 

voto, calculámos as probabilidades estimadas de apresentar cada um 

dos perfis, em função das várias categorias da variável «distância», 

para cinco pontos na escala de dever cívico: o nível mínimo, o nível 

que resulta da subtração de um desvio‑padrão ao nível médio, o nível 

médio, o nível que resulta da adição de um desvio‑padrão ao nível 

médio e o nível máximo (Figura 3.33). Nos níveis mais baixos de dever 

cívico, a distância constitui um fator pouco relevante para explicar a 

participação eleitoral, enquanto nos níveis mais altos o efeito desmo‑

bilizador da distância é atenuado ou mesmo inexistente, do ponto 

de vista estatístico. Nem sequer os eleitores que demoram menos 

de 5 minutos a chegar ao seu local de voto apresentam uma maior 

propensão para votar caso o seu sentimento de dever cívico seja 

mínimo. Por outro lado, até mesmo os eleitores que residem a mais 

de 30 minutos do local onde votam têm uma elevada probabilidade 

de serem votantes assíduos quando a carga moral associada ao voto é 

alta. Nos cenários em que o dever cívico atinge valores intermédios, 

o aumento da distância está associado a uma redução da probabilidade 

de votar sempre e a um aumento da probabilidade de se assumir um 

perfil de abstencionismo ou de voto intermitente.

Em suma, este modelo estatístico — cujos resultados mais subs‑

tantivos estão resumidos na Figura 3.32 — permite aprofundar a 

compreensão dos mecanismos da abstenção em Portugal, não só 

confirmando os padrões identificados nas análises anteriores, como 

hierarquizando as explicações que visitámos nas secções 3.2 e 3.3. 

O dever cívico e a distância ao local de voto têm um papel preponde‑

rante na determinação do perfil eleitoral dos portugueses, o interesse 

na política é um preditor robusto, embora menos relevante, e a 

confiança nas instituições é menos relevante do que se poderia supor à 

partida. Estes resultados sublinham a necessidade de abordagens analí‑

ticas sofisticadas para entender plenamente os mecanismos na base da 

participação eleitoral.

3.4.2. A interação entre o sentimento de dever cívico 

e as barreiras geográficas ao exercício do voto

Como vimos anteriormente, dois dos fatores mais importantes para 

compreender o perfil de participação são a distância em relação ao 

local de voto e o sentimento de dever cívico. Mas em que medida é 

que esta predisposição psicológica funciona efetivamente como uma 

vacina contra o fator desmobilizador das barreiras ao exercício do voto 

criadas pela distância? Para dar resposta a esta pergunta, estimámos 

um modelo adicional que calcula o impacto do cruzamento entre 

estas duas variáveis, e que revela dinâmicas adicionais que ajudam a 

compreender melhor os diferentes perfis de participação eleitoral. 

O modelo indica que o impacto do tempo necessário para chegar 

à assembleia de voto não é uniforme para todos os indivíduos, mas 

condicionado pelos níveis de dever cívico.

/91Acesso rápido k  Capa  |  Índice  |  Introdução  |  Capítulo 1  |  2  |  3  |  4  |  5  |  6  |  7  |  8  |  Referências  |  Notas  |  Autores



assim, para explicar a razão pela qual determinados eleitores mantêm um 

comportamento de participação consistente apesar de haver obstáculos 

práticos, enquanto outros, menos motivados em termos normativos, são 

mais sensíveis ao contexto geográfico do exercício do voto.

3.5. Estudo de caso: autárquicas de 2021

Até este ponto, analisámos os perfis de participação eleitoral dos cida‑

dãos com base na sua propensão genérica para votar. Para aprofundar 

a análise e recolher informação adicional sobre os motivos concretos 

invocados para a participação ou a abstenção numa eleição específica, 

esta secção centra‑se nas eleições autárquicas de 2021. O objetivo é 

compreender de que forma as tendências identificadas se traduzem 

em motivações individuais num contexto eleitoral concreto. Para tal, 

recorremos aos dados do nosso inquérito e estimámos um modelo 

estatístico que avalia a probabilidade de os inquiridos reportarem dife‑

rentes razões para o seu comportamento eleitoral nessa eleição, tendo 

como variáveis explicativas a idade, o género, a classe social, o nível 

de escolaridade e a distância ao local de voto. A variável dependente 

corresponde ao motivo para ter ou não votado, operacionalizada em 

seis categorias: votou por dever, votou porque podia fazer a diferença, 

votou por simpatia por uma candidatura, não votou por impossibi‑

lidade material (doença, ausência, distância ou incompatibilidade 

laboral, entre outras razões), não votou por falta de interesse e não 

votou por falta de confiança nos candidatos12.

Entre os cidadãos que participaram na eleição, o motivo mais frequen‑

temente invocado para tal foi «sentir que era um dever». Esta 

tendência é coerente com os dados apresentados na secção anterior, 

onde vimos que a intensidade do dever cívico é um atributo distintivo 

Figura 3.33  Interação entre sentimento de dever cívico e tempo 

até ao local de voto
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Este padrão sugere que o dever cívico não só estimula diretamente 

a participação eleitoral como forma uma espécie de proteção contra 

barreiras externas como as dificuldades logísticas relacionadas com a 

deslocação para votar. A interação entre estes dois fatores contribui, 
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ao local de voto desempenha um papel importante: o sentido de 

dever é menos invocado pelos eleitores que vivem mais longe do local 

de votação. O motivo «votei porque podia fazer a diferença» apre‑

senta uma distribuição distinta: as mulheres e os eleitores mais jovens 

(18‑30 anos) são ligeiramente mais propensos a justificar o voto com 

esta razão do que os homens e os eleitores mais velhos (66+). Quanto 

à probabilidade de votar por «gostar de uma candidatura», é mais 

elevada à medida que aumenta a idade dos inquiridos, em linha com os 

resultados que obtivemos sobre os preditores da identificação parti‑

dária. Os efeitos das outras variáveis são residuais.

dos votantes assíduos. Em linha com a literatura e os resultados já 

apresentados, o nosso modelo (Figura 3.34) mostra que a probabili‑

dade de ter votado nas autárquicas de 2021 por dever aumentou com 

a idade, sendo mais elevada entre os eleitores com mais de 66 anos 

e mais baixa entre os jovens (18‑30 anos). Do mesmo modo, a classe 

social emerge como um fator relevante: os indivíduos das classes mais 

elevadas (7‑10) apresentam uma maior propensão para justificar o seu 

voto com base no dever cívico do que os das classes mais baixas (0‑3), 

confirmando um padrão de desigualdade cívica que já tínhamos subli‑

nhado. A educação tem também um efeito diferenciador: o voto por 

dever é mais comum entre os mais escolarizados. Por fim, a distância 

Figura 3.34  Motivos para a participação ou abstenção nas eleições autárquicas de 2021
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3.6. Conclusão

Os resultados expostos no presente capítulo permitem identificar 

pontos de encontro e de dissonância face à literatura apresentada no 

capítulo anterior e ajudam‑nos a compreender com mais profundi‑

dade os mecanismos da abstenção em Portugal. O modelo de equações 

estruturais testado revela que o sentimento de dever cívico é, entre 

as variáveis analisadas, o fator mais determinante da participação elei‑

toral. Num contexto mais particular, o das eleições autárquicas de 

2021, o motivo mais referido para se ter votado foi também esse. Estes 

resultados estão em linha com os trabalhos de Blais et al. (2004) e, 

mais recentemente, Blais & Achen (2019), que destacam a importância 

dos benefícios morais do voto. A evidência de que a culpa por não 

votar — um indicador do dever cívico — tem forte poder preditivo 

da participação reforça ainda as conclusões meta‑analíticas de Smets 

& Van Ham (2013), em que esta variável mostrou uma elevada taxa de 

sucesso. Do ponto de vista teórico, estes resultados são robustecidos 

por trabalhos recentes que mostram que o sentimento de dever cívico 

deve ser visto como causa, e não como consequência, da participação 

eleitoral (Feitosa & Dassonneville, 2022). 

No plano dos recursos, a generalidade da literatura aponta, à partida, 

para uma associação robusta entre a idade e a participação (Smets 

& Van Ham, 2013; Angelucci, Carrieri & Improta, 2025), com espe‑

cial destaque para os efeitos geracionais postulados por Franklin 

(2004). Esta expectativa é confirmada na nossa análise: os cidadãos 

mais velhos revelam uma maior probabilidade de participar em elei‑

ções, sendo também os que mais expressam sentimentos de dever 

cívico, um mecanismo interpretável precisamente à luz da hipótese 

geracional. Os mais velhos, socializados ou mesmo já entrados na vida 

 Há também resultados relevantes em relação aos motivos avançados 

para a abstenção. O modelo indica que a abstenção por impossibili‑

dade material é mais comum entre os eleitores mais jovens e entre 

os que vivem mais longe dos locais de voto, com a probabilidade de 

mencionar este motivo aumentando significativamente para quem 

reside a mais de 30 minutos da assembleia de voto. Já a falta de inte‑

resse e a falta de confiança nos candidatos, embora menos frequentes 

como justificação geral, surgem associadas sobretudo às faixas etárias 

mais jovens (no primeiro caso) e às classes sociais mais baixas (no 

segundo), em linha com tendências identificadas anteriormente. Estes 

dados reforçam a ideia de que, mesmo em eleições para as autarquias 

locais, as barreiras materiais e os fatores de desmobilização subjetiva 

— como o desinteresse ou a desconfiança — coexistem e afetam de 

forma diferenciada os diversos segmentos da população.

No seu conjunto, estes resultados confirmam e aprofundam os padrões 

explorados nas secções anteriores. Não só o dever cívico se mantém 

uma motivação central entre os votantes mais velhos e das classes 

sociais superiores, como também se reforça a ligação entre barreiras 

geográficas e participação. O caso das autárquicas de 2021 mostra que, 

mesmo num contexto de eleição de proximidade, as distâncias físicas e 

simbólicas — associadas ao território, à classe e à idade — continuam 

a ser razões que explicam porque se vota ou se opta pela abstenção. 

Esta evidência demonstra que os resultados relativos a uma dimensão 

temporal mais ampla a que chegámos se refletem igualmente nos 

motivos que os cidadãos apontam para explicar o seu envolvimento 

(ou afastamento) numa eleição específica, neste caso autárquica, o que 

contribui para validar as nossas conclusões.
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completamente ou abraça de forma plena este ponto de vista apresenta 

propensões para a participação eleitoral que são, em grande medida, 

independentes da distância. Viver mais perto ou mais longe do local 

onde as urnas estão é sobretudo relevante para quem apresenta níveis 

intermédios de sensibilidade ao peso moral da participação eleitoral. 

Em suma, os dados, tanto ao nível geral como no caso concreto das 

autárquicas de 2021, revelam que os mecanismos morais e normativos, 

particularmente o dever cívico, desempenham um papel central na 

explicação da abstenção, relegando para segundo plano fatores como a 

confiança nas instituições. O caso português confirma, assim, a impor‑

tância de modelos que integrem dimensões morais e psicológicas com 

fatores estruturais (mudanças geracionais) e materiais (distância física 

aos locais de voto), revelando uma arquitetura complexa da decisão de 

votar (Blais & Daoust, 2020). No último capítulo, discutimos o modo 

como estes resultados apontam para a relevância de intervenções que 

reforcem normas cívicas e reduzam barreiras materiais à participação.

adulta num contexto em que o voto era visto como uma conquista 

recente, sentem com mais intensidade os custos morais da abstenção. 

Esta leitura é reforçada pela evidência de que o efeito da idade na 

participação é sobretudo indireto, sendo mediado pelo dever cívico, 

conforme ilustra o modelo de equações estruturais. O resultado é 

coerente com os argumentos de Blais et al. (2004) e Blais & Rubenson 

(2013), que sublinham que os jovens hoje tendem a atribuir menos 

peso moral ao voto do que as gerações anteriores.

Por outro lado, os efeitos da instrução e da classe social na partici‑

pação eleitoral em Portugal, embora consistentes com a literatura 

(Verba & Nie, 1972; Gallego, 2015), revelam‑se em grande parte 

mediados pelo envolvimento na política e pelo dever cívico. A ausência 

de um efeito direto robusto destas variáveis no modelo final indica 

que o seu impacto ocorre sobretudo por via da promoção de atitudes 

favoráveis ao voto, como o interesse político e o sentimento de obri‑

gação cívica — o que se reflete igualmente nos motivos reportados 

na eleição autárquica de 2021 —, um resultado alinhado com a pers‑

petiva de Brady, Verba & Schlozman (1995). Estes autores sustentam 

que os recursos são convertidos em participação na medida em que se 

traduzem em padrões atitudinais favoráveis à mesma. 

Além disso, os resultados sugerem que a distância ao local de voto se 

mantém como um robusto fator explicativo da abstenção, em linha 

com os estudos de Brady & McNulty (2011) e Bhatti (2012). Trata‑se de 

um resultado que oferece suporte empírico ao peso dos fatores geográ‑

ficos e materiais — em sentido literal — como um obstáculo concreto 

à participação, uma dimensão ainda pouco explorada em Portugal. 

Ainda assim, o impacto deste fator é moderado pelo entendimento da 

participação eleitoral como um dever cívico, sendo que quem rejeita 
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4.1. Revisão da literatura

Nas próximas páginas, passamos em revista a literatura que olha para 

a participação eleitoral como variável independente, tentando identi‑

ficar diferenças em termos de preferências políticas entre quem vota 

e quem opta por se abster. Esta literatura parte do pressuposto de 

que, num contexto de participação eleitoral desigual, é bastante plau‑

sível que existam diferenças apreciáveis entre quem vota e quem não 

vota em termos de preferências políticas. Dado que a posição que os 

cidadãos ocupam no tecido social está associada a diferentes prefe‑

rências políticas e orientações ideológicas (Lipset, 1960; Evans, 1993; 

Werfhorst & Graaf, 2004; Barone, Lucchini & Sarti, 2007; Soroka & 

Wlezien, 2008; Alesina & Giuliano, 2011; Giger, Rosset & Bernauer, 

2012; Guntermann, Dassonneville & Miller, 2020), se os grupos dos 

votantes e dos abstencionistas têm composições socioeconómicas 

distintas é provável que as suas prioridades políticas divirjam. 

A maioria da investigação empírica sobre este tema foi realizada com 

um enfoque nos EUA, sendo que alguns dos estudos mais influentes 

não reportam diferenças substanciais entre quem vota e não vota 

(Wolfinger & Rosenstone, 1980; Teixeira, 1992). Shaffer (1982) é um 

pouco menos categórico: não registando diferenças consistentes ou de 

grande magnitude entre abstencionistas e votantes norte‑americanos 

Capítulo 4 
Posições e preferências políticas 
de votantes e abstencionistas

João Cancela e José Santana Pereira

O tópico da convergência ou divergência das posições e atitudes 

políticas de votantes e abstencionistas tem‑se tornado mais saliente 

em função da deterioração de indicadores de confiança política e do 

aprofundamento das desigualdades de participação eleitoral num 

número crescente de democracias (Lijphart, 1997; Mair, 2013). Esta 

é uma dimensão relevante na análise da opinião pública, já que está 

no cerne de uma preocupação normativa expressa por autores como 

Robert Dahl (1971): sendo a democracia caracterizada pela igual‑

dade no tratamento das preferências dos cidadãos, que são recolhidas 

essencialmente por via eleitoral, importa compreender se as preferên‑

cias dos que votam são semelhantes às da população como um todo.

Neste capítulo, exploramos de forma detalhada este tema central 

para um entendimento cabal do impacto da abstenção: a existência 

de diferenças nas preferências políticas de quem vota e de quem se 

abstém. Esta análise beneficia de um manancial importante de inves‑

tigação empírica publicada nas últimas décadas, que sustenta a análise 

dos dados de inquérito recolhidos no âmbito deste estudo através 

de um processo descrito no Capítulo 3. O objetivo deste capítulo 

é, então, contribuir para um entendimento detalhado sobre até que 

ponto é que, em Portugal, os abstencionistas e os votantes se distin‑

guem pelas suas posições e preferências políticas. 
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de preferências de políticas públicas, demonstrando apenas uma 

tendência de menor favorabilidade a políticas redistributivas.

No Canadá, os cidadãos que votaram e não votaram nas eleições fede‑

rais de 2000 apresentavam opiniões indistintas a respeito de 45 dos 

50 temas politicamente relevantes analisados por Rubenson et al. 

(2007). A conclusão de que votantes e abstencionistas canadianos não 

têm posições distintas é, contudo, refutada por Godbout & Turgeon 

(2019). Analisando dados recolhidos entre 2004 e 2008, referem que 

estes últimos são geralmente mais conservadores em questões como 

a pena de morte, a severidade das penas ou a imigração. Além disso, 

e ao contrário do que os estudos focados nos EUA tendem a reportar, 

no Canadá de há 20 anos os abstencionistas tinham também posições 

mais à direita em termos de envolvimento do Estado no mercado de 

trabalho, impostos e apoios sociais que os votantes. 

Passemos para o outro lado do Atlântico. Studlar & Welsh (1986) rela‑

taram diferenças insignificantes entre preferências de abstencionistas 

e votantes no Reino Unido dos anos 1970. Usando dados recolhidos no 

âmbito das eleições para o Parlamento Europeu de 2009, Kissau, Lutz 

& Rosset (2011) observaram que os abstencionistas concordavam mais 

do que os votantes com políticas redistributivas e eram mais céticos do 

que estes últimos em relação à imigração. Poucos anos depois, Gallego 

(2015) destacou padrões similares: os abstencionistas são tendencial‑

mente mais favoráveis a medidas económicas redistributivas do que os 

votantes, sendo estes últimos mais liberais em relação aos direitos das 

mulheres e dos homossexuais, ainda que a magnitude das diferenças 

seja modesta. De destacar que em termos de lei e ordem (severidade 

das penas, educação para obediência à autoridade), estes dois grupos 

não se distinguem. Beneficiando de dados sobre 26 países europeus, 

num conjunto de matérias relativas à economia nacional, aos direitos 

e às liberdades civis ao longo de três décadas, destaca uma tendência 

para os abstencionistas serem mais de esquerda em matéria econó‑

mica (um padrão que se esfuma no final da década de 1960) e mais 

conservadores sobre temas como os direitos das mulheres, o aborto, 

a habitação social e a integração social de minorias étnicas. 

Dez anos depois, Gant & Lyons (1993) reportaram que continuava 

a não haver diferenças numa grande amplitude de temas, mas que a 

tendência para que quem não votava apresentasse posições mais à 

esquerda em temáticas de natureza económica regressara em força na 

década de 1980. Quinley (1995), por sua vez, observou entre os absten‑

cionistas uma maior tendência para defender um papel ativo do Estado 

em termos de promoção do bem‑estar social, tanto em 1990 como 

no período 1952‑1990 globalmente considerado. Ao mesmo tempo 

que reportam, grosso modo, os mesmos padrões discutidos acima 

relativamente a temas económicos e de proteção social, Bennett & 

Resnick (1990) chamam a atenção para uma série de outras diferenças 

relevantes, embora de pequena magnitude. Em concreto, os abstencio‑

nistas norte‑americanos tendiam a expressar menos patriotismo, a ser 

menos radicalmente contrários ao comunismo e mais isolacionistas, 

mas não eram nem mais nem menos libertários do que os que costu‑

mavam votar. Ao mesmo tempo, olhavam de maneira menos favorável 

para indivíduos de origem hispânica e homossexuais, sendo mais amis‑

tosos face a fundamentalistas cristãos, a pessoas pobres, a quem vive 

de apoios sociais e a ativistas pelos direitos civis. Mais recentemente, 

Highton & Wolfinger (2001b) observaram que o grupo dos indivíduos 

que votam é bastante representativo da população adulta em termos 
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a temáticas de diferente natureza (Conover & Feldman, 1981; Freire, 

2015; Lesschaeve, 2017), alguns estudos sobre as diferenças entre 

votantes e abstencionistas incidiram em concreto nesta dimensão. 

Neste âmbito, Quigley (1995) observou que, nos EUA das décadas de 

1950 a 1980, os abstencionistas eram significativamente menos conser‑

vadores do que os votantes. Griffin & Newman (2005) sugeriram, 

alguns anos depois, que este padrão global pode esconder diferenças 

importantes entre estados, reportando que, no período entre 1973 e 

2002, os votantes eram significativamente mais conservadores do que 

os abstencionistas em 24 dos 44 estados norte‑americanos analisados, 

significativamente mais liberais noutros três e estatisticamente indis‑

tintos nos restantes 17. Mais recentemente, Dassonneville et al. (2021) 

observaram que, no período posterior a 1980, os votantes posiciona‑

vam‑se mais à direita do que os abstencionistas em 31 dos 36 países 

da OCDE sob análise, sendo a diferença entre os dois grupos signifi‑

cativa, embora pequena, em 18 casos. De destacar que, neste trabalho, 

Portugal aparece como um dos países onde as diferenças entre 

votantes e abstencionistas em termos de posicionamento na escala 

esquerda‑direita não são significativas. 

4.2. Preferências políticas de votantes 
e abstencionistas em Portugal

Na secção anterior, vimos como vários estudos apontam para que 

quem vota e quem se abstém tenha preferências políticas distintas 

em relação a alguns temas politicamente relevantes (embora não a 

todos), ainda que as diferenças nem sempre sejam muito pronunciadas. 

A tendência global é para que os abstencionistas sejam, em média, 

menos conservadores (ou de direita) do que os votantes, especialmente 

quando os temas dizem respeito à redistribuição da riqueza, ainda 

Gallego (2015) propôs‑se ainda analisar a variação da magnitude das 

diferenças entre as posições dos dois grupos nos diferentes países. 

Através desse exercício, nota que tais diferenças eram estatisticamente 

significativas em dez casos quando o tema era a intervenção do Estado 

para reduzir as disparidades de rendimentos (em seis casos, os absten‑

cionistas concordam significativamente mais com esta intervenção, 

enquanto noutros quatro, Portugal incluído, concordam significa‑

tivamente menos), e em 13 casos quando o tema era o direito das 

mulheres ao trabalho: em 11 países, os abstencionistas discordam signi‑

ficativamente menos da afirmação que os homens têm mais direito 

do que as mulheres a um emprego, sendo que noutros dois (Grécia 

e Reino Unido) o padrão é o oposto. Independentemente da direção 

das diferenças, merece destaque o facto de que atingem magnitudes 

significativas em apenas 40 % a 50 % dos países sob análise. A autora 

explica esta variação entre países com a grandeza das desigualdades na 

participação eleitoral, mostrando que as diferenças entre votantes e 

abstencionistas são mais pronunciadas nos contextos em que a partici‑

pação é mais desigual. 

Há ainda a apontar um estudo realizado na Rússia, na Bielorrússia e na 

Ucrânia em meados da primeira década do século xxi, que reporta que 

nestes três países os abstencionistas eram mais favoráveis ao mercado 

livre (White & McAllister, 2007). Os autores demonstraram ainda que 

na Rússia e na Bielorrússia os abstencionistas eram também menos 

entusiastas a respeito de um retorno à era soviética, enquanto na 

Ucrânia e na Rússia expressavam posições mais favoráveis à integração 

na União Europeia, quando comparados com quem votara.

Uma vez que o autoposicionamento ideológico constitui um bom 

atalho para conhecermos as preferências políticas dos cidadãos face 
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e abstencionistas. Em seguida, apresentam-se os resultados de dois 

modelos de regressão, que estimam os valores previstos para cada uma 

das dimensões examinadas em linha com o perfil de participação elei‑

toral dos inquiridos, de forma isolada e na presença de quatro variáveis 

de controlo: idade, instrução, género e classe social subjetiva.

4.2.1. Esquerda vs. direita

Como argumentámos acima, o autoposicionamento numa escala 

unidimensional esquerda‑direita é o atalho mais direto para captar 

as diferenças ideológicas entre cidadãos. Neste estudo, utilizámos a 

abordagem mais convencional para aferir esta dimensão, perguntando 

diretamente aos inquiridos em que ponto de uma escala de 0 (posição 

mais à esquerda) a 10 (posição mais à direita) se localizam. 

Os resultados, representados na Figura 4.1, mostram que, como é 

habitual em Portugal (Freire & Belchior, 2013), uma parte significativa 

dos eleitores (cerca de um terço) escolhe o ponto central da escala. 

Há diferenças entre os votantes assíduos e frequentes, por um lado, 

e os votantes intermitentes e abstencionistas recorrentes, por outro, 

com o primeiro grupo a colocar‑se, em média, mais à esquerda do que 

o segundo. Esta diferença é estatisticamente significativa (β = 0,59, 

p < 0,001).

que tendam a ser menos liberais ou libertários (ou de esquerda) do 

que estes últimos quando os temas incidem sobre direitos e minorias. 

A parca evidência empírica sobre o caso português aponta para que 

este possa, de algum modo, estar em contracorrente: como acabámos 

de ver, os estudos que fazem referência concreta a Portugal apontam 

para que ou não haja diferenças significativas entre votantes e absten‑

cionistas, ou, a haver, que se traduzam numa tendência para que estes 

últimos exprimam preferências mais à direita em termos económicos. 

Para lançar luz sobre os padrões e especificidades do caso portu‑

guês, procedemos nesta secção à apresentação dos resultados de uma 

análise focada na mensuração das diferenças entre quem vota e quem 

se abstém em relação ao posicionamento na escala esquerda‑direita, 

a uma série de questões relativas ao papel do Estado na economia e na 

sociedade (quer em termos do dilema impostos ou dívida vs. investi‑

mento em serviços públicos, tanto no plano nacional como local, quer 

em termos de preferência por saúde e educação públicas ou privadas), 

bem como questões frequentemente enquadradas como dizendo 

respeito à nova política: proteção do ambiente, imigração, direitos dos 

homossexuais, lei e ordem. Esta análise é enriquecida por um foco nas 

preferências sobre representação e nas opiniões sobre que eleição é a 

mais importante.

As secções que se seguem partilham a mesma estrutura. Começamos 

por dar conta da distribuição das preferências na amostra como um 

todo e em função do perfil eleitoral dos inquiridos. Para aumentar o 

poder estatístico da análise e simplificar a interpretação dos resul‑

tados, a classificação dos inquiridos em função da participação eleitoral 

assume uma natureza binária: os votantes assíduos e frequentes são 

agrupados numa categoria, sendo a outra ocupada pelos intermitentes 
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Figura 4.2  Posicionamento na escala esquerda‑direita por classe social, 

instrução, género e idade
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Uma vez controladas estas variáveis, será que os eleitores mais assí‑

duos continuam a ter um perfil ideológico distinto dos que se 

abstêm mais frequentemente? Os dados indicam que sim: em média, 

os votantes intermitentes e os abstencionistas recorrentes posi‑

cionam‑se 0,5 pontos mais à direita do que os eleitores assíduos e 

frequentes (5,4 contra 4,9; Figura 4.3). Este resultado sugere que 

a participação eleitoral em Portugal pode ter um viés à esquerda, 

na medida em que os eleitores que votam de forma mais consistente se 

situam, em média, mais próximos desse polo do que os que se abstêm. 

Vista por outro prisma, esta evidência reflete uma menor mobili‑

zação de segmentos relativamente mais conservadores da sociedade 

portuguesa. De destacar que o padrão aqui observado não emergiu no 

estudo de Dassonneville et al. (2021). 

Figura 4.1  Posicionamento na escala esquerda‑direita
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Vejamos agora os resultados do modelo multivariado. O género, a idade 

e o nível de escolaridade não apresentam associações robustas com 

a localização na escala esquerda‑direita (Figura 4.2). Quanto à classe 

social, os indivíduos que se identificam como pertencentes a estratos 

mais elevados (valores entre 7 e 10 numa escala que varia entre 0, «mais 

baixa», e 10, «mais alta») tendem a posicionar‑se mais à direita. 
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face aos votantes intermitentes e abstencionistas. De facto, há uma 

diferença estatisticamente significativa entre os valores médios destes 

dois grupos, sendo o dos abstencionistas e votantes intermitentes mais 

baixo (β = –0,69, p < 0,001).

Figura 4.4  Redução de impostos vs. investimento em serviços públicos 

e prestações sociais
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A análise multivariada, apresentada nas Figuras 4.5 e 4.6, mostra que a 

classe social é o fator mais impactante, com os indivíduos nos estratos 

sociais mais baixos (0‑3 na escala de classe social subjetiva descrita 

acima) a constituírem o grupo mais intensamente favorável à redução 

de impostos em detrimento do aumento do investimento público. Este 

resultado não deixa de ser contraintuitivo, na medida em que a expec‑

tativa teórica seria que os eleitores pertencentes a classes mais baixas 

Figura 4.3  Posicionamento na escala esquerda‑direita por perfil 

de participação eleitoral
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4.2.2. Redução de impostos vs. investimento em serviços 

públicos e prestações sociais

Para examinar as potenciais divergências entre votantes assíduos/

frequentes e intermitentes/abstencionistas com mais detalhe, 

debruçamo‑nos agora sobre atitudes em relação à política macroe‑

conómica, particularmente no que diz respeito à redistribuição e ao 

papel do Estado na economia. Nesta secção, analisamos a forma como 

os diferentes perfis de participação eleitoral se distribuem quanto 

ao dilema entre redução de impostos (0), por um lado, e aumento do 

investimento nos serviços públicos e prestações sociais (10), por outro.

A Figura 4.4 ilustra a distribuição das respostas sobre esta questão, 

comparando o padrão geral com os dos votantes assíduos e frequentes 

e dos votantes intermitentes ou abstencionistas. Os resultados 

mostram que uma fatia considerável dos inquiridos se posiciona nos 

dois extremos da escala, refletindo um certo grau de polarização da 

opinião sobre o papel do Estado na economia. Por outro lado, 20 % 

de todos os inquiridos e dos membros de cada um dos grupos posi‑

cionam‑se no ponto central da escala (5). Nota‑se uma inclinação dos 

votantes assíduos e frequentes para opções mais intervencionistas 
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Por fim, a Figura 4.6 mostra que, mesmo controlando o efeito das 

quatro variáveis discutidas no parágrafo anterior, há diferenças de 

opinião significativas entre votantes assíduos e frequentes e aqueles 

que votam de forma intermitente ou tendem a abster‑se. Em concreto, 

os inquiridos que se enquadram no perfil de voto assíduo e frequente 

apresentam, em média, um nível comparativamente menor de apoio 

à redução de impostos (5,0) do que os votantes intermitentes e os 

abstencionistas (4,3). Esta diferença é estatisticamente significativa, 

sugerindo que os indivíduos que participam mais regularmente no 

processo eleitoral tendem a estar mais predispostos a apoiar polí‑

ticas que promovam uma maior intervenção do Estado na economia, 

em linha com o resultado que já tínhamos obtido na análise da 

dimensão esquerda‑direita.

Figura 4.6  Redução de impostos vs. investimento em serviços públicos 

e prestações sociais por perfil de participação eleitoral
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4.2.3. Câmara Municipal deve aumentar a despesa e a dívida 

municipal vs. não deve aumentá‑las

Ainda que o Estado central seja o principal ator macroeconómico 

público no contexto português (Instituto Nacional de Estatística, 

2024), importa não esquecer o papel das autarquias. De facto, como 

tendessem a apoiar medidas mais intervencionistas. Também a idade 

está associada a variações significativas: os indivíduos mais jovens têm, 

em média, uma posição menos intervencionista (4,2), enquanto os mais 

velhos tendem a posicionar‑se comparativamente mais perto do ponto 

médio da escala (5,5). Esta tendência sugere duas explicações que não 

são mutuamente exclusivas: por um lado, a perceção sobre o papel do 

Estado na economia pode evoluir ao longo do ciclo de vida, com os mais 

jovens a preferirem uma menor carga fiscal e os mais velhos a valori‑

zarem mais um cenário de maior proteção social; por outro lado, pode 

haver mudanças de índole geracional, com os inquiridos nascidos em 

anos mais recentes a serem menos propensos a defender políticas redis‑

tributivas face às gerações anteriores. Nem género nem escolaridade 

apresentam associações estatisticamente significativas com esta variável. 

Figura 4.5  Redução de impostos vs. investimento em serviços públicos 

e prestações sociais por classe social, instrução, género e idade
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Figura 4.7  Aumentar vs. não aumentar a despesa e a dívida municipal
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Conforme mostra a Figura 4.8, os correlatos sociodemográficos destas 

preferências seguem padrões relativamente claros. A idade surge 

como um dos principais fatores explicativos, com os eleitores mais 

velhos a manifestarem uma preferência mais acentuada por contenção 

orçamental: os indivíduos com 66 anos ou mais anos registam uma 

posição média de 6,4, significativamente acima dos mais jovens (5,3). 

Há também uma dimensão de género na estruturação destas prefe‑

rências, na medida em que os homens apresentam uma posição mais 

conservadora (6,1) do que as mulheres (5,7). Havendo indícios da exis‑

tência de diferenças de opinião em função da classe social, estas não 

são estatisticamente significativas. Também o nível de escolaridade não 

se revelou um fator diferenciador, à semelhança de gozar ou não do 

estatuto de proprietário do imóvel em que se vive. 

veremos adiante, cerca de um quarto dos eleitores diz que são as elei‑

ções ao nível local aquelas que têm um impacto mais direto na sua 

vida. De forma a expandir o âmbito do inquérito e a não negligenciar 

este nível de decisão, incluímos elementos relativos às políticas e à 

gestão financeira de âmbito municipal. Mais concretamente, o ques‑

tionário continha uma pergunta sobre o grau de concordância, numa 

escala de 0 a 10, com a afirmação: «A sua câmara municipal não deve 

aumentar a despesa e a dívida municipais, mesmo que isso implique 

menos investimentos». 

O ponto modal da distribuição das respostas (Figura 4.7) situa‑se no 

valor 5, mas há também uma parcela relevante de inquiridos que se 

posiciona nos extremos da escala, indicando que uma parte conside‑

rável da população tem convicções vincadas sobre o tipo de gestão 

orçamental municipal que prefere. Os abstencionistas e votantes inter‑

mitentes tendem a posicionar‑se mais no sentido do apoio a uma maior 

despesa e dívida municipais do que os que votam de forma assídua ou 

frequente (β = –0,54, p < 0,001).
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Figura 4.9  Aumentar vs. não aumentar a despesa e a dívida municipal 

por perfil de participação eleitoral
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4.2.4. Taxas de imposto sobre rendimentos demasiado altas/

adequadas/baixas

Para tentar perceber melhor se eleitores com diferentes propensões 

para votar se distinguem no que toca às preferências por redistri‑

buição, contemplámos não apenas as posições quanto a princípios 

políticos gerais e abstratos, mas também questões mais concretas, rela‑

cionadas com valores efetivos de taxação sobre rendimentos e imóveis, 

recorrendo, para tal, ao método experimental aplicado a inquéritos 

(Mutz, 2011). A primeira experiência incorporada no inquérito teve 

como objetivo avaliar se a perceção sobre a adequação das taxas de IRS 

nos dois grupos varia em função de dois elementos: a apresentação de 

informação de contexto sobre o salário médio bruto em Portugal e os 

níveis específicos de rendimento e respetivas taxas de desconto. Foram 

preparadas seis versões da pergunta (Tabela 4.1) e os inquiridos foram 

distribuídos aleatoriamente pelos diferentes cenários, o que permite 

testar o efeito da informação contextual e das variações nos valores 

dos rendimentos apresentados. As taxas apresentadas dizem respeito 

aos valores que estavam em vigor em 2021 (Autoridade Tributária e 

Aduaneira, 2022). 

Por sua vez, independentemente da classe social, nível de instrução, 

situação habitacional, idade e género, os eleitores assíduos e 

frequentes demonstram uma tendência ligeiramente superior para 

a prudência orçamental ao nível municipal face aos eleitores inter‑

mitentes e abstencionistas: o valor médio dos primeiros é de 6,1, 

enquanto o dos segundos é de 5,5 (Figura 4.9). Este dado surge em 

contraste com o resultado que vimos na subsecção anterior, segundo 

o qual os eleitores menos propensos a participar seriam tendencial‑

mente mais favoráveis a pronunciar‑se a favor de uma diminuição de 

impostos em oposição a um maior investimento público, indiciando 

uma possível inconsistência no sistema de crenças de alguns destes 

eleitores (Converse, 2006).

Figura 4.8  Aumentar vs. não aumentar a despesa e a dívida municipal 

por classe social, situação habitacional, instrução, género e idade
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A Figura 4.10 apresenta no quadrante superior esquerdo os resul‑

tados globais — isto é, para as três combinações de rendimentos/taxas 

apresentadas com e sem informação contextual — e nos restantes 

quadrantes os resultados parcelares relativos às taxas específicas. 

Olhando para os resultados gerais, a maioria dos inquiridos considera 

as taxas de IRS demasiado elevadas (56 %), embora uma proporção 

relevante as classifique como adequadas (37 %), ao passo que apenas 

uma fração muito minoritária as considera demasiado baixas (7 %). 

Quando analisamos as respostas em função do escalão salarial apre‑

sentado, observa‑se que as avaliações não são monotónicas: as taxas 

aplicadas ao valor intermédio de rendimentos (1505 euros) são mais 

frequentemente consideradas elevadas (66 %) do que as dos valores 

mais extremos (700 euros e 5000 euros, ambas com proporções na 

ordem dos 52 %). Este padrão é mais claramente visível junto dos 

votantes assíduos e frequentes do que dos abstencionistas e votantes 

intermitentes, que parecem ser menos sensíveis à variação no valor dos 

rendimentos. Os valores médios das respostas destes dois grupos são 

significativamente distintos no caso das avaliações da taxa de IRS do 

rendimento intermédio, com quem vota mais regularmente a ser mais 

propenso a considerar o imposto elevado (68 %) do que quem vota 

menos frequentemente (62 %).

Tabela 4.1  IRS: estímulos apresentados nas diferentes condições 

experimentais

Variações na questão sobre as opiniões relativamente às taxas de IRS

Sem informação prévia de 
contexto

Com informação prévia de 
contexto

700/desconto 
de 5 %, 
ou 35 euros, 
para efeitos 
de IRS

a) Atualmente, uma pessoa 
solteira sem filhos dependentes 
que ganhe pelo seu trabalho 
700 euros brutos por mês 
desconta mensalmente 5 %, 
ou 35 euros, para efeitos de IRS. 
Considera esta taxa muito baixa, 
muito elevada ou adequada?

b) Os dados mais recentes 
indicam que o salário médio 
bruto dos trabalhadores por 
conta de outrem é de 1005 euros. 
Atualmente, uma pessoa solteira 
sem filhos dependentes que ganhe 
700 euros brutos por mês desconta 
mensalmente 5 %, ou 35 euros, 
para efeitos de IRS. Considera esta 
taxa muito baixa, muito elevada ou 
adequada?

1505/desconto 
de 17,3 %, 
ou 260 euros, 
para efeitos 
de IRS

c) Atualmente, uma pessoa 
solteira sem filhos dependentes 
que ganhe pelo seu trabalho 
1505 euros brutos por mês 
desconta mensalmente 17,3 %, 
ou 260 euros, para efeitos de IRS. 
Considera esta taxa muito baixa, 
muito elevada ou adequada?

d) Os dados mais recentes indicam 
que o salário médio bruto dos 
trabalhadores por conta de outrem 
é de 1005 euros. Atualmente, 
uma pessoa solteira sem filhos 
dependentes que ganhe 1505 euros 
brutos por mês desconta 
mensalmente 17,3 %, ou 260 euros, 
para efeitos de IRS. Considera esta 
taxa muito baixa, muito elevada ou 
adequada?

5000/desconto 
de 31,5 %, 
ou 1575 euros, 
para efeitos 
de IRS

e) Atualmente, uma pessoa 
solteira sem filhos dependentes 
que ganhe pelo seu trabalho 
5000 euros brutos por mês 
desconta mensalmente 31,5 %, 
ou 1575 euros, para efeitos de IRS. 
Considera esta taxa muito baixa, 
muito elevada ou adequada?

f) Os dados mais recentes 
indicam que o salário médio 
bruto dos trabalhadores por 
conta de outrem é de 1005 euros. 
Atualmente, uma pessoa solteira 
sem filhos dependentes que 
ganhe 5000 euros brutos por mês 
desconta mensalmente 31,5 %, 
ou 1575 euros, para efeitos de IRS. 
Considera esta taxa muito baixa, 
muito elevada ou adequada?
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Figura 4.11  Opiniões sobre taxas de IRS por classe social, instrução, 

género, idade e informação prévia
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Passemos ao modelo multivariado. Das quatro variáveis sociode‑

mográficas testadas, a que tem um impacto mais forte é o nível de 

escolaridade: indivíduos com o ensino superior mostram‑se mais 

propensos a considerar demasiado elevadas as taxas referentes aos 

escalões de rendimento intermédio e mais alto (Figura 4.11). A classe 

Figura 4.10  Distribuição de opiniões sobre taxas de IRS
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Figura 4.12  Opiniões sobre taxas de IRS por perfil de participação eleitoral
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Em síntese, os dados indicam que, embora a opinião global sobre 

as taxas de IRS seja de que são demasiado altas, esta avaliação tem 

nuances: é sobretudo em relação a níveis intermédios de rendimento 

que essa opinião é mais forte. Além disso, são especialmente os indi‑

víduos mais escolarizados, os mais participativos eleitoralmente e os 

que se identificam como ocupando uma posição intermédia na classe 

social quem contribui para este resultado. Este padrão sugere que os 

eleitores mais participativos estão mais atentos às implicações redistri‑

butivas da política fiscal, enquanto os abstencionistas tendem a fazer 

avaliações mais indiferenciadas. Tal pode indicar um menor envolvi‑

mento com as escolhas concretas feitas pelo sistema político, ajudando 

a explicar o seu distanciamento.

social também parece condicionar as perceções, sendo os estratos mais 

baixos (0‑3) e mais elevados (7‑10) menos propensos a variar a sua 

avaliação da adequação das taxas em função dos montantes envolvidos. 

Já os indivíduos que se posicionam nos pontos intermédios da escala 

de classe social (4‑6) apresentam uma maior propensão a considerar 

demasiado elevada a carga fiscal sobre a categoria salarial intermédia 

em comparação com os outros escalões apresentados. Com as devidas 

adaptações, sucede algo semelhante no caso da idade: são os indiví‑

duos pertencentes aos escalões etários intermédios os mais propensos 

a estabelecer uma distinção entre o valor das taxas aplicadas a quem 

ganha 1505 euros e as outras combinações, relativamente às quais as 

opiniões são mais moderadas. No que toca ao género, as diferenças são 

reduzidas e não atingem significância estatística. 

Em relação à componente experimental relacionada com o forneci‑

mento prévio de informação a metade da amostra, o efeito parece ter 

sido modesto: para os três escalões salariais, o fornecimento desta 

informação terá comprimido a amplitude de variação de opiniões a 

respeito de diferentes taxas, sugerindo que o conhecimento do valor 

de referência pode moderar avaliações extremas. 

Por fim, ao analisarmos as respostas em função do perfil de partici‑

pação eleitoral, mantendo constantes os valores das outras variáveis 

(Figura 4.12), verificamos que os votantes assíduos e frequentes têm 

uma maior propensão a entender que a taxa de IRS para quem aufere 

um salário mensal de 1505 euros brutos é particularmente elevada, 

ao contrário dos votantes intermitentes e abstencionistas, que, 

globalmente, avaliam da mesma maneira as taxas relativas aos três 

escalões de rendimento. 
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Tabela 4.2  IMI: estímulos apresentados nas diferentes 

condições experimentais

Variantes da questão sobre as opiniões relativamente ao IMI

a) Uma pessoa com uma casa avaliada pela Autoridade Tributária em 72 000 euros 
paga, em média, 270 euros de Imposto Municipal sobre Imóveis por ano. 
Considera este valor:

Baixo 1
Adequado 2
Elevado 3

b) Uma pessoa com uma casa avaliada pela Autoridade Tributária em 152 000 euros 
paga, em média, 570 euros de Imposto Municipal sobre Imóveis por ano. 
Considera este valor:

Baixo 1
Adequado 2
Elevado 3

c) Uma pessoa com uma casa avaliada pela Autoridade Tributária em 500 000 euros 
paga, em média, 1875 euros de Imposto Municipal sobre Imóveis por ano. 
Considera este valor:

Baixo 1
Adequado 2
Elevado 3

Há uma clara tendência para os inquiridos considerarem o IMI elevado: 

dois terços dos inquiridos (66 %) classificam‑no como excessivo, 

enquanto 23 % o consideram adequado e apenas 11 % o descrevem 

como baixo (Figura 4.13). Esta avaliação, contudo, varia em função 

do hipotético valor do imóvel. Quando confrontados com o IMI 

de uma casa avaliada em 72 000 euros (com um imposto anual de 

270 euros), 73 % dos inquiridos julgam‑no elevado. Para um imóvel de 

152 000 euros (IMI de 570 euros), a proporção de respostas «elevado» 

aumenta para 80 %. Já no caso de um imóvel de 500 000 euros (IMI 

de 1875 euros), a perceção de que a carga fiscal é excessiva diminui 

significativamente para 47 %, havendo um aumento concomitante da 

4.2.5. Impostos sobre imóveis demasiado altos vs. adequados 

vs. baixos

O Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) representa uma fonte de 

receita para as autarquias e uma tributação anual que incide sobre 

os proprietários de habitações, variando de acordo com a avaliação 

fiscal do imóvel e a taxa aplicada pela autarquia local. No inquérito, 

procurámos aferir a perceção pública sobre a adequação dos valores 

de IMI, introduzindo uma componente experimental para testar se 

diferentes valores de imposto influenciam essa perceção. Cada inqui‑

rido foi questionado acerca de um par de valores (avaliação do imóvel/

valor anual médio do imposto cobrado em Portugal), sendo testadas 

três condições experimentais distintas (Tabela 4.2). Importa referir 

que, ao contrário do que acontece com o IRS, a estrutura do IMI não 

é progressiva, o que significa que num dado município a taxa a pagar 

é independente do valor do imóvel. Ainda assim, como o imposto 

resulta da aplicação dessa taxa ao valor de avaliação, montantes mais 

elevados de IMI correspondem a imóveis de maior valor. O estímulo 

experimental baseia‑se precisamente nessa relação proporcional, simu‑

lando cenários plausíveis com diferentes combinações de património 

e imposto. Isto permite aferir até que ponto existe maior aceitação 

social de um imposto mais elevado quando aplicado a imóveis de maior 

valor, sinalizando uma possível predisposição pública para uma lógica 

de progressividade implícita, ainda que não prevista na lei.
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Globalmente, os diferentes grupos sociodemográficos que temos vindo 

a considerar replicam este padrão: consideram demasiado elevado o 

valor pago pelos proprietários de casas avaliadas em valores baixos 

e intermédios, e têm uma opinião ligeiramente diferente a respeito 

do valor pago pelos proprietários de casas avaliadas em montantes 

elevados, posicionando‑se mais perto do ponto da escala equivalente 

à opinião «adequado» (Figura 4.14). A única categoria sociodemográ‑

fica associada a um quadro distinto é a dos jovens, que parecem ter 

tendência a valorizar menos a avaliação do imóvel e a referir, de forma 

mais indiscriminada, que os montantes de imposto a pagar são sempre 

elevados; já os indivíduos pertencentes a outros escalões etários 

tendem a distinguir as situações dos imóveis de menor e maior valor. 

A escolaridade apresenta um padrão digno de registo, com os inquiridos 

com ensino superior a considerarem o IMI de casas mais valiosas como 

sendo mais oneroso do que os que não têm formação superior. As dife‑

renças por classe social e género são menos expressivas.

proporção de avaliações do valor do imposto como adequado (31 %) e 

baixo (22 %). Quem vota mais e menos regularmente apresenta, grosso 

modo, padrões de resposta indistintos. 

Figura 4.13  Opiniões sobre o IMI: padrão global e por valor de avaliação 

do imóvel
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Estes resultados corroboram que a perceção de que o IMI é avaliado 

como elevado está amplamente disseminada entre os vários sectores 

da sociedade, independentemente de dimensões sociodemográficas 

ou da intensidade da participação eleitoral. No entanto, a componente 

experimental permite desvendar que esta avaliação não é indepen‑

dente do valor do imóvel: quanto mais elevado o valor em que o imóvel 

está avaliado, maior a aceitação da adequação da taxa de IMI.

Figura 4.15  Opiniões sobre o IMI por perfil de participação eleitoral
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Figura 4.14  Opiniões sobre o IMI por classe social, instrução, género 

e idade
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Sem surpresas, a análise por perfil de participação eleitoral com 

controlo de fatores sociodemográficos (Figura 4.15) indica que os 

dois grupos avaliam as taxas de IMI de forma semelhante, traçando 

uma distinção entre o IMI referente a imóveis avaliados em 72 000 

e 152 000 euros (tendencialmente considerado elevado) e a imóveis 

avaliados em 500 000 euros (dando respostas mais próximas do ponto 

da escala correspondente a «valor adequado»). 

/111Acesso rápido k  Capa  |  Índice  |  Introdução  |  Capítulo 1  |  2  |  3  |  4  |  5  |  6  |  7  |  8  |  Referências  |  Notas  |  Autores



Figura 4.16  Saúde e educação devem ser garantidas pelo Estado 

vs. providenciadas por privados
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4.2.6. Saúde e educação garantidas exclusivamente 

pelo Estado vs. oferecidas exclusivamente por privados

A organização dos sistemas de saúde e educação é um dos temas 

centrais do debate público, com implicações diretas na estrutura do 

Estado e na forma como os cidadãos acedem a serviços e recursos 

fundamentais para o seu bem‑estar. No inquérito, os participantes 

foram convidados a posicionar‑se relativamente a dois modelos 

opostos: um em que a saúde e a educação são garantidas exclusiva‑

mente pelo Estado e outro em que estes serviços são providenciados 

unicamente por entidades privadas. 

A distribuição das respostas (Figura 4.16) revela que a preferência pela 

provisão pública predomina de forma expressiva: cerca de 37 % dos 

inquiridos escolhem a posição mais extrema a favor do Estado (0), 

enquanto 5 % optam pelo outro polo (10), relativo à opinião de que 

a oferta deveria ser exclusivamente assegurada por agentes privados. 

Ainda assim, uma proporção considerável dos inquiridos distribui‑se 

ao longo da escala, com aproximadamente 21 % a posicionarem‑se 

no ponto médio (5), refletindo alguma abertura a modelos que pode‑

riam ser classificados como mistos. Os dados para os dois perfis de 

participação eleitoral são bastante idênticos: se, por um lado, os que 

votam menos regularmente tendem a concentrar‑se um pouco menos 

nos pontos 0 e 5 da escala, por outro, escolhem mais frequentemente 

os pontos 2, 3 e 4, o que resulta numa presença idêntica de membros 

dos dois grupos no lado esquerdo deste espectro. De facto, os valores 

médios dos dois grupos nesta escala não são significativamente 

distintos (β = 0,08, p > 0,05). 
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indicando uma maior aceitação de algum papel do setor privado nestas 

áreas. A instrução também tem um efeito relevante: os inquiridos com 

o ensino superior apresentam uma média de 3,4, enquanto os que não 

possuem diploma universitário registam um valor inferior (3,0). Assim, 

níveis mais elevados de educação e de autoposicionamento na pirâ‑

mide social estão associados a uma maior abertura à prestação privada 

de serviços de saúde e educação. No que toca ao género, observa‑se 

uma diferença estatisticamente significativa: os homens apresentam 

um valor médio mais elevado (3,3) do que as mulheres (2,8).

Ao analisarmos estas preferências em função dos perfis de partici‑

pação eleitoral, num modelo que controla o efeito das quatro variáveis 

examinadas no parágrafo anterior (Figura 4.18), observamos nova‑

mente não haver diferenças entre votantes assíduos e frequentes e os 

votantes intermitentes ou abstencionistas. A média do primeiro grupo 

situa‑se em 3,0, enquanto a do segundo é praticamente igual (3,1). 

Em suma, independentemente da regularidade da participação 

eleitoral, a maioria dos inquiridos tende a favorecer um papel predo‑

minante do Estado na garantia de serviços essenciais. De forma geral, 

estes resultados reforçam a ideia de que, no contexto português, 

a defesa de um modelo de provisão estatal para serviços essenciais 

continua a ser genericamente consensual, ainda que com variações 

relevantes entre diferentes segmentos da população.

Figura 4.17  Saúde e educação devem ser garantidas pelo Estado 

vs. providenciadas por privados por classe social, instrução, género e idade
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As variáveis sociodemográficas ajudam a compreender melhor as 

variações nestas preferências (Figura 4.17). A idade apresenta uma 

associação estatisticamente significativa com as preferências sobre este 

tópico. Os mais jovens (18‑30 anos) registam uma posição média de 3,3, 

enquanto entre os indivíduos com 66 ou mais anos a média é de 2,8. 

Esta diferença sugere que os mais velhos demonstram uma adesão 

ainda mais forte ao modelo público de provisão de serviços públicos, 

possivelmente reflexo de uma maior dependência do sistema público 

de saúde e de um enraizamento mais profundo da perceção do Estado 

social como eixo fundamental de organização da sociedade portuguesa. 

As preferências também parecem variar em função da classe social: os 

indivíduos de estratos sociais mais baixos (0‑3) registam uma média 

de aproximadamente 2,2, ao passo que entre aqueles que se posi‑

cionam nos escalões superiores (7‑10) essa média sobe para quase 3,7, 
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Deslocando o foco da análise para o papel das variáveis sociodemo‑

gráficas no modelo multivariado (Figura 4.20), é possível observar que 

todas as categorias apresentam estimativas entre os pontos 5 e 6 da 

escala. Fora isso, o aspecto mais saliente a destacar prende‑se com o 

modo como a classe social se relaciona com as atitudes face a este tema: 

os inquiridos que se posicionam nos níveis mais baixos da pirâmide 

social apresentam uma maior sensibilidade ao apelo do crescimento 

económico face aos restantes. Quanto às demais variáveis, não existem 

diferenças estatisticamente significativas em nenhum dos casos. 

Figura 4.19  Crescimento económico vs. proteção do ambiente
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Figura 4.18  Saúde e educação devem ser garantidas pelo Estado 

vs. providenciadas por privados por perfil de participação eleitoral

2,8 3,0 3,43,2

C
at

eg
or

ia

3,52,9 3,33,1

Assíduos
e frequentes

Intermitentes/
abstencionistas

0 (Só Estado) 10 (Só privados)

4.2.7. Crescimento económico vs. proteção do ambiente

A forma como os cidadãos ponderam o trade‑off entre proteção 

ambiental e crescimento económico tem vindo a adquirir progres‑

siva importância na análise da cultura política contemporânea (Kulin, 

Johansson Sevä, & Dunlap, 2021). Os dados recolhidos através do nosso 

inquérito revelam uma proporção considerável de inquiridos (28 % da 

amostra) no ponto médio (5), o que reflete uma visão de compromisso 

entre ambas as prioridades (Figura 4.19). Contudo, observa‑se uma 

propensão ligeiramente maior para a expressão de apoio à proteção 

do ambiente, com 18 % dos inquiridos a escolher o ponto máximo da 

escala (10), enquanto apenas 12 % selecionam o ponto mínimo (0), 

que representaria uma defesa intransigente do crescimento econó‑

mico independentemente de qualquer custo ambiental. Se excluirmos a 

maior tendência para os abstencionistas e votantes intermitentes esco‑

lherem o valor zero desta escala e a menor concentração dos mesmos 

no ponto intermédio, não existem diferenças flagrantes entre os grupos 

com perfis de participação eleitoral distintos. De facto, os valores 

médios destes dois grupos não são significativamente distintos 

(β = –0,23, p > 0,05).
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Figura 4.21  Crescimento económico vs. proteção do ambiente por perfil 

de participação eleitoral
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4.2.8. Imigração benéfica vs. prejudicial para a economia 

nacional

Após anos de relativa marginalidade (Carvalho & Duarte, 2020), 

em anos recentes tem aumentado a saliência da imigração enquanto 

tema relevante no quadro da competição partidária em Portugal 

(Santana Pereira & Rogeiro Nina, 2024; Ferrinho Lopes, 2025). Dentro 

deste tópico, uma das dimensões mais relevantes prende‑se com o seu 

impacto em termos de desenvolvimento económico. Perguntámos aos 

inquiridos até que ponto consideram que os imigrantes são benéficos 

ou prejudiciais para a economia do país, convidando‑os a posicionar‑se 

numa escala de 0 («benéficos») a 10 («prejudiciais»). A Figura 4.22 

apresenta a distribuição das respostas, indiciando uma diferença subs‑

tancial entre os inquiridos que tendem a votar mais assiduamente, por 

um lado, e os que o fazem intermitentemente ou nunca, por outro: 

o ponto zero da escala é escolhido por 29 % dos que compõem o 

primeiro grupo e por 22 % dos que integram o segundo. A diferença 

entre os valores médios dos dois grupos é estatisticamente signifi‑

cativa, com os que participam mais regularmente a apresentar um 

valor mais baixo, demonstrativo de uma posição mais favorável aos 

imigrantes (β = 0,43, p < 0,05).

Figura 4.20  Crescimento económico vs. proteção do ambiente por classe 

social, instrução, género e idade
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A análise segmentada por perfil de participação eleitoral com 

controlo de fatores sociodemográficos reforça a ideia de que, a exis‑

tirem diferenças na população, estas serão reduzidas. Há sinais de um 

favorecimento do crescimento económico entre os votantes inter‑

mitentes e abstencionistas face aos assíduos e frequentes, mas sem 

que a diferença entre médias atinja o limiar de significância estatística 

(Figura 4.21).
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avaliações ligeiramente menos positivas dos efeitos económicos da 

imigração do que os que se posicionam nos estratos intermédios. Já no 

que diz respeito ao género, as diferenças não atingem significância 

estatística. 

Figura 4.23  Os imigrantes são benéficos vs. prejudiciais para a economia 

do país por classe social, instrução, género e idade
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Por fim, resta avaliar se, controlados estes fatores sociodemográficos, 

continuam a existir opiniões substancialmente distintas a este respeito 

em função do perfil de participação eleitoral. Os resultados do modelo 

que replicamos na Figura 4.24 sugerem que não: em média, os votantes 

assíduos e frequentes não avaliam o impacto dos imigrantes de forma 

significativamente mais positiva do que os eleitores intermitentes e os 

abstencionistas recorrentes. 

Figura 4.22  Os imigrantes são benéficos vs. prejudiciais para a economia 

do país
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A Figura 4.23 apresenta a relação entre as atitudes em relação à 

imigração e as categorias sociodemográficas que temos vindo a 

explorar nos modelos multivariados. As diferenças nas posições 

sobre este tema são especialmente pronunciadas em função da idade, 

do nível de escolaridade e da classe social. Indivíduos mais velhos 

tendem a posicionar‑se de forma mais favorável em relação ao impacto 

económico dos imigrantes, enquanto os indivíduos com idades entre 

31 e 50 anos expressam uma visão comparativamente mais cética. 

Do mesmo modo, os titulares de um diploma universitário manifestam 

uma perceção mais favorável do retorno económico dos imigrantes 

do que os menos instruídos. A classe social apresenta uma associação 

moderada com as posições face a este tópico, com os indivíduos que se 

posicionam nos estratos sociais mais elevados a revelarem, em média, 
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convidados a posicionarem‑se numa escala em que um dos polos defendia 

que casais homossexuais devem ter a possibilidade de adotar crianças (0), 

enquanto o outro sustentava que deveriam ser impedidos de o fazer (10). 

A distribuição das respostas (Figura 4.25) indica um claro predomínio 

da aceitação da adoção por casais do mesmo sexo: 42 % dos inqui‑

ridos escolheram a posição mais favorável (0), enquanto cerca de 13 % 

optaram pelo outro extremo (10), indicando que a rejeição total desta 

possibilidade está confinada a uma minoria circunscrita. Entre estes 

dois polos, observa‑se uma dispersão ao longo da escala, com apro‑

ximadamente 14 % dos inquiridos a situarem‑se no ponto médio (5). 

Os dois grupos criados com base nos perfis de participação eleitoral 

dos inquiridos apresentam padrões de resposta muito semelhantes, 

o que leva a que as diferenças entre os seus valores médios não sejam 

estatisticamente significativas (β = 0,27, p > 0,05).

Em suma, ainda que haja indícios de que as pessoas que votam mais 

frequentemente tendam a ter uma visão mais positiva da imigração por 

comparação com os que votam menos frequentemente, a evidência ofere‑

cida pela análise multivariada faz com que não possamos concluir que 

esta diferença seja significativa. Estudos futuros deverão olhar para esta 

dimensão sob outros prismas, com o intuito de perceber se se confirmará 

o padrão identificado na investigação anterior, que atribui a absten‑

cionistas visões menos favoráveis sobre a imigração ou sobre minorias 

étnicas (Shaffer, 1982; Bennet & Resnick, 1990; Kissau, Lutz & Rosset, 

2011; Godbout & Turgeon, 2019). 

Figura 4.24  Os imigrantes são benéficos vs. prejudiciais para a economia 

do país por perfil de participação eleitoral
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4.2.9. Casais homossexuais devem ter a possibilidade 

vs. devem ser impedidos de adotar crianças

Os direitos parentais de casais de pessoas do mesmo sexo, em particular no 

que diz respeito à possibilidade de adoção de crianças, têm sido objeto de 

debate político e social em diversos países (Takács, Szalma & Bartus, 2016). 

Portugal, onde a legislação que ancora este direito vigora desde 2016, 

é um caso relevante para testar se a opinião pública sobre esta questão 

reflete ainda clivagens significativas. No inquérito, os participantes foram 
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revela uma associação relevante às respostas dadas, com os inquiridos 

que se identificam nos estratos sociais mais baixos (0‑3) a registarem 

uma média de 2,7, enquanto aqueles pertencentes aos estratos mais 

elevados (7‑10) apresentam uma média superior (4,1), o que sugere 

uma resistência comparativamente maior à adoção por parte de casais 

do mesmo sexo. O nível de escolaridade, por outro lado, aponta num 

sentido diferente: os inquiridos sem diploma universitário registam 

uma média de 3,6 e os que têm formação superior situam-se nos 2,9, 

reforçando a ideia de que níveis mais altos de educação estão asso‑

ciados a uma maior aceitação de direitos parentais para casais 

homossexuais. 

Figura 4.26  Casais homossexuais devem ter a possibilidade vs. devem ser 

impedidos de adotar crianças por classe social, instrução, género e idade

1,5 4,03,0 3,52,0 2,5 4,5

C
at

eg
or

ia

5,0

Idade: 66+

Idade: 51-65

Idade: 31-50

Idade: 18-30

Género: Masculino

Género: Feminino

Educação: Superior

Educação: Não superior

Classe social: 7-10

Classe social: 4-6

Classe social: 0-3

0 (podem adotar) 10 (impedir adoção)

Figura 4.25  Casais homossexuais devem ter a possibilidade vs. devem ser 

impedidos de adotar crianças
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A análise multivariada demonstra que as preferências nesta matéria 

apresentam padrões sociodemográficos marcados (Figura 4.26). 

A idade surge como um dos principais fatores diferenciadores, com 

um gradiente claro: os mais jovens registam uma posição média de 2,1, 

ao passo que entre os indivíduos com 66 anos ou mais a média sobe 

para 4,6, sendo a diferença estatisticamente significativa. Estes resul‑

tados indicam que os eleitores mais velhos tendem a demonstrar 

um menor liberalismo nesta matéria, ao passo que os mais jovens 

expressam uma maior aceitação da adoção por casais homossexuais. 

O género também desempenha um papel de grande relevância na 

estruturação das preferências: os homens apresentam uma média 

de 4,4 e as mulheres registam um valor significativamente infe‑

rior (2,6), evidenciando uma muito maior propensão para defender 

a adoção por parte casais do mesmo sexo. Também a classe social 
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4.2.10. Penas judiciais mais severas vs. mais reinserção social

No que diz respeito às preferências sobre temas da justiça, colo‑

cámos os inquiridos perante o seguinte dilema: serão as penas mais 

severas um mecanismo eficaz de dissuasão de práticas criminais ou, 

pelo contrário, será um sistema penal baseado na ideia de reinserção 

social mais eficaz na prevenção da reincidência de condenados por 

crimes? O inquérito propunha que se posicionassem numa escala 

cujos polos representavam a primeira abordagem, mais punitiva, e a 

segunda, mais reabilitadora. 

Na Figura 4.28, observa‑se uma forte concentração de respostas no 

extremo inferior da escala, com uma proporção significativa de inqui‑

ridos a adotar uma posição claramente punitiva (38 %). De forma 

inversa, a defesa inequívoca de uma política de reinserção social é fran‑

camente minoritária (12 %). O ponto modal da distribuição situa‑se na 

posição mais punitiva de todas, sugerindo que a perceção pública sobre 

o sistema penal português é dominada por uma visão mais repressiva do 

que reabilitadora. A distribuição das respostas por parte dos dois grupos 

com diferentes padrões de participação eleitoral não aponta para 

diferenças sistemáticas entre os mesmos. Trata‑se de uma leitura corro‑

borada pela inexistência de diferenças estatisticamente significativas 

entre as médias destes dois grupos (β = –0,15, p > 0,05).

Mais uma vez, a análise das preferências relativamente a este tema 

em função dos perfis de participação eleitoral (Figura 4.27) não revela 

diferenças significativas entre os dois grupos. Os votantes assíduos e 

frequentes registam uma posição média de 3,5, enquanto os votantes 

intermitentes e abstencionistas apresentam uma média de 3,3, havendo 

uma sobreposição dos intervalos de confiança. 

De um modo geral, estes dados reforçam a noção de que, no contexto 

português, a aceitação da adoção por casais do mesmo sexo está bem 

consolidada, embora continue a estar correlacionada com variáveis 

como a idade, a classe social, o nível de escolaridade e, em particular, 

o género. Apesar disso, estas diferenças não se materializam num 

cenário em que quem vota mais e menos assiduamente apresenta pers‑

petivas distintas sobre o tópico. 

Figura 4.27  Casais homossexuais devem ter a possibilidade vs. devem ser 

impedidos de adotar crianças por perfil de participação eleitoral
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A escolaridade apresenta um padrão semelhante: os inquiridos com 

ensino superior registam uma posição média de 3,8, enquanto aqueles 

com níveis mais baixos de escolaridade situam‑se ligeiramente abaixo, 

nos 3,4. Isto sugere que a instrução pode estar, ainda que ligeiramente, 

associada a uma menor aceitação da punição como princípio orien‑

tador do sistema penal. Por fim, homens e mulheres não apresentam 

diferenças estatisticamente significativas a este respeito.

Figura 4.29  Penas judiciais mais severas vs. mais reinserção social 

por classe social, instrução, género e idade
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Quando analisamos estas preferências em função da participação 

eleitoral num modelo que controla o efeito das variáveis sociodemo‑

gráficas (Figura 4.30), verificamos que as diferenças entre votantes 

assíduos e frequentes e votantes intermitentes ou abstencionistas 

são, de facto, negligenciáveis. Não há diferenças nas posições em 

relação à severidade do sistema penal entre eleitores tendencialmente 

Figura 4.28  Penas judiciais mais severas vs. mais reinserção social
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Os padrões sociodemográficos resultantes da análise multivariada 

mostram algumas diferenças significativas entre grupos (Figura 4.29). 

Os inquiridos com 66 ou mais anos registam uma média de 4,0, valor 

consideravelmente diferente do relativo ao segmento 31‑50 anos, cuja 

média é de 3,0; já os outros dois escalões etários apresentam valores 

delimitados por intervalos de confiança que se sobrepõem entre si e 

em relação aos outros dois. A classe social também desempenha um 

papel relevante na estruturação destas preferências: indivíduos perten‑

centes aos estratos sociais mais baixos (0‑3) registam uma posição 

média (2,4) significativamente inferior à dos indivíduos de classes 

mais elevadas (7‑10), que é de 4,0. Estes resultados apontam para uma 

possível associação entre estatuto socioeconómico e perceções sobre 

o sistema penal, com os grupos mais desfavorecidos a mostrarem 

um maior entusiasmo por uma arquitetura judicial mais punitiva. 
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e autêntica (Taggart, 2002). De modo a captar as atitudes em relação 

a esta questão, os inquiridos foram convidados a indicar a sua prefe‑

rência entre dois modelos opostos: um em que a representação deve 

ser assegurada por políticos e outro em que os cidadãos comuns deve‑

riam desempenhar essa função. 

A distribuição das respostas (Figura 4.31) sugere uma clara assime‑

tria nas preferências a favor do princípio de representação direta por 

parte de cidadãos comuns: cerca de um quarto dos inquiridos (26 %) 

posiciona‑se no ponto da escala que corresponde à defesa de que 

representação deve ser assegurada por cidadãos comuns (0), enquanto 

apenas cerca de 8 % preferem inequivocamente que a representação 

seja feita por políticos profissionais (10). Aproximadamente um quarto 

da amostra situa‑se no centro da escala (5), demonstrando abertura a 

um modelo híbrido ou a um sistema que combine elementos de ambas 

as abordagens. Os abstencionistas e votantes intermitentes apre‑

sentam, nesta variável, um valor médio inferior ao de quem vota mais 

regularmente (β = –0,52, p < 0,01). Este padrão sugere um desconforto 

assinalável com o modelo representativo tradicional, em particular 

entre quem participa menos. A preferência por representantes não 

profissionais poderá refletir uma desconfiança face às elites políticas 

e uma maior abertura a formas alternativas de representação. Estes 

dados sugerem que, para alguns cidadãos, a abstenção pode estar 

ligada não apenas à desmotivação, mas a um distanciamento mais 

profundo face ao sistema político.

abstencionistas e participativos; pelo contrário, as opiniões destes dois 

perfis de eleitores são coincidentes. 

Em suma, estes dados confirmam a prevalência de uma visão punitiva 

sobre o sistema de justiça criminal em Portugal, com variações em 

função da idade, da classe social e da escolaridade, mas não do perfil 

de participação eleitoral. 

Figura 4.30  Penas judiciais mais severas vs. mais reinserção social 

por perfil de participação eleitoral
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4.2.11. Representação por um cidadão comum 

vs. por um político

O vínculo político entre eleitores e eleitos é um dos eixos centrais 

das democracias representativas. O modelo tradicional prevê que os 

eleitores deleguem o poder em políticos selecionados através de elei‑

ções competitivas e regulares, para que estes tomem decisões em seu 

nome (Dahl, 1989; Przeworski, 2018). No entanto, tem‑se verificado 

um crescente apelo a formas alternativas de representação, em que 

a figura dos políticos — em particular, os ditos profissionais — é 

desafiada pela ideia, tipicamente classificada como populista, de que 

cidadãos comuns poderiam exercer esse papel de forma mais direta 
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políticas. O nível de escolaridade reforça essa tendência, já que indiví‑

duos com o ensino superior apresentam uma média de 4,3, enquanto 

os que não possuem esse nível de instrução situam‑se nos 3,8, suge‑

rindo uma correlação entre maior escolaridade e menor preferência de 

representação por cidadãos comuns. Em relação ao género, a diferença 

entre homens e mulheres é mínima e não atinge o patamar de signifi‑

cância estatística convencional.

Figura 4.32  Preferência pela representação por um cidadão comum vs. 

por um político por classe social, instrução, género e idade

2,0 3,0 4,02,5 3,5 4,5

C
at

eg
or

ia

5,0

Idade: 66+

Idade: 51-65

Idade: 31-50

Idade: 18-30

Género: Masculino

Género: Feminino

Educação: Superior

Educação: Não superior

Classe social: 7-10

Classe social: 4-6

Classe social: 0-3

0 (cidadão comum) 10 (político)

Quando comparamos as preferências de representação entre os votantes 

assíduos e frequentes e os votantes intermitentes ou abstencionistas 

num modelo com controlos (Figura 4.33), observamos mais uma vez 

uma diferença relevante. O primeiro grupo regista uma média de 4,1, 

enquanto o segundo se situa nos 3,5, indicando que os eleitores mais 

participativos demonstram uma menor rejeição da representação por 

Figura 4.31  Preferência pela representação por um cidadão comum 

vs. por um político
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As preferências quanto ao tipo de representação estão associadas a 

alguns dos fatores sociodemográficos que temos vindo a examinar 

(Figura 4.32). A idade tem um efeito estatisticamente significativo, já 

que os escalões etários mais avançados estão associados a uma menor 

rejeição da representação política convencional. Os dois grupos mais 

velhos (51‑65 e 66 anos ou mais) registam valores médios em torno 

de 4,3, ao passo que o grupo com idades compreendidas entre os 31 e 

os 50 anos apresenta uma média muito mais baixa (3,5). No entanto, 

o correlato mais flagrante é mesmo a classe social: os indivíduos 

pertencentes aos estratos superiores (7‑10) registam uma média de 4,6, 

significativamente acima da dos estratos mais baixos (0‑3), que se fica 

pelos 2,8. Estes resultados podem refletir uma maior desconfiança 

das camadas mais desfavorecidas da população em relação às elites 
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Os resultados (Figura 4.34) indicam uma clara predominância das elei‑

ções legislativas, com 60 % dos inquiridos a apontarem‑nas como sendo 

as mais relevantes. Seguem‑se as eleições autárquicas, mencionadas por 

27 % dos participantes, as presidenciais, com 9 %, e as europeias, com 

apenas 4 %. Estes dados confirmam que existe entre os eleitores uma 

perceção generalizada de que, num país tão altamente centralizado 

como Portugal (Teles, 2022), as eleições para a Assembleia da República 

são o principal mecanismo para influenciar as políticas públicas mais 

relevantes para a sua vida. De destacar a tendência para que os votantes 

intermitentes e abstencionistas tenham escolhido as eleições presiden‑

ciais mais frequentemente e as legislativas menos frequentemente do 

que os cidadãos que se deslocam às urnas de forma mais regular.

As variações sociodemográficas lançam alguma luz sobre as raízes 

destas preferências (Figura 4.35). A idade tem um impacto estatis‑

ticamente significativo na atribuição de importância às eleições. 

Os eleitores mais jovens são os que menos valorizam as legislativas 

(45 %), um padrão que os distingue dos indivíduos com 51 ou mais 

anos. Ao mesmo tempo, as autárquicas têm menos relevância junto 

destes últimos. 

parte de políticos profissionais, ao passo que os restantes expressam uma 

preferência mais acentuada pela representação por cidadãos comuns. 

Em suma, uma parte significativa da população em Portugal, sobretudo 

as camadas socioeconomicamente menos favorecidas e que menos 

participam no processo eleitoral, manifesta uma maior preferência por 

ser representada por cidadãos comuns, em detrimento da delegação 

em políticos profissionais. 

Figura 4.33  Preferência pela representação por um cidadão comum vs. 

por um político por perfil de participação eleitoral
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4.2.12. Eleição que mais impacto tem na vida dos cidadãos

O impacto percebido das diferentes eleições na vida dos cidadãos 

é um indicador relevante das prioridades políticas da população, 

do modo como esta se relaciona com diferentes níveis de governo 

e da forma como os eleitores percebem a distribuição de poder no 

sistema político no que diz respeito a aspectos concretos do seu 

próprio quotidiano. No inquérito, os participantes foram convidados 

a indicar qual das principais eleições celebradas em Portugal — autár‑

quicas, legislativas, presidenciais ou europeias — consideravam ter 

um maior impacto na sua vida. 
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A comparação entre perfis de participação eleitoral no âmbito de 

um modelo multivariado (Figura 4.36) volta a revelar diferenças. 

Os votantes assíduos e frequentes são os que mais identificam as legis‑

lativas como determinantes para as suas vidas, com 63 % a escolhê‑las; 

entre os intermitentes e abstencionistas essa percentagem desce para 

54 %. Em contrapartida, as presidenciais são significativamente mais 

valorizadas pelos votantes intermitentes e abstencionistas, com 16 % a 

atribuírem‑lhes um maior impacto, contra apenas 6 % no outro grupo. 

Já as eleições autárquicas têm um peso relativamente semelhante entre 

os dois grupos. Estes resultados sugerem que os eleitores mais assíduos 

tendem a encarar as eleições legislativas como o momento central 

do processo democrático, ao passo que os votantes menos regulares 

demonstram uma maior propensão para valorizar as eleições presiden‑

ciais, que têm um caráter mais personalizado. 

Figura 4.34  Que eleição tem mais impacto na vida dos cidadãos?
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As eleições presidenciais, por sua vez, são ligeiramente mais valorizadas 

pelos mais jovens do que pelos mais velhos, mas sem que essa diferença 

seja particularmente expressiva (Figura 4.35). Já as eleições europeias 

são consistentemente as menos mencionadas em todos os grupos 

etários. O género também está associado a algumas variações, com as 

mulheres a atribuírem uma maior importância às eleições autárquicas 

do que os homens (30 % vs. 25 %), enquanto estes valorizam mais as 

legislativas do que elas (64 % vs. 56 %). No que toca à classe social e ao 

grau de escolaridade, não existem diferenças relevantes a reportar.
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Figura 4.35  Eleição que tem mais impacto na vida dos cidadãos por classe 

social, instrução, género e idade
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Figura 4.36  Eleição que tem mais impacto na vida dos cidadãos por perfil 

de participação eleitoral
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No geral, os dados confirmam a centralidade das eleições legislativas 

na perceção dos eleitores portugueses, mas também indicam que as 

eleições de âmbito local são vistas como mais relevantes por uma parte 

substancial da população.

4.3. Conclusão

Este capítulo permitiu articular algumas das principais conclusões da 

literatura sobre diferenças entre votantes e abstencionistas, em termos 

de preferências políticas, com os padrões empíricos observados no 

contexto português. Em primeiro lugar, confirma‑se parcialmente a 

ideia, identificada por vários estudos comparados, de que a abstenção 

eleitoral se associa a perfis ideológicos diferenciados. Como desta‑

cado por autores como Gallego (2015) & Dassonneville et al. (2021), 

em diversas democracias desenvolvidas os abstencionistas tendem 

a situar‑se mais à esquerda do que os votantes frequentes. No caso 

português, porém, há indícios do quadro inverso: os eleitores que se 

abstêm mais regularmente ou votam de forma intermitente tendem, 
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(Gallego, 2015; Dassonneville et al., 2021; Godbout & Turgeon, 2019). 

No caso português, as diferenças ideológicas entre votantes mais e 

menos regulares existem, mas não se estendem de forma transversal a 

todas as dimensões analisadas. Por fim, o facto de estas diferenças se 

observarem em modelos que controlam também o efeito do género, 

da idade, da instrução e da classe social sugere que possam não 

decorrer da diferente composição social dos segmentos que votam 

mais e menos regularmente. 

em média, a posicionar‑se ligeiramente mais à direita na escala ideo‑

lógica do que os eleitores assíduos. Esta evidência sugere que, 

em Portugal, a abstenção pode estar associada a uma sub‑represen‑

tação relativa de segmentos do eleitorado mais conservadores. Esta 

dinâmica é corroborada pela maior propensão dos votantes frequentes 

para defenderem uma maior intervenção do Estado na economia 

quando comparados com os abstencionistas e votantes intermitentes.

Apesar de a literatura assinalar frequentemente que os abstencio‑

nistas tendem a ter posições mais conservadoras em temas culturais 

(Shaffer, 1982; Bennett & Resnick, 1990), não registamos diferenças 

significativas entre votantes frequentes e abstencionistas quando se 

trata de avaliar a adoção por casais do mesmo sexo ou as perceções 

face ao sistema penal. Por outro lado, as preferências quanto à própria 

natureza fundamental da democracia — como a preferência por 

representação por cidadãos comuns em detrimento de políticos profis‑

sionais — revelam, no caso português, uma distinção clara entre perfis 

eleitorais, com os abstencionistas a manifestarem maior simpatia por 

soluções alternativas ao modelo representativo convencional, em linha 

com alguma literatura sobre populismo e anti‑elitismo (Taggart, 2002).

De forma geral, os dados analisados neste capítulo dão respaldo à 

ideia de que a abstenção em Portugal está ligada a um posicionamento 

ideológico tendencialmente mais de direita, bem como a um certo ceti‑

cismo face ao modelo tradicional de representação política. Ao mesmo 

tempo, sugerem que as diferenças de opinião entre votantes e absten‑

cionistas no contexto português face a vários temas são mais ténues 

do que as reportadas noutros países. Esta constatação vai ao encontro 

de alguma literatura comparada, que aponta para uma heterogeneidade 

dos efeitos da abstenção em função de contextos nacionais específicos 
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5.1. Impactos da abstenção

5.1.1. Revisão da literatura

Para enquadrar a análise empírica das opiniões dos cidadãos a respeito 

dos impactos da abstenção, mobiliza‑se nesta secção a literatura que 

aborda este tema no âmbito da discussão sobre a participação elei‑

toral desigual e as preferências distintas de quem vota e de quem se 

abstém — questões já exploradas, em termos teóricos e empíricos, nos 

três capítulos anteriores. Começamos por abordar três argumentos 

sobre os efeitos negativos da abstenção: o primeiro passa pela possibi‑

lidade de os resultados eleitorais serem distintos dos observáveis num 

cenário de maior (ou plena) participação; em segundo lugar, eventuais 

enviesamentos em termos de representação descritiva e substan‑

tiva; e, por fim, a possibilidade de as políticas públicas produzidas em 

contextos de maior abstenção serem menos focadas nos interesses dos 

grupos sociais mais frágeis. Em seguida, discorre‑se sobre dois outros 

problemas frequentemente ligados à abstenção: a desresponsabili‑

zação dos políticos e uma menor legitimidade dos resultados eleitorais 

(e, em última análise, do próprio regime democrático).

Capítulo 5 
Perspetivas sobre impactos 
da abstenção e reformas para 
a combater

José Santana Pereira e João Cancela

Neste capítulo, focamo‑nos no modo como os cidadãos entendem os 

impactos da abstenção, bem como nas suas preferências em termos de 

reformas institucionais que podem contribuir para a reduzir, tentando 

perceber se diferentes padrões de participação eleitoral estão ligados a 

uma maior ou menor tendência para exprimir determinados pontos de 

vista e abraçar soluções específicas. Partindo de uma revisão da literatura 

sobre os vários aspectos do funcionamento da democracia potencial‑

mente afetados por uma menor participação eleitoral, são apresentados 

os resultados da análise das opiniões dos eleitores portugueses face a 

estes impactos. Quanto às reformas, são aqui analisados o voto obri‑

gatório, a redução da idade mínima de voto, a personalização do voto, 

a flexibilização da candidatura de independentes, o voto através da 

Internet e outras modalidades de fomento da conveniência do ato de 

votar (entre as quais se destacam a possibilidade de o fazer em mais do 

que um único sítio e o aumento do número de dias em que se pode votar). 

A análise destas reformas inclui a sistematização dos argumentos a favor 

e contra no debate académico, a literatura sobre as posições dos cidadãos 

face a tais reformas e, por fim, os resultados do inquérito realizado no 

âmbito deste estudo, que permitem não apenas compreender quais são as 

reformas mais e menos populares na ótica dos eleitores portugueses, mas 

também entender os fatores que explicam diferentes posições. 
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O impacto da abstenção nos resultados eleitorais tem sido alvo de 

grande interesse por parte dos académicos. Partamos da seguinte 

constatação: se os abstencionistas e os votantes têm diferentes 

preferências políticas, poderíamos esperar que: a) eleições menos parti‑

cipadas prejudiquem sistematicamente determinado(s) partido(s); b) o 

voto obrigatório leve a resultados mais expressivos para esses mesmos 

partidos; e c) em cenários hipotéticos de participação eleitoral plena, 

estes partidos apresentem avultados ganhos eleitorais. 

Comecemos pela primeira conjetura. Nos EUA, a noção de que uma 

menor participação eleitoral prejudica eleitoralmente o Partido 

Democrata foi validada por alguns estudos empíricos (Radcliff, 1994; 

Hansford & Gomez, 2010), mas refutada ou qualificada por outros 

(DeNardo, 1980; Nagel & McNulty, 1996). Uma relação inversa 

entre abstenção e magnitude dos resultados eleitorais de partidos 

de esquerda foi também observada por Pacek & Radcliff (2003), 

no contexto das eleições para o Parlamento Europeu realizadas no 

século xx, em 19 democracias industriais no período 1950‑1990 (Pacek 

& Radcliff, 2005), em dez democracias da América Latina, África e 

Ásia (Aguilar e Pacek, 2000), nos países da Europa Central e de Leste 

(Bohrer, Radcliff & Pacek, 2000) e até mesmo na Austrália. De facto, 

McAllister (1986) reporta que, mesmo num cenário de voto obriga‑

tório, um decréscimo na já pequena proporção dos eleitores que não 

votam beneficia o Partido Trabalhista. 

O que dizer do caso português? Rowe, Lago & Lago (2015) mostram 

que um impacto negativo da abstenção nos resultados do principal 

partido de centro‑esquerda é observável em Espanha, mas não em 

Portugal, algo que associam à comparativamente menor importância 

da classe social nas escolhas de voto dos eleitores portugueses. A ideia 

de que o impacto positivo da participação eleitoral nos resultados dos 

partidos de esquerda é moderado pela importância da classe social 

enquanto preditor do sentido de voto tinha, de resto, sido já avan‑

çada no estudo comparativo e longitudinal de Pacek & Radcliff (1995). 

Já Cancela (2022) deteta sinais, ainda que modestos, de uma associação 

negativa entre os níveis de participação à escala municipal e os resul‑

tados do Partido Socialista nas eleições legislativas realizadas entre 

1975 e 2019 — ou seja, com o PS a obter melhores resultados quando 

a participação era comparativamente mais baixa. Por outro lado, Lisi, 

Sanches & Maia (2020) reportam uma relação entre maior participação 

e os resultados eleitorais não da esquerda nem da direita, mas dos 

partidos mais pequenos, encontrando nas elevadas taxas de abstenção 

registadas em Portugal um dos motivos para a cristalização do sistema 

partidário nas décadas anteriores. 

Olhemos agora para os (menos numerosos) estudos focados nos 

impactos da obrigatoriedade do voto. Fowler (2013) reporta que a 

introdução do voto obrigatório na Austrália levou a um aumento da 

proporção de votos e assentos do Partido Trabalhista na ordem dos 7 

a 10 pontos percentuais. Já o abandono gradual do voto obrigatório na 

Áustria não teve efeitos dramáticos no sistema partidário, além de um 

muito ligeiro decréscimo dos resultados eleitorais dos partidos mais 

pequenos (Ferwerda, 2014). Em discordância com os padrões anteriores, 

o estudo comparado de Birch (2008) aponta para que o voto obrigatório 

não impacte significativamente as sortes eleitorais de partidos grandes 

ou pequenos, de esquerda ou de direita, mais moderados ou extremistas. 

Por fim: será que os resultados das eleições seriam diferentes se todas 

as pessoas votassem? Usando dados de inquérito, alguns investiga‑

dores têm partido do entendimento da abstenção como missing data 
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e recorrido a mecanismos de imputação múltipla para estimar, com 

base na informação sobre as suas características e as dos inquiridos 

que votaram, como teria votado cada abstencionista, enquanto outros 

têm privilegiado estimativas com base nos resultados de regressões 

logísticas (Bernhagen & Marsh, 2010). Os resultados são mistos. Por 

exemplo, Lee & Hwang (2012) reportam que um cenário de participação 

plena beneficiaria a esquerda na Coreia do Sul, sendo, contudo, também 

benéfico para os partidos mais pequenos. Nos EUA, Citrin, Schickler & 

Sides (2003) mostram que, em eleições para o Senado, um cenário de 

plena participação pouca diferença traria em termos de resultados, além 

de uma presença ligeiramente mais sólida dos Democratas nesta câmara 

parlamentar. Vários outros estudos (Highton & Wolfinger, 2001b; 

Brunell & DiNardo, 2004; Martinez & Gill, 2005; Adams, Dow & Merrill, 

2006; Burmila & Birkhead, 2017) apontam na mesma direção, embora 

o mais recente apresente evidência de que, em eleições para gover‑

nador estadual, a participação plena poderia ser mais consequente. 

Do mesmo modo, Rubenson et al. (2007) não observam qualquer dife‑

rença nos resultados eleitorais das eleições federais de 2000 no Canadá 

num cenário simulado de abstenção zero. Por fim, analisando 28 elei‑

ções em 25 democracias, Bernhagen & Marsh (2007) reportam que 

cenários de participação total não beneficiam necessariamente partidos 

de esquerda, sendo mais claros os ganhos eleitorais dos partidos da 

oposição e de forças partidárias mais pequenas. 

Antes de prosseguirmos, um importante parêntesis: uma vez que temos 

vindo a falar de participação desigual, merecem referência dois estudos 

que procederam à simulação de um cenário não de participação plena, 

mas de participação não desigual. Hajnal & Trounstine (2005) explo‑

raram um cenário hipotético em que cidadãos norte‑americanos de 

diferentes origens étnicas tinham a mesma probabilidade de votar em 

eleições locais, mostrando que em 15 % das eleições para mayor das 

20 maiores cidades dos EUA o vencedor teria sido outro. Já Burmila 

& Birkhead (2017) reportam que, em eleições para o Senado e para 

governador estadual, um cenário de igualdade de participação de indi‑

víduos com diferentes pertenças étnicas resultaria numa considerável 

vantagem para o Partido Democrata. 

Outro potencial impacto negativo da abstenção eleitoral é uma repre‑

sentação deficitária. Através dos fenómenos descritos anteriormente, 

a abstenção pode resultar em desigualdades em termos de represen‑

tação, já que as elites políticas tendem a decidir e atuar mais em linha 

com as posições dos votantes do que com as dos abstencionistas 

ou da população em geral (Griffin & Newman, 2005; Kissau, Lutz & 

Rosset, 2011; Dassonneville et al., 2021). Por outras palavras, uma 

abstenção caracterizada pela desmobilização desigual de diferentes 

grupos socioeconómicos com diferentes preferências políticas cria 

as bases para uma representação que tende a desfavorecer os grupos 

menos propensos a votar, frequentemente com estatuto socioeconó‑

mico inferior, gerando discrepâncias entre a efetiva representação de 

cidadãos com diferentes níveis de rendimento e o ideal de igualdade 

política (Giger, Rosset & Bernauer, 2012; Gilens, 2005).

Como vimos nos capítulos anteriores, a idade e a identidade étnica 

também estão associadas a diferenças em termos de participação elei‑

toral, ainda que a primeira de maneira mais forte e sistemática do que 

a segunda. Por outras palavras, a abstenção é frequentemente desigual 

em termos etários e, por vezes, étnicos. Nos EUA, uma participação 

desigual de diferentes grupos étnicos leva a uma menor representação 

descritiva dos grupos minoritários em instituições políticas do poder 
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século passado em benefícios sociais estatais mais generosos (Hill & 

Leighley, 1992; Hill, Leighley & Hinton‑Andersson, 1995). 

Em quarto lugar, alguma literatura tem lidado com o impacto da 

abstenção em termos de legitimidade. Na sua análise da legitimidade 

do poder, Beetham (2013, pp. 12‑19) propõe que «o que é importante 

para a legitimidade é a evidência de consentimento expressa através de 

ações que são compreendidas dentro das convenções de uma determi‑

nada sociedade, nomeadamente demonstrações de consentimento tais 

como: celebrar um acordo ou assinar um contrato com uma parte supe‑

rior; prestar um juramento de fidelidade; participar numa aclamação; 

votar numa eleição ou plebiscito», sendo que «se a expressão pública de 

consentimento contribui para a legitimidade dos detentores do poder, 

então a sua retirada ou recusa terá, pelo mesmo princípio, um efeito 

negativo sobre essa legitimidade» (tradução nossa). De facto, as taxas 

de abstenção são frequentemente discutidas em torno do conceito 

de legitimidade, tanto na esfera pública como no debate académico 

(Salisbury, 1975; Ginberg & Weissberg, 1978; Teixeira, 1992; Nadeau & 

Blais, 1993; Hasen, 1996; Franklin, 2004; Miles, 2015; Kirkland & Wood, 

2017). Nestes debates, níveis elevados de participação são entendidos 

como uma validação importante dos resultados eleitorais e das institui‑

ções políticas, ao passo que valores elevados de abstenção podem ser 

usados para questionar a sua legitimidade. Evidência empírica recente 

ilustra este padrão, ainda que diga respeito a um tipo muito concreto de 

mecanismo competitivo de aferição de preferências: Arnesen et al. (2019, 

2024) demonstraram que taxas de participação baixas podem reduzir 

a perceção dos cidadãos sobre a legitimidade dos resultados dos refe‑

rendos, tornando‑os menos propensos a considerar que o governo deve 

agir em função de tais resultados.

local (Hajnal & Trounstine, 2005). Curiosamente, Angelucci, Carrieri 

& Improta (2025) olham para a relação entre participação eleitoral 

e representação pelo ângulo inverso, reportando que, em contextos 

em que há mais jovens no parlamento, o diferencial de participação 

eleitoral entre mais jovens e mais velhos é menor. Ao mesmo tempo, 

identificam também padrões em termos de representação substantiva: 

depois de comprovarem que os indivíduos mais jovens apresentam 

uma maior tendência para abraçar valores pós‑materialistas do que os 

mais velhos, mostram que há uma relação inversa entre o diferencial 

etário na participação eleitoral e o grau com que os sistemas partidá‑

rios mobilizam temáticas pós‑materialistas. 

Em terceiro lugar, uma menor participação eleitoral, que pode, como 

vimos, resultar num menor peso eleitoral e parlamentar de partidos de 

esquerda, impactará necessariamente as políticas públicas, com efeitos 

que podem afetar em particular os mais desfavorecidos. Níveis mais 

elevados de participação eleitoral estão associados a maiores gastos com 

pensões na Austrália (Fowler, 2013), a maiores recursos canalizados para 

o nível local no Japão e na Coreia do Sul (Horishi & Saito, 2009; Jung, 

2022), bem como a maior progressividade fiscal ao nível estadual e a um 

maior influxo de recursos federais nos EUA (Martinez, 1997; Martin, 

2003). Num conjunto alargado de democracias mundiais, uma maior 

participação eleitoral está associada a uma maior dimensão do governo 

e/ou a maiores transferências por parte do Estado, o que resulta numa 

redução da desigualdade de rendimentos (Mueller & Stratmann, 2003). 

Por sua vez, uma maior afluência às urnas de indivíduos de classe social 

mais baixa — ou, visto de outra maneira, menores enviesamentos de 

classe na composição do eleitorado — resultou nos EUA de final do 
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5.1.2. Os impactos da abstenção na ótica dos cidadãos

Como vimos na secção anterior, a abstenção eleitoral é frequentemente 

apresentada como um fenómeno com múltiplas implicações para o 

funcionamento dos sistemas representativos. No nosso inquérito, 

os participantes foram convidados a identificar qual consideravam ser 

o principal impacto da abstenção em Portugal, escolhendo entre dife‑

rentes possibilidades, todas elas potencialmente perniciosas a médio ou 

longo prazo para o funcionamento do regime democrático. As quatro 

consequências relativamente às quais os inquiridos se pronunciaram 

resultam da revisão da literatura apresentada anteriormente, com uma 

exceção: optou‑se por não perguntar a respeito do potencial de deter‑

minados partidos serem beneficiados ou prejudicados em termos de 

resultados eleitorais pela não participação de membros das franjas mais 

desprivilegiadas da sociedade. A exclusão deste tema no questionário 

deveu‑se à crença de que esta dimensão é uma simples mediadora de 

outras (nomeadamente as que dizem respeito à representação e às polí‑

ticas públicas), substantivamente mais relevantes.

Os resultados revelam que a falta de responsabilização dos políticos 

por más decisões é apontada como o principal impacto da abstenção 

por cerca de 34 % dos inquiridos (Figura 5.1). Seguem‑se o facto de as 

políticas públicas não terem em conta os interesses de todos (26 %) 

e a falta de legitimidade dos eleitos (23 %). A exclusão de segmentos 

da população do processo político, que resulta na sua sub‑represen‑

tação, surge como a quarta opção mais escolhida, mencionada por 

12 % dos inquiridos, enquanto 4 % afirmam que a abstenção não tem 

qualquer impacto relevante.

Por fim, a responsabilização. Para muitos académicos, uma das carac‑

terísticas mais importantes das eleições democráticas é o facto de 

constituírem instrumentos de responsabilização das elites políticas: 

os cidadãos premeiam ou punem os políticos através do seu voto, 

aumentando ou reduzindo dessa forma a probabilidade de estes conti‑

nuarem no poder (Fiorina, 1978; Hellwig & Samuels, 2008; Ashworth, 

2012; De Vries & Giger, 2014; Franklin, Soroka & Wlezien, 2014). 

Assim sendo, a abstenção enfraquece o entendimento das eleições 

enquanto mecanismos de responsabilização: afinal, os executivos são 

sancionados ou premiados apenas por uma parcela da população que 

governaram, sendo que, em bom português, «quem cala consente». 

Além disso, níveis mais altos de abstenção podem significar uma maior 

presença relativa, entre os votantes, daqueles eleitores que são fiéis 

aos seus partidos e neles votarão independentemente das suas ações 

e da situação do país, e, consequentemente, uma menor presença rela‑

tiva de eleitores com identificações partidárias menos fortes ou até 

mesmo inexistentes, mais propensos a usar as eleições como meca‑

nismos de responsabilização (Bengtsson, 2004). De facto, na sua 

análise de 266 eleições em 21 democracias parlamentares ocidentais 

ocorridas na segunda metade do século passado, Bengtsson (2004) 

observou que em países que apresentam uma tendência de abstenção 

crescente os níveis de desemprego e inflação não têm um impacto 

significativo no desempenho eleitoral dos partidos no governo. Pelo 

contrário, nos países marcados por uma tendência de participação 

eleitoral estável ou até mesmo crescente as oscilações naqueles dois 

indicadores macroeconómicos exercem um efeito na votação no 

incumbente numa lógica de punição ou de recompensa. 
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Figura 5.1  Opiniões sobre os impactos da abstenção eleitoral

Geral Assíduos e frequentes Intermitentes/abstencionistasPerfil

Falta de legitimidade
dos eleitos

Exclusão de segmentos
da população do

processo político

Políticas públicas
que não têm em conta
os interesses de todos

Políticos não são
responsabilizados 

por más decisões

Nenhum

Pr
in

ci
pa

l i
m

pa
ct

o 
da

 a
bs

te
nç

ão

Proporção (%)

0 5 10 15 20 25 30 35

A análise dos correlatos sociodemográficos das opiniões sobre este 

tópico revela padrões dignos de nota (Figura 5.2). A idade surge como 

um fator diferenciador, com os mais jovens (18‑30 anos) a desta‑

carem mais frequentemente a falta de representatividade das políticas 

públicas e a exclusão de segmentos da população, por contraste com 

os restantes escalões etários, que tendem a associar a abstenção à 

falta de responsabilização dos políticos. Diferenças semelhantes são 

observadas em função da escolaridade: os inquiridos com diplomas 

universitários são comparativamente mais propensos a sublinhar a 

exclusão de segmentos da população do processo político, ao passo 

que os que possuem níveis de escolaridade mais baixos enfatizam 

comparativamente mais a ausência de responsabilização dos decisores 

políticos. A análise das respostas por género, por sua vez, permite dar 

conta de uma distinção relevante: as mulheres são mais propensas 

que os homens a considerar que o principal efeito da abstenção é as 

políticas públicas não terem em conta o interesse de todos, sendo os 

homens mais sensíveis ao argumento de que os governantes não são 

responsabilizados. Por fim, quanto à classe social, há uma dispersão 

substancial de respostas dentro de cada categoria, o que leva a que os 

intervalos de confiança sejam dilatados e que as diferenças não sejam 

estatisticamente significativas, com uma exceção: são os indivíduos 

que se posicionam nos níveis mais baixos da pirâmide social quem têm 

mais propensão para considerar que a abstenção não tem qualquer 

efeito negativo.
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Controlando os efeitos destas variáveis sociodemográficas, ficam mais 

claras as diferenças entre perfis em termos de participação eleitoral 

(Figura 5.3). Não há diferenças significativas em relação à probabi‑

lidade de referir uma das três opções de resposta predominantes: a 

ausência de responsabilização dos políticos, o facto de as políticas 

não terem em conta o interesse de todos e a falta de legitimidade 

dos eleitos. Por outro lado, os votantes mais assíduos são quem mais 

tende a considerar que uma consequência da abstenção é a exclusão 

de segmentos da população do processo político. Já os votantes inter‑

mitentes e abstencionistas têm maior propensão para não encarar a 

abstenção como fonte de qualquer problema. 

Figura 5.2  Opiniões sobre os impactos da abstenção eleitoral por classe social, instrução, género e idade
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Figura 5.3  Opiniões sobre os impactos da abstenção eleitoral por padrão 

de participação eleitoral
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Figura 5.4  Legitimidade de um abstencionista para se queixar 

dos resultados de uma eleição
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Como mostra a Figura 5.5, os resultados indicam que a perceção de 

legitimidade para criticar os resultados eleitorais varia substancial‑

mente consoante o motivo da abstenção, mas não de acordo com 

as características sociodemográficas destes abstencionistas ficcio‑

nados — nem a idade nem o género da pessoa retratada parecem ter 

efeitos discerníveis na legitimidade que os inquiridos lhes conferem 

para se queixarem do resultado. De forma geral, os inquiridos, sejam 

eles eleitores propensos a participar ou não, demonstram uma maior 

compreensão face a quem não votou por razões que fogem ao seu 

controlo, como estar doente ou a trabalhar no dia da eleição, do que 

em relação àqueles que não votaram porque estavam a viajar. A prin‑

cipal diferença substantiva entre os dois perfis de participação 

prende‑se com a posição relativamente aos que não votaram por não 

Além destas dimensões, procurámos explorar outro potencial impacto 

da abstenção, desta feita mais diretamente ligado à opinião sobre os 

próprios abstencionistas. Em concreto, propusemo‑nos dar resposta às 

seguintes perguntas: até que ponto é que os abstencionistas são enca‑

rados como tendo legitimidade para criticar os resultados eleitorais 

de um processo em que se mantiveram à margem? E existem circuns‑

tâncias atenuantes que devem ser tomadas em consideração nessa 

avaliação, que tem uma clara dimensão moral? Para explorar as opiniões 

dos inquiridos em relação a este tópico, incorporámos no inquérito uma 

componente experimental que visou testar em que medida diferentes 

circunstâncias podem modificar a perceção pública sobre a legitimidade 

de um eleitor se queixar do resultado da eleição. A experiência envolveu 

a manipulação de três dimensões: a idade da/o abstencionista hipoté‑

tica/o (20, 45 ou 65 anos), o motivo da sua abstenção (doença, viagem, 

falta de identificação com os partidos/candidatos ou trabalho no dia 

da eleição) e o seu género. Cada inquirido foi exposto aleatoriamente a 

apenas um dos 24 cenários possíveis, permitindo avaliar a forma como 

estas variáveis influenciaram as respostas no plano agregado.

Em termos globais, a categoria mais escolhida na globalidade da amostra 

(cerca de um terço dos inquiridos) e por ambos os grupos é o ponto zero 

da escala, referente à opinião de que os abstencionistas não gozam de 

qualquer legitimidade para se lamentarem do desfecho de uma eleição 

em que não participaram (Figura 5.4). Esta proporção é bastante mais 

baixa entre os votantes intermitentes e abstencionistas (24 %) do que 

entre os que votam mais frequentemente (36 %). No ponto inverso 

da escala, os participantes ocasionais e os abstencionistas são mais 

propensos a considerar que alguém que não votou tem toda a legitimi‑

dade para se queixar do resultado da eleição (19 % vs. 13 % de votantes 

assíduos e frequentes). 
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Figura 5.5  Legitimidade de um abstencionista para se queixar 

dos resultados de uma eleição de acordo com as características e motivações 

do mesmo 
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5.2. Reformas para combater a abstenção

5.2.1. Revisão da literatura

Nesta secção, sintetizamos a literatura sobre as atitudes dos cida‑

dãos face a algumas das principais medidas propostas para reduzir 

a abstenção e reforçar a participação eleitoral. As propostas exami‑

nadas incluem a introdução do voto obrigatório, a redução da idade 

mínima de voto para os 16 anos e a possibilidade de personalizar o voto, 

se identificarem com nenhum dos partidos disponíveis. Para quem 

costuma votar, a abstenção motivada por insatisfação com a oferta 

eleitoral não é amplamente entendida como permitindo posteriores 

queixas sobre os resultados; já os que se abstêm com maior frequência 

são menos propensos a retirar legitimidade a quem se absteve por essa 

razão. Uma interpretação possível é que este motivo será, pelo menos 

para uma parte deste segmento da população, percecionado como 

válido para justificar o seu próprio comportamento. 

Em suma, os resultados sugerem que a perceção pública sobre a legi‑

timidade dos abstencionistas para criticar os resultados eleitorais é 

altamente dependente do motivo da abstenção, sendo a doença e o 

trabalho as justificações mais aceitáveis e as viagens e a insatisfação 

com os candidatos as menos toleradas. Estes resultados reforçam a 

ideia de que, para grande parte da população, a participação eleitoral 

continua a ser vista como um critério fundamental para legitimar a 

crítica ao funcionamento do sistema democrático, articulando‑se com 

a noção de dever cívico que explorámos no Capítulo 3.

/135Acesso rápido k  Capa  |  Índice  |  Introdução  |  Capítulo 1  |  2  |  3  |  4  |  5  |  6  |  7  |  8  |  Referências  |  Notas  |  Autores



desaparecer após o fim da obrigatoriedade em países que abandonaram 

esta norma, o que sugere que este mecanismo não fomenta o hábito de 

votar (Bechtel, Hangartner & Schmid, 2018; Gaebler, Potrafke & Roesel, 

2020). Por fim, o voto obrigatório pode até exponenciar diferenças de 

participação entre classes sociais quando a penalização da abstenção 

não é monetária, mas consiste na interdição do acesso a recursos 

que são mais valorizados pelas classes médias e altas do que pelos 

mais pobres, como passaportes, participação em concursos públicos 

ou frequência de universidades públicas (Cepaluni & Hidalgo, 2016). 

Não surpreende, assim, que haja quem considere preferível instituir 

incentivos financeiros para a participação, que, se concomitantes com 

formação cívica e eleitoral, poderiam aumentar a participação nas elei‑

ções, retirando da equação o elemento coercivo e dando aos eleitores 

os instrumentos para que votem de forma ponderada (Saunders, 2009; 

Tozer, 2016). 

Mas o que pensam os cidadãos comuns do voto obrigatório? E será 

que abstencionistas e votantes habituais têm atitudes diferentes em 

relação ao mesmo? A literatura académica oferece‑nos algumas pistas 

a este respeito. 

Nos países em que o voto obrigatório foi instituído, é possível 

encontrar três padrões: uma maioria de cidadãos descontentes, uma 

população essencialmente dividida e um apoio amplamente maiori‑

tário ao voto obrigatório. Comecemos pelo primeiro. Em 2018, apenas 

30 % dos cidadãos brasileiros declaravam‑se a favor desta modalidade 

(Dassonneville et al., 2023). Os valores observados noutros países da 

América Latina, nomeadamente Bolívia e Peru, são bastante similares 

(Singh, 2021). O segundo padrão é exemplificado pela Bélgica: tanto 

em 1995 como em 2019, o apoio ao voto obrigatório entre os belgas 

escolhendo candidatos em vez de apenas partidos. Complementarmente, 

abordam‑se medidas de facilitação do exercício do voto, como o voto 

pela Internet e outras modalidades que procuram tornar o ato de votar 

mais conveniente.

Voto obrigatório

Como vimos no Capítulo 2, o voto obrigatório é um dos aspectos 

institucionais que mais eficazmente promove a participação eleitoral. 

Na literatura especializada, os seus defensores sublinham que este 

instrumento desenvolve nos cidadãos um sentimento de dever cívico 

(Feitosa, Blais & Dassonneville, 2020), o que naturalmente criará incen‑

tivos para um voto mais refletido e baseado em informação (Kam, 

2007). Além disso, tem a vantagem de reduzir a desigualdade entre indi‑

víduos com mais e menos recursos em termos de participação eleitoral, 

o que tem impactos positivos na representação política de acordo com 

a lei da dispersão de Tingsten (Lijphart, 1997; Dassonneville et al., 2023).

Os seus detratores, no entanto, sentem‑se desconfortáveis com 

a repressão da liberdade pessoal que o voto obrigatório implica 

(Saunders, 2009; Brennan, 2014; Tozer, 2016; Umbers, 2021). Além 

disso, ao constranger os desinteressados e pouco instruídos a votar, 

pode contribuir para que os resultados das eleições espelhem de forma 

menos correta as reais preferências da população (Singh, 2016). Isto 

ocorrerá, em parte, porque proporções não despiciendas de eleitores 

com estas características votam de forma aleatória (Freire & Turgeon, 

2020), enquanto outros simplesmente falham em identificar e, conse‑

quentemente, votar nos partidos que melhor representam as suas 

preferências (Selb & Lachat, 2009). Ademais, os efeitos positivos em 

termos de participação eleitoral aparentam não ser de longo prazo, mas 
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Naturalmente, as opiniões variam entre grupos sociodemográficos 

e em linha com algumas atitudes políticas. Em três países em que o 

voto obrigatório está em vigor (Austrália, Bélgica e Brasil), as mulheres 

mostravam‑se mais favoráveis a este arranjo institucional do que 

os homens no final da década passada (Dassonneville et al., 2023). 

Singh (2021), cuja análise beneficia de um maior número de inqué‑

ritos realizados em seis países com voto obrigatório, mostra que na 

Austrália nem sempre se verificam diferenças entre homens e mulheres 

e confirma os resultados de Dassonneville e colegas relativamente à 

Bélgica, mas não identifica um impacto significativo do género em 

países como o Equador ou o Peru. Sheppard (2021) e Singh (2021) 

apontam, de resto, para que a clivagem de género na Austrália seja errá‑

tica, mais visível, por exemplo, nas décadas de 1990 e 2010 do que nos 

primeiros dez anos do século xxi. No Reino Unido, o apoio ao voto 

obrigatório na primeira eleição em que se participa também não variava 

substancialmente entre homens e mulheres (Birch & Lodge, 2015). 

Quanto à idade, o seu impacto também não é claro. Na Austrália e 

no Reino Unido, a relação entre idade e apoio ao voto obrigatório é 

quase sempre positiva; no Brasil é negativa; e na Bélgica inexistente 

(Birch & Lodge, 2015; Dassonneville et al., 2023; Sheppard, 2021). 

Um estudo recente, focado num maior número de países com voto 

obrigatório, aponta para que as diferenças entre classes etárias sejam 

negligenciáveis (Singh, 2021). 

São também contraditórios os padrões da relação entre instrução e favo‑

rabilidade ao voto obrigatório: níveis mais altos de escolaridade estão 

associados a maior apoio na Austrália e na Bélgica e a menor apoio no 

Brasil (Sheppard, 2021; Dassonneville et al., 2023). Num estudo baseado 

em evidência mais ampla, o efeito da instrução é reportado como sendo 

superava por pouco a fasquia dos 50 % (Singh, 2021; Dassonneville 

et al., 2023). Por fim, na Austrália, ainda que com algumas oscila‑

ções, a maioria da população tem‑se demonstrado favorável desde a 

década de 1940 até aos nossos dias (Mackerras & McAllister, 1999; Hill, 

2010; Sheppard, 2021; Singh, 2021). Por exemplo, em 2019, três em 

cada quatro australianos exprimiam apoio à obrigatoriedade do voto 

(Dassonneville et al., 2023). O Uruguai e o Equador também apresen‑

tavam níveis de favorabilidade muito elevados em 2014 (Singh, 2021). 

Estas diferenças entre países não surpreendem, visto que os arranjos 

institucionais específicos do voto obrigatório variam significativa‑

mente de país para país (Singh, 2021; Dassonneville et al., 2023). 

O que dizer das opiniões sobre o voto obrigatório em países em que 

o voto é voluntário? Comecemos pelo Reino Unido. Keany & Rogers 

(2006) referem que, apesar de alguma volatilidade nos números, 

os cidadãos britânicos apresentavam‑se divididos sobre este tema na 

década de 1990. Entre 2005 e 2013, as taxas de apoio ao voto obri‑

gatório para todos os adultos oscilavam entre os 30 % e os 40 %, 

enquanto a favorabilidade à instituição da obrigatoriedade apenas 

para a primeira eleição em que os cidadãos podem votar (first‑time 

compulsory voting) situava‑se nos 38 % em 2013 (Birch & Lodge, 2015). 

Inquéritos realizados pouco depois (2015 e 2017) identificaram 

já uma maioria de apoiantes do voto obrigatório no Reino Unido 

(Singh, 2021). A evidência sobre outros países é mais escassa, permi‑

tindo contudo constatar que, na década passada, cerca de 60 % dos 

adultos franceses e canadianos manifestavam‑se a favor desta medida, 

enquanto em Portugal só dois em cada cinco e nos EUA menos de um 

terço dos adultos o faziam (Singh, 2021). 
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débil e inconsistente (Singh, 2021). O apoio ao first‑time compulsory 

voting também não aparenta estar relacionado com os níveis de instrução 

dos cidadãos (Birch & Lodge, 2015). Por sua vez, se há 30 anos as classes 

trabalhadoras britânicas eram mais favoráveis à obrigatoriedade do voto 

do que as classes médias (Keany & Rogers, 2006), em seis países com 

voto obrigatório o rendimento não está associado de forma sistemática 

a diferentes atitudes a este respeito (Singh, 2021). O Equador constitui 

uma exceção: o apoio ao voto obrigatório é mais frequente entre quem 

aufere remunerações mais elevadas (Singh, 2021). 

O que dizer das atitudes e preferências políticas? Num estudo reali‑

zado em 1991, a simpatia partidária não estava associada a diferenças 

no apoio dos cidadãos britânicos ao voto obrigatório (Keany & Rogers, 

2006). Evidência recolhida na Austrália, na Bélgica e no Brasil aponta 

também para um impacto negligenciável do sentido de voto nas 

atitudes face a esta temática, com uma pequena exceção: quem vota 

em partidos muito pequenos ou quem tende a votar em branco ou a 

anular o seu voto exprime maior desacordo com o voto obrigatório 

(Sheppard, 2021; Dassonneville et al., 2023). O posicionamento ideo‑

lógico também não aparenta ser um preditor importante das atitudes 

face ao voto obrigatório (Singh, 2021).

Por sua vez, o interesse pela política é um factor relevante: os indiví‑

duos mais interessados pela política são mais propensos a exprimir 

apoio (Aitkin, 1982; Singh, 2021; Dassonneville et al., 2023). A favora‑

bilidade ao estabelecimento do first‑time compulsory voting no Reino 

Unido e ao voto obrigatório já instituído na Austrália é significati‑

vamente mais baixa junto de quem não apoia nenhum partido (Hill, 

2010; Birch & Lodge, 2015). Já a insatisfação com o funcionamento 

da democracia aparece associada a níveis mais baixos de apoio a 

esta modalidade de voto na Austrália, na Bélgica e nalguns países da 

América Latina que a implementaram (Singh, 2021). 

Por fim, no que toca aos padrões de participação eleitoral, Birch & 

Lodge (2015) observaram que, em 2013, o apoio ao voto obrigatório 

no Reino Unido era muito mais expressivo por parte de quem tinha 

votado na última eleição (48 %, contra uma taxa geral de apoio a esta 

medida na população adulta de 40 %). Os autores reportam padrões 

similares relativamente ao apoio à obrigatoriedade do voto na primeira 

eleição em que se usufrui de capacidade eleitoral ativa. 

Redução da idade mínima de voto para os 16 anos

Os méritos da definição dos 16 anos como a idade a partir da qual se 

pode votar não são consensuais entre os académicos. Mark Franklin 

resume o debate da seguinte maneira: 

O argumento mais frequentemente apresentado a favor da redução da 

idade mínima para votar é que essa medida poderia aumentar o envol‑

vimento político dos jovens, melhorar a sua satisfação com os processos 

políticos e, possivelmente, levar a uma maior participação eleitoral ao 

longo da vida. Por outro lado, a razão mais comum para a oposição a esta 

reforma é a ideia de que, aos 16 anos, os jovens ainda não adquiriram o 

conhecimento e a maturidade necessários para tomar decisões eleitorais 

informadas (2020, p. 13, tradução nossa). 

Existe alguma evidência de um impacto positivo desta reforma na 

participação eleitoral (Zegrovits & Aichholzer, 2014; Aichholzer & 

Kritzinger, 2020; Huebner & Eichhorn, 2020; Ødegård, Bergh & Saglie, 

2020; Franklin, 2020; Rossteutscher et al., 2022). Investigação reali‑

zada na Áustria mostra que, apesar de os jovens com menos de 18 anos 
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apresentarem menos conhecimento sobre política, não se distinguem 

dos restantes cidadãos em termos de desafeição política, nem votam 

de forma menos congruente com as suas preferências do que eleitores 

mais velhos, apresentando até níveis mais altos de eficácia política 

externa e satisfação com a democracia (Wagner, Johann & Kritzinger, 

2012; Aichholzer & Kritzinger, 2020). Um estudo norueguês aponta, 

contudo, na direção oposta (Bergh, 2013). Quanto à evidência reco‑

lhida em contextos em que o voto aos 16 anos não foi implementado, 

foram identificados diferentes graus de maturidade política nos indi‑

víduos com 16 e 17 anos (Chain & Clayton, 2006; Mahéo & Bélanger, 

2020). Franklin (2020), por sua vez, demonstra que a redução da idade 

de voto para os 16 anos está associada a um aumento da volatilidade 

eleitoral. Por outro lado, um estudo recente destaca que se a idade 

mínima não for reduzida para todas as eleições, mas apenas para 

algumas, tal pode resultar numa situação em que alguns jovens que 

puderam votar na eleição anterior não possam participar na seguinte, 

o que impactará negativamente os seus níveis de eficácia política 

externa (Leininger et al., 2023). 

Mas o que pensam os cidadãos sobre a redução da idade mínima de 

voto, e em que medida os seus hábitos de participação eleitoral estão 

associados a diferentes posições a respeito deste tema? 

Comecemos pela prevalência do apoio a esta medida. Loughran, 

Mycock & Tonge (2022) observaram que 40 % dos adultos e 71 % 

dos jovens britânicos com 16 e 17 anos apoiavam a redução da idade 

mínima de voto para os 16 anos em 2018. No caso dos adultos, trata‑se 

de um valor apenas ligeiramente mais alto do que o identificado 

num estudo britânico realizado no ano anterior (Greenwood‑Hau & 

Gutting, 2021). Ainda no Reino Unido, Birch, Clarke & Whiteley (2015) 

recorreram a uma maneira ligeiramente diferente de captar as opiniões 

dos cidadãos sobre esta medida. Num inquérito realizado em 2013, 

perguntaram aos participantes a partir de que idade deveria ser possível 

votar, oferecendo como opções de resposta 16, 18, 21 e 25 anos. 

Os autores reportam que 61 % dos inquiridos responderam «18 anos», 

sendo que apenas 16 % demonstraram apoiar a instituição dos 16 anos 

como idade de voto. Do mesmo modo, só cerca de um em cada sete 

adultos dinamarqueses exprimiu concordância com a diminuição da 

idade mínima de voto em 2009 e 2013 (Larsen, Levinsen & Kjaer, 2016). 

Na Austrália, o valor observado em 2010 era ainda mais baixo: 6 % 

(McAllister, 2014). 

Que dimensões estão associadas a estas posições? A literatura tem 

analisado, naturalmente, o impacto da idade, demonstrando que os 

cidadãos mais velhos tendem a ser mais contrários à redução da idade 

mínima de voto para os 16 anos (Larsen, Levinsen & Kjaer, 2016; 

Loughran, Mycock & Tonge, 2022). A relação entre a idade e o apoio 

a esta medida talvez não seja linear, dado que há evidência de que 

os muito jovens (25 anos ou menos) possam apoiá‑la menos do que 

indivíduos com entre 26 e 35 anos (Birch, Clarke & Whiteley, 2015). 

O interesse pela política é também um preditor importante, sendo 

que aqueles que se declaram mais interessados apresentam atitudes 

mais favoráveis à inclusão eleitoral dos cidadãos com 16 e 17 anos 

(Loughran, Mycock & Tonge, 2022). Por sua vez, uma maior satisfação 

com a democracia está associada a um menor apoio a esta medida 

(Birch, Clarke & Whiteley, 2015).

Relativamente a outras variáveis, a investigação tem apontado para 

direções distintas. Em primeiro lugar, se em 2018 não havia diferenças 

de género no Reino Unido no que a este tema diz respeito (Loughran, 
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reforma do sistema eleitoral que vão neste sentido é o facto de a possi‑

bilidade de votar diretamente num candidato combater o afastamento 

entre eleitores e eleitos promovido pelo atual sistema de representação 

proporcional com listas fechadas. Acredita‑se que o fomento de uma 

maior proximidade entre candidatos e cidadãos poderá, por sua vez, 

impactar positivamente as atitudes face ao sistema político, a partici‑

pação eleitoral e a representação (Freire, Meirinho & Moreira, 2008; 

Freire & Meirinho, 2012; Costa Lobo & Santana Pereira, 2015; Freire, 

2017). No Capítulo 2, vimos, contudo, como a evidência relativa aos 

ganhos em termos de participação eleitoral associados ao voto preferen‑

cial é, no mínimo, inconsistente. Vimos também que sistemas eleitorais 

centrados nos candidatos podem criar incentivos para menores esforços 

de mobilização partidária, levando a uma maior abstenção. Entre as 

desvantagens da personalização do voto contam‑se ainda o facto de 

poder conduzir a um enfraquecimento dos partidos políticos, devido a 

uma maior competição intrapartidária, bem como a uma maior volatili‑

dade eleitoral (Blais & Massicotte, 2002; Passarelli, 2020). 

O que pensam os cidadãos sobre a possibilidade de votar em pessoas 

em vez de em partidos? As respostas disponíveis na literatura acadé‑

mica são escassas. Há investigação sobre as opiniões dos cidadãos 

a respeito de um aumento dos níveis de proporcionalidade de um 

sistema eleitoral de representação proporcional (Arnesen et al., 

2021), bem como sobre a sua preferência por regras maioritárias ou 

proporcionais (Dunleavy, Margetts & Weir, 1993; Kanji & Bilodeau, 

2006; Karp, 2007; Freire & Meirinho, 2012; Jou, 2013; Plescia, Blais & 

Högström, 2020; Riambau, Stillman & Boe‑Gibson, 2021), ou ainda por 

sistemas de voto único ou ordenação de preferências (Blais et al., 2021; 

McCarthy & Santucci, 2021). Porém, são menos comuns os estudos 

Mycock & Tonge, 2022), há cerca de 15 anos os homens britânicos e 

dinamarqueses declaravam‑se mais favoráveis a esta medida do que as 

mulheres (Birch, Clarke & Whiteley, 2015; Larsen, Levinsen & Kjaer, 

2016). Vale a pena destacar, contudo, que estes dois últimos estudos 

não controlavam o importante impacto do interesse pela política. 

Também não há consenso sobre se o apoio à redução da idade de 

voto é maior junto das classes mais altas ou mais baixas, ou sobre se 

a instrução é um fator relevante (Loughran, Mycock & Tonge, 2022; 

Birch, Clarke & Whiteley, 2015). Em terceiro lugar, se alguns estudos 

apontam que os cidadãos que se definem como de direita e votam em 

partidos deste lado do espectro ideológico são mais céticos sobre esta 

medida (Larsen, Levinsen & Kjaer, 2016; Greenwood‑Hau & Gutting, 

2021; Loughran, Mycock & Tonge, 2022), existe pelo menos um que não 

observou quaisquer efeitos da ideologia ou do sentido de voto (Birch, 

Clarke & Whiteley, 2015).

Finalmente, quanto ao impacto dos padrões de participação eleitoral, 

encontrámos apenas um estudo que explorou esta dimensão. Trata‑se, 

em concreto, de uma investigação realizada no Reino Unido, que 

demonstrou que a intenção de votar na eleição seguinte não impactava 

substancialmente as atitudes dos adultos relativamente a esta temá‑

tica. O mesmo não acontecia no caso dos jovens de 16 e 17 anos, que 

se mostravam muito mais favoráveis à reforma se tencionassem votar 

(Loughran, Mycock & Tonge, 2022).

Personalização do voto

O debate em torno dos arranjos institucionais conducentes a uma 

personalização do voto tem apontado para vantagens e desvanta‑

gens. Em Portugal, a principal argumentação utilizada nas propostas de 
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ou níveis de conhecimento político. De destacar que a valorização 

desta característica era maior no país onde ela está menos presente 

(Alemanha). 

Quanto a Portugal, Santana Pereira & Martín (2019) reportam que, 

entre 2008 e 2018, a concordância com a ideia de que deveria ser 

possível votar mais em candidatos e menos em partidos oscilou entre 

58 % e 75 %. Este trabalho não explorou diferenças entre grupos 

sociais no que a esta questão diz respeito. 

Facilitar candidaturas de independentes

O entendimento da participação de candidatos independentes nas 

eleições enquanto remédio para a abstenção não é destituído de base 

científica. Como vimos anteriormente, a participação eleitoral pode 

beneficiar da presença de candidatos independentes, como demons‑

trou a evidência recolhida na Índia (Kapoor & Magesan, 2018), nas 

eleições europeias de 2009 na Estónia (Ehin & Solvak, 2012), e em 

eleições locais checas e portuguesas (Freire, Martins & Meirinho, 

2012; Martins & Veiga, 2013; Tavares, Raudla & Silva, 2018; Bernard et 

al., 2025). Na revisão de literatura de Brancati (2008), são destacadas 

outras vantagens da presença de candidatos independentes nos bole‑

tins de voto: podem estimular o interesse dos cidadãos pela política, 

promover legislação inovadora que vai ao encontro das necessi‑

dades da população negligenciadas pelos partidos, e contribuir para 

restaurar a integridade das instituições políticas. No entanto, outros 

estudos revistos pelo autor apontam para problemas como o facto 

de as candidaturas de independentes dificultarem a alternância no 

poder (uma vez que os votos dos descontentes com o incumbente se 

dispersam entre o principal partido da oposição e os independentes), 

não resultarem na apresentação de políticas públicas alternativas 

que se debruçaram concretamente sobre a personalização do voto na 

ótica dos cidadãos. Este facto não é surpreendente, dado que a perso‑

nalização é um dos aspectos dos sistemas eleitorais — tema já de si 

complexo — que os cidadãos menos dominam (Jankowski, Linhart & 

Tepe, 2022).

Analisemos as três exceções que a literatura nos oferece. Um primeiro 

estudo analisou as atitudes dos cidadãos sobre o novo sistema de 

representação proporcional, com listas abertas e voto preferencial, 

implementado nos estados alemães de Bremen e Hamburgo em 2011, 

em substituição do sistema proporcional com listas fechadas em 

vigor até então (Müller & Jankowski, 2019). Nos inquéritos realizados 

em 2011 e 2015, os autores observaram que as taxas de aprovação 

variavam entre 38 % e 44 % em Bremen, situando‑se em torno dos 

30 % em Hamburgo. A aprovação deste sistema eleitoral era maior 

junto de quem se sentia próximo de partidos de esquerda, de quem 

se sentia mais satisfeito com o seu partido (um resultado contrário 

ao hipotetizado) e dos eleitores mais jovens. Já o interesse pela polí‑

tica e o conhecimento político estavam sobretudo associados a uma 

menor probabilidade de exprimir indiferença face ao sistema eleitoral 

personalizado. O género e a educação não se mostraram relevantes na 

análise de Müller & Jankowski (2019).

Por sua vez, Linhart, Jankowsk & Tepe (2023) dedicaram‑se à identi‑

ficação do que os cidadãos priorizam nos sistemas eleitorais através 

de um conjoint experiment. Reportam que os eleitores alemães, holan‑

deses e britânicos valorizam, em primeiro lugar, a proporcionalidade; em 

segundo, a governabilidade (maiorias claras); em terceiro, a simplicidade; 

e só depois a personalização. A importância relativa da personalização 

não estava associada a diferentes posições no espectro ideológico 
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Considera‑se que poderá aumentar a participação eleitoral ao reduzir 

significativamente os custos em termos de identificação do local de 

voto e deslocação até às urnas, às vezes em condições meteorológicas 

adversas (Brady & McNulty, 2011; Nemeslaki, Aranyossy & Sasvári, 

2016; Garcia‑Rodriguez & Redmond, 2020; Goodman & Stokes, 2020; 

Petitpas, Jaquet & Sciarini, 2021). Trata‑se de custos não despiciendos, 

dado que, como vimos no Capítulo 3, a distância tem um impacto 

desmobilizador importante junto dos eleitores portugueses, mesmo 

quando controlamos o efeito de uma série de outros preditores. Esta 

modalidade de voto pode ainda criar um hábito de participação de 

forma mais consistente do que o modo tradicional de votar (Solvak 

& Vassil, 2018). Além dos possíveis efeitos positivos em termos de 

redução da abstenção, existem ainda ganhos em termos de eficiência 

e rapidez na recolha e na contabilização das preferências dos eleitores 

(Trechsel, Kucherenko & Ferreira da Silva, 2016). 

Existe, inegavelmente, algum ceticismo em relação à introdução desta 

modalidade. Esta posição decorre não apenas de receios em termos 

de segurança do sistema e da privacidade dos cidadãos, mas também 

do potencial reforço das desigualdades em termos de participação, 

uma vez que nem todos os cidadãos têm o mesmo acesso e familiari‑

dade com instrumentos digitais (Hall, 2015; Petitpas, Jaquet & Sciarini, 

2021; Ciancio & Kämpfen, 2023; a este respeito, ver, contudo, Vassil 

& Weber, 2011, e Vassil et al., 2016). Por outro lado, os efeitos mobi‑

lizadores da implementação do voto através da Internet podem ser 

bastante limitados. Se Germann & Serdült (2017) não observam qual‑

quer impacto em termos de participação eleitoral, Goodman & Stokes 

(2020) reportam efeitos de pequena magnitude. 

discerníveis ou contribuírem para o bloqueio e o extremismo nos 

processos legislativos.

A literatura sobre opiniões dos cidadãos a respeito de candidaturas inde‑

pendentes é, tanto quanto nos foi possível apurar, muito escassa. Uma 

notável exceção aponta para que em Portugal o apoio a candidaturas de 

independentes à Assembleia da República tenha oscilado entre 66 % e 

81 % entre 2008 e 2014 (Santana Pereira & Martín, 2019). Uma maneira 

sensata de lidar com esta escassez passa, no nosso entendimento, por 

rever a literatura relativa aos fatores que explicam o voto em candidatos 

independentes. Dois dos três estudos analisados reportam que o voto em 

independentes está associado à animosidade face a partidos e a atitudes 

anti‑elites (Argote & Visconti, 2023; Titelman & Sajuria, 2024). O mesmo 

não parece acontecer na Irlanda (Weeks, 2011), onde os principais fatores 

do voto nestes candidatos são a ausência de identificação partidária, uma 

propensão para a personalização do voto (os eleitores preferem votar em 

candidatos do que em partidos e votariam em determinados candidatos 

mesmo que estes mudassem de partido), considerações de nível local, 

a exposição a esforços de persuasão ou mobilização por parte de tais 

candidatos ou dos seus representantes, a sensação de que a situação do 

país em setores‑chave se deteriorou e a residência numa zona rural. São 

ainda de destacar os resultados negativos reportados por Weeks (2011): 

a probabilidade de votar num independente não varia em função da 

avaliação da evolução da economia, da eficácia política interna ou externa, 

da religiosidade, da instrução ou do género. 

Voto através da Internet

Como vimos anteriormente, o voto eletrónico é uma de várias 

modalidades destinadas a tornar o ato de votar mais conveniente. 
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O que pensam os cidadãos a respeito deste tema? A resposta depende 

do contexto e do período em que a pergunta é feita. Por exemplo, 

em 2008, 43 % dos eleitores da Grande Lisboa exprimiam uma atitude 

favorável ao voto pela Internet (Espírito Santo, 2010). Quatro anos 

depois, pouco mais de um terço dos cidadãos norte‑americanos se 

posicionavam a favor, tendo havido, no entanto, um aumento do apoio 

a esta modalidade face a 2008 (Alvarez et al., 2011; Bowler & Donovan, 

2018). Trechsel, Kucherenko & Ferreira da Silva (2016) citam um inqué‑

rito realizado no Reino Unido em 2015, em que 63 % dos participantes 

acreditavam que poder votar através de um smartphone ou de um tablet 

poderia reduzir a taxa de abstenção. Na Austrália, a opinião a respeito 

da importância de oferecer aos cidadãos a possibilidade de votar pela 

Internet era, em 2016, tendencialmente positiva — 60 numa escala de 

0 a 100, em que o valor mais alto significa «muita importância» (Karp 

et al., 2017). Em Itália, 58 % dos cidadãos residentes e 80 % dos expa‑

triados declararam‑se recentemente favoráveis à implementação desta 

modalidade de voto (Valbruzzi, 2023; Battiston, Luconi & Valbruzzi, 

2024). Por fim, em França, 60 % dos inquiridos em 2022 eram a favor 

do seu uso nas eleições presidenciais (Von Nostitz et al., 2024). 

Quanto aos preditores da favorabilidade face a esta modalidade, 

destaca-se a idade, com o apoio à sua implementação a ser mais 

comum entre os mais jovens (Kenski, 2005; Yao et al., 2006; Trechsel, 

Kucherenko & Ferreira da Silva, 2016; Karp et al., 2017; Whitfield, 2020; 

Valbruzzi, 2023; Abdala, 2024; Von Nostitz et al., 2024). Ainda assim, 

um estudo realizado junto de cidadãos italianos expatriados aponta 

para que nesta população o apoio aumente em linha com a idade 

(Battiston, Luconi & Valbruzzi, 2024). Quanto à instrução, se alguns 

estudos demonstram que os cidadãos mais escolarizados são mais 

propensos a apoiar esta modalidade de voto (Kenski, 2005; Valbruzzi, 

2023), outros mostram que o apoio é independente dos níveis de 

instrução (Karp et al., 2017; Battiston, Luconi & Valbruzzi, 2024). 

As atitudes políticas também contam. No que concerne à ideologia, 

há uma tendência para que os cidadãos que se definem como de 

direita ou votam em partidos de direita/conservadores apresentem 

menos entusiasmo pelo voto online (Kenski, 2005; Alvarez et al., 2011; 

Valbruzzi, 2023; Abdala, 2024; Battiston, Luconi & Valbruzzi, 2024). Por 

outro lado, o interesse pela política não está associado à preferência 

por votar através da Internet (Abdala, 2024), mas os indivíduos menos 

interessados tendem a considerar a instituição desta modalidade mais 

importante (Karp et al., 2017). Já indivíduos que possuem visões mais 

positivas a respeito da integridade das eleições ou que entendem que 

a implementação do voto pela Internet não reduzirá ou poderá até 

melhorar os níveis de integridade eleitoral são mais propensos a apoiar 

esta medida (Turnbull‑Dugarte & Levine, 2023; Abdala, 2024). 

Não encontrámos estudos que tenham testado a relação entre a parti‑

cipação eleitoral e as atitudes face a esta modalidade de voto. Ainda 

assim, merece destaque o facto de os indivíduos que percebem ter mais 

custos associados ao ato de votar serem mais propensos a exprimir 

preferência pelo voto através da Internet (Abdala, 2024). 

Outras medidas de flexibilização do ato de votar

Na literatura sobre convenience voting (Gronke et al., 2008), várias 

medidas de facilitação do exercício do ato de votar têm sido discu‑

tidas e analisadas. Uma delas é o voto através da Internet, que 

discutimos na secção anterior. Outra é a possibilidade de voto postal, 
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Por fim, a literatura sobre a calendarização das eleições tem frequente‑

mente destacado a conveniência e os ganhos de participação associados 

ao voto durante o fim de semana, mais concretamente ao domingo 

(Mattila, 2003; Evans & Ivaldi, 2012). De destacar que Blondel, Sinnott & 

Svensson (1997) consideram que pode haver ganhos em marcar eleições 

em dois dias, um durante a semana e outro no fim de semana — algo que, 

de resto, acontece já nalguns países europeus (Cancela & Vicente, 2019). 

Em suma, a literatura sobre modalidades de incremento da conve‑

niência do voto nem sempre é unívoca em termos da sua efetiva 

capacidade de mobilizar o eleitorado, havendo diferenças importantes 

entre arranjos procedimentais concretos. Por outro lado, há quem 

defenda que um efeito da generalidade das reformas eleitorais no 

sentido de aumentar a conveniência do voto, incluindo o voto através 

da Internet, é o aumento das desigualdades de participação, visto que 

tendem a mobilizar indivíduos cujas características são muito similares 

às de quem mais vota, com a mera exceção de considerarem o ato de 

votar inconveniente (Karp & Banducci, 2000; Berinsky, 2007).

O que pensam os cidadãos destas medidas? A resposta mais robusta a esta 

questão é fornecida por Alvarez et al. (2011) e por Bowler & Donovan 

(2018), que estudaram uma panóplia de mecanismos de facilitação do voto, 

muitos dos quais fazem sentido, sobretudo, no contexto norte‑americano 

(votar ao fim de semana, recenseamento automático, recenseamento no 

dia da eleição). Quanto aos instrumentos que são também relevantes no 

caso português, é de sublinhar um menor apoio ao voto postal (15 % em 

2008 e 23 % em 2012) do que à possibilidade de se decretar que o dia da 

eleição (um dia de semana, bem entendido) é feriado, medida que recolhe 

o consenso de 57 % dos cidadãos norte‑americanos nesses dois momentos. 

que, de acordo com vários estudos, tem um efeito positivo na partici‑

pação eleitoral (Southwell & Burchett, 2000; Luechinger, Rosinger & 

Stutzer, 2007; Gambler, 2016; Schelker & Schneiter, 2017; Thompson 

et al., 2020), embora seja menos consensual o seu papel no estímulo 

do voto dos emigrantes (Belchior et al., 2018; Tagina & Corrado, 2023; 

Nemčok, Wass & Peltoniemi, 2024). 

Quanto ao voto em mobilidade, a literatura é um pouco mais escassa. 

Neste âmbito, merece destaque um trabalho realizado nos EUA, 

no rescaldo da transformação dos quase 200 locais de voto tradicionais 

de um condado do Texas em voting centres, em que qualquer eleitor 

do condado podia votar independentemente do seu local de resi‑

dência (Vonnahme et al., 2012). Ao contrário do que aconteceu noutras 

cidades norte‑americanas, esta inovação não implicou uma redução do 

número de locais de voto e/ou relocalização dos mesmos, o que tornou 

este caso ideal para analisar o efeito isolado da desmaterialização dos 

registos eleitorais e multiplicação dos locais de voto. A conclusão é que 

esta medida funciona , ainda que modestamente: os autores reportam 

um aumento da taxa de participação eleitoral na ordem dos 1,4 pontos 

percentuais. 

Em relação ao voto antecipado, uma revisão da literatura aponta para 

que a maioria das análises tenha encontrado resultados nulos ou nega‑

tivos da disponibilização desta possibilidade (Gambler, 2016). Tal 

dever‑se‑á ao facto de esta poder reduzir o significado cívico e social 

das eleições, enquanto cria ruído e menores incentivos para o desen‑

volvimento de campanhas de mobilização (Burden et al., 2014). Entre 

os estudos que reportam evidência de um impacto positivo na partici‑

pação, merecem destaque os trabalhos de Blais, Dobrzynska & Loewen 

(2007) e de Gronke, Galanes‑Rosenbaum & Miller (2007). 
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Que variáveis estão associadas ao apoio a estas soluções? De acordo 

com Alvarez et al. (2011), os preditores do apoio às duas medidas que 

acabámos de referir são a ideologia e o sentido de voto: ter votado num 

candidato presidencial Republicano e ser conservador deprime o apoio 

do eleitor mediano. Por sua vez, e sem surpresas, ter optado por votar 

presencialmente na última eleição (em vez de por carta) impacta nega‑

tivamente a favorabilidade ao voto postal. Bowler & Donovan (2018), 

que decidiram condensar a aprovação de diferentes medidas de facili‑

tação do voto numa variável compósita, apontam para que o apoio à 

facilitação do exercício do direito de voto seja menos comum junto dos 

conservadores, dos republicanos, dos mais idosos (especialmente os 

mais pobres), dos não pertencentes a minorias étnicas, dos que não têm 

uma deficiência ou um problema grave de saúde, dos menos instruídos, 

dos que auferem mais rendimentos e dos que votaram nas últimas elei‑

ções (presencialmente no dia da eleição ou de forma antecipada). É de 

realçar ainda o contributo de Abdala (2024) para esta discussão, num 

estudo que identifica como preditores do apoio a modalidades mais 

convenientes de voto duas perceções: a de que os custos de parti‑

cipação são elevados e a de que as eleições se realizam respeitando 

padrões elevados de integridade. Bowler & Donovan (2018) reportam 

padrões similares: o tempo médio de espera nos locais de voto e a 

confiança numa contagem honesta dos votos fomentam o apoio a estas 

modalidades.

5.2.2. As reformas na ótica dos cidadãos

Para compreender as opiniões dos inquiridos acerca do potencial 

de diferentes formas de diminuir a abstenção eleitoral em Portugal, 

o inquérito convidava‑os a escolher entre várias alternativas. Como 

se observa na Figura 5.6, a medida mais popular é a possibilidade de 

votar pela Internet, escolhida por aproximadamente 30 % da amostra. 

Segue‑se a introdução do voto obrigatório, eleita por cerca de 27 %. 

Da comparação destas duas categorias de resposta resulta uma cons‑

tatação que salta à vista: a possibilidade de votar online é claramente 

mais valorizada pelos eleitores com menos propensão para votar, 

ao passo que a obrigatoriedade do voto é a medida preferida dos que 

tendem a participar mais regularmente (a este propósito, ver também 

Birch & Lodge, 2015). Com valores inferiores, mas ainda relevantes, 

surge a hipótese de permitir o voto em candidatos individuais em vez 

de listas partidárias (17 %), enquanto as restantes opções — aumentar 

os dias ou locais de voto, ou facilitar as candidaturas de movimentos 

independentes — reúnem níveis de apoio mais modestos, abaixo dos 

8 %. É ainda de destacar que cerca de 7 % dos inquiridos indicam que 

nenhuma das propostas é adequada e que 3 % afirmam mesmo não 

considerar a abstenção um problema.
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Figura 5.6  Preferência por reformas para combater a abstenção
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A análise dos padrões sociodemográficos permite dar conta de varia‑

ções interessantes (Figura 5.7), em particular no que toca à comparação 

entre permitir o voto online e tornar o voto obrigatório. Tal como 

observado em vários outros estudos (Kenski, 2005; Yao et al., 2006; 

Karp et al., 2017; Whitfield, 2020; Valbruzzi, 2023; Abdala, 2024; Von 

Nostitz et al., 2024), a idade tem um papel relevante, com os mais 

jovens a pronunciarem‑se a favor da introdução do voto online — quase 

40 % escolhem esta medida. Entre os cidadãos mais velhos esta percen‑

tagem desce para cerca de 22 %, revelando uma substancial clivagem 

geracional no apelo das soluções digitais. Por contraste, o apoio ao 

voto obrigatório aumenta com a idade: apenas 18 % dos mais jovens 

escolhem esta solução, contra 34 % dos mais velhos. Este padrão é, 

de resto, similar ao encontrado por Dassonneville et al. (2023) no caso 

da Austrália, embora diametralmente oposto ao observado no Brasil, 

onde são os mais jovens a apoiar a obrigatoriedade do voto. 
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Diferenças menores, mas estatisticamente significativas, surgem 

também em função da instrução. Os mais instruídos apresentam, tal 

como em Kenski (2005) & Valbruzzi (2023), uma maior probabilidade 

de apoiar o voto online, enquanto os menos escolarizados aparentam 

manifestar mais apoio ao voto obrigatório, ainda que neste caso a dife‑

rença esteja ligeiramente aquém do limiar da significância estatística. 

Este último padrão é congruente com os resultados de Singh (2021), 

segundo os quais a instrução tem um efeito débil e inconsistente 

no apoio ao voto obrigatório. No que diz respeito ao género, são as 

mulheres que se mostram ligeiramente mais favoráveis ao voto online, 

ao passo que as diferenças de resposta com base na classe social não 

são relevantes, também em linha com Singh (2021).

Figura 5.7  Preferência por reformas para combater a abstenção por classe social, instrução, género e idade
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A associação entre a pertença a diferentes categorias sociodemográ‑

ficas e a escolha de soluções concretas para lidar com a abstenção não 

se esgota nestas duas alternativas de resposta. Em comparação com o 

resto da amostra, os inquiridos mais jovens olham com maior otimismo 

para o potencial de aumentar o número de dias em que se pode votar. 

Já os cidadãos mais velhos encaram como mais promissora a possibili‑

dade de expressar preferências não só por partidos, mas por candidatos 

específicos (Figura 5.7), um padrão diametralmente oposto aos resul‑

tados de Müller & Jankowski (2019).
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Em linha com a literatura revista na secção anterior, segundo a qual há 

relações importantes entre diversas variáveis de natureza atitudinal e 

preferências quanto a reformas para fazer face à abstenção, o nosso 

modelo incluiu também três fatores adicionais que, de resto, já foram 

usados em capítulos anteriores: o grau de interesse na política, o auto‑

posicionamento ideológico e a identificação com um partido político. 

O interesse na política, em particular, emerge como um fator pertinente 

(Figura 5.8). Os inquiridos com baixo interesse político tendem a valo‑

rizar mais a possibilidade de votar pela Internet, sendo esta a opção 

preferida de cerca de 29 % dos que declararam um interesse nulo em 

questões políticas. Contudo, a preferência pelo voto online não se limita 

exclusivamente aos menos interessados: mesmo entre os inquiridos com 

níveis médios de interesse político, esta modalidade continua a ser a 

solução mais popular, embora com uma ligeira diminuição da sua preva‑

lência à medida que o interesse aumenta. Já o apoio ao voto obrigatório 

segue uma trajetória inversa, em linha com a investigação realizada 

noutros países (Aitkin, 1982; Singh, 2021; Dassonneville et al., 2023). 

Entre os inquiridos com baixo interesse político, apenas uma minoria 

opta por esta medida, mas, com o aumento do interesse na política, 

a obrigatoriedade do voto vai ganhando terreno, ao ponto de ser mais 

valorizada do que o voto online entre os mais interessados.

Figura 5.8  Preferência por reformas para combater a abstenção por nível de interesse político
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A ideologia parece menos relevante (Figura 5.9). O voto online é, 

de forma quase transversal, a medida mais valorizada ao longo do 

espectro esquerda‑direita, ainda que os resultados indiciem a existência 

de um padrão curvilinear. De facto, são sobretudo os cidadãos situados 

em pontos centrais da escala que são mais favoráveis à introdução do 

voto online, ao passo que aqueles que se posicionam mais perto dos 

polos — seja à esquerda ou à direita — parecem manifestar menos 

entusiasmo. Este padrão é distinto do observado na generalidade da 

literatura, que aponta para um maior ceticismo em relação a esta moda‑

lidade de voto por parte de quem se posiciona mais à direita ou vota 

em partidos desse lado do espectro ideológico (Kenski, 2005; Alvarez 

et al., 2011; Valbruzzi, 2023; Abdala, 2024; Battiston, Luconi & Valbruzzi, 

2024). Por outro lado, o voto obrigatório apresenta o padrão inverso: é 

ligeiramente mais valorizado tanto pelas pessoas mais à esquerda como 

por aquelas mais à direita do espectro ideológico, enquanto o centro 

ideológico mostra um apoio relativamente menor a esta medida. Mais 

uma vez, é um resultado que contrasta com investigação anterior, que 

aponta para a irrelevância da ideologia neste âmbito (Singh, 2021). Este 

resultado sugere que a hipótese de instituir o voto obrigatório congrega 

mais simpatias em segmentos tradicionalmente longínquos em termos 

de posições políticas do que no eleitorado de centro.

Figura 5.9  Preferência por reformas para combater a abstenção por ideologia
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A análise das respostas em função da proximidade partidária vai ao 

encontro das expectativas (Figura 5.10). Inquiridos com uma menor 

proximidade a partidos são particularmente propensos a defender a 

introdução do voto online, ao passo que os que se identificam com um 

partido mostram‑se significativamente mais favoráveis ao voto obri‑

gatório, o que sugere que esta solução encontra eco junto dos setores 

mais politicamente integrados da população. Este último padrão está, 

de resto, em linha com os resultados de Hill (2010) e Birch & Lodge 

(2015) relativos aos casos australiano e britânico.

Figura 5.10  Preferência por reformas para combater a abstenção por proximidade partidária
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As outras propostas — como o aumento do número de dias ou de 

locais de voto, e a facilitação de candidaturas independentes — reco‑

lhem níveis de apoio mais modestos (Figura 5.10).

/150Acesso rápido k  Capa  |  Índice  |  Introdução  |  Capítulo 1  |  2  |  3  |  4  |  5  |  6  |  7  |  8  |  Referências  |  Notas  |  Autores



clivagem confirma a ideia de que soluções que facilitam ou flexibilizam 

o ato de votar, como o voto online, são particularmente apelativas para 

segmentos da população com menor propensão para participar em elei‑

ções. O mesmo padrão é repetido noutros itens, desde logo na opção 

«nenhuma destas», o que pode denotar um maior grau de ceticismo ou 

desmotivação em relação às medidas propostas. 

Resta analisar a posição dos eleitores portugueses face ao possível alar‑

gamento da idade de voto. Dado que esta é uma medida que incide 

sobre um segmento específico da população, não consistindo, em si 

mesma, numa forma de potenciar a participação do eleitorado como 

um todo, tomámos a decisão de autonomizar o modo de recolha de 

informação das atitudes a seu respeito. Assim, os inquiridos foram 

confrontados com o seguinte enunciado: «Neste momento, só pessoas 

com 18 ou mais anos é que podem votar em Portugal. Noutros países 

a idade mínima para votar é diferente. Na sua opinião, a partir de 

que idade é que se devia poder votar em Portugal?». Trata‑se de uma 

questão muito similar à usada por Birch, Clarke & Whiteley (2015), 

com a diferença de que, neste caso, a resposta era aberta. 

Perante esta pergunta, 13 % dos inquiridos não conseguiram ou não 

quiseram responder. Entre os 87 % que efetivamente responderam, 

uma clara maioria (62 %) disse ser a favor da manutenção da idade de 

voto. Dos restantes 25 %, cerca de dois terços (17 % do total de entre‑

vistados) manifestaram acordo com a redução da idade de voto, sendo 

os 16 anos a opção mais popular por uma ampla margem. Contudo, 

9 % dos inquiridos manifestaram‑se espontaneamente a favor da 

subida da idade de voto13. Na prática, uma larga maioria dos portu‑

gueses encontra‑se satisfeita com a atual idade mínima de voto, ainda 

que aproximadamente uma em cada seis pessoas seja favorável à sua 

Figura 5.11  Preferência por reformas para combater a abstenção por perfil 

de participação eleitoral
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As diferenças entre perfis de participação eleitoral na hora de esco‑

lher as medidas para reduzir a abstenção são vincadas (Figura 5.11), 

mesmo controlando o impacto de variáveis como a idade, o género, 

a classe social, o nível de educação, o interesse pela política, a identifi‑

cação partidária e a orientação ideológica. Entre os votantes assíduos e 

frequentes, a medida mais valorizada é tornar o voto obrigatório (32 %), 

seguida da introdução do voto online (29 %) e da possibilidade de votar 

em candidatos individuais (16 %). Já entre os votantes intermitentes e 

abstencionistas, a preferência recai sobre o voto online (36 %), ficando 

o voto obrigatório em segundo plano (15 %), com um peso significati‑

vamente inferior ao verificado entre os eleitores mais regulares. Esta 
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Figura 5.12  Opinião sobre a partir de que idade se deve poder votar 

por classe social, instrução, género e idade
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Por fim, corroborando os resultados de Birch, Clarke & Whiteley 

(2015) e de Loughlan, Mycock & Tonge (2022), não se detetam quais‑

quer diferenças significativas entre os inquiridos que se posicionam à 

esquerda, à direita ou ao centro do espectro político, o mesmo suce‑

dendo em relação ao perfil de participação eleitoral (Figura 5.13). É de 

notar, contudo, que desta análise resultaram dois indícios de uma 

relação ténue, mas ainda assim positiva e significativa: tal como os 

britânicos (Loughlan, Mycock & Tonge, 2022), os adultos portugueses 

que se consideram mais interessados na política, mas também os que 

se consideram próximos de um partido político, parecem estar ligeira‑

mente mais predispostos a alargar o direito de voto aos adolescentes 

com menos de 18 anos.

redução e uma em cada onze se manifeste a favor do seu aumento. 

Estes padrões reproduzem em grande medida os observados por Birch, 

Clarke & Whiteley (2015) no seu estudo do caso britânico. 

A partir destes dados, testámos diferentes hipóteses no que toca aos 

preditores do apoio à alteração da idade mínima de voto (Figura 5.12). 

Uma primeira hipótese que colocámos é que seriam os inquiridos mais 

jovens a mostrar‑se mais favoráveis à extensão do voto às pessoas 

com 16 e 17 anos (Larsen, Levinsen & Kjaer, 2016; Loughran, Mycock 

& Tonge, 2022). No entanto, tal não se verifica: as pessoas mais jovens 

não são nem mais nem menos propensas a manifestar uma preferência 

pela redução da idade de voto. Por outro lado, apesar de os homens 

apresentarem um valor médio de resposta ligeiramente inferior ao 

das mulheres, a diferença não é estatisticamente significativa, o que 

reforça o argumento proposto por Loughran, Mycock & Tonge (2022) 

de que não existem diferenças de género a este respeito. O teste aos 

potenciais efeitos da classe social e do nível de instrução nas preferên‑

cias quanto à idade de voto também não deu sinais de existência de 

uma relação. Isto aponta para que a defesa da manutenção do status 

quo seja transversal aos grupos sociais em Portugal. 
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de contacto, bem como algumas dissonâncias, entre os resultados 

patentes na literatura comparada e as opiniões manifestadas pelos 

cidadãos que inquirimos. No que respeita aos impactos da abstenção, 

uma fatia importante dos inquiridos associa‑a à erosão da quali‑

dade democrática, sendo a falta de responsabilização dos políticos 

o impacto mais frequentemente referido, seguido pela perceção de 

que as políticas públicas deixam de representar o conjunto da popu‑

lação. Estas respostas vão ao encontro de um argumento muito 

presente na literatura, que defende que a abstenção pode enfraquecer 

a cadeia de responsabilização política e conduzir a enviesamentos na 

representação. 

Quanto às reformas para combater a abstenção, uma medida que visa 

aumentar a conveniência do ato de votar — o voto online — reúne um 

apoio significativo. No entanto, a preferência pelo voto obrigatório, 

apesar das críticas que frequentemente lhe são dirigidas no plano 

teórico, também é elevada, especialmente entre os eleitores que já 

participam regularmente e que, como tal, não teriam de alterar o seu 

comportamento por via desta alteração legislativa. 

Em linha com a literatura que associa o apoio a reformas de conveniência 

a segmentos mais jovens e menos politizados (Karp et al., 2017; Bowler & 

Donovan, 2018; Whitfield, 2020; Abdala, 2024), observamos que o voto 

online é particularmente valorizado pelos mais jovens e pelos abstencio‑

nistas. Estas evidências ilustram a persistência de clivagens importantes 

nos padrões de apoio às reformas e sugerem que, em Portugal, as 

propostas para combater a abstenção que apelam à facilitação do ato 

de votar e à obrigatoriedade da participação coexistem como soluções 

igualmente atrativas para diferentes grupos sociais. Mais consensual 

parece ser a manutenção da idade mínima de voto nos 18 anos.

Figura 5.13  Opinião sobre a partir de que idade se deve poder 

votar por padrão de participação eleitoral, proximidade a um partido, 

interesse pela política e autoposicionamento ideológico
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5.3. Conclusão

O que pensam os portugueses acerca dos impactos da abstenção e 

das diferentes formas de a combater? Este capítulo sugere pontos 
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com os objetivos da investigação reportada neste capítulo. Por exemplo, 

Sheerin (2007) debruçou‑se sobre as narrativas de abstencionistas 

neozelandeses jovens, identificando como motivações mais frequentes o 

desinteresse pela política e a inconveniência do ato de votar. Berinksy et 

al. (2016), por sua vez, identificam como principais narrativas dos jovens 

sul‑africanos que se abstêm a apatia política e a crença de que a mudança 

política e social não se concretiza através das eleições. No Reino Unido, 

os jovens abstencionistas tendem a retratar a política como um mundo 

distante, complexo e povoado por indivíduos focados nos seus próprios 

interesses, pouco sinceros e pouco empenhados no cumprimento das 

suas promessas (Henn & Foard, 2014). 

Obviamente, nem todos os estudos baseados em informação recolhida 

através de focus groups olharam apenas para os eleitores mais jovens. 

Por exemplo, Marques & Aquino (2016) interessaram‑se pela popu‑

lação feminina idosa do Nordeste brasileiro, identificando três grandes 

narrativas: voto como ação cidadã, desmobilização por descrença na 

política e voto enquanto acatamento da obrigatoriedade. Nos Estados 

Unidos, os eleitores afro‑americanos da cidade de Washington desta‑

caram como principal motivo para não votar a ausência de candidatos 

apelativos (Scott, Michelson & DeMora, 2021). Este é também um 

Capítulo 6 
«Eu já desisti de votar»: narrativas 
de abstencionistas e votantes 
intermitentes

José Santana Pereira, Ludmila Andrade e João Cancela

A que narrativas recorrem os abstencionistas e votantes intermi‑

tentes para falar da abstenção, dos seus impactos e das medidas para 

a combater? Para dar resposta a esta pergunta, realizámos seis focus 

groups em torno de questões relacionadas com a participação elei‑

toral e a abstenção. Estas dinâmicas de grupo foram conduzidas com o 

propósito de enriquecer o entendimento destes fenómenos, uma vez 

que permitem obter informações variadas e de teor mais subjetivo, 

assim como captar sentimentos, experiências e representações acerca 

destes temas com mais detalhe e profundidade do que um inquérito 

como o que gerou os resultados discutidos nos capítulos anteriores. 

Naturalmente, dado o reduzido número de pessoas envolvidas, o obje‑

tivo destes focus groups não é o de generalizar os padrões observados 

para o conjunto dos abstencionistas portugueses, mas recolher infor‑

mação aprofundada sobre as narrativas a respeito dos fenómenos da 

participação e da abstenção eleitoral em Portugal de uma forma original. 

De facto, apesar de esta técnica de recolha de dados não ser a mais 

popular nos estudos sobre participação eleitoral, tem sido usada 

nalguma investigação sobre o tema realizada noutras democracias 

consolidadas, embora, tanto quanto nos foi dado a descobrir, nunca em 

Portugal14. Alguns desses estudos têm importantes pontos de contacto 
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opiniões de cidadãos cegos em relação a uma nova plataforma de 

votação eletrónica acessível e inclusiva (Posadas et al., 2017) ou as 

características que os eleitores preferem nas pessoas que fazem campa‑

nhas de mobilização porta‑a‑porta (Gillespie, 2010). 

6.1. Metodologia

Com base numa revisão da literatura sobre focus groups (Merton 

et al., 1957; Delli Carpini & Williams, 1984; Merton, 1987; Morgan, 

1997; Veiga & Gondim, 2001; Aigneren, 2002; Kind, 2004; Stewart & 

Shamdasani, 2014; Rhodes & Tiernan, 2015; Stanley, 2016; Cyr, 2019; 

Souza, 2020; Morgan, 2022) e no mapeamento dos estudos contem‑

porâneos sobre participação e/ou abstenção eleitoral que recorreram 

a esta metodologia, revistos na secção anterior, foi produzido um 

documento de trabalho interno que identificava e sistematizava um 

conjunto de boas práticas nas fases de planeamento e execução. 

Ao mesmo tempo, foi preparado o guião dos focus groups, processo 

que beneficiou da análise de guiões utilizados nos estudos relevantes 

identificados, bem como de uma análise preliminar dos dados do 

inquérito que analisámos nos capítulos anteriores. O guião estava 

estruturado da seguinte forma: 

1.	 Apresentação e «quebra‑gelo»;

2.	 Perfil de participação eleitoral e diferenças com base no tipo de 

eleição;

3.	 Participação política extra‑eleitoral (tema que permitia fazer 

uma pausa em relação aos temas da participação eleitoral e da 

abstenção, ao mesmo tempo que convidava os participantes a 

continuar a pensar em política);

4.	 Impactos da abstenção;

tema comum nas narrativas das pessoas que se abstiveram nas eleições 

legislativas britânicas de 2001, a par da crença de que o voto não iria 

fazer diferença ou da sensação de que não estavam suficientemente 

informadas para votar em linha com as suas prioridades (Diplock et 

al., 2002). Num estudo sobre eleições locais, Gludovátz (2012) refere 

que os não votantes se declararam desligados das suas comunidades e 

desconfiados da política, tendo ainda afirmado que não compreendem 

o papel do poder local, que não acreditam que o seu voto fará a dife‑

rença ou que a necessidade de votar para vários cargos torna o voto 

nestas eleições muito complexo.

Esta técnica foi igualmente usada para recolher narrativas sobre moda‑

lidades de fomento da participação eleitoral. Por exemplo, Oostveen 

& Van den Besselaar (2004) reportam que, há cerca de 20 anos, tanto 

cidadãos comuns como responsáveis pela administração eleitoral na 

Finlândia, Itália e Reino Unido expressavam ceticismo face à possibili‑

dade de o voto eletrónico poder levar a uma diminuição da abstenção. 

Noutro estudo com a participação de jovens neozelandeses, obser‑

vou‑se que estes olham com interesse para o voto eletrónico como 

instrumento de fomento da participação eleitoral, não estão de acordo 

com a redução da idade de voto para os 16 anos e dividem‑se quanto 

à possibilidade de o voto ser obrigatório, destacando ainda a impor‑

tância da educação cívica (Whitfield, 2020). O papel da escola na 

formação cívica e política é também destacado pelos jovens dinamar‑

queses (Almlund, 2018). Os abstencionistas britânicos, por sua vez, 

tendem a sugerir que a abstenção se combate sobretudo através da 

melhoria da qualidade da oferta política (Diplock et al., 2002). 

Por fim, a mesma metodologia foi ainda usada para escrutinar aspectos 

de natureza mais prática ligados à participação eleitoral, como as 
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5.	 Ideias para reduzir a abstenção;

6.	 Tempo livre (para explorar outros temas de interesse dos partici‑

pantes e ligados ao tópico do encontro);

7.	 Agradecimento e encerramento. 

Ao longo do mês de junho de 2022, procedeu‑se ao recrutamento dos 

participantes, através de cartazes afixados no ISCTE e na NOVA FCSH, 

de e‑mails para as mailing lists alargadas do ISCTE e da NOVA FCSH, 

de publicações nas redes sociais dos investigadores responsáveis pelo 

projeto, da afixação ou distribuição de cartazes e panfletos na cidade 

de Lisboa e municípios limítrofes, em locais movimentados, e, por fim, 

de contactos indicados por pessoas inscritas no evento, numa lógica de 

bola de neve. Entre outras informações, os materiais usados no recru‑

tamento faziam referência à compensação pela participação no estudo: 

um cheque‑presente no valor de 50 euros. Os indivíduos que se decla‑

raram interessados em participar neste estudo via e‑mail ou através do 

preenchimento de um formulário online acessível via QR Code foram 

alvo de uma rápida entrevista telefónica de triagem para confirmar 

dados sociodemográficos, verificar se usufruíam de capacidade 

eleitoral ativa e apurar se apresentavam padrões de abstenção intermi‑

tente ou sistemática. Foram descartadas as inscrições das pessoas que 

não apresentavam tais características. 

O processo de recrutamento foi marcado por duas limitações. Por um 

lado, não foi possível expandi-lo, nomeadamente nas suas compo‑

nentes físicas (afixação de cartazes e distribuição de panfletos), para 

fora da Área Metropolitana de Lisboa (AML). Contudo, vale a pena 

dizer que foi possível recrutar participantes que não eram naturais 

nem residentes de longa data na AML, sendo que várias pessoas afir‑

maram ainda ser residentes noutros concelhos (ou manter fortes 

ligações aos mesmos). Por outro lado, não foi possível executar 

mecanismos de seleção que garantissem previamente uma diversi‑

dade étnica nos grupos. Ainda assim, de forma aleatória, os grupos 

acabaram por ser compostos por indivíduos com diferentes origens 

étnicas.

Em seguida, procedeu‑se à seleção dos participantes. Foram escolhidas 

45 pessoas e organizados seis grupos, criados com base na sua idade 

(até 30 anos, 31 a 54 anos, 55 ou mais anos), nível de instrução formal 

e diferenciação ocupacional (mais baixos vs. mais elevados). Todos os 

grupos foram criados de forma paritária no que diz respeito ao género. 

A seleção dos participantes teve em conta a necessidade de um sobre 

recrutamento na ordem dos 20 %, destinado a assegurar um mínimo de 

participantes sem aumentar consideravelmente a dimensão dos grupos, 

no caso de todos comparecerem (Morgan, 1997).

As seis sessões realizaram-se num sábado no início do Verão (25 de 

junho de 2022), nas instalações do ISCTE na Cidade Universitária de 

Lisboa. Três aconteceram durante o período da manhã e três durante o 

período da tarde. As sessões não foram filmadas, tendo‑se meramente 

procedido à recolha de som através de gravadores. A gravação do som 

foi autorizada pelos participantes. As sessões duraram no máximo 

120 minutos, o que permitiu que cada questão substantiva fosse deba‑

tida durante 15 a 20 minutos.

No total, devido a desistências de última hora não comunicadas à 

equipa de investigação, esta iniciativa contou com a participação de 

26 pessoas, 14 das quais do sexo feminino. Em relação à idade, a média 

era de 40 anos, com um desvio‑padrão de 16, estando nove partici‑

pantes situados no segmento etário dos 20 aos 30 anos, 11 na faixa dos 
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divulgados ao longo da discussão. Foram ainda eliminadas marcas 

próprias da oralidade, como repetições, lapsos corrigidos em seguida 

ou hesitações. Também se procedeu a correções de discordâncias de 

tempos verbais, género ou número. No caso de a citação conter dois 

trechos relevantes separados por apartes ou interrupções de outros 

participantes, o texto não relevante é omitido, sendo tal assinalado 

com reticências entre parêntesis — (…). Foram pontualmente inseridas, 

entre parêntesis retos, palavras que são essenciais para a compreensão 

do discurso, mas que não foram ditas pelos participantes, quer porque 

não se reputaram necessárias devido a uma intervenção anterior dos 

próprios, da moderação ou de outro participante, quer porque foram 

transmitidas através de gestos ou ficaram implícitas. Cada intervenção 

citada é acompanhada por informação de natureza sociodemográfica 

sobre quem a expressou: idade, sexo e nível de instrução.

6.2.1. Abster‑se ou votar de vez em quando?

Relativamente à frequência de voto nas eleições, a maioria dos partici‑

pantes apresenta um perfil enquadrável no conceito de peripheral voters 

(Campbell, 1960; Bhatti et al., 2019): cerca de um terço revelou não 

votar sempre, mas fazê‑lo com maior frequência em eleições de âmbito 

nacional (entenda‑se: legislativas e presidenciais), um em cada quatro 

disse votar sobretudo nas eleições autárquicas, e uma proporção 

idêntica descreveu uma tendência volátil de participação eleitoral, 

independentemente da eleição em causa. Apenas uma participante 

revelou participar com maior frequência nas eleições europeias. Por sua 

vez, quatro participantes afirmaram nunca votar. 

Os participantes que revelaram uma maior frequência de voto em 

eleições de âmbito nacional apresentam uma clara propensão para 

31 aos 54 anos, e seis no grupo etário com 55 ou mais anos. Quanto 

à escolaridade, 16 participantes afirmaram ter formação superior 

completa, nove o ensino secundário completo e apenas uma partici‑

pante declarou níveis inferiores de instrução formal.

Como nota final, sublinhamos que estes focus groups beneficiaram de 

um intenso calendário eleitoral em Portugal nos três anos anteriores 

à sua realização (eleições europeias em maio de 2019, legislativas em 

outubro de 2019, presidenciais em janeiro de 2021, autárquicas em 

setembro de 2021 e legislativas antecipadas em janeiro de 2022). Isto 

significa não apenas que os participantes puderam falar a respeito de 

oportunidades de participação em diferentes eleições muito recentes, 

mas também que até mesmo o participante mais jovem, com 20 anos 

em junho de 2022, tinha já tido oportunidade de votar em três escrutí‑

nios: presidencial, autárquico e legislativo. 

6.2. Resultados

Em seguida, identificamos os temas e argumentos mais recorrentes 

quanto à frequência de voto ou à abstenção em diferentes eleições, aos 

motivos da abstenção, aos seus impactos e, por fim, às principais suges‑

tões avançadas para a sua redução em Portugal. 

Além das narrativas agrupadas por temas, apresenta‑se, sempre que 

for relevante, informação relativa a coocorrências (narrativas ou argu‑

mentos que tendem a aparecer muito frequentemente interligados). 

A principal valia deste capítulo é, contudo, a partilha das palavras exatas 

dos participantes. As citações foram tratadas no sentido de anonimizar 

as suas identidades e omitir dados pessoais (por exemplo, freguesia de 

proveniência ou local de trabalho) ou dados sensíveis sobre terceiros 
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Entre os participantes que votam com maior frequência em eleições 

autárquicas, há, naturalmente, uma tendência para expressar o enten‑

dimento de que estas são as eleições que afetam mais diretamente as 

suas vidas. O fator proximidade e o impacto mais concreto e visível do 

poder local são sublinhados em várias intervenções.

As eleições em que voto são as autárquicas. Não sempre. Voto nas autár‑

quicas porque sinto uma proximidade maior e acho que a pessoa em quem 

eu voto, caso seja eleita, tem muito mais exposição. Acaba por fazer 

mais obra, acaba por executar mais coisas, porque está mais próxima das 

pessoas. E acabo por sentir que o meu voto é muito mais útil aí (56 anos, 

sexo feminino, diploma universitário).

As autárquicas são aquelas em que eu procuro nunca faltar. Porque são 

mais próximas, porque nós vemos as questões práticas: o lixo, as ruas, 

o que é feito e o que não é feito em termos gerais. Portanto, eu nas autár‑

quicas faço questão de não faltar. Vejo os programas eleitorais, leio‑os 

todos, tenho a experiência do presidente anterior, ou da presidente anterior, 

e depois assim decido (52 anos, sexo feminino, diploma universitário).

Sim, para mim [são] as locais mesmo. Porque têm mais a ver com a minha 

cidade e às vezes até sei mais qualquer coisa, tipo boca‑a‑boca, [sobre] o 

que é que um vai fazer [e sobre] o que é que o outro vai fazer. E pronto, 

isso incentiva‑me mais do que coisas que estão mais distantes, não é? 

(38 anos, sexo feminino, terceiro ciclo do ensino básico completo).

Eu acho que as eleições autárquicas são as mais importantes, de certo 

modo. As mais importantes porquê? Porque são aquelas que estão mais 

próximas de quem está a votar (24 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

afirmar que as eleições legislativas ou as presidenciais são as que 

mais afetam diretamente a sua vida. Se a afirmação da relevância das 

legislativas não suscitou nos participantes o desejo de apresentar de 

forma mais detalhada a sua opinião, no caso das presidenciais obser‑

vou‑se essa necessidade. 

Acho que as presidenciais são extremamente importantes. Não só o 

Presidente pode perfeitamente ter este papel de escrutínio interno do 

que se passa no país e particularmente do exercício do poder político, 

mas também da opinião pública (39 anos, sexo feminino, diploma 

universitário). 

Já quem não considera que as presidenciais são importantes tende a 

desvalorizar os poderes do Presidente da República no quadro institu‑

cional português.

Não age no sentido do dia‑a‑dia, não é? De fazer diferença no dia‑a‑dia. 

Porque na realidade ele é tipo um “assina‑por‑baixo”: «concordo» ou «não 

concordo» com aquilo que foi decidido pelo poder central. E é uma espécie 

de imagem de Portugal para fora, em conjunto com o Primeiro‑Ministro, 

certo, mas de certa forma é um papel decorativo, quase que não era 

necessário haver (52 anos, sexo masculino, diploma universitário).

O Presidente da República poucos poderes tem, não é? Tirando aquele 

mais importante, aquele que é eventualmente dissolver a Assembleia da 

República. O resto… é quase um corta‑fitas (…) É uma figura que repre‑

senta o Estado, pouco mais do que isso. E tem o tal poder para dissolver a 

Assembleia da República, mas se as coisas não estão bem (69 anos, sexo 

masculino, ensino secundário completo). 
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Considero‑me uma espécie de votante «swinger» (…) Conforme aquilo 

que me aparece em termos de programa e principalmente de pessoas, eu 

decido se vale a pena ir votar ou não (52 anos, sexo masculino, diploma 

universitário).

Como dito anteriormente, para uma participante, as eleições europeias 

são aquelas que mais a mobilizam, porque nestes escrutínios sente‑se 

mais representada e com impacto. 

Continuo a sentir‑me mais motivada pelas eleições europeias. (…) As euro‑

peias são as únicas em que eu consigo ir acompanhando um trabalho ao 

longo do tempo. Ou seja, são as únicas em que aquelas pessoas em quem 

eu voto me dão um feedback, de certo modo: «Ok, houve esta promessa, 

e ao longo deste tempo está a ser feito isto», ainda que possa ter resul‑

tados ou não. Portanto, tem a ver com, se calhar, eu acreditar que ali eu 

ainda estou a fazer a diferença ou estou a ser representada (39 anos, 

sexo feminino, diploma universitário). 

Por fim, um perfil de abstencionismo regular aparece associado ao 

sentimento de que o voto não tem impacto, que analisaremos com 

mais detalhe na secção seguinte. Alguns dos participantes que apre‑

sentam este perfil costumavam votar, deixando de o fazer por motivos 

que também descreveremos mais adiante. 

6.2.2. Motivos da abstenção

Analisemos agora com mais detalhe os motivos apresentados para a 

não participação nas eleições. É importante destacar que, ao longo das 

discussões, os participantes oscilaram entre falar dos motivos que os 

levam ou levaram a não votar e debater as razões pelas quais a população 

portuguesa em geral tem demonstrado propensão para a abstenção. 

Ainda assim, o entendimento de que as autárquicas são importantes 

não mobiliza todos os participantes para a eleição dos membros do 

poder local.

Se forem eleições de junta de freguesia, já vejo de uma maneira diferente. 

Se calhar, para mim, tem mais importância a eleição da minha junta de 

freguesia do que a eleição presidencial ou a eleição governamental (…) 

Pronto, não voto à mesma. Mas acho que… é mais o meu nicho. (…) E eu 

até acho que deveria começar, primeiramente, por me interessar mais pelo 

meu nicho. Portanto, por quem cuida do sítio onde eu vivo, quem trata 

das coisas que eu uso, quem toma conta das coisas que me fazem falta 

(55 anos, sexo feminino, ensino secundário completo). 

Por sua vez, identificou‑se uma tendência de participação volátil por 

parte dos participantes que afirmaram votar apenas quando encontram 

pessoas e propostas que lhes agradem, ou quando acreditam que o seu 

voto pode fazer a diferença. 

É assim, as vezes que eu não votei, foi porque (…) dentro da minha 

cabeça, não fazia sentido votar porque senti que não ia fazer diferença 

nenhuma. Mas na última votação que houve já não pensei dessa forma, 

tentei procurar [saber] mais sobre o que é que cada partido trazia e 

tentei perceber quais é que eram as vantagens e desvantagens de cada um 

(20 anos, sexo masculino, ensino secundário completo). 

Eu tento sempre votar, mas já aconteceu sentir (…) «Não me identi‑

fico com nenhuma destas propostas, com nenhuma destas pessoas e não 

consigo arranjar uma maneira de mostrar o meu desagrado, portanto não 

vou votar.» E depois também já me aconteceu o oposto, sentir mesmo que 

tinha de ir votar (39 anos, sexo feminino, diploma universitário).
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Quando é antes das eleições, nas campanhas, eles prometem muito, 

prometem muita coisa. Mas depois, na prática… (…) Portanto, nesse 

aspecto, eles às vezes prometem, mas depois já sabem de antemão que 

não vão conseguir cumprir (69 anos, sexo masculino, ensino secun‑

dário completo). 

Outros participantes partilharam uma crença que, apontando no 

mesmo sentido, é um pouco mais lata: os políticos não são sinceros 

nem honestos.

Nas europeias, nós vemos abstenções incríveis, quer dizer, é uma coisa 

ridícula. E muito tem a ver também com um sentimento que aqui nós, 

de facto, partilhamos, que é um sentimento de alguma desconfiança, 

não é? Alguma desconfiança daquilo que são as intenções (…) Uma coisa 

é o que eles dizem, outra coisa é quando chegam de facto, ou conti‑

nuam, no poder e revelam fazer (24 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

O discurso é sempre o mesmo. E nós sabemos, nós vemos, sabemos aquilo 

com que podemos contar e sabemos que muitas das coisas que são ditas 

é só para nos enganar (36 anos, sexo masculino, ensino secundário 

completo). 

Supostamente quem se está a candidatar a uma presidência ou a um 

governo diz aquilo que espera que os potenciais votantes querem ouvir. 

O que não quer dizer que seja aquilo que está a pensar fazer. Às vezes 

está a pensar fazer precisamente o contrário ou não tem nada a ver com 

aquilo que ele está a pensar fazer. Diz aquilo que nós gostamos de ouvir 

e depois faz o que entende (55 anos, sexo feminino, ensino secun‑

dário completo). 

Ainda assim, focaram‑se sobretudo nos primeiros. É interessante notar 

que os motivos mais frequentemente apresentados podem ser organi‑

zados facilmente em torno das principais dimensões que constituem o 

modelo psicológico da participação eleitoral, discutido no Capítulo 2.

Desconfiança

Um motivo para a abstenção que surgiu com bastante frequência nas 

seis discussões foi a desconfiança face aos partidos e aos candidatos 

que se apresentam às eleições. Como vimos no Capítulo 2, a confiança 

nas instituições políticas tem sido identificada como um importante 

preditor do voto em eleições legislativas e presidenciais em Portugal 

(Magalhães, 2001; Freire & Magalhães, 2002; Viegas & Faria, 2004; 

Freire, 2009; Cancela & Vicente, 2019). No Capítulo 3, mostrámos, 

porém, que a confiança nas instituições políticas é menos relevante 

que outros padrões atitudinais.

Neste âmbito, um primeiro subtema recorrente nos focus groups diz 

respeito à crença de que os políticos não cumprem as promessas. 

Eu sinto um bocado isso, tanto que vemos que muitas propostas são feitas 

na altura da campanha e depois não são cumpridas. E depois as pessoas 

não vão votar (39 anos, sexo feminino, diploma universitário).

Os programas… as pessoas, à partida, sabem que não se vão cumprir. 

Ou seja, aquilo até pode ser, na teoria, o que eles querem fazer, o que 

acham que devia ser feito. Mas depois, no final de contas, ao fim de 

quatro anos, se formos lá fazer uma checklist do que é que efetivamente 

foi feito ou não, foi muito pouco (24 anos, sexo masculino, diploma 

universitário).
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que as pessoas sejam mais felizes, mais ricas, mais produtivas» (…) Eu 

até acredito que queiram resolver alguma coisa. Mas acho que depois, 

no princípio, no meio ou no fim, valores mais altos aparecem (55 anos, 

sexo feminino, ensino secundário completo). 

A meu ver, as pessoas que estão lá no poder serão sempre controladas 

por algo maior… por empresas ou por monopólios. Nunca pensam nos 

portugueses, mas pensam em si (21 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

Disto resulta a defesa por parte de alguns participantes da ideia de que 

os políticos não deveriam ser pagos, ou pelo menos não deveriam ser 

políticos profissionais. Na sua opinião, isso poderia até mesmo contri‑

buir para uma maior participação eleitoral. 

Eu penso que, se os políticos eleitos não tivessem os salários que eles têm, 

a verba que eles ganham, a mordomia que eles têm, muita gente talvez 

votasse. Porque eles poderiam manter apenas os seus trabalhos normais 

(57 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

Não havia políticos profissionais… de carreira (…) Eu sou contra tudo 

isso, porque a política devia ser uma passagem. Uma pessoa tem dispo‑

nibilidade, dedica algum do seu tempo para o bem‑comum e depois a 

vida continua e dá lugar a outros (69 anos, sexo masculino, ensino 

secundário completo).

Por fim, foi também referido que o facto de políticos estarem envol‑

vidos em casos de corrupção resulta num afastamento da participação 

política por parte dos eleitores, um argumento em linha com os resul‑

tados da investigação de Stockemer, LaMontaigne & Scruggs (2011) e 

A desconfiança resulta ainda de se acreditar que os partidos polí‑

ticos não estão interessados em representar e respeitar os interesses 

dos cidadãos. Se assim é, que interesses defendem? Para alguns parti‑

cipantes, os seus; para outros, os interesses dos grandes grupos 

económicos e financeiros; para outros ainda, ambos.

Os políticos… eu acho que eles olham primeiro para eles, depois para 

eles, e depois para eles (69 anos, sexo masculino, ensino secundário 

completo).

Eu sinto que não posso confiar nos políticos, não é? Não confio porque no 

fundo o que eles fazem é defender os seus interesses e não propriamente 

os interesses da tal dita maioria que representam, não é? (…) Quando 

muito representam os interesses dos grandes financeiros, dos grandes 

donos disto tudo, não é? Esquecem‑se completamente dos eleitores e do 

povo (64 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Na realidade eu acho que a maior parte dos nossos políticos em Portugal 

está lá para fazer currículo, e cada vez mais, e então com a história da 

Europa e da União Europeia eu acho que ainda é pior. Portanto, eles 

estão sempre a pensar no passo seguinte, e o passo seguinte será sempre 

um cargo em termos da União Europeia. E estão um bocadinho a marim‑

bar‑se, desculpem a expressão, para aquilo que se passa cá dentro 

(56 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

Acho que é um benefício pessoal. Não estou a dizer que seja um bene‑

fício… pode ser monetário, pode ser de exposição, pode ser de vaidade, 

pode ser de qualquer coisa. Mas penso que não deverá haver assim muitos 

que façam aquilo porque [pensam]: «Eu quero mudar o país», «Quero 

fazer isto funcionar bem», «Quero fazer isto andar para a frente», «Quero 
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me motivou muito, ou não me motivou de todo, aliás, a participar nesta 

eleição (24 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Eu consigo perceber o impacto das políticas do lixo, das políticas da água, 

e acho que isso devia ser uma coisa discutida e de proximidade. Não vejo é 

que a minha opinião ou o meu voto tenham algum peso nas políticas que 

são tomadas (39 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

Quando penso em eleições, a primeira coisa que me vem à cabeça é que 

a minha contribuição pouco vai mudar ou contribuir para uma mudança 

(52 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Tem a ver com a gente sentir que o voto, ao fim e ao cabo, fica um bocado 

lá no fundo (…) A sensação geral é que parece que o voto não muda 

assim tanto como queríamos que acontecesse (64 anos, sexo masculino, 

diploma universitário).

Numa das seis discussões, a concessão de poderes a entidades supra‑

nacionais por parte de um país com peso reduzido como Portugal foi 

apontada como fator de esvaziamento do poder das estruturas polí‑

ticas nacionais e, consequentemente, do impacto do voto dos cidadãos.

Aliás, uma das fontes de descredibilização da política atualmente é exata‑

mente esta, não é? Eu pelo menos sinto que o nosso Governo tem muito 

pouco voto na matéria, porque as grandes decisões, as decisões macro, 

são decididas ao nível da União Europeia e nós temos muito pouco a dizer 

(…) Nós Portugal, nós cidadãos, nós Governo (39 anos, sexo feminino, 

diploma universitário).

Em eleições pouco competitivas, a sensação de que os resultados 

são conhecidos a priori e, por isso, o voto não vai fazer uma grande 

de Stockemer (2013), mas contrário ao que Stockemer & Calca (2013) 

observaram no caso português. Vejamos o que foi dito. 

Sócrates manchou toda a política e impediu‑me de continuar sequer a 

ouvir falar de política. Não consegui compreender como é possível um 

indivíduo fazer o que ele fez, não é? (73 anos, sexo feminino, diploma 

universitário). 

Crença de que o voto não tem impacto

Um segundo grande motivo para a abstenção partilhado nestes 

focus groups é o voto não fazer diferença. Trata‑se de uma ideia que 

podemos associar ao conceito de eficácia política externa, discu‑

tido anteriormente no âmbito do modelo psicológico da participação 

eleitoral e identificado recentemente como tendo uma relevância 

crescente para explicar a abstenção nas legislativas da última década 

(Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024).

Alguns participantes fizeram referências genéricas ao facto de não 

sentirem que o voto pode ser um instrumento de mudança.

O meu primeiro voto foi um voto feito com base no partido do meu pai. 

E no segundo voto eu tentei votar de uma maneira que pudesse mudar. 

Mas no final não mudou nada e foi aí que eu desisti (21 anos, sexo 

masculino, ensino secundário completo). 

Nas últimas legislativas convocadas, eu senti que, fosse qual fosse a 

minha escolha, o futuro estava traçado. Ou seja, eu podia escolher algo 

que gostasse e que me fosse representar um bocadinho melhor. Mas, 

em última análise, o país ia ficar nas mãos das mesmas pessoas e isso não 
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os efeitos da magnitude dos círculos eleitorais na participação eleitoral 

em Portugal (Lago & Costa Lobo, 2014; Limão, 2023; Cancela, Rezende

‑Matias & Santana Pereira, 2024). 

E no meu caso, no meu distrito, nós só elegemos dois deputados. Votar 

[num partido pequeno] vale zero. Vai levar o PSD ou o PS. Não, são três. 

Não são dois, são três. Mas de qualquer maneira, vale zero! Porque nunca 

na vida — pelo menos não agora, por agora ainda não — vai ser dife‑

rente. Ou são dois do PS, um do PSD, ou vice‑versa. Pronto. Eu votei, 

mas eu senti que o meu voto foi, digamos, para o lixo (participante de 

21 anos, sexo feminino, diploma universitário).

É de sublinhar que nem todos os participantes partilham da opinião de 

que o voto não tem impacto. 

OK, somos um em milhões, mas se todos pensarmos assim, imensos não 

vão [votar]. Temos o nosso peso, apesar de ser só um voto. E acho que é 

muito isso, é importante que tenhamos essa noção, de que cada um conta 

(24 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

É assim, o que mudou mesmo para mim foi uma conversa que eu tive com 

a minha avó, que ela cresceu no [período] antes do 25 de Abril. E notei 

mesmo a importância que votar tem. Ela explicou que antes não havia 

direitos quase (…) E depois, a partir do momento em que houve o voto, 

muitas coisas começaram a mudar. Por isso, de certeza que o voto tem 

alguma influência nas coisas, não é como se estivéssemos a votar contra 

uma parede. Que tem influência, tem (20 anos, sexo masculino, ensino 

secundário completo). 

Para alguns dos participantes que exprimiram a opinião de que o voto 

não tem impacto, nomeadamente para os que definiríamos como 

diferença foi apresentada por alguns participantes para enquadrar 

a abstenção — a sua ou a dos portugueses em geral. Esta narrativa 

encontra eco nos resultados da investigação que aponta que a compe‑

titividade das eleições pode fomentar a participação (Freire, Martins & 

Meirinho, 2012; Martins & Veiga, 2013; Tavares, Raudla & Silva, 2018). 

Por exemplo, nas presidenciais de 2021 eu não votei (…) também por 

outra questão, que era: eu acho que toda a gente sabia qual é que era o 

resultado daquilo, que era o professor Marcelo ganhar (37 anos, sexo 

masculino, diploma universitário).

Eu, por acaso, sempre votei nas presidenciais (…) Mas também percebo 

que a abstenção tenha aumentado, porque já se sabia à partida que ele ia 

ganhar, não havia concorrente para o Marcelo (24 anos, sexo feminino, 

diploma universitário).

Chega o dia das eleições e é uma coisa incrível, 60 % ou 70 % da popu‑

lação da freguesia vota no (partido incumbente). Não há escolha, quer 

dizer, é que nem sequer de perto. Aquela senhora (a presidente da junta 

de freguesia em funções), não gosto muito dela, mas pronto… E a minha 

intenção era que ela fosse embora, mas quase que é um processo de bater 

numa parede, não acontece nada. Essa senhora não sai de lá, fica lá, 

fixa. E eu simplesmente penso: «OK. O processo é democrático, eleitoral, 

mas parece que não há maneira de influenciar de todo» (24 anos, sexo 

masculino, diploma universitário).

O sistema eleitoral é visto como criando desincentivos à participação 

para quem quer votar em partidos que não são os mais fortes no 

círculo eleitoral, sentindo que o seu voto, ao ser «desperdiçado», não 

tem impacto. Esta é uma narrativa que nos reporta à investigação sobre 
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sinto‑me um bocadinho infeliz por isso, mas não posso ir muito mais além 

disso (56 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

Não quer dizer que amanhã não mude de ideias, porque nunca na 

minha vida pensei em não votar. Porque a minha ideia era: demorou‑se 

tantos anos a lutar pela democracia, pelo direito ao voto, pelo direito 

das mulheres ao voto, pelo direito a tanta coisa… Portanto, era quase 

minha obrigação moral participar nessa luta, que foi tão dura, de facto 

(55 anos, sexo feminino, ensino secundário completo). 

Desinteresse pela política

Um terceiro tema recorrente foi a identificação do desinteresse pela 

política enquanto motivo para a abstenção eleitoral. Como vimos ante‑

riormente, o interesse pela política é um dos mais robustos preditores 

da abstenção nas eleições legislativas ocorridas entre 2002 e 2022 em 

Portugal (Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024), surgindo 

como fator relevante também em estudos anteriores (Magalhães, 

2001; Freire & Magalhães, 2002). No Capítulo 3, vimos ainda que o 

interesse pela política é uma dimensão relevante para distinguir dife‑

rentes padrões de participação eleitoral, funcionando, de resto, como 

mediador de variáveis como idade, género, classe social e instrução. 

Mas como é que os participantes nestes focus groups enquadram a falta 

de interesse pela política? Vejamos. 

[A política], na verdade, não me diz nada (…) Não, porque lá está, 

é uma coisa que para mim passa um bocado ao lado. No sentido de que, 

pronto, nunca nutri grande interesse (36 anos, sexo feminino, ensino 

secundário completo). 

votantes intermitentes, o voto é compreendido enquanto dever cívico. 

Como vimos no Capítulo 3, esta dimensão não só medeia o impacto de 

variáveis como a idade, a classe social, a instrução e a religiosidade na 

probabilidade de votar, como também modera o efeito desmobilizador 

da distância ao local de voto. 

Quando chega a altura das eleições, mais do que um direito, eu sinto 

um dever. É quase um peso (52 anos, sexo feminino, diploma 

universitário).

Agora eu consigo encontrar, internamente, motivação para ir votar e 

procuro fazer esse exercício. Mas, lá está, muito na ótica da obrigação, 

não é? Eu devia ver como um direito e vejo como um dever, o que acaba 

por ser desajustado (39 anos, sexo feminino, diploma universitário).

Eu não estou a tratar o meu voto como se fosse um privilégio, é mais uma 

responsabilidade (24 anos, sexo masculino, diploma universitário).

A noção de dever cívico está ainda ligada à ideia de que o voto serve 

também para agradecer os esforços que foram necessários para que a 

capacidade eleitoral ativa fosse reconhecida a mais cidadãos. 

Eu sou um bocado desligada da política, de partidos e disso tudo, não é? 

Mas pronto, quando há eleições eu meio que sinto que tinha obrigação 

de votar. Porque, quer dizer, já tanta gente lutou para que pudéssemos 

ter o direito ao voto! (38 anos, sexo feminino, terceiro ciclo do ensino 

básico completo).

Eu tenho imensa pena de não me identificar com determinadas situações, 

que me levam a não votar. Porque eu estou demasiado grata às pessoas 

que fizeram a democracia neste país e que lutaram por ela. E às vezes 
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Noutro grupo, um participante também se demonstrou preocupado 

com a relação dos mais jovens com a política, embora não tenha falado 

exatamente de desinteresse, mas de um seu correlato — a falta de 

informação sobre política.

Eu quando me abstive (…), era mesmo porque não percebia. Então, não 

foi uma abstenção por não haver esperança. Foi mais uma abstenção por 

ignorância. Eu acho que a maioria das pessoas, hoje em dia, principal‑

mente da minha idade… o que tenho visto é que não percebem. Não estão 

informadas (20 anos, sexo masculino, ensino secundário completo).

Por outro lado, um participante recorreu à sua experiência pessoal, 

que o levou a ter contacto com idosos por motivos profissionais, 

para defender a ideia de que os mais velhos estão também bastante 

alheados da política, especialmente em determinadas zonas do país. 

E o sentimento de isolamento, o sentimento de «eu não conto» na popu‑

lação idosa, principalmente no interior, é muito grande. Isso traduz‑se em 

todos os aspectos da vida: não socializar, não votar, não fazer uma série de 

coisas (24 anos, sexo masculino, diploma universitário). 

O desinteresse pela política surgiu associado a sugestões para a 

redução da abstenção eleitoral em Portugal, como o investimento na 

educação cívica e política nas escolas e uma renovação da comunicação 

política no sentido da sua maior acessibilidade e capacidade de envol‑

vimento. São temas que analisaremos mais adiante. 

Insatisfação com a oferta partidária

Um quarto tema diz respeito a alguma insatisfação com a oferta 

política em Portugal, que podemos naturalmente relacionar com a 

Eu sei precisamente qual foi a época em que eu não fui votar, porque eu 

trabalho numa autarquia e como era (função desempenhada) esque‑

cia‑me sempre de pedir o voto antecipado. Esquecia‑me ou fazia por me 

esquecer, porque não estava muito interessada (52 anos, sexo feminino, 

diploma universitário).

Em Portugal… não sei se é em Portugal só, ou nos outros países… eu acho 

que nós temos pouca cultura política, ou as pessoas não estão muito inte‑

ressadas. As pessoas querem ver esses debates na televisão, querem ver 

esse circo, e não estão muito interessadas depois em tentar aprofundar as 

coisas (37 anos, sexo masculino, diploma universitário).

É comum ouvir‑se dizer: «Política não me interessa» (…) Portanto, há um 

certo alheamento da política, e isto eu acho que é um problema. Porque 

acho que todo o indivíduo, toda a pessoa é política. O ser humano é 

eminentemente um ser político, digamos assim, não é? (…) As pessoas são 

indiferentes à política, mas a política depois exerce influência sobre elas, 

não é? (64 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Mas quem tem menos interesse pela política e, consequentemente, 

se abstém mais? Os mais jovens ou os mais velhos? As opiniões dividi‑

ram‑se. Por um lado, uma participante afirmou que acredita que este é 

sobretudo um atributo dos mais jovens.

Grande parte do desinteresse vem precisamente dos jovens, e eu acho que 

é aí que devia residir a preocupação. Que é: os jovens, se não estão inte‑

ressados agora, não vai ser aos 30 nem aos 40 que lhes vai despertar o 

interesse. E, portanto, em vez de diminuir, [a abstenção] vai aumentar 

(24 anos, sexo feminino, diploma universitário).
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Alguns participantes expressaram mesmo a perceção de que os 

partidos políticos que se apresentam a eleições em Portugal não são 

muito diferentes, ideia que podemos mais uma vez ligar à ausência de 

proximidade face a um dado partido. Se os partidos — ou os principais 

partidos — são todos iguais, como e porquê desenvolver uma identifi‑

cação com um deles? 

Mas, depois, aquilo que eu avaliei foi: o PS e o PSD — também se calhar 

por força da pandemia — nos últimos quatro ou cinco anos parece que 

são o mesmo partido, parece que não há diferença. (…) Às vezes, diferen‑

ciam‑se um bocadinho, afastam‑se um bocadinho, mas nestes últimos anos 

parecia que não havia diferença nenhuma entre eles. Então, aquilo que 

eu decidi foi: se calhar, vamos tentar na próxima e ver quais é que são as 

novas escolhas (24 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Os programas eleitorais em Portugal, neste momento, estão todos iguais. 

Todos iguais, à direita, à esquerda, ao centro, estão iguais. A verdade é 

essa (56 anos, sexo feminino, diploma universitário).

Outras motivações

Com menor frequência, foram relatadas as seguintes motivações para 

a abstenção: estar longe da zona de recenseamento no dia da eleição, 

a pandemia de COVID‑19, o desagrado com um acontecimento polí‑

tico concreto, abordagens intimidatórias por parte de militantes, 

motivos religiosos, a abstenção dos outros e o desconhecimento da 

existência de determinados tipos de eleições. Vejamos em detalhe.

O facto de os participantes residirem num local diferente de onde 

estão recenseados foi apresentado como justificação de um abstencio‑

nismo ocasional.

ausência de identificação partidária. Vários participantes expressaram 

a opinião de que o sistema partidário português não lhes oferece, 

ao nível nacional ou local, partidos viáveis com que se possam identi‑

ficar. A identificação desta narrativa não surpreende se atentarmos aos 

resultados da investigação de natureza quantitativa sobre o caso portu‑

guês. De facto, estudos anteriores demonstraram que em Portugal não 

ter simpatia por um partido aumenta significativamente a propensão 

dos eleitores para a abstenção (Magalhães, 2001; Freire & Magalhães, 

2002; Viegas & Faria, 2004; Freire, 2009; Cancela & Vicente, 2019; 

Cancela, Rezende‑Matias & Santana Pereira, 2024). Os resultados que 

apresentamos no Capítulo 3 também vão nesse sentido. Vejamos o que 

disseram concretamente os participantes. 

Honestamente, quando eu era mais nova, tinha uma visão super idealista 

mesmo e pensei seguir o ramo da política. Chegou uma altura da minha 

vida em que eu me desiludi… (…) já não fazia sentido, porque não há ali 

alguém que eu olhe e consiga perceber que nos vai estar a representar 

da maneira correta, da maneira que nós deveríamos ser representados 

(21 anos, sexo feminino, diploma universitário).

Lemos os programas eleitorais ou ouvimos os debates e estamos à espera 

que haja lá no fundo uma luz ou algo diferente. Eu não queria agora 

empregar aqui adjetivos já muito usados ou muito velhos, mas na reali‑

dade depois fico sempre dececionada, porque não vai ao encontro daquilo 

que eu penso ou ao encontro daquilo que eu desejaria (…) Para mim, não 

faz qualquer sentido ir votar nulo ou votar no A porque, como alterna‑

tiva ao B, é menos mau. Não, isso não (56 anos, sexo feminino, diploma 

universitário).
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Achei que era uma falta de respeito. Foi uma falta de respeito, para mim, 

o que aconteceu. Porque estamos numa democracia, não é? Vence um 

partido e depois torna‑se numa ditadura, porque o partido em que a maior 

parte das pessoas votou não foi aquele que ficou a governar, o que as 

pessoas queriam. Portanto, houve ali, assim… passou‑se de uma democracia 

para uma ditadura. E eu não compactuo com ditaduras. Fiquei revoltada e, 

a partir dessa altura, deixei de votar. (…) Senti‑me traída. Senti‑me comple‑

tamente traída (55 anos, sexo feminino, ensino secundário completo). 

Outra participante partilhou uma experiência de abordagem intimidatória 

por parte de um membro de um partido político em contexto laboral, 

apresentando‑a como justificação de um abstencionismo constante.

Passou‑se um caso na (empresa pública em que a participante traba‑

lhou). Eu era secretária da administração e houve um senhor militante 

do (nome do partido) que chegou ao meu gabinete com uma proposta 

de adesão, e disse: «Preencha a proposta». Eu disse: «Não, não quero 

pertencer a nenhum partido» (…) Eu nunca mais tive a oportunidade de 

subir, de ter promoções, porque não era militante de nenhum partido, 

não tinha cartão (…) Mas, quer dizer, o facto de me dizerem que se eu 

não fosse militante, não tinha oportunidades na empresa, chocou‑me (…) 

Chocou‑me de tal maneira que eu nunca mais fui votar, não é? (73 anos, 

sexo feminino, diploma universitário).

Motivos de natureza religiosa foram também apresentados como justi‑

ficação da não participação sistemática em eleições numa fase anterior 

da vida. Trata‑se de um motivo enquadrável no modelo de socialização 

discutido no Capítulo 2. 

Neste caso, eu estava a viver nos Açores. Portanto, o meu local de voto 

é aqui, no continente. E depois o meu trabalho não me permitia ausen‑

tar‑me. E depois, também, quando estive a estudar, também estive um 

bocadinho deslocada e quando vinha, votava. Quando calhava em alturas 

de exames, aí, pronto, acabava por não vir (39 anos, sexo feminino, 

diploma universitário).

A pandemia de COVID‑19 e o receio de se ser infetado foram apresen‑

tados como justificação de um abstencionismo ocasional nas eleições 

ocorridas durante picos de infeção. Vários estudos sobre o impacto da 

pandemia na participação eleitoral verificaram, de facto, que o risco de 

infeção fomentou a abstenção eleitoral em vários contextos (Santana, 

Rama & Bértoa, 2021; Picchio & Santolini, 2022; Voda & Vodová, 2023). 

Eu não votei pela pandemia, pronto. Porque tinha medo, não queria ir 

votar (37 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Em terceiro lugar, o desagrado com um acontecimento político espe‑

cífico. Para uma participante, o estabelecimento de um acordo entre o 

PS e os partidos à sua esquerda — no rescaldo de eleições legislativas 

em que nenhuma força política conseguiu uma maioria dos assentos 

parlamentares, em que a coligação incumbente PSD/CDS‑PP foi a 

mais votada e em que havia uma maioria de esquerda na Assembleia 

da República (para detalhes, ver, por exemplo, De Giorgi & Santana 

Pereira, 2016) — levou a que decidisse deixar de votar.

Vou dar o meu motivo de não votar (…) É desde a criação da geringonça. 

Portanto, eu até essa altura procurava, sempre que me era possível, votar. 

E até quando estive em lua de mel, procurei vir para votar. Há 30 anos, 

quase. E a partir da altura da geringonça não me impus a mim própria. 
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Eu não votei até aos 28 anos. Porquê? Devido à religião dos meus pais, 

eles não incutiam o voto. Eles não vão votar, nunca votaram. Eu saí de 

casa e, apesar de já não estar bem ligado ao nível religioso a eles, como 

[me] foi incutida, desde muito novo, essa coisa do não ir votar, porque não 

se deve ir votar, fui andando assim e pronto (…) Estarmos a dar um voto a 

uma pessoa é estar a dar‑lhe importância e isso vai contra Deus (37 anos, 

sexo masculino, diploma universitário). 

Através de uma pergunta de follow‑up, o participante informou o grupo 

de que os seus pais são Testemunhas de Jeová. Efetivamente, existe 

bastante evidência da rejeição de qualquer forma de participação política 

por parte desta comunidade religiosa, que entende que os regimes polí‑

ticos, independentemente da sua natureza, não estão sob a influência de 

Deus (Lawson, 1995; Knox, 2013; Hookway & Habibis, 2015).

De forma muito interessante, um jovem participante fez referência 

à abstenção dos outros — e de pessoas próximas, como colegas de 

trabalho e de faculdade — enquanto fator desmobilizador, nomea‑

damente como justificativa de um abstencionismo constante. Esta é 

uma ideia facilmente enquadrável no âmbito do modelo da mobili‑

zação, estando em linha com os resultados de Magalhães (2008), que 

demonstrou que acreditar que pessoas próximas votarão aumenta a 

probabilidade de ir às urnas, e vice‑versa, especialmente no caso de indi‑

víduos que apresentam níveis de sofisticação política mais modestos. 

Eu já desisti de votar. Não estou a dizer que não volte, mas o que me 

fez desistir foi o constante aumento da abstenção (…) Eu não vou estar 

a votar quando eu sei que as outras pessoas também não o vão fazer. 

As pessoas com que eu me dou na faculdade e até no meu trabalho não 

votam também, pensam o mesmo que eu (21 anos, sexo masculino, 

ensino secundário completo). 

Por fim, uma participante revelou desconhecimento da existência 

de determinadas eleições (nomeadamente autárquicas e europeias), 

um aspecto que podemos associar ao modelo dos recursos discutido 

no Capítulo 2. 

Olhe, o que acabou de dizer para mim é uma novidade. (…) É verdade, 

porque nem dessa distinção de votos sabia. (…) Quer dizer, sabia quando 

é para o Presidente e depois para os partidos [nas legislativas] (…) Mas, 

de facto, se eu não for pesquisar… Se eu não sei que elas existem… Lá 

está, o desinteresse vem antes, não vem no dia da votação (36 anos, sexo 

feminino, ensino secundário completo). 

O caso das eleições europeias

As motivações subjacentes à não participação nas eleições europeias 

(ocasional ou sistemática) merecem uma análise mais detalhada, pelo 

facto de a abstenção neste tipo de eleições ser muito frequente não 

apenas no âmbito deste grupo, mas também na população em geral, 

como vimos nos Capítulos 1 e 3. 

Alguns participantes afirmaram que estas eleições, a instituição que 

pretendem povoar ou o próprio projeto europeu têm pouco impacto 

nas nossas vidas, ou até mesmo um impacto negativo.

Nas europeias, eu não voto, ponto. Admito, estou completamente desen‑

cantado com a questão da União Europeia (…) Portanto, eu não acredito, 

não acredito mesmo, em nada do que se passa lá. Acho que são pessoas 

que estão a gastar o nosso dinheiro em todos os países da Europa, a fazer 
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eleições já não voto quase desde o princípio (69 anos, sexo masculino, 

ensino secundário completo). 

Por fim, a referência à ideia de as campanhas eleitorais para as eleições 

europeias não serem suficientemente visíveis e/ou informativas surgiu 

várias vezes.

Porque é que às vezes não vou votar nas europeias? Eu acho que tem 

a ver um bocadinho realmente com a importância que é dada… quase 

que passam despercebidas. Ou seja, é época das eleições europeias, mas 

parece que é uma coisinha assim pequenininha, quase que nem se nota. 

Em contrapartida, por exemplo, nas legislativas e autárquicas a impor‑

tância é diferente. E isso se calhar reflete‑se depois na minha lembrança, 

ou foco. (…) Mas sim, acredito no projeto e acho que o que falta, 

na minha opinião, é realmente comunicar mais, dar mais importância 

(52 anos, sexo masculino, diploma universitário). 

Mas as que eu falhei foram neste caso as europeias. Devido a não existir 

qualquer tipo de informação para o público sobre os candidatos. Vejo 

que agora, recentemente [nas legislativas de 2022], houve muito mais 

informação e debates, e quase todos os dias se via duas horas de debate 

entre dois candidatos de qualquer partido. Porém, se formos ver, num 

contexto europeu… se sair uma notícia num jornal já é muito. Porque, 

de resto, não se fala quase nada… Não só de quais candidatos são de cada 

partido, como também do candidato em si e das suas visões. E abstive‑me, 

também, por causa de não saber em quem votar (22 anos, sexo mascu‑

lino, diploma universitário). 

E as europeias, eu acho que tem de haver muito mais informação. Nós 

temos de fazer o nosso trabalho de casa, certamente, mas eu responsabilizo 

rigorosamente nada, nada, nada. Não há nada que me ajude ali, nada 

(37 anos, sexo masculino, diploma universitário). 

As europeias são, para mim, tipo a escolha do mal menor, quase. Quando 

vou votar, vou um bocado contrariado. Porque sinto aquela distância da 

União Europeia. E depois é para um organismo dentro da própria União 

Europeia; quem vê minimamente notícias vê que o Parlamento Europeu é 

quase um parente pobre dentro da União Europeia, porque depois quem 

manda na União Europeia ou são os primeiros‑ministros de cada país 

ou são os ministros das Finanças (40 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

Ao contrário do que o (participante) dizia, eu sinto efetivamente o 

impacto da União Europeia, muitas vezes um impacto negativo (…) Por 

exemplo, no setor das pescas, da agricultura, da produção de energia 

(39 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

As opiniões sobre os candidatos e os próprios eurodeputados em 

funções que foram expressas nas seis discussões não foram favoráveis.

Normalmente são cabeças de lista pessoas distantes. São escolhas parti‑

dárias não muito consensuais, do meu ponto de vista. E depois eu acho 

que também há uma característica transversal aos candidatos às euro‑

peias. Que é: aquilo parece que são licenças sabáticas que vão dar às 

pessoas. As pessoas vão para Bruxelas, vão de férias. São cargos bem 

pagos, ou aparentemente bem pagos (40 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

Mandamos para lá 21 nomes, que é o que se vê. Eu acho que eles estão 

mais tempo fora de Bruxelas que… quer dizer, estão cá sempre, não é? Eles 

vão lá de vez em quando fazer umas coisitas. Portanto, eu acho que nessas 
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sentir‑se‑ia uma maior responsabilidade de fazer muito e muito bem 

(56 anos, sexo feminino, diploma universitário).

As políticas têm mais em conta os interesses de quem vota

Quanto ao argumento de que, devido a determinadas camadas da 

população se absterem sistematicamente, as políticas públicas não têm 

em conta os interesses de todos, eis como foi apresentado.

Eu só quero acrescentar que, hoje em dia, todos os partidos, ou pelo 

menos qualquer bom partido, deve avaliar as estatísticas e ver quais 

são as tendências que realmente faz sentido seguirem, para que tenham 

sucesso político. Ou seja: «Será que neste concelho faz sentido nós parti‑

ciparmos?», «Neste aqui, se calhar um bocadinho mais». E isso conduz 

[à disponibilização de] políticas específicas para aquela população que 

poderá participar, porque essa é a população que realmente os partidos 

políticos estão dispostos a incentivar e mobilizar mais, a percentagem 

da população que participa (24 anos, sexo masculino, diploma 

universitário).

Ou seja, o que eu estou a tentar dizer é que, com a abstenção, nós 

estamos cada vez a perder mais poder, o povo português. E com esta 

abstenção nós não vamos conseguir ultrapassar as políticas que estão 

aí atualmente. Elas continuarão a existir, porque [os partidos] têm mili‑

tantes que estão sempre a recompensar e são esses militantes que trazem 

mais pessoas [para o voto], que irão votar (21 anos, sexo masculino, 

ensino secundário completo). 

Uma ideia associada é que quem não vota acaba por ter menos legiti‑

midade para criticar o desempenho do governo. 

os meios de comunicação social, que devem disponibilizar muito mais infor‑

mação no que toca às europeias. Quer dizer, estamos a falar de coisas 

básicas, nem que seja dizerem: «Os eurodeputados fazem isto», «É isto que 

eles representam por Portugal, no Parlamento Europeu», «É isto que eles 

vão fazer…» ou «É isto que eles vão dizer». Em princípio, cada candidato 

tem a sua visão europeia sobre Portugal, e vice‑versa. Mas é que quase nem 

verificamos isso (24 anos, sexo masculino, diploma universitário).

6.2.3. Impactos da abstenção eleitoral

Os políticos não são responsabilizados

Na discussão sobre que impactos tem a abstenção, a questão da 

desresponsabilização dos políticos foi enquadrada de maneira similar 

por participantes em diferentes grupos de discussão. 

Eu acho que, por um lado, se todos votássemos, iria existir uma maior 

pressão sobre os partidos políticos, até mesmo para cumprir o que eles 

próprios propuseram (26 anos, sexo masculino, ensino secundário 

completo). 

Eu vejo, eu sinto que existe um impacto negativo. Eu sinto que os polí‑

ticos tendem a desresponsabilizar‑se do seu trabalho, porque argumentam 

que esta abstenção é sinónimo de que as pessoas não querem saber. «Se 

as pessoas não querem saber, a gente pode fazer o que quiser» (39 anos, 

sexo feminino, diploma universitário).

Acho que, de certa forma, a abstenção os deixa mais à vontade para 

fazerem só aquilo que acham que devem fazer. Porque, pondo as coisas 

ao contrário, se grosso modo toda a gente, em massa, votasse, se calhar 
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Impactos financeiros negativos para os partidos

Dois participantes destacaram que a abstenção pode ter um impacto 

financeiro negativo para os partidos. Estes participantes referiam‑se 

concretamente ao facto de as regras da subvenção pública para finan‑

ciamento dos partidos políticos associarem ao número de votos 

obtidos o valor anual que cada partido que obteve representação parla‑

mentar ou mais de 50 mil votos nas eleições legislativas tem direito 

a receber. O valor auferido por cada voto equivale a uma fração do 

Índice de Apoios Sociais, situando‑se em 2025 ligeiramente abaixo dos 

3,50 euros. Eis o que disseram estes participantes.

Acho que estão preocupados, estão. Porque isto toca no bolso, não é? 

Agora, preocupados ao ponto de: «Eh pá, mas o que é que nós estamos 

a fazer de mal?», «O que é que nós podemos fazer melhor?», não sei 

(55 anos, sexo feminino, ensino secundário completo).

Que é que isso influencia? Influencia porque há uma determinada verba, 

creio eu, que os partidos recebem em função do número de votantes 

(69 anos, sexo masculino, ensino secundário completo). 

Nenhum impacto

Por fim, outros dois participantes consideraram que a abstenção não 

tem quaisquer impactos, dado que a distribuição dos assentos, ou, 

de forma mais ampla, o acesso ao poder, é feito tendo em conta apenas 

os votos válidos.

Quer dizer, não há forma… se a pessoa não votar, acaba por ninguém ser 

punido, não é? Porque eles ficam. Quer dizer, os lugares são preenchidos 

As pessoas que se abstêm, ou que não votam, acabam por perder a sua 

legitimidade para reclamar do governo por não ter feito determinada 

coisa, porque não foram lá votar e não fizeram a diferença. Então acho 

que a própria pessoa eleita pode dizer isso: «Mas você não votou em 

mim, então eu não posso fazer nada por você» (57 anos, sexo feminino, 

diploma universitário).

Os resultados das eleições não são legítimos

Alguns participantes destacaram que a abstenção impede que olhemos 

para as eleições como um espelho da vontade dos cidadãos, colocando 

em causa a legitimidade dos seus resultados. 

Eu acho que se a taxa de abstenção for muito alta, o resultado [das elei‑

ções] é um bocadinho falacioso. Porque nem toda a gente votou. Portanto, 

há uma série de pessoas que não votaram, não demonstraram a sua 

vontade. (…) Parece‑me que talvez os resultados que saem dali não podem 

ser lidos como verdadeiros ou falsos (37 anos, sexo masculino, diploma 

universitário).

Eu acho que a abstenção é um problema grave e que deveria ser mesmo 

avaliado. Porque eu penso que se perde um pouco a legitimidade daquele 

que é eleito. Porque se você tem um milhão de pessoas e apenas 100 mil 

pessoas votam, que legitimidade tem? (…) Acho que isso deveria ser 

pensado. É realmente válida [a escolha] dos eleitores que votaram, com 

os números da abstenção… quando a abstenção é maior do que o [percen‑

tual] que votou? (57 anos, sexo feminino, diploma universitário).
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Eu também acho que tem de se ter por base a educação. Porque [como] 

alguém disse, não é aos 30 anos que nós vamos querer eventualmente ir 

votar. Não, isto tem de ser uma semente que nós plantamos desde peque‑

ninos, para depois isto ficar incutido na pessoa e realmente ir votar aquando 

do tempo propício (24 anos, sexo feminino, diploma universitário).

Sim, mas a escola pode trabalhar os conteúdos, não é? Porque, hoje em 

dia, os nossos miúdos passam lá uma jornada superior à nossa. Eles entram 

antes e saem depois da nossa jornada de trabalho. Portanto, a escola deve 

abordar os conteúdos, mas depois deve proporcionar também atividades que 

permitam que eles (…) criem opinião. E não é só a criação de votações, não 

é? «Vamos votar para isto», «Vamos votar para aquilo». Criar momentos 

onde as crianças possam perceber os mecanismos do poder político e do 

poder público (39 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

Vale a pena destacar que a última participante citada prosseguiu, apon‑

tando o dedo às estruturas de poder pelas lacunas neste âmbito, que 

considera propositais. 

E isto está intimamente ligado com uma questão que é o desinvesti‑

mento completo no conhecimento acerca da regulação da vida pública, 

não é? Mesmo nas escolas não se fala praticamente em momento algum 

do currículo escolar sobre esta matéria. O que obviamente é intencional, 

tem uma intenção política muito clara de afastar as pessoas da política 

e, principalmente, da vida pública (39 anos, sexo feminino, diploma 

universitário).

na mesma com 30 % de votação ou com 70 %, não é? (69 anos, sexo 

masculino, ensino secundário completo). 

Mas se formos ver isto de uma forma extrema, se a abstenção fosse 

90 %, qual é que ia ser o resultado? O mesmo! Só com 10 %, ou melhor, 

se fossem só eles próprios a votar neles, eles estariam lá [na mesma] 

(52 anos, sexo masculino, diploma universitário). 

6.2.4. Como reduzir a abstenção eleitoral em Portugal?

Nos momentos finais da discussão, os participantes foram convidados 

a expressar‑se relativamente a medidas que poderiam contribuir para a 

redução da abstenção eleitoral em Portugal. Em seguida, apresentamos 

os resultados deste exercício. 

Educação para a cidadania política

A proposta do investimento na educação cívica e política nas escolas 

foi um tema bastante frequente nos grupos de discussão. Note‑se 

que os cientistas sociais têm vindo a debruçar‑se sobre o impacto da 

educação cívica em termos de fomento da participação eleitoral, não 

havendo, contudo, acordo sobre a sua efetiva capacidade mobiliza‑

dora (Milner, 2009; Manning & Edwards, 2014; Reichert & Print, 2018; 

Siegel‑Stechler, 2019; Weinschenk & Dawes, 2022). Mas vejamos o que 

disseram os participantes a este respeito. 

E talvez na escola fazer com que criem mais programas que façam com que, 

desde pequena, uma criança — vá, um estudante, uma criança não —, [ali 

pelo] quinto ou sexto ano, comece a aprender sobre o que é votar, sobre a 

importância de votar e sobre o que é o lado esquerdo e o lado direito da 

política (21 anos, sexo masculino, ensino secundário completo).
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informativos é relevante para o entendimento do que os participantes 

pensam e esperam da comunicação política.

Normalmente o debate político assenta muito mais em acusações 

mútuas do que propriamente no debate acerca das matérias que inte‑

ressam às pessoas. E, se calhar, isso provoca este distanciamento e esta 

perda de sentido e de significado (52 anos, sexo feminino, diploma 

universitário). 

Eu acho que há pessoas que estão um pouco fartas de uma certa ence‑

nação. É excessiva, sobretudo em campanha (…) Acho que é demasiado, 

as coisas estão demasiado encenadas e as pessoas estão um pouco satu‑

radas da excessiva encenação (40 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

Às vezes quem está do lado de fora, ou quem está a ver televisão, 

ou outros meios de a gente adquirir essa informação… Há assuntos de que 

eu não percebo nada e sinto que aquilo não é descortinado. Não é trans‑

parente. É falado assim muito linearmente. E se calhar é daí também que 

vem o meu desinteresse. Eu também podia procurar, é verdade. Mas estou 

a ver televisão, às vezes queremos ver as coisas de uma forma assim mais 

descortinada (35 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

Vários dos pontos levantados pelos participantes a este respeito estão 

em linha com a investigação que demonstrou que os eleitores com 

menores níveis de envolvimento com a política são menos tolerantes à 

negatividade das campanhas e mais favoráveis a campanhas que sejam 

menos exigentes em termos de recursos despendidos (Lipsitz et al., 2005). 

Comunicar política de forma diferente

A menção à necessidade de tornar a comunicação política mais aces‑

sível, interessante ou genuína também foi frequente. Há participantes 

que se confessam esmagados pela dimensão dos programas eleitorais.

E mesmo eu, que sou uma pessoa que gosta de fazer diligências, de ver 

o que é que são as propostas, etc., às vezes, parece quase impossível, 

realmente, fazer todo o trabalho de casa, para além de tudo aquilo que 

uma pessoa faz no seu dia‑a‑dia. Porque aquilo são páginas, páginas e 

páginas… (24 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Não só, acho que os programas dos partidos [deviam ser] mais curtos, 

que se pudessem ler, por exemplo, numa tarde. Não estar a ler durante 

dias, e dias, e dias e não se conseguir acabar o programa (22 anos, 

sexo masculino, diploma universitário).

Uma participante afirmou considerar entediante a maneira como a 

comunicação política é feita nos tempos de antena, muito devido à 

falta de capacidade de síntese dos seus protagonistas. 

Eu acho que é muito maçante as coisas que eles… Por exemplo, quando 

dá na rádio, e a pessoa tem de deixar de ouvir música e é obrigada a ouvir 

aquilo, aquilo está ali imenso tempo. Se calhar, se fossem mais sucintos 

até dava mais interesse, não é? Mas eles alongam aquilo até mais não 

(38 anos, sexo feminino, terceiro ciclo do ensino básico completo).

Embora nem sempre tenha sido discutida no âmbito das soluções 

para o problema da abstenção, a opinião de que os debates ou as 

campanhas em geral são extremamente negativos, artificiais ou pouco 
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Voto obrigatório

A adoção do voto obrigatório foi também colocada em cima da mesa. 

Alguns participantes partilharam com o grupo posições abertamente 

favoráveis a esta medida.

Eu acho que o voto em Portugal, assim como no Brasil, devia ser obriga‑

tório e falo contra mim. Se fosse obrigatório, eu já tinha de ir estudar, ver 

bem na televisão o que eles falam (…) Portanto, assim, era obrigatório, 

era: «Vamos lá votar todos. Agora vamos lá escolher qual é que queremos, 

qual é que vamos eleger», e pronto (73 anos, sexo feminino, diploma 

universitário).

Acho que o voto deveria ser obrigatório. E assim uma pessoa, quer 

queira quer não, tinha que votar e talvez isso nos obrigasse a conhecer 

os programas dos partidos, conhecer assim não pela rama, mas conhecer 

profundamente os programas (64 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

Por sua vez, os participantes que se mostraram contrários sublinham 

o facto de que a participação eleitoral deve ser uma opção de cada 

indivíduo, recorrendo ao argumento do ataque à liberdade individual 

presente nas críticas de autores como Saunders (2009) ou Brennan 

(2014), que discutimos no capítulo anterior. 

Acho que se quisessem que toda a gente votasse, tinha de ser obrigatório 

o voto. Mas isso não se pode fazer (…) Porque uma pessoa não tem de ser 

obrigada a votar. (…) Não faz sentido. Uma pessoa tem de ser livre, tem de 

decidir fazê‑lo. E ninguém vai afetar ninguém por ir votar ou não. Não vai 

haver consequências. Existem consequências, mas não é algo que seja crime, 

por assim dizer (21 anos, sexo masculino, ensino secundário completo).

Voto em mobilidade

Outra medida discutida foi a flexibilização do exercício do voto, desli‑

gando‑o da freguesia de recenseamento do eleitor. O que disseram 

exatamente os participantes a respeito do voto em mobilidade? Vejamos. 

Se estou nos Açores, se estou no Algarve ou no Gerês, há municípios, 

há as juntas de freguesia. Eu identifico‑me, a pessoa vê a fotografia, vê 

que sou eu e dá‑me a oportunidade de votar. Eu acho que o primeiro 

passo deveria passar por aí. Deixar que todos os que queiram exercer o 

seu direito o possam fazer, independentemente da área geográfica onde 

estejam (52 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

Acho que era muito importante, realmente, uma pessoa poder estar de 

férias e poder ir votar. Acho que isso facilitaria muito (37 anos, sexo 

masculino, diploma universitário).

Um terceiro participante neste grupo faz uma comparação entre o que 

é exigido pelos bancos e pela administração eleitoral, e aponta a pouca 

flexibilidade geográfica do exercício do direito de voto como causa da 

sua abstenção nalgumas eleições.

É assim, eu posso ir levantar dinheiro em qualquer parte do país, num 

banco, identificando‑me. Mas não posso votar em qualquer parte do país, 

mesmo que me identifique (…) Isto faz com que eu, de facto, por vezes, por 

não estar, não vá votar. Porque estou fora e não vou deixar de fazer aquilo 

que tenho de fazer, de viajar, para ir votar (52 anos, sexo masculino, 

diploma universitário).
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Não, porque eu acho que não se devia votar pela Internet. Sendo que há 

muitas maneiras de conseguir fazer com que corrompam os dados, se for 

conectado à Internet e caso seja digital. E depois, os dados podem ser 

modificados. Enquanto em papel, embora também haja possibilidade de 

serem modificadas as contagens, há uma prova física. Então eu sinto que 

ir e votar, marcar o seu nome lá, é sempre a melhor maneira. A meu ver, 

nunca se deve contar com o digital (21 anos, sexo masculino, ensino 

secundário completo).

Outras participantes expandiram a lista de problemas do voto pela 

Internet, destacando que este coloca em causa a inclusividade do 

processo e o entendimento do voto como uma ação individual resul‑

tante de uma decisão também individual e consequentemente exercida 

com privacidade e em anonimato. Este argumento, tal como os ante‑

riores, está frequentemente presente no discurso dos académicos que 

são desfavoráveis ao voto online (Hall, 2015).

Eu acrescentava ainda ao voto eletrónico outros dois entraves: os infoe‑

xcluídos — nós temos uma população envelhecida — e o anonimato, 

porque se eu estou em casa eu posso votar em família, se estou no café 

voto com quem está à volta da mesa (52 anos, sexo feminino, diploma 

universitário). 

A questão do voto tecnológico levanta vários problemas. Não só por 

estarmos num contexto social e podermos receber influência, não ser 

aquele momento em que estamos ali a sós com a nossa consciência, mas 

também pela questão de ficar sempre registado o IP, não é? E há sempre 

a possibilidade de vincular aquele voto àquela pessoa (…) A questão 

do anonimato é comprometida (39 anos, sexo feminino, diploma 

universitário). 

Sou completamente contra. Portanto, eu acho que ninguém me deve 

obrigar a ir votar, não é? Deve ser um ato pessoal, devemos ser nós 

a querer, não é? E acho que quando se impõe uma coisa… O próprio 

conceito da democracia, que é nós podermos ir votar, aí acaba por ser 

subvertido se nos obrigam a fazer isso. Portanto, sou completamente 

contra (37 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Isso eu não queria, obrigatório não. (…) Eu acho que tudo quanto é obri‑

gatório é mau. Porque não podemos ter liberdade para pensar sobre isso. 

É obrigatório, se não fores, tens uma penalização por isso. Por outro 

lado, não quer dizer que vais pensar mais sobre isso do que se não fores 

obrigada a tal. Portanto, é uma forma de opressão. (…) Não, isso da 

obrigatoriedade não. Eu acho que as pessoas se expressam muito mais 

facilmente sendo livres do que sendo obrigadas (56 anos, sexo feminino, 

diploma universitário). 

Votar através da Internet

Relativamente à possibilidade do voto através da Internet, a maior 

parte dos participantes que se pronunciou sobre o tema mostrou‑

‑se contra a ideia. Mas que argumentos concretos utilizaram? Alguns 

destacaram a questão da integridade eleitoral.

O voto eletrónico, apesar de ter todas as vantagens de se poder votar em 

qualquer lado e até de se poder identificar a pessoa que está a votar… 

há formas de se conseguir dar a volta a essa questão. Porque a tecno‑

logia também vai evoluindo, aquilo que hoje, supostamente, é muito 

seguro, amanhã é menos seguro (52 anos, sexo masculino, diploma 

universitário).
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Mesmo quem olha com bons olhos para esta possibilidade em termos 

pessoais, acaba por reconhecer que a sua implementação em Portugal 

pode ser difícil.

Todos nos lembramos da célebre aplicação Stayaway Covid, não é? Que 

foi debatida «N» vezes neste país. Uma coisa tão simples. (…) E em 

Portugal isto foi um bicho de sete cabeças. Eu estou a imaginar o que é 

que era na nossa sociedade criar o voto eletrónico. Para mim, fazia todo 

sentido. Mas eu percebo que em Portugal… eu acho que as pessoas não 

estão preparadas. Infelizmente, não estão preparadas para uma coisa 

destas. Se bem que eu concordo plenamente com o voto eletrónico, que 

para mim era uma coisa muito útil. Mas percebo que, se calhar, ainda 

não estamos maduros o suficiente para isso (37 anos, sexo masculino, 

diploma universitário). 

Vale a pena mencionar que as questões de natureza logística — onde, 

quando, como votar — não convenceram todos os participantes 

quanto ao seu impacto. Estes participantes sublinharam a importância 

de fomentar nos cidadãos a vontade de participar nas eleições inde‑

pendentemente da conveniência do ato.

Nós estamos a falar mais da parte logística (…) Aquilo que eu diria é… 

eu vivi (num país da América do Sul) durante os 12 primeiros anos 

da minha vida e vi o meu pai votar antes e depois de aquilo descambar 

completamente. E vi pessoas a ir votar e esperar sete, oito, nove horas, 

em filas, ao sol, à chuva, o que fosse. Porque havia vontade de reformar 

o país. Portanto, esta parte da logística é gira, mas não é o que interessa 

mais. O que interessa mais é a vontade das pessoas. Porque quando há 

vontade, as pessoas lá vão votar (24 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

Eu se tenho vontade de fazer alguma coisa, eu vou fazer independente‑

mente do que quer que seja. Portanto, não será por ser através da Internet 

ou por ter de me deslocar 100 km para ir votar… Se quero votar, eu vou 

votar. Agora, se eu não quiser, por mais que eu tenha mais [facilidades] 

à minha volta, eu vou manter a minha opinião (21 anos, sexo feminino, 

diploma universitário). 

Despartidarizar as eleições

Outra ideia discutida nestes grupos tem a ver com a despartidarização 

das eleições, quer através da facilitação de candidaturas por parte de 

independentes, quer através do voto em pessoas e não em partidos. 

A facilitação das candidaturas por parte de independentes foi analisada 

por alguns participantes, tendendo a aparecer em coocorrência com um 

sentimento de insatisfação pelo facto de os políticos não cumprirem as 

suas promessas eleitorais. Vejamos em concreto o que foi dito. 

Eu acho que se não estivessem ligados a partidos políticos, se eu conhe‑

cesse aquela pessoa, a postura dela na vida, a maneira de ela ser, de estar, 

de pensar, o que ela fez, o que está predisposta a fazer, talvez até votasse, 

mas como normalmente essas pessoas estão ligadas a partidos políticos, 

isso leva‑me a não votar (55 anos, sexo feminino, ensino secundário 

completo).

Eu não tenho votado em nenhuma eleição e, portanto, acho que a política 

deste país também devia ir buscar alguns independentes e não só mili‑

tantes dos partidos. Independentes que tivessem carreira, que tivessem 

vontade de mudar as coisas neste país, e não tem acontecido isso. (…) 

Porque lá está, acredito mais em independentes. Se houver independentes, 

com desejo de mudar a situação de Portugal, mas com desejo sincero, sem 
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isto e para aquilo». Não temos isso, não existe. Até por causa dos nossos 

partidos (52 anos, sexo masculino, ensino secundário completo). 

Outros referiram‑se de forma depreciativa aos mecanismos de seleção 

dos candidatos por parte das estruturas dos partidos. 

Tenho ideia de que a constituição das listas para a Assembleia da 

República é uma autêntica luta fratricida dentro dos partidos. Isto é, 

um processo altamente opaco, nada transparente (40 anos, sexo mascu‑

lino, diploma universitário).

Aliás, o que eu oiço desde sempre, desde miúdo, é que se se quer fazer 

amizade em política, faz‑se com as pessoas dos outros partidos. Porque no 

próprio partido eles andam todos [à bulha] por causa das posições elegí‑

veis. Dão acesso a coisas que quem não fica nas boas posições não tem 

(36 anos, sexo masculino, ensino secundário completo).

Para este último participante, a introdução de modalidades de perso‑

nalização do voto não significaria anular o papel dos partidos nos 

processos políticos. 

Eu acho que o partido informaria sempre sobre a ideologia, as propostas, 

de uma forma geral. O partido informa o que é que pretende, o que 

oferece, o que [defende]. E nós escolheríamos a pessoa dentro daquele 

meio político. Para haver uma certa unidade, enfim, unidade de pensa‑

mento. E para haver uma certa assertividade na prossecução dos objetivos 

(36 anos, sexo masculino, ensino secundário completo).

ambição, ambição desmedida, ambição monetária, eu irei votar (73 anos, 

sexo feminino, diploma universitário). 

Nenhum participante disse considerar que a introdução do voto prefe‑

rencial poderia levar a uma redução da abstenção. Muitos revelaram até 

que a sua decisão — participar ou não, e sentido de voto — já é alta‑

mente personalizada.

Isso significa que muitas das vezes o que me faz votar, ou ter mais vontade 

de ir votar, é a pessoa que lidera, a imagem dessa pessoa, não é o partido 

(52 anos, sexo masculino, diploma universitário).

Acabo por votar, ou não, conforme me identifico mais com a pessoa que 

está (…) Eu voto pelas pessoas e não pelos partidos, embora possa ter 

as minhas ideologias que se aproximam mais ou menos de algum partido 

(39 anos, sexo feminino, diploma universitário). 

E quando são estas [eleições] mais importantes, eu pessoalmente vou 

mais pela pessoa, pela figura. Sei lá, porque eu não estou por dentro das 

normas do partido, das propostas, disso tudo. Às vezes chama‑me mais 

a atenção a pessoa, se gosto do discurso da pessoa e tal (38 anos, sexo 

feminino, terceiro ciclo do ensino básico completo).

Dito isto, como enquadram a inexistência do voto preferencial em 

Portugal os participantes nestes grupos de discussão? Um deles 

sublinhou a ausência de um vínculo de representação direto com os 

deputados à Assembleia da República, culpando os partidos. 

Nós não temos uma figura que nos represente no Parlamento, onde são 

tomadas as decisões mais importantes. Não é: «Vou votar naquele senhor 

ou votar naquela senhora, que eles vão estar a trabalhar para mim, para 
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errado da semana; devia ser ao domingo, como no resto da Europa”» 

(Blondel, Sinnott & Svensson, 1997, p. 267, tradução nossa).

Outro participante considera que a introdução de incentivos finan‑

ceiros poderia ter um impacto eficaz, dada a natureza humana ser 

propensa a responder positivamente a estímulos monetários. 

Se uma pessoa for votar, recebe 20 euros, OK? Eu sei que isto parece 

mau, mas é um estímulo e as pessoas funcionam com estímulos (…) Mas 

a questão de uma compensação, eu não acho que isso seja uma coisa de 

retirar completamente [da equação] (37 anos, sexo masculino, diploma 

universitário). 

Este participante não é o único a defender tal ideia (ver, por exemplo, 

Saunders, 2009), tanto que o impacto de incentivos financeiros à parti‑

cipação eleitoral já foi alvo de investigação académica. Por um lado, 

um estudo realizado na Califórnia reporta que a perspetiva de receber 

dois dólares não mobiliza para o voto, mas oferecer dez ou 25 dólares 

pode ser um incentivo eficaz (Panagopoulos, 2013). Por outro lado, 

habilitar quem vota a um prémio para si (um automóvel, computadores 

ou telemóveis, como na Bulgária, em 2005) ou para a sua comunidade 

(um camião de bombeiros, como na Polónia, em 2020) pode ter efeitos 

nulos (Gulczyński & Cześnik, 2024). 

Já quem se posicionou contra estas ideias, nesta mesma discussão, 

afirmou temer que este tipo de incentivos desvirtuem o exercício do 

direito de voto.

A questão é: não é por darmos dinheiro às pessoas ou por as pessoas 

poderem faltar ao trabalho que estamos a contribuir para uma socie‑

dade mais educada para votar. (…) Aliás, essa contribuição iria 

Outras ideias — votar em mais dias, durante a semana, 

pagar a quem vota

No que concerne ao número de dias para a realização das eleições — 

um dos temas menos frequentes na discussão sobre como combater a 

abstenção —, enquanto alguns participantes sugeriram que o seu alar‑

gamento seria uma boa medida, outros preferiram envolver‑se numa 

discussão sobre os prós e os contras de se passar a votar num dia de 

semana. Para uma participante, este seria um incentivo importante 

porque permitiria que as pessoas pudessem faltar justificadamente ao 

trabalho. 

E há outra, na Inglaterra é durante a semana. (…) Aqui é ao domingo. 

Faltar ao trabalho é uma motivação para votar (52 anos, sexo feminino, 

diploma universitário). 

Não se trata, de qualquer maneira, de uma ideia em linha com a inves‑

tigação que aponta que votar ao fim de semana é mais conveniente e, 

consequentemente, contribui para uma maior participação (Mattila, 

2003; Evans & Ivaldi, 2012). Ainda assim, esta proposta recorda uma 

certa tendência para que os abstencionistas não se demonstrem satis‑

feitos com o dia da semana em que as eleições acontecem. Como 

exemplo, vejamos as respostas de dois abstencionistas nas eleições 

europeias de 1994 à pergunta (de resposta aberta) sobre os motivos 

da não participação incluída no Estudo Eleitoral Europeu daquele ano. 

«Um francês de 47 anos, empregado, afirmou não ter votado “porque 

estava bom tempo, estava na praia; no dia em que fizerem as elei‑

ções durante a semana, irei votar”, e um cidadão europeu do outro 

lado do canal, onde se vota durante a semana, de 24 anos e também 

empregado, declarou: “Não tive tempo, estava numa reunião. É o dia 
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O desinteresse pela política também foi discutido, com alguns elei‑

tores a indicarem que a política constitui um mundo distante e pouco 

apelativo ou mesmo irrelevante para a sua vida quotidiana. Ainda 

que esta atitude seja mais comum entre os jovens, surgiram também 

testemunhos que apontam para uma cultura política pautada por um 

sentimento de grande distância ao poder entre as gerações mais velhas. 

A insatisfação com a oferta partidária foi outra justificação recorrente 

avançada pelos participantes nos focus groups. Vários afirmaram não 

encontrar partidos ou candidatos com os quais se identificassem, rejei‑

tando a ideia de votar «no menos mau». Alguns referiram mesmo uma 

perceção de indiferenciação entre os principais partidos, desincenti‑

vando a mobilização eleitoral.

Examinámos ainda, neste capítulo, as consequências da abstenção 

para os participantes nos focus groups, com destaque para a desres‑

ponsabilização dos políticos, a menor representatividade das políticas 

públicas e, em última instância, a erosão da legitimidade do sistema 

democrático. Para contrariar esta tendência, as medidas mais consen‑

suais apontadas pelos cidadãos foram o reforço da educação cívica, 

a melhoria da comunicação política e a flexibilização do exercício do 

direito de voto. Em linha com os resultados do inquérito que repor‑

támos no capítulo anterior, outras medidas geraram maiores divisões: 

a introdução do voto obrigatório ou a possibilidade de voto pela 

Internet, em particular, estão longe de reunir consenso, embora alguns 

eleitores expressem o desejo de que sejam experimentadas.

desvirtuar completamente o exercício do voto. A pessoa deixa de ir 

votar pelo exercício político, pelo exercício do nosso poder de regu‑

lação da vida pública, mas para receber uma compensação (39 anos, 

sexo feminino, diploma universitário).

6.3. Conclusão

Os resultados dos focus groups com abstencionistas e votantes inter‑

mitentes evidenciam a existência de um conjunto plural de narrativas 

justificativas da abstenção, que podemos organizar em torno de quatro 

grandes dimensões: desconfiança na política e nos políticos; perceção de 

ineficácia do voto; desinteresse pela política; e insatisfação face à oferta 

partidária existente. Em muitos casos, a abstenção surge como resposta 

à crença de que os partidos não representam verdadeiramente os cida‑

dãos, de que os políticos não cumprem as promessas eleitorais e de que 

o predomínio de interesses corruptos e particulares mina a credibilidade 

das instituições representativas. Para uma parte substancial dos elei‑

tores que auscultámos, o voto é entendido como um instrumento pouco 

eficaz de mudança, sendo o sistema político encarado como fechado na 

sua essência e, como tal, indiferente às suas preocupações.

Vale a pena destacar a perceção disseminada de ineficácia do voto, asso‑

ciada a um sentimento de impotência face ao sistema político. Diversos 

participantes manifestaram a ideia de que o seu voto não faz diferença 

e outros sustentaram a opinião de que em algumas eleições os resul‑

tados eleitorais estão, à partida, definidos. A existência de um sistema 

eleitoral que, em alguns círculos, penaliza partidos de menor dimensão 

reforça esta perceção de «voto desperdiçado», sobretudo entre os elei‑

tores que menos se identificam com as principais forças políticas.
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dimensões mais substantivas da política (temas, propostas, promessas). 

Trata‑se, de resto, de uma visão muito mais otimista do que o desdém 

generalizado manifestado pelos deputados suecos em meados dos anos 

1980 (Esaiasson & Holmberg, 1996), e distinta das opiniões dos parla‑

mentares belgas a respeito do peso das campanhas e dos candidatos nas 

escolhas dos eleitores (Soontjens, 2023). Por outro lado, quando compa‑

rados com os seus congéneres de sistemas políticos mais centrados nos 

candidatos, os deputados de sistemas centrados nos partidos são menos 

propensos a acreditar que os eleitores estão atentos às suas atividades 

e votarão de modo a punir ou a premiar o seu desempenho (Soontjens, 

2022).

Mas o que pensam os políticos sobre a abstenção, as suas causas, 

os seus impactos e os mecanismos que prometem aumentar a parti‑

cipação eleitoral? Tanto quanto nos foi dado a descobrir, a literatura 

académica não deu ainda uma resposta a esta pergunta. O único 

trabalho que se aproximou desse objetivo reportou que os candidatos 

às câmaras legislativas estaduais nos EUA creem que os indivíduos mais 

conservadores e os que se definem como republicanos têm uma maior 

probabilidade de votar (Skovron, 2018). Neste capítulo, pretendemos 

Capítulo 7 
Ser político «não é 
manifestamente currículo, 
eu costumo dizer que é cadastro»: 
a perspetiva da elite política

José Santana Pereira e João Cancela

Na literatura académica, são numerosos os estudos que se dedicaram 

à identificação das perceções que os políticos têm dos eleitores e da 

opinião pública. Por um lado, existe uma profícua linha de investigação 

sobre o que as elites políticas creem ser o posicionamento ideológico 

do eleitorado e as suas preferências em termos de políticas públicas, 

identificando frequentemente enviesamentos de vários tipos (Dekker 

& Ester, 1989; Broockman & Skovron, 2018; Pereira, 2021; Sevenans, 

Soontjens & Walgrave, 2022; Walgrave, Soontjens & Sevenans, 2022; 

Walgrave et al., 2023; Pilet et al., 2024). 

Por outro lado, alguns trabalhos dedicaram‑se a analisar as perspetivas 

dos políticos sobre o que está na base do voto dos cidadãos (Ekengren & 

Oscarsson, 2011, 2013). Por exemplo, nos EUA, Kingdon (1967) observou 

que os candidatos vencedores acreditavam mais do que os derrotados 

que os eleitores estão bem informados e que as suas decisões eleitorais 

são mais impactadas pelos temas substantivos e pelos candidatos do que 

pelo partido enquanto marca. Algumas décadas mais tarde, Strömbäck, 

Grandien & Falasca (2013) demonstraram que os parlamentares suecos 

creem que os candidatos e as estratégias de campanha são menos 

importantes para o voto dos eleitores do que os líderes partidários e 
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A sessão com eurodeputados realizou-se na sede do Parlamento Europeu 

em Bruxelas na manhã do dia 11 de dezembro de 2024, contando com 

a presença de sete eurodeputados eleitos nas listas do PS, da AD, da IL 

e da CDU, cinco dos quais homens, e tendo uma duração total de 

cerca de uma hora e 40 minutos. Por sua vez, a sessão com deputados à 

Assembleia da República teve lugar no Palácio de São Bento, na manhã 

de 23 de janeiro de 2025, e durou cerca de uma hora e 50 minutos. 

Participaram 13 parlamentares (12 da atual legislatura e um da legisla‑

tura anterior), dos quais oito do sexo masculino, pertencentes a sete 

dos nove partidos políticos com representação na XVI Legislatura (BE, 

CDS‑PP, Chega, Livre, IL, PS e PSD). A terceira e última sessão contou 

com a participação de autarcas. Devido à evidente dispersão dos locais 

de trabalho dos presidentes de câmara, optou‑se por realizar esta sessão 

à distância, com o apoio de um sistema de videoconferência. Decorrendo 

na tarde de 12 de fevereiro de 2025, e estendendo‑se por cerca de uma 

hora e 50 minutos, esta sessão contou com a participação de cinco 

autarcas de municípios do Norte, Centro e Sul do país, eleitos nas listas 

de diferentes forças políticas (com uma presença maior dos dois partidos 

com maior peso ao nível autárquico). Três dos participantes nesta sessão 

eram do sexo masculino. 

As três sessões tiveram a mesma estrutura: depois das boas‑vindas, 

procedeu‑se à apresentação de resultados preliminares deste estudo, 

nomeadamente inputs relativos à magnitude da abstenção eleitoral em 

Portugal, às características dos indivíduos que privilegiam diferentes 

eleições, às narrativas e perspetivas dos cidadãos sobre a abstenção e 

às opiniões dos eleitores sobre os impactos e as possíveis estratégias 

para combater este fenómeno. Em cada sessão, privilegiou‑se a infor‑

mação relativa ao âmbito em que os participantes atuam: legislativo, 

contribuir para colmatar esta lacuna na literatura académica, enquanto 

completamos o mosaico que nos propusemos desenhar no âmbito 

deste estudo. 

De facto, uma análise dos mecanismos e impactos da abstenção elei‑

toral que tem a ambição de ser completa e aprofundada não podia 

excluir a recolha de informação junto de elites políticas. Do ponto 

de vista teórico, as eleições constituem o mecanismo fundamental de 

ligação entre cidadãos comuns e elites políticas (Przeworski, 2018). 

Os membros desta elite confrontam‑se com o fenómeno da abstenção, 

lidando com os desafios subjacentes às atitudes e perceções dos 

cidadãos face à política na base da não participação eleitoral. Estão 

particularmente expostos a impactos negativos deste fenómeno e 

têm nas suas mãos o poder de decidir e fazer implementar medidas 

destinadas a minimizar a sua incidência. As perceções que os políticos 

têm a respeito de características ou comportamentos dos cidadãos 

podem ser muito distintas, por vezes enviesadas, e naturalmente 

consequentes, influenciando o seu comportamento (Sheffer, Loewen 

& Lucas, 2024). As perceções dos políticos portugueses a respeito do 

fenómeno da abstenção são, por isso, de grande relevo. 

Para identificá‑las, foram organizadas três sessões com a participação 

de autarcas, deputados à Assembleia da República e deputados portu‑

gueses ao Parlamento Europeu. Tendo como mote a apresentação de 

resultados preliminares deste projeto sobre a incidência, mecanismos 

e impactos da abstenção, estes encontros permitiram a identificação 

de pontos de vista e preferências relativamente a este fenómeno e às 

formas de o reduzir.
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Eu falo da situação específica de (zona de proveniência), onde os 

cadernos eleitorais estão completamente desfasados da realidade. 

Portanto, a abstenção está normalmente acima [da realidade], porque 

há eleitores que têm registo [naquela zona], têm cartão de cidadão — 

porque a obrigatoriedade da emissão do cartão de cidadão e o fim do 

cartão de eleitor fez com que estivessem automaticamente inscritos no 

caderno eleitoral — e são emigrantes, estão fora do país, estão fora da 

região, estão fora até da União Europeia.

É um facto que nós aqui em (distrito), nós aqui em (concelho), temos uma 

grande percentagem de população estrangeira residente, que muitas vezes 

não vota ou porque não está informada de que pode votar, e se calhar aí 

também somos nós que falhamos, ou porque alguns estão cá apenas tempo‑

rariamente: há meses em que estão, meses em que não estão, e poderão não 

estar nessas alturas do recenseamento ou das eleições.

Por sua vez, na sessão que tomou lugar no Parlamento Europeu, alguns 

participantes entregaram‑se à reflexão sobre até que ponto é possível 

identificar um «número mágico» que demarque a fronteira entre a 

abstenção não problemática e a abstenção que tem impactos nega‑

tivos, nomeadamente em termos de legitimação dos eleitos para cargos 

políticos. Seguem‑se dois exemplos de declarações a este respeito. 

Se nós tivéssemos uma abstenção de 5 % ou 7 %, acho que esta conversa 

não existia. A minha questão é: a partir de que cifra é que a abstenção é 

um problema? É a partir de 30 %, 40 %, 25 %?

Mas eu gostava de reforçar aquilo que o (nome do eurodeputado) disse, 

que tem a ver com o grau de legitimação de um eleito. Qual é a percen‑

tagem com que nós nos sentimos aqui confortáveis? Ele falou em 50 %, 

europeu ou autárquico. Depois da (curta) apresentação, passou‑se 

à discussão. Com a devida autorização dos participantes, foi reali‑

zado um registo das sessões (áudio e vídeo, no caso da sessão com os 

autarcas, e apenas áudio nos outros dois casos). 

O tratamento das citações apresentadas neste capítulo seguiu os 

mesmos critérios aplicados às narrativas dos eleitores abstencionistas 

ou votantes intermitentes (ver Capítulo 6). Para salvaguardar o anoni‑

mato dos participantes, as citações não são acompanhadas de qualquer 

informação sobre quem as emitiu. 

7.1. Resultados

7.1.1. Os números da abstenção

Antes de se entregarem a uma discussão sobre mecanismos e solu‑

ções, alguns participantes fizeram uso do tempo à sua disposição para 

destacar questões relativas aos números da abstenção. Mais concre‑

tamente, recorreram ao conhecimento aprofundado das suas zonas 

de proveniência para sublinhar a existência de importantes diferenças 

entre os números da população recenseada eleitoralmente e da popu‑

lação efetivamente residente. Tratando‑se de zonas com atributos 

distintos, os comentários são ligeiramente diferentes: num dos casos, 

a questão destacada é a existência de cidadãos recenseados que, 

na verdade, não residem ali (a este propósito, ver Cancela, Santana 

Pereira & Narciso, 2023); no outro, a existência de residentes estran‑

geiros, alguns sazonais, que não estão recenseados ou que, estando 

inscritos nos cadernos eleitorais, não se encontram no território na 

altura das eleições. 
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nos últimos tempos aquilo que tem acontecido é que cada vez mais existe 

suspeição sobre as pessoas que desempenham cargos políticos.

Se recuássemos algumas décadas, aqueles que serviam os seus concelhos 

e o seu país eram pessoas reconhecidas, e eu diria, até, agradecidas pelo 

facto de estarem a dar do seu tempo para causas coletivas. Hoje, manifes‑

tamente não é assim, como nós bem sabemos.

A abstenção, de uma certa perspetiva, pode ser um statement. Pode 

querer dizer: «Eu não quero votar porque eu entendo que aqueles que são 

candidatos não servem os meus interesses ou não têm a qualidade que eu 

acho que deveriam ter». 

[As pessoas] que se dispõem e expõem a servir o coletivo, acima de tudo 

partem logo com o ónus de eventualmente… «Se o fazem é porque são 

mal‑intencionadas. E porque são mal‑intencionadas e desqualificadas, 

temos todo o direito, coletivamente, de desconfiar delas e de as tratar 

menos bem».

A baixa perceção de eficácia do voto enquanto instrumento de 

mudança política foi também destacada. Como veremos em seguida, 

é uma questão que os participantes tenderam a associar à prevalência 

na sociedade portuguesa da ideia de que os políticos são todos iguais. 

Mais uma vez, este é um conjunto de motivações que estão presentes 

nas narrativas de vários abstencionistas e votantes intermitentes 

auscultados neste estudo. 

Portanto, acho que as pessoas não exercerem o direito de voto é um 

bocado o reflexo de um sentimento de que não vale muito a pena, que 

não faz grande diferença, que somos todos iguais, que o sistema… Mesmo 

mas o que é certo é que nem a 50 % chegamos em algumas eleições. 

Nalgumas eleições, fomos eleitos com 30 % de votação. 30 % é de facto 

muito reduzido para representar toda uma região, toda uma população.

Um dos envolvidos nesta discussão acabou por conceder que, mais do 

que os números, interessam‑lhe e preocupam‑no sobretudo as motiva‑

ções subjacentes à decisão de não votar. Este é, de resto, um tema que 

exploraremos em seguida, na secção dedicada às perspetivas dos polí‑

ticos eleitos sobre as causas da abstenção.

Eu acho que o que mais nos mobiliza em torno do tema não é necessa‑

riamente a abstenção, a cifra da abstenção. É porque é que as pessoas 

se abstêm. Porque há várias motivações para que as pessoas o façam. 

Provavelmente algumas preocupam‑nos.

7.1.2. Foco nos cidadãos: que atitudes os levam a abster‑se?

A abstenção resultante de uma imagem negativa dos políticos, marcada 

pela desconfiança ou desilusão, foi destacada pelos participantes nas 

três sessões. Esta perceção ecoa algumas narrativas de abstencionistas 

e votantes ocasionais que discutimos no capítulo anterior. 

Esta questão da desconfiança dos políticos é corrosiva e contagiante, e tem 

tendência para alastrar. Se, por um lado, pode levar a um crescimento da 

abstenção, por outro lado, pode levar, ou tem levado, a outros fenómenos 

ainda mais preocupantes, nomeadamente os fenómenos populistas.

Eu acho que está identificado um dos grandes motivos que levam à falta de 

participação: a falta de confiança que as pessoas têm nos políticos. Acho 

que é uma situação que se está a degradar cada vez mais e, infelizmente, 
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A questão de princípio que me preocupa mesmo é este afastamento das 

pessoas da política e esta noção de desresponsabilização coletiva que 

é: «Eu não vou, alguém há de ir lá votar», «Quer eu vá, quer eu não vá, 

a coisa vai acontecer na mesma».

As pessoas dizem: «Eu não voto porque o meu voto não conta para as 

decisões que são depois tomadas», mas o que é facto é que, quando as 

chamamos à participação, também não vêm participar. As pessoas estão 

cada vez mais alheadas, mais egoístas e, portanto, cada vez olham mais 

para o seu umbigo.

Nós fazemos muitas deslocações às juntas de freguesia para [promover] a 

participação das pessoas. (…) E a verdade é que depois a adesão é muito 

fraca, ou seja, as pessoas estão um pouco afastadas e estão acomodadas 

naquilo que é o seu quotidiano. O que é certo é que quando nós andamos 

em campanha, é‑nos dito que só aparecemos lá de quatro em quatro anos.

Um terceiro tema comum, identificado nos três grupos, é a abstenção 

poder também ser motivada pelo facto de se terem alcançado pata‑

mares de consolidação democrática ou bem‑estar social que são dados 

como adquiridos. 

Por outro lado, também durante muito tempo as pessoas acharam que 

a democracia era, por assim dizer, uma herança, que nós não devíamos 

ter uma preocupação maior em cuidar dela. Mas, de facto, a democracia 

exige esforço contínuo e, em vez de ser uma herança, é uma conquista de 

todos os dias.

E também acho que, sobretudo nas gerações mais novas, há um senti‑

mento de dado adquirido, de que a democracia é um dado adquirido. 

Ao dia de hoje, apesar de percebermos que estamos num contexto, até 

aqueles que vêm para aqui tentar fazer alguma diferença acabam por ser 

engolidos pelo sistema.

Tem a ver com um desinteresse efetivo das pessoas pela política, por 

acharem que não vai mudar nada. «Estão lá todos a fazer o mesmo, a minha 

vida vai continuar exatamente na mesma, e eu dependo mais de mim do que 

daqueles que estabelecem as regras que nos regulam em sociedade.»

Porque, de facto, eu concordo que a maior parte das pessoas não vota 

porque acha que o seu voto não vai contar (…) Isto não é uma afirmação 

de [que é tudo] igual. Há nuances, há diferenças, há períodos em que é 

diferente, mas na ótica do utilizador, digamos assim, não existem tantas 

diferenças entre os governos (…) Porque, de facto, para a esmagadora 

maioria das pessoas, apesar das nuances, não existem assim tantas dife‑

renças na sua vida, quer perca um lado, quer perca o outro.

Outros participantes optaram por destacar a debilidade ou até mesmo 

inexistência de um sentido de dever e de responsabilidade por parte 

dos cidadãos. Na sua ótica, esta postura leva à indisponibilidade para 

participar politicamente, preferindo os cidadãos usufruir do direito de 

se queixarem dos políticos e da política e dedicar‑se principalmente aos 

seus problemas e objetivos individuais em detrimento dos comunitários. 

Nós, cada vez mais, temos uma sociedade em que o exercício da cida‑

dania é alimentado pelo exacerbar dos direitos em detrimento dos 

deveres. E porquê? Porque os deveres possuem sentido de respon‑

sabilidade e, desde logo, compromisso. Votar não deixa de ser um 

compromisso, não deixa de ser uma opção, não deixamos de estar 

comprometidos com as opções que fazemos.
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Acho notável que, nas últimas legislativas, tenha subido a participação 

porque as pessoas, de facto, sentiram que a sua participação era relevante 

para mudar qualquer coisa.

Esta não é, contudo, uma opinião consensual entre quem escolheu 

pronunciar‑se a respeito das motivações intrínsecas da abstenção dos 

cidadãos. De facto, um participante disse acreditar que a abstenção 

não resultará de demasiado conforto, mas, pelo contrário, de perspe‑

tivas de vida em evolução descendente.

Toda a gente percebe que a geração dos seus pais teve facilmente acesso 

a uma casa. Hoje, quem trabalha, quem se esforça, quem trabalha horas 

extraordinárias, não consegue aceder a uma casa. Portanto, a vida é pior 

do que antes. (…) Se a perspetiva de vida é pior (…) obviamente que a 

abstenção tende a dinamizar‑se.

Fatores de natureza contextual e institucional foram também refe‑

ridos, nomeadamente no evento com deputados à Assembleia da 

República. Os três tópicos destacados encontram eco no modelo insti‑

tucional da abstenção discutido no Capítulo 2, bem como nalgumas 

passagens dos focus groups com abstencionistas: competitividade das 

eleições, inconveniência do voto (neste caso decorrente de procedi‑

mentos complexos para o exercício do voto por via postal por parte de 

residentes no estrangeiro) e magnitude dos círculos eleitorais. 

Sabemos que se houver um partido que está muito alto nas sonda‑

gens, [que parece] que vai ganhar esmagadoramente, isso às vezes tem 

o efeito contrário: desmobiliza os eleitores a ir votar e, portanto, acaba 

por influenciar essa participação. Quando olhamos, por exemplo, para 

global, um pouco tenso, a grande maioria das pessoas não equacionou a 

possibilidade de viver noutro regime. Já nasceram em democracia ou cres‑

ceram em democracia, portanto acham que isto é um dado adquirido e 

que nada pior pode vir a acontecer.

Um bom problema da Europa tem a ver com a qualidade de vida, o bem

‑estar que foi conseguido na Europa, que leva ao comodismo e ao laxismo. 

E tem sido esse princípio de darmos tudo como adquirido… «Porque é que 

eu me vou levantar da cama, num dia de verão ou num dia de inverno, 

quando as coisas vão acontecer? Portanto, não tenho de me chatear 

porque já está tudo adquirido. Não tenho nenhum trigger, nenhuma 

motivação para ir votar, porque as coisas vão acontecer».

E acho também que tem um pouco a ver com aquela perspetiva da satis‑

fação das necessidades. Ou seja, e agora falando do poder autárquico, 

em bom rigor, durante muitos anos as pessoas mobilizavam‑se por coisas 

que lhes faziam falta (…) Ao dia de hoje, contudo, com as evoluções 

naturais do país, tanto a nível nacional como a nível local, a verdade é 

que essas necessidades mais imediatas acabam por estar satisfeitas e as 

pessoas têm dificuldades, acho eu, em mobilizar‑se em torno de alguns 

ideais, algumas causas, que não conseguem bem mensurar, que, na cabeça 

delas, não as afetam no imediato.

Reforçando esta mesma linha de raciocínio, dois participantes desta‑

caram que quando há algo verdadeiramente importante aos olhos dos 

cidadãos, eles vão até às urnas.

Vimos também a abstenção baixar em eleições europeias quando se achava 

que o próprio projeto europeu estava em causa, portanto as pessoas tendem 

a mobilizar‑se quando aquilo que é fundamental está em causa.
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sentir algum afastamento da política, estão numa outra fase da vida. 

Preocupa‑me fundamentalmente os jovens que estão no início da sua 

carreira, que estão a votar pela primeira vez e que mesmo tendo a possi‑

bilidade de exercer pela primeira vez, ou numa primeira fase, o voto, 

se afastam da participação política.

Acho que há uma contradição interessante que merece reflexão, que é 

o facto de, por um lado, haver mais abstenção jovem, mas, por outro… 

Creio que esta é das gerações mais politicamente interessadas e politica‑

mente ativas da história recente, no sentido em que [os jovens] estão mais 

dispostos a juntar‑se a organizações, a ir protestar e, se calhar, protestar 

de maneiras menos legítimas também… Portanto, estão interessados e 

querem fazer alguma diferença mas, por alguma razão, não acreditam na 

via tradicional, no exercício do direito de voto.

Mas parece‑me que [a juventude] é uma franja da população na qual 

temos um desafio acrescido. Parece‑me que estão um pouco desligados 

da forma como, neste momento, se faz política em Portugal. Não reco‑

nhecem, não digo competência, mas atratividade, aos políticos e ao 

sistema político dos dias de hoje.

Porque é que os mais jovens estão menos disponíveis para votar? Na 

opinião de uma participante, as famílias desempenham aqui um papel 

importante. Trata‑se de uma linha de raciocínio que nos remete para 

os principais argumentos na base do modelo de socialização, discutido 

no Capítulo 2, que destaca o contexto familiar como essencial para 

o desenvolvimento de competências politicamente relevantes e de 

predisposição para o voto. Vejamos o que foi dito concretamente. 

as presidenciais, também percebemos claramente que há oscilações na 

abstenção consoante estejamos a falar de reeleição de presidentes ou não. 

Nós tivemos, nas últimas eleições, um desperdício de praticamente 40 % 

dos votos aqui chegados devido a problemas burocráticos, pela dificuldade 

que apresenta o envelope que contém o boletim de voto que é dirigido às 

comunidades. É envelope, é verde, é vermelho, é cópia, é fotocópia, é o 

que se pode e não se pode [fazer]. Isso realmente agravou esta abstenção, 

que, de facto, é muito alta. (…) Note‑se que nós temos cinco milhões 

de portugueses e luso‑descendentes fora de Portugal.

As pessoas têm uma noção muito precisa, muita gente nos diz isso: «Eu 

vivo em Portalegre e sei que em Portalegre só são eleitos dois deputados. 

Portanto, se quero que a esquerda ganhe, se calhar tenho de apostar no 

Partido Socialista e não votar (noutro partido)». Portanto, isto, no nosso 

entender, também contribui para uma desilusão das pessoas com a polí‑

tica: se eu passo muitos anos a ter de escolher o mal menor, a ter de votar 

num partido com o qual não me identifico… isso também faz com que as 

pessoas se desmobilizem.

E os jovens?

Os políticos eleitos nos três âmbitos demonstraram particular desejo 

de discutir os padrões de participação eleitoral dos mais jovens, focan‑

do‑se na sua relação com a política e os políticos. Os participantes 

não identificaram necessariamente desinteresse, mas sobretudo uma 

tendência de não adesão a uma forma convencional de participação 

política como o voto. 

O que me preocupa verdadeiramente são as razões da abstenção dos 

jovens. Eu acho que, enfim, as pessoas já com uma certa idade podem 
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Promessas não cumpridas e problemas por resolver

Alguns participantes consideram que tem havido falhas por parte do 

sistema político em dar resposta às expectativas dos cidadãos, algumas 

decorrentes de promessas eleitorais que depois não são respeitadas, 

o que resulta em afastamento e abstenção. 

Recordo‑me de ser miúda e, em 76, nas primeiras eleições, eram filas 

intermináveis de pessoas para votar e registamos uma participação que 

rondou os 85 % (…) A partir dos anos 90, Portugal começou a entrar em 

progressivas e sucessivas abstenções já preocupantes. Talvez a pergunta 

que eu, não sendo historiadora, gostaria de saber responder é: que expec‑

tativa criaram os portugueses em 76 que foi traída nos anos 90? O que 

é que não foi feito entre 76 e 90 que afastou as pessoas da participação 

cívica?

Em alguns casos, os eleitores [estão] também afastados dos políticos 

essencialmente por causa das promessas eleitorais que depois não são 

cumpridas.

Outros acreditam mesmo que, por um foco excessivo na ideologia ou 

por privilegiarem os seus interesses, os partidos perderam a capacidade 

de responder aos problemas das pessoas e defender os seus interesses, 

algo que naturalmente também não fomentará a participação eleitoral. 

Os próprios partidos perderam o sentido prático de responder às pessoas, 

aos problemas das pessoas (…) Eu acho que a ideologia é importante 

para um partido se enquadrar, para saber o caminho que percorre, saber 

a sua natureza, a sua identidade, mas nós não podemos viver da ideo‑

logia, temos de resolver os problemas das pessoas (…) E, obviamente, se os 

partidos perderam este sentido da realidade e este sentido de transformar 

Os miúdos absorvem muito aquilo que os pais dizem em casa, e os pais 

dizem muita coisa negativa sobre os políticos: «Os políticos querem um 

tacho», «Os políticos são todos iguais», «Os políticos são isto e aquilo». 

E nós, que estamos ali em contato com estas gerações mais novas, vemos 

que há uma construção, por parte dos progenitores e de quem educa, 

do afastamento da própria política.

Por fim, um participante fez questão de sublinhar que a abstenção não 

é um fenómeno imputável apenas ou sobretudo aos jovens. Salientou 

ainda que é até compreensível que em determinadas fases da vida haja 

menos tendência para votar, mobilizando argumentos do modelo de 

ciclo de vida que pudemos explorar teoricamente no Capítulo 2.

Depois há também sempre o outro grande mito da abstenção, que é: 

«O problema são os jovens», «Os jovens não estão interessados», «Os jovens 

não compreendem como é que as coisas funcionam». É claro que eu também 

acho que há problemas, há questões que têm a ver com o próprio segui‑

mento da vida. Ou seja, nós também começamos a interessar‑nos mais por 

aquilo que se passa no Parlamento quando isso começa a afetar‑nos mais 

diretamente e quando começamos a ser mais autónomos.

7.1.3. Mea culpa, mea maxima culpa: as responsabilidades 

dos partidos

Nas três sessões, alguns participantes disseram que, enquanto 

classe, têm parte da responsabilidade pelo afastamento das pessoas 

em relação à esfera política e pela sua consequência mais visível, 

a abstenção. Vejamos que aspectos destacaram nas suas contribuições 

para a discussão.
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Outros salientaram, contudo, que a renovação das elites políticas não 

é facilitada pelo contexto português, marcado pela prevalência de uma 

imagem negativa dos detentores de cargos políticos ou aspirantes a tal.

Esta sujeição das pessoas que estão em cargos políticos, a opinião pública 

meter toda a gente no mesmo saco, também vai fazer com que cada 

vez menos pessoas idóneas ou de reconhecido valor, competências, etc., 

estejam disponíveis para ocupar estes cargos políticos.

As pessoas muitas vezes não têm consciência que ser parte de um movi‑

mento associativo, fazer parte de um sindicato, é fazer política, e quando 

são convidadas a entrar num partido político ficam assustadas exatamente 

por causa da imagem que existe relativamente ao político português.

Quando, porventura, [somos] contactados por alguém para darmos 

um passo em frente e sermos solução, recusamos. Porquê? Porque não 

queremos ser sujeitos ao escrutínio, não queremos ser sujeitos à expo‑

sição e não queremos ser sujeitos também a uma matéria cada vez mais 

presente no exercício de funções públicas: (…) hoje, ser autarca não é 

manifestamente currículo, eu costumo dizer que é cadastro, porque só 

desqualifica o cidadão que porventura faça esse percurso de vida.

Dois participantes na sessão com autarcas destacaram que existe na 

sociedade portuguesa a ideia de que o exercício do poder político 

é algo que está ou deve ser reservado a poucos — por outras pala‑

vras, que os cidadãos revelam uma postura congruente com a ideia de 

elitismo democrático (ver, por exemplo, Schumpeter, 1942). 

E este sentimento de que a vida pública não é para a maioria dos cidadãos 

ou é apenas para uma elite que, porventura, nasce predestinada ao exercício 

a vida das pessoas e de acreditarem, de facto, nisso, obviamente que 

acabam por se esgotar e as pessoas acabam por se afastar.

Os partidos, por egoísmo, põem muitas vezes o seu próprio interesse à 

frente dos interesses do país, e as pessoas compreendem isso. E quando as 

pessoas compreendem isso, obviamente que depois há um certo distancia‑

mento, há um certo afastamento (…) As pessoas sentem que os políticos 

não conseguem resolver os seus problemas, e os políticos, por outro lado, 

também não têm coragem de contar às pessoas quais são os verdadeiros 

problemas do país, e tudo isto leva ao desgaste eleitoral, leva à abstenção.

Fechamento à sociedade civil e pouca renovação das elites políticas

O facto de os partidos políticos portugueses terem estruturas anti‑

quadas e estarem cristalizados, pouco propensos à regeneração e à 

abertura à sociedade civil, também foi sublinhado. 

Eu considero — nós consideramos, penso eu, quase todos — que os 

partidos políticos estão anquilosados e não têm tido capacidade de se 

regenerar. Um bocadinho por autoproteção.

Os partidos (…) têm de se abrir mais à sociedade civil, mas, quando se abrem 

mais à sociedade civil, os militantes muitas vezes também se constituem 

como força de bloqueio. Tanto o PS como o PSD, que são os partidos de 

centro, se não mudarem de vida e não ganharem juízo, podem ter a certeza 

de que definharão de dia para dia, porque também não estão muito interes‑

sados em fazer apelo à participação política e em integrar aqueles que não 

são militantes dentro do próprio partido, e isso leva a este desgaste.
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da função — sim, é um bocadinho o que às vezes se pensa na comunidade 

— leva a que as pessoas se vão alienando e afastando da vida pública.

O problema é que também muitas vezes as pessoas não se interessam pela 

política porque acham que é um mundo complexo, que é preciso ter capa‑

cidades acima da média para gerir o que quer que seja.

Nesta mesma discussão, um participante destacou ainda que a remu‑

neração dos detentores de cargos políticos ao nível local, não sendo 

atrativa, também contribui para uma menor disponibilidade para o 

exercício destas funções. 

Por outro lado, também estão sujeitas a uma pressão mediática e a salá‑

rios que não são convidativos, isso também é verdade (…) Eu acho que 

é uma vergonha aquilo que pagam, por exemplo, aos autarcas (…) Mas 

ninguém tem coragem para dizer que a atividade política exige um esforço 

e, eu diria, uma responsabilidade que a maior parte das pessoas não 

imagina. Eu acho que os salários também são um dos fatores que não 

contribuem para a renovação das elites políticas. 

Problemas de comunicação

Alguns participantes reconheceram ineficiências na maneira como 

os políticos ou as instituições políticas comunicam com os cidadãos. 

Por um lado, não são capazes de transmitir credibilidade. 

Não conseguimos passar a mensagem de que realmente há políticos, 

ou pessoas que desempenham cargos políticos, que são credíveis e honestos.

Não acho que haja muitas pessoas que estão na política por altruísmo, 

com desejo de mudar, com compromisso social, como exercício da 

cidadania, mas também há outros que estão, e o que é problemático é 

que é muito difícil fazer passar cá para fora a imagem dessas pessoas que 

estão lá de forma desinteressada e que, no silêncio, contribuem muito. 

Por outro lado, comunicam com um grau de complexidade que não 

permite que todos percebam o que está a ser dito, sem profissionalismo 

e sem beneficiar das ferramentas digitais à disposição nos dias de hoje.

Também há um problema de comunicação. Acho que um dos problemas é 

também nós falarmos, usarmos expressões e palavras que as pessoas não 

compreendem, não fazem ideia do que é que significam. Acho que isso 

também é um problema.

É evidente que a abstenção também depende, muitas vezes, da capacidade 

de mobilização, das formas de comunicação. Porquê? Eu, se for jovem, se for 

na estrada e olhar para um outdoor mal feito, com um slogan mal feito, 

nem me apetece votar, penso logo que se não sabem fazer um outdoor e se 

não sabem comunicar, como é… se forem para a Câmara, o que é que vão 

fazer? (…) Os partidos também envelheceram, comunicam mal às vezes, não 

utilizam as novas ferramentas de comunicação da forma adequada.

Para um participante, o problema está sobretudo no facto de que, 

atualmente, se comunica demasiado e às vezes de forma pouco séria e 

relevante. 

Há uma tendência dos políticos que reforça o problema: nós cada vez mais 

somos incentivados a aparecer e a fazer brincadeiras, etc. E ao invés de 

estarmos a fazer o nosso trabalho, dedicados ao que faz a diferença aqui 

dentro, passamos mais tempo a falar para fora. Claro que temos de comu‑

nicar, mas antigamente, há uns dez ou 15 anos, comunicava‑se com uma 

cadência menos regular e mais relevante. Quando se dizia alguma coisa, 
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era relevante. Estar a falar todos os dias… não temos grande coisa nova 

para dizer. Eu acho que isso também cansa as pessoas e contribui para 

esta imagem de que realmente somos… enfim, que não estamos aqui… que 

isto é tudo um bocado… [teatro].

Referindo‑se concretamente à União Europeia, um participante parti‑

lhou a opinião de que o foco dos esforços de comunicação talvez não 

tenha sido o melhor. 

Porque a União Europeia já investiu imenso em comunicação, em explicar 

o que é que acontece aqui, como é que as instituições funcionam. E eu acho 

que não é por aí. (…) Parece‑me que é mais uma questão de… Não tenho 

todas as respostas, mas diria que passa mais por se perceber que, de facto, 

o que é aqui decidido tem impacto. Enfim, que é importante perceberem a 

quem é que dão apoio para vir para aqui representar os seus interesses.

Por fim, um político eleito partilhou a sua frustração com o facto de 

a comunicação nem sempre dar os frutos esperados. Esta discussão 

fez‑se novamente em torno da União Europeia, mais concretamente 

de esforços de campanha no âmbito das eleições para o Parlamento 

Europeu. 

Uma vez decidi com os presidentes de junta replicar a mesma forma de 

fazer campanha, de falar com as pessoas, que utilizávamos nas eleições 

autárquicas. Isto para as europeias. E depois daquele esforço todo de 

fazer comícios em todas as aldeias, percorrer quase o mesmo circuito das 

eleições autárquicas, tivemos um aumento efetivo, isso é verdade, mas 

mesmo assim não foi nada de extraordinário. (…) Para mim foi mesmo 

desanimador. Conseguimos aumentar… não chegou a 4 %. Mas com um 

esforço, nem imaginam (…) Agora, a Europa é mais difícil de promover, 

porque as pessoas não se apercebem da sua importância. Mesmo nos 

comícios, alguns deles com muita gente dizendo que grande parte do 

investimento da Câmara se devia aos fundos europeus.

Outras responsabilidades

Entre as responsabilidades da esfera política pelo afastamento dos 

cidadãos destacadas, encontram‑se ainda um insuficiente investimento 

no fomento de valores de cidadania e tendências de gestão do dissenso 

por parte da imprensa ou da oposição que são contrárias ao ideal de 

pluralismo.

Se calhar investimos pouco na cidadania. Nós achámos que o entu‑

siasmo de se passar de uma ditadura para um regime democrático, só por 

si, iria levar às pessoas todo o conhecimento sobre cidadania, regras de 

cidadania e funcionamento das instituições, que depois talvez não nos 

tenhamos preocupado em fazer [chegar]. (…) A cidadania não nasce, não 

é uma coisa que nasça, tem de se construir, tem de se educar, tem de se 

formar, tem de se fazer [alguma coisa] e, portanto, acho que aí nós não 

fizemos o que poderíamos ter feito.

O controlo que muitas vezes o poder autárquico tem sobre a pouca comu‑

nicação social local que existe, em que o presidente da Câmara, pelo facto 

de utilizar o jornal local e de financiar alguma publicidade, tem sempre 

o desejo, a mania e a tentação de controlar. Isso acaba também por não 

criar um espírito de contraditório e um ambiente mais favorável. Porque 

o que eu sinto é que muitas vezes os presidentes de Câmara têm muitos 

problemas em lidar com as opiniões contrárias e com a imprensa livre, 

e isto também acaba por degradar as relações que temos com os jornais 
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locais, que são autênticos boletins municipais (…) Isso também leva a que 

as pessoas se afastem cada vez mais da política.

Não sou nenhum anjo, mas há também muitas vezes uma tentativa de 

hostilizar a oposição, como se a oposição fosse uma coisa má (…) Mas 

construir um ambiente menos tribal, menos maniqueísta, dos bons e dos 

maus (…) acho que ficamos com um ambiente político melhor e também 

conseguimos trazer para a política melhores pessoas, mas muitas vezes 

o que acontece não é isso, o que também contribui para que os jovens 

tenham uma má — eu diria até uma péssima — visão da política.

7.1.4. Má imprensa: o papel dos media

Muitos participantes destacaram o papel prejudicial que os media têm 

tido neste processo, quer devido à ausência de informação reputada 

importante, quer por fomentarem uma visão negativa da esfera polí‑

tica. Merecem destaque várias intervenções.

Os media ajudam claramente à abstenção, na minha modesta opinião, 

primeiro pela imagem que passam dos políticos, que normalmente é só 

negativa. As imagens positivas são sempre, de alguma forma, secunda‑

rizadas. E, particularmente, há um desrespeito pelo trabalho feito no 

Parlamento Europeu e nas instituições europeias.

Porque nós, em Portugal, temos um problema enorme, que é a nossa 

necessidade de generalizar e de pôr todos no mesmo cesto. Portanto, 

a partir do momento em que ocupa um cargo político é porque está lá 

pelo tacho, é porque está lá para ter vantagens, e cada vez mais isso está 

muito patente. E a comunicação social também não ajuda.

Passam uma imagem negativa, quase uma perseguição. Se a (eurode‑

putada presente), o (eurodeputado presente) e o (eurodeputado 

presente) forem lá fora e salvarem uma criança de ser atropelada, [isso] 

não abre um telejornal. Mas se atropelarem alguém, ou um gatinho, vão 

abrir o telejornal de certeza absoluta.

Eu não estou com isto a culpar a comunicação social, mas se houver um 

debate muito interessante sobre um determinado tema e ao lado, durante 

cinco minutos, houver um qualquer incidente que possa causar um berro, 

uma palavra, alguém que se levanta ou faz um gesto, a comunicação 

social — e aqui de uma forma abrangente, porque depois explode para as 

redes sociais — acaba por dar uma relevância que muitas vezes passa uma 

ideia de que a política é mais forma do que [conteúdo].

Há aqui [nos focus groups com cidadãos abstencionistas ou votantes 

ocasionais] um depoimento: «[Os eurodeputados] são pessoas que estão 

a gastar o nosso dinheiro em todos os países da Europa, a fazer rigoro‑

samente nada, nada, nada. Não há nada que me ajude ali». Eu, como 

consumidor médio de informação — de informação em geral e particular‑

mente da informação que é transmitida, independentemente dos órgãos 

de comunicação social, sobre aquilo que se passa no Parlamento Europeu 

— revejo‑me nisto. A maior parte das pessoas não tem acesso à infor‑

mação. E não somos nós, com os nossos sistemas de comunicação política, 

que ultrapassamos este problema. Porque os meios de comunicação social 

de massas são, verdadeiramente, quem decide da consciência geral e da 

capacidade de apreensão, de um ponto de vista mais geral, daquilo que 

se faz numa instituição como o Parlamento Europeu. Não me parece que 

o distanciamento geográfico seja apenas geográfico. Acho que o distan‑

ciamento geográfico do Parlamento Europeu em relação ao nosso país 
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nós sabemos que um jornal é A, outro é B, outro é C, tal como as televi‑

sões, só que eles não se identificam.

7.1.5. Como se combate a abstenção?

Como enquadram os políticos portugueses algumas medidas apre‑

sentadas como podendo contribuir para alguma descida da abstenção 

eleitoral? Nas três sessões, os participantes optaram por se debruçar 

sobre sete possíveis abordagens: voto obrigatório, personalização do 

voto, voto aos 16 anos, incremento da conveniência do ato de votar, 

candidaturas independentes, comunicação e educação para a cidadania. 

Como veremos, há perspetivas distintas a respeito destas modali‑

dades, e os motivos subjacentes às mesmas são de particular interesse. 

Naturalmente, mais do que padrões generalizáveis em termos de 

favorabilidade ou oposição das elites políticas portuguesas face a 

determinadas medidas, esta secção pretende, sobretudo, destacar as 

narrativas associadas a cada uma. Para um aprofundamento destas 

questões, merecem consulta os trabalhos de Cancela & Vicente (2019), 

que fornecem uma resenha completa e sistemática das propostas de 

medidas para combater à abstenção no Portugal democrático, ou de 

Freire & Meirinho (2012) e Belchior, Tsatsanis & Teixeira (2016), que 

exploram dados de inquérito sobre as perspetivas dos deputados 

portugueses relativamente a algumas das reformas aqui analisadas.

Voto obrigatório

A maioria dos participantes que optou por comentar a possibilidade 

de se instituir a obrigatoriedade do voto fê‑lo para expressar o seu 

desacordo. Os argumentos a que recorreram passam pelos limites à 

liberdade individual que o voto obrigatório implica e os potenciais 

implica, por exemplo, um desinteresse da comunicação social que acaba 

por conduzir a isto.

Ainda a respeito dos media, alguns intervenientes destacaram três ques‑

tões adicionais — o facto de o equilíbrio na cobertura mediática das 

campanhas prejudicar os partidos ou candidatos mais ativos, o modo 

como os factos são reportados (sem considerar todos os ângulos), e o 

partidarismo não explícito e reconhecido por parte dos media (algo que 

contrasta com aquilo que é a norma noutros sistemas mediáticos plura‑

listas polarizados; ver, por exemplo, Santana Pereira, 2015). 

Posso dar aqui o meu caso pessoal: tem a ver com o facto de os órgãos de 

comunicação social acompanharem a minha campanha e terem sempre 

criado equilíbrio entre as várias atividades dos candidatos. Ou seja, eu não 

podia aparecer mais vezes do que os candidatos dos outros partidos, porque 

a desculpa era sempre que depois teriam problemas com a ERC. E isso 

fazia com que eu ficasse até, de alguma forma, bastante aborrecido, porque 

estava a fazer imensas coisas e tinha de haver sempre esse equilíbrio.

Eu tenho algumas dúvidas, porque depois a comunicação social também 

consegue pôr cá fora várias situações que às vezes são, de certa maneira, 

desconstruídas, e com falta de informação de um lado e do outro. 

Às vezes, as coisas não são apresentadas no seu todo e com as várias 

visões. Porque isto, quando há duas pessoas, há sempre dois lados, e é 

muito importante que possamos ter sempre uma visão global das coisas.

Eu gostava de ter uma comunicação social, independentemente de tudo, 

como a desportiva. Eu sou portista, eu compro O Jogo. Eu sou sportin‑

guista, eu compro o Record. Eu sou benfiquista, eu compro A Bola. Hoje, 
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votando. Ao serem obrigados a votar, iria ser um voto de protesto que, 

em certa medida, poderia desvirtuar um pouco o sistema político e parti‑

dário, e fazer crescer movimentos mais extremistas, mais radicais, numa 

lógica de protestar contra o sistema.

A única visão contrastante — nomeadamente a defesa de um modelo 

de obrigatoriedade sem multa — foi partilhada na sessão realizada no 

Parlamento Europeu.

 Naturalmente, eu iria para um modelo tendencialmente obrigatório. 

Obrigatório, mas não aquele modelo de penalização por multa direta; 

eventualmente, um modelo que penalizasse indiretamente, em que quem 

não vota não tem acesso a determinado tipo de concursos públicos, 

ou outro tipo de penalização que não fosse a penalização direta, 

pecuniária, em termos financeiros.

Personalização do voto

A discussão em torno da possibilidade de personalizar institucio‑

nalmente o voto seguiu caminhos distintos nas discussões com os 

deputados ao Parlamento Europeu e à Assembleia da República. 

Os primeiros debruçaram‑se sobre a questão do voto preferencial, 

enquanto os segundos focaram‑se nos círculos eleitorais uninominais. 

Entre os eurodeputados, a perspetiva de quem se pronunciou a 

respeito do voto preferencial é de algum ceticismo em relação a este 

ser um fator essencial da participação eleitoral, ou de preocupação 

com os efeitos colaterais de tal reforma do sistema eleitoral, nomeada‑

mente em termos de competição intrapartidária acirrada. 

efeitos secundários nefastos de se obrigar determinadas franjas da 

população a exprimir uma preferência nas urnas. 

Obviamente que não podemos concordar com o voto obrigatório. Não 

me parece que seja esse o caminho. As pessoas devem ser livres de votar 

se assim bem entenderem, e nós temos, enquanto responsáveis políticos, 

o desafio de os trazer novamente para este lado.

Acho que as pessoas em democracia devem ter o direito de dizer: «Eu 

não me revejo em nenhum partido». E nós temos de conviver com isso. E, 

por isso, sou frontalmente contra o voto obrigatório, contra obrigar as 

pessoas a votar mesmo que não se reveem nos partidos que se apresentam 

às eleições. É um direito, é uma liberdade, e temos de respeitar isso. 

Voto obrigatório: sou contra por várias razões, até porque acho que não 

responde ao problema principal, que é a questão do dever cívico. Penso 

que é até arriscado porque, enfim, há pessoas que exercem o direito de 

voto com alguma irresponsabilidade, sem se informarem devidamente, 

e acho que isso pode ser agravado com o voto obrigatório.

Não podemos tornar o ato obrigatório quando ainda não se tem 

uma aprendizagem sobre aquilo que efetivamente são estas matérias. 

Ao tornarmos obrigatório, vamos fazer com que haja determinadas esco‑

lhas que são, se calhar, reativas, apenas para cumprir o ato da obrigação, 

e depois isso tem um reflexo.

A questão do voto obrigatório. Durante muitos anos, quando era mais 

jovem, achava que isso podia ser uma opção. Mas, entretanto, já perdi 

esse ideal. Porque há países, como é o caso do Brasil, que têm esse modelo, 

e tem efeitos bastante perversos (…) A abstenção acaba por ser uma 

forma de dar um cartão vermelho ao sistema. É um voto de protesto não 
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Acho que a questão das listas, ou da personalização, também pode ser um 

fator, se bem que eu não considere que seja assim tão determinante.

A questão das listas abertas. Há países onde as listas abertas existem (…) 

Onde este problema que aqui é identificado sobre a impossibilidade de 

escolher o candidato em vez da lista decidida pelo partido não serve como 

argumento por parte dos abstencionistas.

As eleições do Parlamento Europeu em Itália não têm aproximação 

nenhuma àquilo que nós fazemos em Portugal. Eles têm uma repar‑

tição regional, um número de deputados que é eleito por cada região, 

e dentro de cada região os deputados são eleitos em listas abertas. 

Alguns elementos são aqui referidos como tendo um potencial atrativo 

para a participação eleitoral (…) Mas ignora‑se por completo o quadro 

de disputa política que se cria a partir de uma circunstância dessas (…) 

A disputa que, dentro da própria lista, se gera entre candidatos (…) Um 

retrato desses, com candidatos do mesmo partido a digladiarem‑se entre 

si, além da disputa com os candidatos dos outros partidos, é algo que deve 

levar as pessoas a desligarem‑se ainda mais.

Quanto à discussão sobre os círculos eleitorais uninominais, encon‑

tramos aqui narrativas tendencialmente favoráveis, tendencialmente 

desfavoráveis e convites a uma maior reflexão. Vejamos os argumentos 

usados pelos primeiros e pelos segundos. 

Os deputados que se pronunciam favoravelmente a respeito da insti‑

tuição de círculos uninominais destacaram os ganhos em termos de 

proximidade e confiança, lembraram que, no contexto atual, os cida‑

dãos frequentemente não sabem o nome dos deputados eleitos pelo 

seu círculo eleitoral, e sublinharam a importância de uma reforma 

desta natureza incluir a criação de um círculo nacional de compensação 

para melhorar a proporcionalidade da tradução de votos em assentos. 

Vou começar com um tema que há muitos anos eu tenho apoiado, que são 

os círculos uninominais. É uma prática que existe noutros países e que 

realmente é muito exigente do ponto de vista político para quem entra 

nesse tipo de sistema político. Penso que os círculos uninominais são 

muito importantes. Há muitas pessoas a falar deles. Quem viveu noutros 

países sabe que é uma forma de se estabelecer com o eleitorado uma 

relação de confiança, e parece que nos dias de hoje, em Portugal, o grande 

problema é mesmo essa confiança no lado político, na ação política, nos 

nossos políticos (…) É muito frequente em Portugal nós perguntarmos 

às pessoas, em determinadas regiões, quem são os políticos que as repre‑

sentam nos variados partidos. As pessoas desconhecem. Exatamente 

através de um círculo mais individualizado, personalizado, talvez se 

pudesse alterar essa perspetiva que têm.

Haverá sempre a questão dos círculos uninominais. Ou seja, as pessoas 

efetivamente estariam a votar no seu candidato, estariam a votar naquela 

pessoa. Com um círculo nacional de compensação, de forma a que não 

houvesse votos desperdiçados e as pessoas não sentissem que o seu voto, 

e estou a falar em legislativas, como é óbvio, não contava para nada. 

[Assim] iria contar para eleger alguém.

Já quem apresenta uma perspetiva desfavorável baseia‑se sobretudo 

em evidência relativa a democracias que utilizam círculos eleitorais 

uninominais e que se confrontam, de qualquer maneira, com dificul‑

dades em termos de participação eleitoral.
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Nós somos contra. Aliás, os países que têm círculos uninominais não 

resolveram os problemas de abstenção. Aliás, [estes círculos] podem até 

agravá‑los: se eu acho que só posso votar num de dois, mas apoio um 

terceiro, então nem sequer vale a pena ir votar.

Eu sou um cético relativamente aos círculos uninominais. Aliás, olho 

para os países que os utilizam e são países em que a abstenção muitas 

vezes ultrapassa os 50 % (…) De facto, o eleitor conhece o candidato que 

escolhe, mas isso não significa que a abstenção seja menor, pelo contrário.

De destacar que tanto no Parlamento nacional como no europeu, os 

participantes enfatizaram a importância da escolha dos representantes 

por parte dos cidadãos logo na fase de formação das listas. 

Eu enfatizaria a questão das listas que são propostas pelos partidos. São 

listas impositivas, sem que os eleitores possam participar na formação das 

mesmas (…) Por isso, a participação dos cidadãos nas escolhas dos seus 

eleitos é fundamental, primeiro, para se sentirem representados, e depois 

para pedirem e poderem ter também a prestação de contas que lhes é 

devida durante o período de vigência do mandato. 

Iria terminar apenas por dizer, então, da importância de se pensar em 

reformular como se fazem as listas para cada círculo. Envolvimento das 

pessoas, focus groups com líderes de vários movimentos associativos, 

de várias ONG, toda a sociedade em geral tem de ser chamada. 

Redução da idade de voto

Em comparação com a obrigatoriedade ou a personalização do voto, 

a possibilidade de concessão de capacidade eleitoral ativa aos 16 anos 

suscitou menos comentários. A maioria dos participantes que se 

pronunciou a respeito desta medida expressou ceticismo a respeito 

da sua efetiva capacidade de combater a abstenção. 

Nós baixamos a idade de voto para combater a abstenção? Não, nós 

estamos a injetar no sistema mais uns milhares de eleitores. Se eles depois 

se transformam em eleitores ou abstencionistas… vamos ver qual é a 

percentagem que, naquele segmento etário, existe de adesão ao ato elei‑

toral. E, portanto, isto às tantas pode‑se transformar numa corrida do 

burro atrás da cenoura, porque, se verdadeiramente os jovens se abstêm 

mais do que os mais velhos, não é a redução da idade que vai reduzir ou 

que vai permitir o combate à abstenção e a sua diminuição.

Mas a verdade é que estas alterações no sistema eleitoral… há estudos sobre 

o voto aos 16 anos, o qual nós também defendemos, que mostram clara‑

mente que a participação eleitoral aumenta nos primeiros anos e depois 

estabiliza, ou reduz e estabiliza. Portanto, de cada vez que alteramos o 

sistema eleitoral para potenciar a participação, provavelmente o que acon‑

tece é que temos uma grande participação no início e depois, no fundo, 

estabiliza.

Nós andarmos aqui a alterar a idade do voto… o que eu acho que vai 

trazer é mais abstencionistas do que propriamente outra coisa.

A única exceção a este padrão foi identificada na sessão organizada na 

Assembleia da República, em que um participante afirmou acreditar 

nas vantagens de uma antecipação da concessão aos jovens de capaci‑

dade eleitoral ativa. 

Eu penso que a redução da idade para a votação, por exemplo, para os 

16 anos seria muito bem‑vinda (…) Faria com que os jovens já a partir 

dessa idade pudessem iniciar a sua vida cívica praticando isto (…) Há que 
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é sempre: até que ponto é que estes sistemas podem colocar em causa 

a fiabilidade do ato eleitoral? (…) Pode haver ali alguma margem para 

existir algum tipo de fraude. Mas no sistema atual isso também acontece. 

Obviamente, não é significativo o impacto nos resultados. Portanto, acho 

que temos de avançar nesse sentido.

Foi ainda louvado o sistema de voto em mobilidade experimentado nas 

europeias de 2024, destacando‑se a importância de o voto se adaptar 

ao atual estilo de vida dos cidadãos.

Penso que o voto em mobilidade foi uma experiência que resultou bem nas 

eleições europeias, resultou mesmo muito bem. Creio que é mais difícil 

este voto nas eleições legislativas, pela organização dos próprios círculos, 

mas fica aqui esta nota de preocupação (…) Obviamente a nossa vida 

hoje é móvel, não estamos sempre no mesmo sítio e, por diversos motivos 

pessoais, podemos ter de estar num outro local qualquer. Se pudéssemos 

aprofundar o sistema político para reforçar este voto em mobilidade, 

penso que isso poderia também (…) diminuir a abstenção.

Ainda neste âmbito, uma participante convidou a uma reflexão 

sobre se realizar as eleições num dia de semana poderia ser bené‑

fico em termos de participação, reproduzindo uma argumentação 

também usada num dos focus groups com abstencionistas e votantes 

intermitentes.

Será que devemos ter o ato eleitoral ao domingo ou deveríamos ter num 

dia de semana? Não sei, poderia ser uma coisa que… Em vez de ser ao 

domingo, sendo num dia de semana, será que a pessoa depois pode pedir 

licença ao patrão para ir votar? E será que assim terá uma maior obri‑

gação para ir votar ou não? Não sei.

fazer com que esta juventude que tem capacidade de mobilização, tem 

possibilidade e quer fazer alguma coisa, possa participar destas eleições.

Modalidades de facilitação do voto

Nesta secção, agrupamos todas as perspetivas e argumentos a respeito 

de diferentes ferramentas destinadas a facilitar o voto, removendo 

barreiras concretas à participação dos cidadãos. Começamos pelo 

voto através da Internet. Os três políticos que se pronunciaram a 

este respeito demonstraram‑se favoráveis, mas atentos aos riscos em 

termos de segurança.

A questão do voto eletrónico: para mim, acho que é também uma 

forma de facilitar, mas não sei se irá… Hoje tem novas variantes e 

condicionantes, desde a questão da cibersegurança, a garantia de confi‑

dencialidade dos dados… Mesmo nos modelos mais avançados, bem 

sabemos como é que as coisas funcionam.

A possibilidade de se introduzir o voto eletrónico, começando pela popu‑

lação emigrada. Parece‑me que aí haverá menos riscos imediatos. Mas 

continuamos a debater a possibilidade do voto eletrónico mais alargado. 

Somos sensíveis obviamente às possíveis falhas e às críticas que existem, 

mas não me parece que não o debater venha a trazer grandes benefícios. 

Portanto, discutir a possibilidade do voto eletrónico, até porque estamos 

numa era em que a tecnologia é cada vez mais fiável, parece‑me que só 

traria coisas boas.

Acho que todos concordamos que tem de haver aqui uma agilização, 

uma facilitação da forma como se vota, porque se estamos na era da 

Inteligência Artificial, na era digital, não faz sentido que o voto continue 

a acontecer como acontecia há 40 ou há 50 anos. Obviamente, a questão 
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Alguns participantes consideram que melhorar os aspectos procedi‑

mentais com vista a aumentar a conveniência do voto é particularmente 

importante para fomentar a participação dos eleitores portugueses no 

estrangeiro, dos jovens deslocados das localidades em que estão recen‑

seados por motivos de estudo, e também dos muito idosos.

Acho que há, ainda assim, algumas coisas procedimentais que podem ser 

melhoradas, sobretudo para quem está fora do país (…) É tão complicado 

votar quando se está numa cidade onde não há um consulado onde se possa 

exercer o direito de voto… No fundo, também [é preciso] pensar que solu‑

ções é que podem existir para dar resposta, até porque com a diáspora que 

Portugal tem… Depois, também ligado a questões procedimentais, o voto 

em mobilidade no país (…) [poderia igualmente ser considerado] para os 

[ilhéus] mais jovens que tendem a ser quem mais se abstém. Muitos estão 

espalhados pelo continente, e mesmo aqueles que são [do continente] e vêm 

de uma parte do país podem estar a estudar noutra.

Numa linguagem cinematográfica, e citando agora o filme que está 

muito em voga, que é o Ainda Estou Aqui, eu diria que o idoso ainda 

está aqui, e não consegue nem tem meios para ir votar (…) Porque é que 

eu digo isto? Porque, quando vivemos a pandemia de COVID‑19, houve 

uma medida que agora deixaram cair e muitos idosos queixam‑se. Temos 

de perceber que a população envelheceu exponencialmente, aumentou 

a população que está em lares, sem mobilidade, com pouca capacidade 

para ir votar. Na COVID‑19, a urna ia ao lar ou ao hospital. Essa medida 

terminou com o fim da pandemia e as pessoas deixaram de ir [votar], 

porque não têm como. Ou então tem de se fazer uma grande mobilização, 

andar com carrinhas… muitas pessoas estão incapazes de se deslocar 

nesses locais. Portanto, acho que era uma medida a repensar.

Merece destaque o facto de vários participantes terem refutado a ideia 

de que mudanças nos aspectos procedimentais das eleições são uma 

panaceia eficaz para a abstenção.

As modalidades alternativas [do exercício do voto] têm sido positivas, 

mas não vão tocar naquilo que é a essência do problema no que diz 

respeito à abstenção, que tenderá a aumentar cada vez mais, se manti‑

vermos este ritmo.

As medidas que nós tomamos, como a desmaterialização dos cadernos 

eleitorais e poder votar em qualquer ponto do país, facilitam a vida a 

quem já ia votar. É o que eu acho. Não traz mais votantes para o sistema.

Nas últimas eleições (…) já foi permitido às pessoas votar fora do seu local 

de residência. Ou seja, se era isto que impedia as pessoas de votar, essa 

situação já não se põe. Mas será que estamos a ter muito mais votos?

Eu estou cada vez mais convencido que os aspectos procedimentais das 

eleições são desculpas das pessoas para não votarem. Mais do que verda‑

deiras razões, são desculpas. Acho que são desculpas de quem não tem 

consciência do dever cívico e da responsabilidade de votar, e encontra nos 

aspectos procedimentais das eleições a desculpa para justificar… Não 

foi [votar] por alguma razão procedimental. Porque a mesa de voto está 

longe, o sistema é complicado, etc.

Este último participante prosseguiu, fazendo referência ao cresci‑

mento dos resultados eleitorais dos partidos populistas, decorrente da 

sua capacidade de atrair abstencionistas, num contexto marcado pelas 

mesmas circunstâncias procedimentais. 
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A propósito dos fenómenos populistas, nós constatamos que, em todas essas 

circunstâncias, o suporte eleitoral desses fenómenos é o resgate das pessoas 

da abstenção. Pessoas que se desligaram completamente durante anos da 

participação eleitoral de repente são mobilizadas por este tipo de discurso, 

por este tipo de postura. E não há distância face às mesas de voto, dificul‑

dades no voto, dificuldades na identificação da pessoa que se elege, não há 

nada que pareça ser um problema (…) Isto tem mais que ver com a subs‑

tância da participação política, com as razões da participação política e a 

motivação (…) Estes fenómenos mostram que, verdadeiramente, a saída da 

abstenção pode passar por cima de todas essas barreiras, todos esses obstá‑

culos, quando há, digamos assim, um trigger, para utilizar um anglicismo, 

que permite que, de facto, as pessoas encontrem um elemento de motivação.

Candidatos independentes

Os participantes que se pronunciaram relativamente ao papel mobi‑

lizador da participação nas eleições de candidatos independentes 

esgrimiram argumentos contrários a esta ideia. Em concreto, desta‑

caram a importância do papel dos partidos nos sistemas políticos, 

identificaram riscos na ação dos independentes, que consideram 

imprevisível e potencialmente demagógica, e lembraram que, nomea‑

damente na esfera autárquica, muitos dos que são eleitos através de 

listas partidárias não são militantes.

Eu acho que os partidos políticos são o garante da estabilidade do 

sistema. Há mecanismos de listas de independentes, movimentos cívicos, 

etc. Penso que os partidos políticos mostram com os seus candidatos ao 

que vêm. Têm uma matriz ideológica, nós sabemos com o que podemos 

contar com aqueles candidatos. A dificuldade que eu tenho com movi‑

mentos independentes, movimentos de cidadania — que são obviamente 

muito importantes — é perceber depois o que é que eles vão, efetiva‑

mente, defender. Se não vão ceder a tudo o que interessa só para agradar 

aos seus eleitores e ganhar uma posição de superioridade em relação aos 

outros. Isto porque, como não têm uma matriz ideológica, conseguem 

cobrir todo o espectro político, o que para mim não faz qualquer sentido.

A questão da independência: eu acho que as pessoas estão mal informadas. 

Todos nós, nos nossos executivos, temos o facto de que as pessoas vão 

apoiadas por um partido porque é um processo muito mais fácil. Todo o 

processo de candidatura é mais simples do que quando a pessoa [se apre‑

senta como] independente. Nos executivos, existem vereadores que são 

independentes, portanto nem todos são militantes de partidos, nem todos 

aqueles que estão em funções executivas são efetivamente militantes.

Mudar o foco e melhorar a comunicação 

Três participantes fizeram questão de salientar que a abstenção se 

combate se os políticos se aproximarem das preocupações e neces‑

sidades dos cidadãos e comunicarem melhor, apresentando‑se como 

alternativas diferenciadas e credíveis. 

Uma coisa importante é os eleitos, os candidatos nas várias eleições, 

estarem próximos dos cidadãos, falarem no mesmo código, falarem daquilo 

com que os cidadãos mais se preocupam. Obviamente que não é divergir 

do que são as nossas bandeiras ideológicas, as nossas crenças, mas ir ao 

encontro daquelas que são as aspirações e os anseios dos cidadãos em geral.

Para termos pessoas a participar precisamos de mudar, certamente, 

os métodos de votação, tudo isso para facilitar, o que já temos feito, mas 

é preciso mudar drasticamente as políticas para haver uma perspetiva de 

vida melhor e uma possibilidade real de escolha entre as alternativas.
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No nosso dia‑a‑dia, temos cada vez mais de comunicar e comunicar bem. 

Para quem? Para os jovens, para os adultos, para os velhinhos. [Comunicar] 

as nossas políticas, aquilo que fazemos no quotidiano. (…) Se verificarmos, 

a abstenção diminuiu quando os eleitores consideraram que havia ali uma, 

duas, três pessoas que poderiam fazer a diferença. Porquê? Porque comu‑

nicaram bem. E, portanto, considero que temos de transmitir a quem nos 

acompanha, e aos que não nos acompanham, o que andamos aqui a fazer e 

quais são as políticas que o meu partido e os demais pretendem concretizar 

na vida das pessoas, e que podem transformar as suas vidas.

O papel das escolas 

Por fim, nos três encontros foi realçada a importância de se estimular o 

desenvolvimento de valores democráticos, a capacitação para a partici‑

pação política e um sentimento de dever cívico, em particular nas novas 

gerações, um processo em que as escolas podem e devem participar.

Nós temos de começar a trabalhar isto desde muito cedo: os princípios e 

os valores. Eu acho que é uma coisa que se está a perder ano após ano. 

Houve um desinvestimento, um desinteresse. E tem de ser na juventude. 

E é aqui que é preciso ter políticos com coragem de apostar na formação, 

logo no primeiro ciclo: começar a transmitir os valores (…) e a importância 

da democracia.

Mas é preciso começarmos mais cedo, começarmos nas nossas escolas a 

preparar os nossos jovens para um verdadeiro e consequente exercício de 

cidadania. Fazê‑los sentir que são agentes de mudança e de construção de 

comunidade desde que começam a ter o direito à palavra e a poder cons‑

truir opinião. (…) Não é dar o peixe, como naquele velho provérbio chinês, 

é darmos a cana para os ensinarmos a pescar, é prepararmos os jovens 

para esse exercício ativo de cidadania, de compromisso.

Volto a insistir no tópico da educação cívica. Penso que tem de haver aqui 

uma cultura de bastante formação e educação cívica. Eu cheguei a ter 

professores, no meu percurso escolar, que eram os primeiros, nas aulas, 

a criticar a política e os políticos, a dizer que não iam votar. Isto é inad‑

missível. Ou seja, acho que isto não pode acontecer na escola, no nosso 

sistema de ensino, de maneira nenhuma. Pelo contrário, tem de haver 

incentivos desde tenra idade para que os jovens e as crianças percebam a 

importância de participar cívica e politicamente.

A aposta na educação claramente será decisiva, um investimento forte. 

É necessário, a nível nacional, definir guiões estruturados para uma verda‑

deira cidadania ativa e participativa, e para o conhecimento da realidade 

política, de forma a criar melhores cidadãos, em vez de continuar com 

estas agendas, enfim, duvidosas, que têm pautado o sistema educativo.

Não deve ser apenas a escola a trabalhar no sentido de desenvolver as 

competências e o sentimento de dever cívico dos cidadãos. Este obje‑

tivo deve, na opinião de uma participante, envolver toda a sociedade. 

O que eu acho é que falta muito mais determinação por parte de uma 

data de entidades, a todos os níveis, para fazer um caminho pensado, 

estruturado e uma campanha séria que ajude a tomar essa consciência. 

Aliás, investe‑se muito mais noutro tipo de — agora não quero ser desa‑

gradável —, noutro tipo de prioridades, menos importantes do que esta. 

Não sei se também por comodismo, enfim, de quem está nas estruturas, 

mas que se podia fazer muito mais (…) É um esforço que tem de ser feito 

por todos, tem de haver um compromisso de todas as instituições e a 
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todos os níveis, do ponto de vista da educação, do ponto de vista das enti‑

dades com responsabilidade política, para conseguir mudar esta situação.

7.2. Conclusão

Neste capítulo, apresentaram‑se os pontos de vista e os argumentos a 

respeito dos mecanismos da abstenção eleitoral em Portugal e de como 

combatê‑la que foram partilhados por membros da classe política 

portuguesa eleitos para instituições políticas de três níveis (autárquico, 

nacional e supranacional), no contexto de encontros em torno do 

fenómeno da abstenção. 

As suas narrativas sobre os mecanismos apontam para vários fatores já 

discutidos em capítulos anteriores — imagens negativas dos políticos, 

baixa perceção de eficácia do voto (associada à ideia de que os partidos 

são indistintos uns dos outros), défices em termos de dever cívico, 

efeitos geracionais ou de ciclo de vida, baixa competitividade das elei‑

ções, baixa magnitude de alguns círculos eleitorais, inconveniência do 

voto postal. Há, no entanto, alguns elementos novos, como a ideia de 

que alguns cidadãos tomam a democracia e o bem-estar social como 

garantidos. Além disso, foi destacada a contribuição dos partidos e da 

classe política em geral para o afastamento dos cidadãos em relação 

à política e aos processos eleitorais. Em concreto, os partidos não 

cumprem promessas nem resolvem os problemas das pessoas, estão 

fechados à sociedade civil e bloqueados pelos militantes, não têm sido 

capazes de comunicar eficazmente nos dias de hoje, e não têm fomen‑

tado um ambiente de pluralismo saudável e cidadania ativa. Por fim, 

os media foram também descritos como tendo responsabilidades neste 

contexto, quer porque promovem imagens e atitudes face à política 

de sinal negativo, quer porque não fornecem informação relevante. 

Reconhecendo falhas por parte da classe política, os participantes 

nestes encontros identificaram também fatores externos, como os 

media ou o comodismo social, responsabilizando‑os pelo afastamento 

eleitoral dos cidadãos.

Quanto aos modos de combater a abstenção, há, tal como no capí‑

tulo anterior, uma crença nas virtudes e potencial da educação para a 

cidadania, sendo também considerado necessário comunicar melhor e 

promover uma aproximação às necessidades e preocupações da popu‑

lação. No que diz respeito às reformas concretas que temos vindo a 

discutir, apesar de haver alguma concordância quanto ao facto de que 

aumentar a conveniência do voto é algo positivo, vários participantes 

mostraram‑se céticos, quer porque creem que tais reformas pouco 

ou nada resolvem (nas palavras de um deputado, «vamos mudar o 

hardware quando o problema é o software»), quer, mais concretamente, 

porque a obrigatoriedade do voto viola o princípio da liberdade e cria 

condições para que votos menos refletidos inquinem os resultados 

eleitorais; porque a redução da idade de voto pode trazer mais absten‑

cionistas para a população eleitora; ou porque a personalização do 

voto promove níveis de competição intrapartidária danosos. 
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diferentes tipos de eleição, mas tem incidências distintas consoante 

o tipo de eleição, por um lado, e em função da medida de cálculo da 

participação utilizada, por outro. O padrão geral é fácil de resumir: 

em Portugal, os níveis de participação eleitoral são substantivamente 

mais baixos em décadas recentes do que no início do período demo‑

crático. O declínio da participação é, contudo, mais moderado nas 

eleições autárquicas do que nas restantes eleições realizadas em todo 

o território nacional. Por outro lado, a queda é especialmente expres‑

siva quando consideramos a proporção de votantes face ao número 

de eleitores recenseados, mas também a evolução da estimativa de 

participação face ao total de adultos portugueses com idade de voto 

é negativa. Por outras palavras, o recurso à estimativa alternativa de 

participação não anula o padrão de declínio patente na evolução das 

taxas oficiais, mas atenua‑o. 

Contudo, olhando para a evolução mais recente das taxas de abstenção 

em Portugal, é visível um aumento significativo da participação elei‑

toral, em contraste com a tendência geral a que temos assistido nas 

últimas décadas. Depois de um aumento ligeiro nas eleições legisla‑

tivas de 2022, seguido de um incremento mais significativo em 2024, 

tanto nas eleições legislativas como nas eleições para o Parlamento 

Europeu, o paradigma aparenta ter‑se alterado de forma substantiva. 

Capítulo 8 
Conclusões e recomendações

João Cancela e José Santana Pereira

8.1. Conclusões

Este estudo examinou em profundidade a abstenção eleitoral em 

Portugal, combinando análises quantitativas e qualitativas para identi‑

ficar padrões de participação e compreender as motivações e narrativas 

associadas à não participação eleitoral. Explorámos as diferenças na 

magnitude da abstenção entre tipos de eleições (legislativas, autár‑

quicas, presidenciais e europeias) e procurámos entender como é 

que fatores estruturais e atitudinais influenciam a decisão de votar, 

destacando o papel das perceções dos cidadãos sobre a sua relação 

com o sistema político, bem como as barreiras práticas à participação. 

Analisámos as diferenças e semelhanças entre quem tende a votar 

mais e menos frequentemente em termos de preferências políticas. 

Identificámos as perceções do eleitorado a respeito dos impactos 

da abstenção e das medidas para a combater, bem como os fatores 

na base da sua variação. Finalmente, procurámos amplificar as vozes 

dos próprios abstencionistas e das elites políticas sobre este tópico. 

Neste capítulo, recapitulamos as principais conclusões deste estudo e, 

a partir delas, oferecemos algumas recomendações práticas para dimi‑

nuir a abstenção.

Comecemos pela magnitude deste fenómeno. A tendência dominante 

da evolução da participação eleitoral em Portugal desde a tran‑

sição para a democracia é de declínio. Este decréscimo é visível nos 
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O mesmo se verifica no caso da escolaridade e da classe social, cujos 

efeitos sobre a participação se manifestam sobretudo de forma indireta.

Entre as atitudes políticas analisadas, o dever cívico emerge como o 

fator mais determinante da participação. Este resultado reforça a ideia 

de que a decisão de votar não se baseia exclusivamente numa avaliação 

racional e estratégica dos benefícios do voto, mas está profundamente 

enraizada em normas sociais e convicções morais. 

O envolvimento com a política também se revela um preditor relevante: 

eleitores que manifestam maior interesse na política e proximidade a 

um partido tendem a participar mais frequentemente nas eleições. Este 

efeito é, em grande medida, condicionado por fatores estruturais: indiví‑

duos com maior escolaridade e pertencentes a classes sociais mais altas 

apresentam níveis mais elevados de envolvimento político, o que, por 

sua vez, se traduz numa maior propensão para o voto. 

A confiança nas instituições não tem um efeito direto significativo 

sobre a participação. Ainda que sejam proferidos na esfera pública 

vários argumentos associando a baixa participação eleitoral à ausência 

de confiança nas instituições, e apesar de existir uma relação bivariada 

nos nossos dados, os resultados do modelo de equações estrutu‑

rais mostram que a confiança institucional está correlacionada com 

variáveis que, essas sim, influenciam diretamente o comportamento 

eleitoral, como o interesse na política e o dever cívico. Este resultado 

sugere assim que a relação entre confiança institucional e participação 

é algo intrincada: não é necessariamente a confiança nas instituições 

que leva ao voto, mas o facto de os indivíduos mais confiantes nas 

instituições tenderem a apresentar um conjunto de disposições polí‑

ticas que favorecem o envolvimento eleitoral.

Mais concretamente, passa‑se de uma preocupação com o progres‑

sivo aumento da abstenção para uma curiosidade em perceber se estes 

padrões recentes sinalizam uma recuperação da participação eleitoral 

que se foi perdendo ao longo das últimas décadas. 

Esta trajetória dinâmica da participação eleitoral reflete‑se no compor‑

tamento comparado: inicialmente, Portugal alinhava‑se com os países 

mais participativos da Europa, mas foi‑se afastando progressivamente 

nas décadas seguintes, sobretudo nas legislativas. Recentemente, veri‑

ficou‑se uma reaproximação aos padrões da Europa Ocidental nas 

eleições legislativas, afastando‑se Portugal dos níveis mais baixos da 

Europa Central e de Leste. No entanto, nas eleições europeias, o país 

continua a exibir níveis de participação baixos e mais próximos dos 

países do Leste europeu, refletindo uma menor saliência destas elei‑

ções no contexto nacional.

No que diz respeito aos mecanismos da abstenção, os resultados da 

análise dos dados do inquérito corroboram que a participação eleitoral 

não pode ser reduzida a uma escolha estritamente individual com igual 

probabilidade de desfecho independentemente das circunstâncias indi‑

viduais, sendo antes fortemente condicionada pelas mesmas. 

A idade surge como um dos preditores mais consistentes da partici‑

pação, com os eleitores mais velhos a apresentarem uma propensão 

significativamente superior para o voto regular. No entanto, a influência 

da idade não é exclusivamente direta: o seu impacto sobre a partici‑

pação é, em larga medida, mediado pelo envolvimento com a política 

e pela intensidade do sentimento de dever cívico, sugerindo que as 

pessoas mais velhas se relacionam com a política num quadro de normas 

e disposições subjetivas mais favoráveis ao voto (Blais & Achen, 2019). 
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contraria a literatura comparada, que normalmente associa a abstenção 

a cidadãos com preferências políticas mais redistributivas (Gant 

& Lyons, 1993; Bennet & Resnick, 1990; Quinley, 1995; Highton & 

Wolfinger, 2001b; Kissau, Lutz & Rosset, 2011; ver, contudo, Gallego, 

2015, e Godbout & Turgeon, 2019).

Este estudo incluiu ainda a análise das opiniões dos cidadãos a respeito 

dos principais impactos da abstenção e de algumas medidas frequente‑

mente apresentadas como podendo ter efeitos positivos no fomento 

da participação eleitoral. A abstenção é frequentemente associada à 

falta de responsabilização dos políticos e a défices de representati‑

vidade das políticas públicas. Quanto às reformas, o voto online e o 

voto obrigatório são os que recebem maior apoio. O voto obrigatório 

é especialmente bem visto por eleitores que votam frequentemente, 

enquanto o voto online é particularmente valorizado pelos mais jovens 

e pelos abstencionistas. A redução da idade de voto é apoiada por uma 

minoria dos cidadãos, sendo mais comum a defesa da manutenção do 

status quo nesta matéria. 

Por fim, as narrativas. Através da realização de focus groups com elei‑

tores tendencialmente abstencionistas, procurámos escutar os seus 

argumentos e motivações. Os resultados desta etapa da investigação 

evidenciam a existência de um conjunto plural de narrativas justi‑

ficativas da abstenção, que podemos organizar em torno de quatro 

grandes dimensões: desconfiança na política e nos políticos; perceção 

de ineficácia do voto; desinteresse pela política; e insatisfação face à 

oferta partidária existente. Vale a pena destacar a perceção dissemi‑

nada de ineficácia do voto, associada a um sentimento de impotência 

face ao sistema político. O desinteresse pela política também se 

revelou um fator importante, com alguns eleitores a indicarem que 

Por fim, a análise destaca a importância de barreiras logísticas, 

nomeadamente a distância ao local de voto, na propensão para parti‑

cipar. A distância reportada pelos inquiridos tem um efeito negativo 

estatisticamente significativo sobre a participação, sugerindo que difi‑

culdades práticas podem desempenhar um papel não negligenciável 

na decisão de votar ou não. O impacto desta barreira demonstrou ser 

moderado pelo sentimento de dever cívico.

Em suma, estes resultados oferecem pistas para pensar em medidas 

destinadas a aumentar a participação. Estratégias que reforcem 

a normatividade do voto, que reduzam barreiras logísticas e que 

fomentem o interesse na política poderão ser particularmente eficazes 

para combater a abstenção e promover uma participação eleitoral mais 

ampla e igualitária. Voltamos a estas ideias na próxima secção, em que 

formulamos algumas recomendações.

Quanto aos impactos da abstenção, analisámos até que ponto os 

cidadãos mais e menos propensos a votar têm posições e preferên‑

cias políticas distintas. Os resultados oferecem uma leitura matizada 

sobre as clivagens políticas e as preferências ideológicas dos eleitores 

portugueses, trazendo como principal novidade a possibilidade de as 

associarmos ao seu perfil de participação eleitoral. Os votantes assí‑

duos e frequentes tendem a posicionar‑se mais à esquerda na escala 

ideológica e a valorizar mais o investimento público. Em contrapartida, 

os eleitores intermitentes e os abstencionistas recorrentes apresentam 

uma inclinação ligeiramente maior para posições mais anti‑elitistas, 

bem como para políticas menos intervencionistas do Estado. Estes 

resultados sugerem que a abstenção pode contribuir para uma sub

‑representação relativa de certas perspetivas ideológicas no processo 

eleitoral, nomeadamente aquelas mais à direita, um resultado que 
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a política constitui um mundo distante e pouco apelativo ou mesmo 

irrelevante para a sua vida quotidiana. A insatisfação com a oferta 

partidária foi outra justificação recorrente avançada pelos parti‑

cipantes dos focus groups. Examinámos ainda, neste capítulo, as 

consequências da abstenção para os participantes nos focus groups, 

com destaque para a desresponsabilização dos políticos, a menor 

representatividade das políticas públicas e, em última instância, 

a erosão da legitimidade do sistema democrático. Para contrariar esta 

tendência, as medidas mais consensuais apontadas pelos cidadãos 

foram o reforço da educação cívica, a melhoria da comunicação política 

e a flexibilização do exercício do direito de voto.

Já as elites políticas portuguesas, auscultadas em encontros que 

reuniram representantes ao nível nacional, europeu e autárquico, 

reconhecem que a abstenção resulta de um conjunto diversificado 

de fatores, destacando a desconfiança dos cidadãos nos políticos, 

a perceção de ineficácia do voto e o afastamento dos mais jovens da 

participação eleitoral convencional. Vários participantes admitiram que 

os partidos políticos têm responsabilidade neste afastamento, apon‑

tando problemas como promessas não cumpridas, distanciamento em 

relação à sociedade civil e dificuldades em renovar as elites políticas. 

O papel dos media surge igualmente como um fator relevante, dado o 

foco frequente em notícias negativas e a escassez de cobertura quali‑

ficada da política, algo que foi particularmente sublinhado a respeito 

das instituições europeias. Em relação às soluções, as elites manifestam 

reservas relativamente ao voto obrigatório e à redução da idade de 

voto, mas mostram abertura a medidas como o voto em mobilidade e 

a promoção de uma comunicação política mais eficaz e acessível. Por 

fim, salientam a importância de reforçar a educação cívica nas escolas e 

na sociedade em geral como meio estruturante para combater o alhea‑

mento cívico e estimular o envolvimento democrático.

8.2. Recomendações

As recomendações que se seguem resultam da análise aprofundada dos 

dados quantitativos e qualitativos reunidos neste relatório, em inte‑

ração com a literatura nacional e internacional sobre participação 

eleitoral. Respondem aos principais padrões empíricos que identifi‑

cámos: a presença de níveis de abstenção moderadamente altos em 

alguns segmentos populacionais, a influência determinante do dever 

cívico, as barreiras logísticas à participação e as perceções de descon‑

fiança e desmotivação em relação à política. Com estas medidas 

procuramos articular as dimensões individuais, contextuais e institu‑

cionais do problema, no sentido de fomentar hábitos de participação 

eleitoral mais robustos e inclusivos. Em concreto, propomos três 

grandes conjuntos de medidas para enfrentar os fatores que limitam 

a participação eleitoral em Portugal, que, embora diversas nos seus 

mecanismos de ação, partilham a característica comum de serem 

viáveis no quadro institucional atual.

8.2.1. Recomendações com vista a reforçar o dever cívico

O primeiro eixo de intervenção responde à constatação de que, 

no plano individual, os baixos níveis de sentimento de dever cívico são 

um dos principais fatores associados à abstenção em Portugal. Com 

base nos dados recolhidos e nas narrativas dos cidadãos e das elites 

políticas, propõem‑se três intervenções complementares com enfoque 

na educação, na integração cívica e na mobilização pública.

/206Acesso rápido k  Capa  |  Índice  |  Introdução  |  Capítulo 1  |  2  |  3  |  4  |  5  |  6  |  7  |  8  |  Referências  |  Notas  |  Autores



Recomendação 1: estimular o dever cívico através da educação 

para a cidadania nas escolas

Propõe‑se uma medida de natureza incremental que incida sobre as 

atuais linhas orientadoras da Educação para a Cidadania no currí‑

culo educativo português. Os resultados do nosso estudo mostram 

que o dever cívico é o fator atitudinal mais relevante na explicação da 

participação eleitoral e, como evidenciam os dados do inquérito, este 

sentimento é mais reduzido entre os jovens. Apesar da sua abrangência 

atual, que «incide essencialmente nos direitos e nas responsabilidades 

democráticas e na participação ativa nas esferas cívica, política, social, 

económica, jurídica e cultural da sociedade»15, consideramos necessário 

reforçar explicitamente a centralidade do voto e do dever de partici‑

pação eleitoral no currículo.

Propomos, assim, que a Educação para a Cidadania inclua um foco 

mais robusto na importância do voto nas democracias represen‑

tativas, integrando simulações de processos eleitorais e atividades 

práticas de tomada de decisão sobre assuntos relativos ao bem‑comum. 

Propomos também que seja dada mais ênfase à discussão orientada 

sobre as consequências da abstenção e o papel do dever cívico. Apesar 

de as intervenções deste género no ensino secundário tenderem a ter 

impactos limitados no aumento da participação eleitoral em idade 

adulta (Weinschenk & Dawes, 2022)​, a literatura aponta para efeitos 

mais consistentes quando essas ações são implementadas em idades 

mais precoces: Holbein (2017) demonstra que o desenvolvimento 

de competências psicossociais e de socialização democrática desde 

o ensino básico está associado a uma maior propensão para votar na 

idade adulta. Esta evidência é corroborada por uma revisão recente da 

literatura que sublinha a importância da socialização política em idades 

mais jovens e da adoção de métodos pedagógicos ativos (Willeck 

& Mendelberg, 2022). ​

Neste sentido, propomos que a Educação para a Cidadania inclua, 

desde os primeiros ciclos do ensino básico, uma ênfase na valorização 

do voto e na compreensão do dever cívico, promovendo o enraiza‑

mento de normas democráticas e o desenvolvimento precoce de uma 

cultura de participação informada e responsável.

Recomendação 2: integrar conteúdos de cidadania ativa 

em programas para cidadãos recém‑naturalizados

Reconhecendo a necessidade de envolver mais ativamente cidadãos 

que recentemente adquiriram a nacionalidade portuguesa, recomen‑

da‑se a inclusão de módulos formativos sobre o sistema democrático 

e os direitos e deveres eleitorais nos programas de acolhimento e 

integração. Esta medida visa reforçar a integração política e cívica de 

cidadãos que obtiveram a nacionalidade, tendo em conta que o nosso 

estudo identificou perfis de participação eleitoral mais frágeis entre 

cidadãos recentes e/ou que se identificam como pertencendo a mino‑

rias, algo que o modelo estatístico apresentado no Capítulo 3 atribui 

à menor intensidade de sentimento de dever cívico que estes eleitores 

tendem a apresentar. Por outro lado, esta é uma fatia do eleitorado que 

tem aumentado em anos recentes. Entre 2008 e 2023, segundo dados 

do Instituto Nacional de Estatística16, foram aceites 359 443 pedidos 

de nacionalidade por parte de estrangeiros residentes em Portugal.

A literatura internacional reforça a pertinência desta proposta. Está 

documentado que a naturalização, por si só, pode fomentar a inte‑

gração política de longo prazo, aumentando a participação eleitoral, 
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a eficácia política e o conhecimento sobre o sistema democrático 

(Hainmueller, Hangartner & Pietrantuono, 2015)​. No entanto, outros 

estudos mostram que cidadãos naturalizados continuam a enfrentar 

barreiras informacionais e normativas à sua participação, sendo comum 

um défice de conhecimento político e cívico sobre a população nativa 

(Bass & Casper, 2001; Slotwinski & Bevelander, 2023). Além disso, 

há evidência experimental de que ações como o contacto presencial 

com eleitores imigrantes podem ter efeitos positivos no aumento da 

participação, especialmente em contextos onde estes cidadãos apre‑

sentam um menor nível de informação política (Pons & Liegey, 2018).

Neste sentido, recomenda‑se que estes módulos sejam voluntários e 

concebidos de modo a reforçar o sentimento de pertença democrática 

e o conhecimento das regras e das instituições da democracia portu‑

guesa. Sublinhamos que a medida que propomos deve evitar qualquer 

conotação de condicionalidade ou coação, e ser implementada em arti‑

culação com as redes locais de acolhimento, organizações da sociedade 

civil e autarquias.

Recomendação 3: aumentar a intensidade dos esforços 

de mobilização institucional

Recomenda‑se o reforço e a diversificação das campanhas de mobili‑

zação e sensibilização promovidas pelo Ministério da Administração 

Interna, pela Comissão Nacional de Eleições e pelas autarquias, 

com uma atenção particular aos segmentos da população com 

maior propensão para a abstenção que identificamos neste estudo. 

O diagnóstico aqui apresentado identifica a existência de um grupo 

significativo de cidadãos que, embora não sejam abstencionistas 

convictos, tendem a adotar comportamentos de voto intermitente, 

influenciados por fatores conjunturais e pela falta de incentivos 

imediatos à participação.

Neste contexto, a ampliação de campanhas institucionais de mobilização 

poderá desempenhar um papel importante na redução da abstenção. 

As conclusões de Santos, Tavares & Vicente (2021) sobre o impacto 

positivo de lembretes em caixas multibanco na mobilização eleitoral em 

Portugal reforçam a validade deste tipo de intervenção. Estes efeitos são 

consistentes com outras experiências internacionais que demonstram a 

eficácia de mobilizações de baixo custo e amplificação massiva, especial‑

mente quando dirigidas a públicos‑alvo com menor propensão estrutural 

para o voto (Gerber & Green, 2000; Pons & Liegey, 2016). 

Sugere‑se, por isso, não apenas a continuidade destas campanhas, mas 

o seu reforço em termos de frequência, personalização e segmentação 

territorial e sociodemográfica. Tal poderá passar pela combinação de 

campanhas nacionais com ações locais mais específicas, ajustadas aos 

contextos dos territórios com taxas de abstenção sistematicamente 

acima dos padrões médios nacionais.

8.2.2. Recomendações de natureza logística e material

Este segundo grupo de medidas procura atenuar barreiras práticas que 

dificultam o ato de votar, respondendo ao facto de que a distância aos 

locais de voto penaliza a participação eleitoral. Uma proporção não 

despicienda dos inquiridos com um perfil de participação mais esporá‑

dico vive longe dos locais onde as assembleias de voto são instaladas; 

no caso particular das eleições autárquicas de 2021, a impossibilidade 

material de votar foi apontada como motivo de abstenção por um 

terço dos eleitores da amostra. 
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Importa destacar que não recomendamos a implementação do meca‑

nismo de aumento da conveniência do votar mais popular no inquérito 

realizado — o voto pela Internet — por dois motivos principais. Por um 

lado, cremos que há ainda muito a fazer em termos de flexibilização do 

voto presencial antes de tal medida ser introduzida. Por outro, as evidên‑

cias internacionais alertam para riscos significativos associados ao voto 

online, incluindo a vulnerabilidade a fraudes e falhas que podem compro‑

meter a integridade e o escrutínio do processo eleitoral. A literatura 

destaca que, mesmo com soluções baseadas em blockchain, as tecnologias 

atuais não oferecem garantias suficientes de segurança e transparência 

em larga escala (Simons, 2019; Park et al., 2021).

Recomendação 4: expandir e institucionalizar o voto antecipado 

em mobilidade

Propõe‑se a generalização do voto antecipado em mobilidade para 

todas as eleições, facilitando o exercício do direito de voto a eleitores 

que, por razões profissionais, académicas ou pessoais, se encon‑

tram fora da sua área de recenseamento no dia das eleições e/ou nas 

semanas que as antecedem. Apesar dos esforços recentes de adoção do 

voto antecipado em mobilidade em eleições legislativas, presidenciais e 

para o Parlamento Europeu, recomenda‑se que o sistema seja alargado 

definitivamente também às autárquicas.

A literatura que analisámos indica que o voto antecipado isolado 

pode ter efeitos ambivalentes sobre a participação. Barreto, Streb 

& Leal (2021), por exemplo, apontam que o voto antecipado sem 

acompanhamento de outras medidas pode, em alguns casos, ter 

efeitos desmobilizadores em certas faixas do eleitorado. No entanto, 

medidas de facilitação da votação, quando combinadas com esforços 

de mobilização e melhorias logísticas, tendem a produzir efeitos posi‑

tivos mais consistentes na redução da abstenção (Garmann, 2020; 

Bechtel et al., 2023).

Recomendação 5: expandir o transporte público gratuito 

e extraordinário em dia de eleições

Propõe‑se a implementação de projetos‑piloto de transporte público 

gratuito em dias de eleição em regiões com histórico de elevada 

abstenção e com dificuldades de acessibilidade, particularmente em 

zonas rurais e periféricas, onde a distância até ao local de voto surge 

como uma barreira concreta à participação. 

A literatura internacional sugere que a relação entre custos de trans‑

porte e participação eleitoral é significativa. Por exemplo, uma análise 

de dados relativos à situação francesa mostra que o aumento da 

distância até à mesa de voto, especialmente para eleitores recenseados 

fora da sua área de residência habitual, reduz de forma não linear a 

probabilidade de participação eleitoral, sendo mais penalizadora em 

deslocações de curta e média distância (Fauvelle‑Aymar & François, 

2018).​ Este resultado reforça a necessidade de remover barreiras de 

custo de transporte em regiões onde as distâncias médias até às urnas 

são elevadas e a oferta de transporte público é limitada.

Ainda que a experiência brasileira não tenha demonstrado efeitos 

consistentes do transporte gratuito sobre a participação nas presi‑

denciais de 2022 (Pereira et al., 2023), o contexto português difere 

substancialmente, na medida em que o voto é facultativo e os elei‑

tores visados seriam sobretudo aqueles que apresentam dificuldades 
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de mobilidade em zonas rurais e não em contexto urbano, como no 

artigo em questão.

Neste enquadramento, propõe‑se que a realização de projetos‑piloto 

incida em concelhos do interior e nas Regiões Autónomas, com arti‑

culação entre autarquias, operadoras de transporte e administração 

eleitoral, visando testar o impacto da medida na redução da abstenção 

em territórios onde as barreiras geográficas e sociais são mais pronun‑

ciadas. Nalguns casos, isto pode significar criar carreiras especiais para 

as zonas do país em que a oferta de transporte público ao domingo é 

muito residual ou até mesmo inexistente. 

8.2.3. Recomendações de índole institucional

Embora mais estruturantes, estas reformas mantêm‑se dentro das 

baias institucionais do sistema político português e visam potenciar 

a participação através de alterações cirúrgicas às normas que regem o 

funcionamento das eleições. Como o leitor poderá notar em seguida, 

estas propostas não incluem uma das medidas mais mencionadas pelos 

respondentes — e, em particular, por aqueles que votam sempre ou 

quase sempre — ao inquérito realizado no âmbito deste estudo: o voto 

obrigatório. Os motivos da sua exclusão não se prendem com dúvidas 

a respeito da eficácia — como tivemos oportunidade de dizer anterior‑

mente, a obrigatoriedade do voto tem, de facto, um importante efeito 

dissuasor da abstenção. Os motivos são outros. Por um lado, apesar 

de não termos auscultado uma amostra representativa da classe polí‑

tica portuguesa, os participantes nos encontros por nós promovidos 

demonstraram‑se quase unanimemente desfavoráveis a esta medida, 

o que indicia que tal proposta resultaria, pelo menos no curto/médio 

prazo, irrealista em termos da sua efetiva concretização. Por outro 

lado, somos particularmente sensíveis aos efeitos secundários que a 

obrigatoriedade do voto pode ter, especialmente considerando que 

o desinteresse pela política e a distância face aos partidos políticos 

são fatores‑chave da abstenção: votos pouco (se não mesmo nada) 

ponderados (Freire & Turgeon, 2020), e dificuldades em identificar 

e, consequentemente, votar nos partidos que melhor representam as 

preferências dos cidadãos podem resultar em desfechos eleitorais que, 

mais uma vez, e tal como tende a acontecer num contexto de elevada 

abstenção desigual, não espelham as reais preferências dos cidadãos 

(Selb & Lachat, 2009; Singh, 2016). 

Recomendação 6: teste‑piloto de redução da idade de voto 

para os 16 anos

Recomenda‑se a realização de um projeto‑piloto que permita avaliar 

a possibilidade do voto a partir dos 16 anos, à semelhança de expe‑

riências já realizadas noutros países europeus. Apesar do ceticismo 

dos inquiridos neste estudo quanto a esta possibilidade — ainda que 

não por parte dos mais interessados em política, curiosamente —, 

os dados internacionais convergem em considerar que os eleitores de 

16 e 17 anos são mais propensos a participar do que os jovens imedia‑

tamente mais velhos (Dinas, 2017; Eichhorn & Bergh, 2021). Uma 

crítica recorrente a esta possibilidade é a ideia de que estes jovens 

não dispõem de maturidade intelectual ou cívica para realizar escolhas 

consequentes, mas investigação recente mostra que essa assimetria é 

corrigida a partir do momento em que estes adolescentes dispõem de 

direito de voto (Leininger et al., 2024). Dada a sensibilidade do tópico, 

é compreensível a existência de reservas quanto ao uso imediato desta 

medida em eleições consideradas de primeira ordem. Nesse sentido, 
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consideramos que as próximas eleições para o Parlamento Europeu 

poderão ser uma boa ocasião. 

Apesar das vantagens apontadas, importa sublinhar mais uma vez 

que a introdução do direito de voto aos 16 anos, se aplicada apenas 

em eleições específicas e não em todos os atos eleitorais, pode gerar 

efeitos adversos. A literatura identifica o risco de «des‑recenseamento 

temporário» (Leininger et al., 2023), ou seja, a frustração e perda de 

eficácia externa entre jovens que, após terem votado numa eleição 

aos 16 ou 17 anos, perdem novamente o direito de voto em eleições 

subsequentes até completarem 18 anos. Por outro lado, para que esta 

medida possa exponenciar a sua capacidade de mobilização de novos 

eleitores, deverá ser pensada em concomitância com o reforço da 

educação cívica proposto acima.

Recomendação 7: relançar o debate sobre a introdução de um 

círculo de compensação para as eleições legislativas

A partir dos testemunhos de alguns cidadãos e de representantes das 

elites políticas, que reforçaram o sentimento de impotência de quem 

se vê limitado no horizonte de escolhas por estar recenseado num 

distrito com baixa magnitude eleitoral, propõe‑se o relançamento do 

debate sobre a criação de um círculo nacional de compensação que 

complemente o atual sistema de círculos distritais. Esta alteração 

permitiria aumentar a proporcionalidade e, potencialmente, responder 

a algumas das perceções de «inutilidade do voto» em círculos de menor 

magnitude (Blais & Aarts, 2006; Jacobs & Spierings, 2010; Robbins, 

2010; Stockemer, 2015; Muraoka & Barceló, 2019; Pierzgalski, Górecki 

& Stępień, 2025). Além de mitigar as assimetrias na representação 

entre distritos de elevada e baixa magnitude, esta reforma poderia 

também ter um impacto positivo indireto na mobilização eleitoral de 

territórios mais periféricos e despovoados, onde as perceções de fraca 

eficácia do voto podem desincentivar a participação e contribuir para 

um sentimento de abandono político (Magalhães & Cancela, 2025). 

Naturalmente, uma reforma deste tipo deverá ser ponderada com base 

num equilíbrio cuidadoso entre eventuais benefícios e limitações.
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Notas

1.  A capacidade eleitoral ativa diz respeito ao direito de exercer o 
direito de voto numa dada eleição. A capacidade eleitoral passiva 
determina a possibilidade de ser candidata/o numa dada eleição. 
Embora o universo de abrangidos pelas duas capacidades possa 
sobrepor‑se, tal não é obrigatório. Nas eleições para a Presidência 
da República, por exemplo, o número de pessoas com capacidade 
eleitoral ativa (os cidadãos portugueses eleitores recenseados no 
território nacional, bem como os cidadãos portugueses residentes 
no estrangeiro) excede consideravelmente o número de pessoas com 
capacidade eleitoral passiva (os cidadãos eleitores, portugueses de 
origem, maiores de 35 anos).

2.  Dado que apenas se realizam nas Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira, e não no resto do território nacional, apenas é feita uma 
referência breve a eleições regionais.

3.  Em 2018, outra reforma importante consistiu na inscrição 
automática no recenseamento eleitoral de cidadãos oficialmente 
residentes no estrangeiro. Esta medida aumentou significativamente 
o número de eleitores recenseados nos dois círculos referentes à 
emigração — de 318 mil em 2017 para 1,476 milhões em 2018.

4.  Os dados são agregados a partir de informação disponível 
ao nível do município, sendo cada um deles classificado como 
predominantemente rural, predominantemente urbano ou 
mediamente urbano pelo Instituto Nacional de Estatística (2025).

5.  A divisão em oito regiões que aqui se usa resulta de uma 
agregação dos valores de participação medidos em diferentes NUTS 2 
e 3. Os valores das regiões dos Açores, Algarve e Madeira resultam 
da evolução da participação eleitoral nas NUTS 2 homónimas. 
Os valores da região «Porto» correspondem aos da NUTS 3 Área 
Metropolitana do Porto. Os valores da região «Norte» correspondem 
a todas as outras regiões da NUTS 2 homónima. Os valores da região 
«Lisboa» correspondem aos das NUTS 3 Grande Lisboa e Península 
de Setúbal. Os valores da região «Centro» provêm dos dados da 
NUTS 2 com o mesmo nome, juntamente com os que compõem 
as NUTS 3 Oeste e Médio Tejo. Os valores da região «Alentejo» 

correspondem aos municípios que constituem a NUTS 2 Alentejo, 
juntamente com as NUTS 3 Lezíria do Tejo. Em todos os casos, 
os valores dizem respeito aos totais registados em cada região e não a 
uma média de municípios.

6.  Seguimos aqui a classificação EuroVoc, proposta pelo Serviço das 
Publicações da União Europeia (link).

7.  Discutiremos o papel do estado civil no âmbito do modelo da 
mobilização, embora o mesmo também tenha claros impactos em 
termos de recursos para a participação política, como tempo ou 
informação.

8.  Ainda que tenhamos incluído no questionário um item que pedia 
aos inquiridos para indicarem o seu rendimento, tivemos de excluir 
esta variável do modelo de análise, porque a existência de um número 
assinalável de não‑respostas (aproximadamente 25 %) penalizava o 
poder estatístico dos modelos.

9.  A regressão logística ordinal é uma técnica apropriada quando a 
variável dependente assume categorias ordenadas. Ao contrário da 
regressão logística binária, que lida com uma variável dicotómica 
(como «votou»/«não votou»), a regressão logística ordinal modela 
a relação entre uma variável dependente ordinal (como «vota 
sempre», «vota às vezes», «nunca vota») e uma ou mais variáveis 
independentes. As rotinas foram implementadas através da função 
svyolr() do pacote «survey», desenvolvido no ambiente da linguagem 
de programação R.

10.  Procurámos medir o dever cívico a partir de três itens: o 
sentimento de culpa por não votar (grau de concordância com a 
frase «se não votasse numa eleição sentir‑me‑ia extremamente 
culpado/a»), a crença de que votar é uma forma de mostrar que se 
ama o país (também medida através da concordância com uma frase 
com este conteúdo numa escala de 0 a 10) e a opinião sobre se o voto 
constitui um dever ou uma opção (variável binária).

11.  O modelo foi executado a partir do pacote «lavaan», no ambiente 
R. Ainda que não exista um consenso na literatura sobre quais são 
os valores a partir dos quais se pode considerar que um modelo 
apresenta um bom ajuste aos dados (Kline, 2023, pp. 156‑72), as 
medidas de diagnóstico são encorajadoras: o Comparative Fit Index 
(CFI) tem o valor de 0,958, o índice de Tucker‑Lewis (TLI) é de 
0,973, e o Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA) é de 
0,030. Estes valores sugerem que as discrepâncias entre os valores 
observados e os valores previstos pelo modelo são reduzidas.

12.  Dado que estas opções de resposta podem refletir diretamente 
a influência de atitudes previamente analisadas nos capítulos 
anteriores, optámos por não incluir neste modelo variáveis atitudinais 
como o interesse pela política ou o sentimento de dever cívico, 
focando‑nos exclusivamente nas características sociodemográficas 
dos inquiridos.

13.  A soma das percentagens apresentadas não totaliza 100 % devido 
aos arredondamentos à unidade.

14.  Há, no contexto português, exemplos do uso desta técnica 
para estudar temas próximos da abstenção, nomeadamente o 
envolvimento político de segmentos concretos da população 
portuguesa, como os jovens (Pontes, Henn e Griffiths, 2018; Malafaia, 
Neves & Menezes, 2021) ou os imigrantes (Oliveira, Estrada
‑Carvalhais & Cancela, 2014). Contudo, em nenhum destes casos a 
constituição dos grupos teve como objetivo incluir exclusivamente 
cidadãos abstencionistas ou votantes intermitentes. Por outro 
lado, o trabalho de Reto & Nunes (1995) sobre narrativas de 
abstencionistas não recorreu a focus groups, mas a entrevistas em 
profundidade a um número muito reduzido de indivíduos.

15.  Direção‑Geral da Educação, «Educação para a Cidadania — linhas 
orientadoras», novembro de 2013, link.

16.  Consultados na Pordata a 2 de junho de 2025: link
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Qual a dimensão da abstenção e que 
fatores influenciam a decisão de não 
votar? O que pensam os cidadãos e os 
representantes políticos sobre este 
fenómeno e os seus impactos?
Este projeto oferece a mais extensa 
análise, até à data, sobre a abstenção 
eleitoral em Portugal. Combinando 
dados de inquéritos, grupos focais 
e discussões com representantes 
políticos, examina-se a evolução 
da participação, os mecanismos que 
explicam a decisão de não votar e os 
efeitos políticos dessa escolha.

A abstenção não é um comportamento 
aleatório nem uniforme: está associada 
a desigualdades sociais, obstáculos 
práticos e atitudes políticas 
específicas.
O presente estudo propõe formas 
de incentivar a participação através 
de mudanças na educação cívica, 
na conveniência do voto e de ajustes 
pontuais às regras do jogo 
democrático.

estudos da fundação k 2025

José Santana Pereira

João Cancela Mecanismos, Impactos 
e Soluções

Abstenção 
Eleitoral 
em Portugal
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